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Prefácio 
 
Passagens da vida: em desamparo, em clamor, 
abusada, fragilizada ou escutada, recuperada, 
reensejada, retomada... 
 

Ricardo Burg Ceccim 
 
 

Violência e saúde mental, uma tensa tessitura. Que difícil empreitada 
escrever sobre as repercussões da violência, cometida ou sofrida, além das 
violências de Estado e das formas de pensamento, sobre as subjetividades 
individual e coletiva! Por outro lado: que necessário escrever e fazer pen-
sar sobre isso! A empreitada de Carlos Alberto Severo Garcia Jr. e Roger 
Flores Ceccon não é simples, pesquisadores da saúde mental, da saúde co-
letiva e da análise social, reúnem mais de 30 autores para apresentar-nos 
uma cartografia temática da violência e saúde mental no Brasil contem-
porâneo. Nos oferecem um encontro com antropólogos, assistentes soci-
ais, cientistas sociais, enfermeiros, psicólogos e sanitaristas, assim como o 
trabalho do dia a dia dessas áreas no mundo profissional. A violência e 
saúde mental reporta luto, mortes traumáticas, stress pós-traumático, vi-
olências institucionais, violência às diversidades, violência racial, medo, 
pânico, sofrimento psíquico, fragilização ou abandono do desejo de vida 
e do desejo de viver. 

Os autores reunidos pela obra que nos é apresentada trazem relevan-
tes vertentes do pensamento internacional clássico e contemporâneo no 
campo da análise social dos fenômenos da saúde mental em saúde coletiva, 
como Achille Mbembe, Angela Davis, Antonio Lancetti, Carla Akotirene, 
Erving Goffman, Félix Guattari, Franco Basaglia, Franco Rotelli, Frantz 
Fanon, Grada Kilomba, Jairnilson Paim, João Frayze-Pereira, Judith Bu-
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tler, Lilia Schreiber, Luiz Cecílio, Marimba Ani, Michel Foucault, Mu-
nanga Kabenguele, Naomar de Almeida Filho, Paulo Amarante, Robert 
Castel, Ronald Laing, Rosana Onocko-Campos, Sarah Escorel, Silvia Fe-
derici, Suely Rolnik, Thomas Szasz, Tulio Franco, Vladimir Safatle e Zyg-
munt Baumann, entre outros, além das recomendações e análises institu-
cionais do Ministério da Saúde e da Organização Mundial da Saúde. 

A coletânea de autores e seus temas nos ofertam um dossiê de estudos 
à Saúde Mental Coletiva, abrangente de pesquisadores de todas as regiões 
do Brasil (Distrito Federal e Mato Grosso, no Centro-Oeste; Bahia e Ce-
ará, no Nordeste; Pará, no Norte; Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e São Paulo, no Sudeste; Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Cata-
rina, no Sul), provenientes de 13 Universidades e uma Escola de Saúde 
Pública. Estão presentes as Universidades Federais de Brasília (UnB), do 
Ceará (UFC), do Espírito Santo (UFES), do Estado do Rio de Janeiro 
(UniRio), de Juiz de Fora (UFJF), de Mato Grosso (UFMT), do Pará 
(UFPA), do Paraná (UFPR), do Rio de Janeiro (UFRJ), de Santa Catarina 
(UFSC) e do Sul da Bahia (UFSB), além da Universidade de São Paulo 
(USP), da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PU-
CRS) e da Escola de Saúde Pública do Rio Grande do Sul (ESP/RS). 

Os autores integrantes da coletânea nos fazem pensar sobre violência 
de raça, gênero, classe e suas interseccionalidades; violências de Estado e 
seus abusos pelos aparatos institucionais da política, justiça e segurança; a 
violência do colonialismo, que propõe um humano universal a colonizar 
toda a diversidade do humano, construindo uma malvada rota cognitiva 
sobre quem conta ou não como humano; a violência contra as sexualida-
des dissidentes, que causa a morte do outro e a própria ou a anulação do 
desejo de vida, mesmo em vida; a perniciosa violência de falsos equipa-
mentos do cuidar, como as Comunidades Terapêuticas (submetidos que 
formos à criação de um departamento de apoio a esses embustes no mi-
nistério implicado com a assistência social em nosso país para nosso es-
panto e tristeza); a identificação de pessoas com a vida em estado sus-
penso/espectral pela falta de inclusão, de acolhida ou da possibilidade de 
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elaboração de seus afetos; a violência interpessoal, mas também as chaci-
nas, a violência autoprovocada, inclusive pela busca de inclusão em um 
grupo, ainda que sob a dor física, em meio ao desamparo para súplicas 
inauditas; a vigência do racismo religioso, que comete violências contra a 
cultura, a língua, a cor da pele, os atributos físicos e o uso de vestimentas, 
alimentos e rituais; acima de tudo um antropofalologocentrismo abusivo 
e mortífero. 

Temos em mãos um dossiê: análise de desafios, parir a dor (do filho 
morto), colonialismo e lógica manicomial, violência física por parceiro 
íntimo (habitando cada vez mais as mídias jornalísticas e televisivas por 
seu cometimento escancarado, por resultar em mortes escandalosas ou 
por acometer celebridades), diversidade sexual, aborto, o trabalho ante as 
virilidades tóxicas na promoção da saúde ou na clínica psicossocial, a in-
terseccionalidade feminina-negra-lésbica, o agronegócio (até de trabalho 
escravo se tem notícias no Brasil atual), o racismo pervasivo e intersticial, 
as práticas do sistema socioeducativo ou aos adolescentes que a ele se des-
tinam, a islamofobia, o sofrimento moral no trabalho, a violência psiqui-
átrica estrutural e a violência pública contra as populações em situação de 
rua. 

Tal dossiê enseja a crítica e o desequilíbrio na passividade de obser-
vadores, é preciso fazer ver, saber e refletir sobre a dor psíquica, a depres-
são e as insensibilidades ao sofrimento; o desejo de morte, a morte, o mor-
ticínio e o desenquadramento do estatuto de humano; a dor que enlou-
quece e a necessidade de despatologizar; o aborto e a necessidade de des-
criminalização do exercício da tomada de decisão das mulheres sobre seu 
próprio corpo; e sobre as populações “na” rua e os consultórios “de” rua 
em socorro de seu direito à vida e à saúde. A violência traz consequências 
para a saúde mental, para o corpo, para a saúde coletiva e para a vida em 
sociedade, ela pode portar vários tipos de destruição da qualidade da vida 
e das chances de viver bem, é portadora de problemas como depressão, 
ansiedade e pensamentos suicidas. No dia a dia afeta a existência e o corpo, 
provocando alterações no sono, distúrbios alimentares, abuso de álcool e 
inúmeras substâncias psicoativas. A dor psicológica pode ser invisível até 
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a visibilidade inescapável das suas consequências trágicas. Sua prevenção 
e tratamento poucas vezes é individual, já a cura dos seus traumas depende 
do suporte de profissionais da saúde. Ignorar o sofrimento, além de 
agravá-lo, incide diretamente na crescente perda da qualidade de vida. 

A violência tem feito parte de rodas de conversa e exposição na mí-
dia, se faz presente em escolas e universidades, entre casais, parentes e 
amigos, se posta diante de grupo populacionais e se “justifica” em práticas 
colonialistas na política, na justiça e na segurança pública. A mídia co-
nhece muitos tipos de violência que prende ou submete inúmeras pessoas 
ao sofrimento. A mídia denuncia e até aponta modos de sair de tais situa-
ções, chama analistas em sociologia e história, mas pouco fala dos danos 
causados à saúde mental, aos processos de subjetivação e à construção de 
padrões éticos (ou seu oposto) na fazer andar a vida. 

Uma consequência indiscutível da violência é a dor psíquica, a perda 
do equilíbrio emocional, o esvaziamento da potência de construir uma 
vida plena. A violência provoca doenças físicas, doenças emocionais, sin-
tomas fáceis e sintomas difíceis de reconhecer. Pessoas e grupos que so-
frem violência se sentem tristes ou impelidas sistematicamente à tristeza. 
Mesmo que aparentemente tenham uma vida organizada, experimentam 
a tristeza sistematicamente. As consequências podem envolver a depres-
são ou a ansiedade, mas também a perda da capacidade de sentir prazer ou 
de se divertir, envolvendo o medo e o desinteresse por tudo. Sentimentos 
ou pensamentos de desvalia e de desamor são já quadros que demandam 
ação profissional intensiva. 

Um objetivo da violência é justamente fazer com que todas as suas 
vítimas se sintam incapazes, amedrontadas, com baixa autoestima e para-
lisadas na produção de vida e desejo. A violência é sempre dolorosa ao 
indivíduo e à sociedade. Mídia, pesquisadores ou estudiosos citam como 
consequências da violência a privação, a baixa qualidade e o excesso de 
sono, efeitos hormonais que afetam vários sistemas, problemas alimenta-
res, dependências e uso problemático de álcool e outras drogas, disfunções 
gastrointestinais, afecções dermatológicas, problemas ortopédicos e pos-
turais, condutas sociais silentes ou agressivas. Uma revisão baseada nas 
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palavras-chave “violência” e “transtornos mentais”, empreendida no início 
dos anos 2000, com foco na exposição à violência em países em desenvol-
vimento, evidenciou associação significativa com problemas de saúde 
mental. Conforme Ribeiro et al. (2009), em crianças, a maior associação 
encontrada foi entre violência doméstica e problemas de externalização, 
assim como entre ideação suicida e abuso sexual. Entre as mulheres, as 
violências conjugal e sexual se relacionavam com sintomas de depressão e 
ansiedade. Na população geral, a prevalência do stress pós-traumático es-
tava associada com violência sexual e doméstica, sequestro e exposição a 
múltiplos eventos traumáticos. A violência estava associada com transtor-
nos mentais comuns na população geral. Os autores concluem que pode 
ser atribuída à violência uma parte importante dos problemas de saúde 
mental vividos nos países em desenvolvimento e que, por isso mesmo, 
intervenções com foco na redução da violência poderiam ter significativo 
impacto na redução de problemas de saúde mental. 

No Brasil contemporâneo, vemos que muita gente acredita que abu-
sos podem ser praticados numa espécie de direito a retirar direitos dos 
outros, inclusive direitos conquistados à base de luta social e construção 
de novos patamares de consciência e sensibilidade. Um problema grave é 
uma parte da população se julgar superior e com direito de retirar a voz 
do outro. Esse tipo de abuso é preditor do abuso físico e de sofrimento 
mental. No Brasil, essa condição se apresenta com o discurso de querer o 
bem (“em nome de Jesus”). Muitos comportamentos de hostilidade e hu-
milhação almejam sua naturalização. Esses comportamentos são produção 
de sofrimento e terminam dissolvendo a qualidade de vida. 

A disponibilidade de ajuda e luta profissional contra a violência e 
pela qualidade da saúde mental é verdadeiramente relevante. Contra a vi-
olência, nenhuma pessoa terá recursos psicológicos individuais. A cons-
ciência individual e coletiva é muito importante, uma vez que só é possí-
vel tratar as consequências da violência quando ela cessa. Não se deve acei-
tar o sofrimento seu ou do outro, esse é um aspecto a construir em todas 
as instâncias da clínica, da educação, da ação social e da produção de arte 
e cultura. 
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Um estudo publicado em 2022 relacionando saúde mental e violência 
urbana, trouxe a violência comunitária como parâmetro, exemplificada 
com a experiência de pessoas terem sido vítimas de roubo. Tratava-se do 
estudo com uma coorte populacional acompanhada por 30 anos, desde 
1982, na cidade de Pelotas, sul do Brasil. A pesquisa constatou correlação 
positiva entre ser vítima de roubo e a incidência de transtornos mentais 
como a depressão e a ansiedade. O roubo, conforme os autores, é o regis-
tro de violência comunitária mais frequente no Brasil e não há serviço de 
apoio às vítimas. Orellana et al. (2022) destacaram a relevância da associ-
ação entre ser vítima de roubo e sofrer de transtorno em saúde mental 
entre adultos jovens. Em todo o mundo, o roubo é exemplar na exposição 
à violência comunitária, presente na experiência de 42% da população 
adulta estudada, o que leva a sentimentos de medo, apreensão, angústia e 
preocupação imediatamente depois da vitimização, mas também apreen-
são com nova exposição a esse tipo de crime, semanas, meses ou anos de-
pois. A investigação demonstrou consistente associação com a ocorrência 
de depressão e de ansiedade, bem como com a ocorrência simultânea de 
depressão e ansiedade, em especial para aqueles que experimentaram a vi-
timização por roubo em casa. O artigo conclui que há importância da vi-
olência comunitária para a saúde mental de adultos jovens em diferentes 
momentos do ciclo vital, há necessidade de políticas públicas de prevenção 
e há necessidade de serviços de apoio às vítimas para mitigar suas conse-
quências adversas à saúde. A violência comunitária, além de muito mais 
sutil, muito mais frequente, muito mais popularizada, afetando, como no 
exemplo, 42% da população adulta, tem impacto na produção de transtor-
nos da saúde mental, portanto não estamos especulando violência e sofri-
mento psíquico. 

A violência afeta a qualidade de vida, o desejo de vida, as relações 
com a vida, a própria vida e, portanto, a saúde mental. A saúde mental 
afetada impacta diretamente a experiência de sintomas psicoafetivos e a 
vivência do adoecimento psíquico No programa Gente de Expressão, de 
Bruna Lombardi, a artista entrevista a atriz Fernanda Torres. No bloco 
intitulado “Medo”, popularizado recentemente em todas as redes sociais, 
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como FaceBook, Instagram, TikTok e YouTube, vem um diálogo interes-
sante sobre estar vivo ou abandonar o desejo de vida: 
 

- Medo? De que eu tenho medo? De perder o interesse pela vida. Acho 
que isso. É o maior perigo. Acho que isso pode acontecer com alguém em 
qualquer idade, você pode viver 70 anos da sua vida e aos 70 anos você 
perder o interesse em estar vivo e os seus 10 anos que você tiver até os 80 
anos vai ser um inferno. Então... Eu acho que isso pode acontecer aos 30 
ou aos 20... 
- Perder o interesse que você diz, é o quê? 
- É não conseguir mais se relacionar com o mundo, é não conseguir mais 
arrumar uma razão para trabalhar, uma razão para estar vivo, para co-
mer... Essa... Viver é muito complicado, você tem que se manter interes-
sado e vivo... 
- Curioso... 
- Curioso a respeito do mundo. E se você vai perdendo a curiosidade pelo 
mundo, se esquece. 
- Mas isso é uma coisa que te assusta? E... Por quê? 
- Porque eu já vi isso acontecer e acho que o maior perigo que tem é esse, 
é a perda no interesse e na curiosidade pela vida. 

 
Pedro Gabriel Delgado (2012), ao colocar a violência como fenô-

meno social de grande impacto sobre a subjetividade contemporânea, re-
corda que, na formação social brasileira, ela está presente segundo “formas 
de mortificação institucionais, e também como violência urbana, especi-
almente nas grandes cidades”. Para Delgado, “a violência doméstica está 
presente no quotidiano das pessoas e dos serviços de saúde”. A violência, 
nesse sentido, implica “um tema urgente para a agenda da Reforma Psi-
quiátrica, através de intervenções psicossociais capazes de abordar com 
efetividade o sofrimento psíquico causado pela violência”. O autor aponta, 
então, que “a despeito de sua magnitude e relevância, como tema de debate 
e de estudos, o fenômeno aparece de forma notavelmente rarefeita na li-
teratura do campo da atenção psicossocial em nosso país”: 
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É preciso enfrentar esta escassez, produzindo estudos sobre os efeitos de 
violência das instituições de tratamento e/ou proteção social (como hos-
pitais de custódia e tratamento psiquiátrico, hospitais psiquiátricos, asilos, 
abrigos, instituições de tratamento compulsório para usuários de drogas, 
sistema penitenciário), refinando os estudos de análise e intervenção re-
lacionados à violência doméstica, dando publicidade e descrição sistemá-
tica às experiências de intervenção psicossocial em territórios acossados 
pela insegurança. A violência, fenômeno social e historicamente determi-
nado, não pode ser reduzida às suas dimensões psicopatológicas, mas so-
bre ela o campo da saúde mental tem muito a contribuir. (Delgado, 2012, 
p. 196) 

 
O dossiê sobre violência e saúde mental apresentado por Carlos Al-

berto Severo Garcia Jr. e Roger Flores Ceccon colabora, sem dúvida, para 
pensar academicamente sobre alguns dos desafios contemporâneos à sa-
úde mental coletiva, revelando um leque de acessos à reflexão, servindo à 
formulação de políticas públicas, à avaliação de impactos da violência na 
saúde mental, à formulação de pesquisas e à ampliação do nosso conheci-
mento crítico. Temos a violência política, a violência presente em diver-
sas modalidades de institucionalização, a violência privada e a violência 
urbana, desafios contemporâneos para a saúde coletiva, para as interven-
ções no campo da atenção psicossocial e para a construção ampliada do 
direito universal à saúde. A saúde mental e a saúde coletiva só têm a agra-
decer pela reunião de autores e temas proporcionados pelos organizado-
res de Violência e saúde mental: desafios contemporâneos. 
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Violência e Saúde mental: intersecções 
contemporâneas 

 
Carlos Alberto Severo Garcia-Jr. 

Roger Flores Ceccon 
 
Introdução 

 
Este texto explora as problemáticas emergentes no contexto brasi-

leiro do século XXI relacionadas às intersecções entre violências e saúde 
mental. Se há pelo menos três séculos a humanidade experimentou o 
transcurso da era viral e bacteriológica, o que acomete com grande inten-
sidade na contemporaneidade são os sofrimentos psicológicos, doenças 
mentais, distúrbios emocionais e os variados tipos de agressões que atin-
gem cotidianamente pessoas de diferentes lugares, idades, classes, etnias, 
raça, cor da pele, orientação sexual e gênero (Whitaker, 2017). Problemas 
que além de afetarem as vítimas diretas, adentram no tecido social, entre-
laçam processos de produção de subjetividades, estabelecem rearranjos 
organizacionais do convívio nas cidades e introduzem outras formas de 
viver em sociedade. 

A violência atrelada ao conjunto de determinantes sociais pode cons-
tituir e desenvolver sofrimentos, adoecimentos e transtornos mentais, 
impactando de forma insidiosa a saúde e a vida das vítimas e das pessoas 
que convivem no contexto violento. Ainda, aquelas que apresentam al-
gum tipo de problema mental são mais vulneráveis à violência interpes-
soal, além de potencialmente sofrerem com a violência estrutural, con-
forme a classificação de Minayo (2006). Portanto, trata-se de uma inter-
secção que se retroalimenta: a violência afeta a saúde mental e os adoeci-
mentos mentais vulnerabilizam à violência. 

Os itinerários percorridos pelas vítimas na busca por proteção contra 
violências e cuidado em saúde mental são marcados por fragilidades, ne-
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gligências e dificuldades de acesso - tanto no que tange às redes instituci-
onais, como serviços de saúde, quanto sociais, como familiares e amigos. 
Trata-se, portanto, de problemas de difícil resolução e que são permeados 
por rotas críticas e ineficientes, principalmente quando envolvem grupos 
sociais vulnerabilizados - como mulheres, negras e pobre em uma socie-
dade marcada por um regime racista, patriarcal e capitalista. 

A produção científica sobre essas duas questões no campo da Saúde 
Coletiva, embora tenha aumentado nos últimos anos, ainda carece de evi-
dências que deem conta de compreender ambos os fenômenos na sua to-
talidade, principalmente quando interseccionados, tendo em vista a rá-
pida transformação social na contemporaneidade. Assim, este texto visa 
contribuir com o debate a partir da apresentação de um mapa conceitual 
e epidemiológico, além dos desafios que emergem na sociedade. 

 
Contextualizando as violências 

 
A violência é um fenômeno complexo e está relacionado a fatores 

políticos, econômicos e culturais. Se manifesta nas relações micro e ma-
crossociais e não se trata de um acontecimento recente ou exclusivo de 
sociedades contemporâneas, embora tenha aumentado nos últimos anos, 
em decorrência das acentuadas desigualdades e conflitos (Minayo, 2003). 
A violência possui múltiplas definições e só recentemente se tornou um 
problema à sociedade, apesar de estar presente ao longo da história (Bour-
dieu, 2003). 

O termo “violência” é polissêmico e tem sido estudado por pesquisa-
dores de diferentes campos do conhecimento. Indica desde formas cruéis 
de tortura e assassinatos em massa até aspectos sutis e difíceis de serem 
percebidos. Constitui-se como uma ação humana, diferente de catástrofes 
naturais e da ação animal predadora, pois tem relação social com a liber-
dade, consistindo na autonomia de um indivíduo em cercear a liberdade 
de outro (Minayo, 2006).  

A violência é reconhecida como objeto de estudo nas áreas das ciên-
cias humanas e sociais, constituindo-se apenas recentemente como um 
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tema de interesse para o campo da saúde. Somente na década de 1990 a 
Organização Mundial de Saúde OMS) se preocupou com este agravo, e 
em 1994 a Organização Pan-americana de Saúde (OPAS) organizou uma 
Conferência Internacional com ministros de saúde das Américas, pesqui-
sadores e especialistas sobre o tema.  

Neste período, a violência havia adquirido caráter endêmico e era, 
também, responsabilidade da área da saúde, por caber a esse setor os aten-
dimentos das vítimas, principalmente das agressões perpetradas contra 
crianças, idosos e mulheres (Azambuja; Nogueira, 2008; Minayo, 2006). 
Entretanto, os profissionais da saúde assimilaram, de maneira geral, a atu-
ação centrada nas consequências físicas, delegando a outros setores da so-
ciedade os demais atendimentos, atuando de forma fragmentada e não in-
tegral (Schraiber; D’oliveira; Couto, 2009). 

As violências consistem em qualquer ato que resulte ou tenha possi-
bilidade de ocasionar dano físico, sexual ou psicológico, incluindo ameaça, 
coerção ou privação da liberdade em ambiente público ou privado (Who, 
2013). Podem, ainda, ser perpetradas por meio de práticas de agressões 
psicológicas, físicas ou sexuais; estupro, abuso ou assédio sexual; tráfico 
de pessoas e mutilação genital; assassinatos, guerras, conflitos armados e 
negligências (Grossi, 1995; Oea, 1996).  

Tendo em vista a complexidade do tema das violências e das suas 
múltiplas manifestações, é importante utilizar uma tipologia que dê conta 
de identificá-las. Conceituações amplas apresentam o risco de não dife-
renciar as violências explícitas de violações dos direitos humanos em ge-
ral, como discriminações e pobreza, igualmente importantes, mas que já 
possuem termos próprios para designá-los (Heise et al.,1994).  

Embora esteja presente na sociedade, o fenômeno da violência se 
transformou com o passar do tempo, apresentando contornos e desafios 
específicos de acordo com o momento histórico. Portanto, é fundamental 
uma série de práticas que deem conta deste agravo, desde a implementa-
ção de políticas públicas, realização de pesquisas científicas, formação de 
estudantes, trabalhadores e gestores, até campanhas de conscientização da 
sociedade, acesso a serviços e redução das desigualdades. 
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A violência em números  
 
O Brasil é um país socialmente violento. No ano de 2019, houve 

45.503 homicídios no país, o que corresponde à taxa de 21,7 mortes por 
100 mil habitantes. Situando esse valor em um quadro de crescimento dos 
homicídios de 1979 a 2017, o número é inferior ao encontrado para todos 
os anos desde 1995. Contudo, a queda de 22% no número de homicídios 
observada entre 2018 e 2019 deve ser vista com cautela em função da de-
terioração na qualidade dos registros oficiais (Cerqueira et al., 2021). 

A precarização dos dados oficiais sobre violências se iniciou em 2018, 
conforme apontado no “Atlas da Violência de 2020” (Cerqueira et al., 
2020), mas atingiu patamar nunca observado desde o início da série his-
tórica, em 1979. Os dados publicados pelo “Anuário Brasileiro de Segu-
rança Pública 2020”, que tem como fonte os boletins de ocorrência pro-
duzidos pelas Polícias Civis, indicam 47.742 mortes violentas intencionais 
no ano de 2019, valor 5% superior ao registrado pelo sistema do Ministé-
rio da Saúde. 

Em 2017, 21,5% do total de óbitos (9.799) foram computados como 
“mortes violentas por causa indeterminada”, ou seja, assassinatos em que 
o Estado foi incapaz de identificar a motivação que gerou o óbito. Em 2019 
esse número foi de 16.648, o que representa aumento de 69,9%. As mortes 
por essa causa ocupam o terceiro lugar no ranking da mortalidade geral e 
o sétimo na de morbidade (Cerqueira et al., 2021).  

Do total de homicídios no ano de 2019, 3.737 foram de mulheres 
(8,2%), 23.327 de jovens (51,2%), 34.466 de negros (75,7%) e 30.825 foram 
cometidos com arma de fogo (67,7%). Com relação ao suicídio, 13.520 
pessoas tiraram a própria vida, cuja taxa foi de 6,4 mortes a cada 100 mil 
pessoas. A taxa de suicídio entre homens foi de 10,2/100 mil e a de mu-
lheres foi de 2,7/100 mil.  

O rastro de dor, sofrimento e consequências negativas dos óbitos, 
dos traumas e das lesões físicas e emocionais produzidas pelas violências 
reduzem a qualidade de vida não só dos familiares e amigos, mas amplia, 
impacta e produz medo, raiva, sofrimento psicológico e doenças mentais 
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na população. Ainda, têm elevado custo econômico direto e indireto, es-
timado em 6% do Produto Interno Bruto do Brasil. A desigualdade, mal 
secular e estruturante no país, se alimenta da violência e conflui para sua 
reprodução, em que uma das consequências é o sofrimento emocional e o 
desenvolvimento de transtornos psiquiátricos (Cerqueira et al., 2021). 

 
A relação entre violência e saúde mental 

 
A violência no Brasil se constitui como um determinante de sofri-

mento e transtorno mental (Ribeiro, 2009). Pesquisa realizada no Rio de 
Janeiro e São Paulo indicou que cerca de uma em cada 10 pessoas havia 
vivenciado experiências traumáticas, especialmente aquelas envolvendo 
violência interpessoal nos últimos 12 meses, o que estava fortemente re-
lacionado a diferentes transtornos mentais (Ribeiro, 2013). 

Estudos têm demonstrado que os adoecimentos mentais na idade 
adulta têm raízes na exposição a eventos estressantes na infância ou ado-
lescência, como maus-tratos infantis, negligência, violência doméstica, 
abuso físico, bullying, morte de familiares e contextos afetados por guerra 
ou conflito armado. Em adultos, o transtorno de estresse pós-traumático 
relacionado a experiências de roubo foi relatado entre funcionários de lo-
jas de conveniência e bancos. Além disso, a depressão, a ansiedade e a fo-
bia social estão relacionadas com a violência comunitária (Belleville et al., 
2012; Setti et al., 2012; Benjet et al., 2020). 

Os transtornos mentais, principalmente de ansiedade e depressão, 
constituem-se como importantes problemas de saúde pública global, 
tendo em vista que 10,5% da carga de doenças na América Latina e no 
Caribe se deve a transtornos mentais e comportamentais. Em três coortes 
de nascimento brasileiras (Ribeirão Preto, São Luís e Pelotas), a prevalên-
cia de depressão foi superior a 7% e a ansiedade generalizada superior a 
9% entre adultos de 22 a 39 anos (Vos et al., 2020; Kohn et al. 2005, Ore-
lhana et al., 2020). 

Inquéritos de base populacional realizados no Brasil mostraram que 
os transtornos psiquiátricos são altamente prevalentes no país. Um estudo 
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realizado em três áreas metropolitanas no final da década de 1990 desco-
briu que a prevalência ao longo da vida de qualquer transtorno psiquiá-
trico variava de 20% a 50% (Almeida-filho et al., 1997). Outro estudo rea-
lizado em São Paulo no início dos anos 2000 descobriu que 46% dos en-
trevistados tinham um transtorno mental ao longo da vida e quase 27% 
tinham um transtorno psiquiátrico há mais de um ano (Andrade et al., 
2002).  

Uma pesquisa populacional brasileira (Andrade et al. 2012) também 
encontrou níveis significativos de transtornos mentais entre residentes de 
uma grande área metropolitana (prevalência de 30% em um ano). Este es-
tudo explorou a associação de transtornos mentais com eventos traumá-
ticos relacionados ao crime que são considerados comuns no Brasil e con-
cluiu que estes tiveram relação com o aumento na prevalência de todos os 
tipos de transtornos.  

Estudos anteriores mostraram associação entre eventos traumáticos 
e problemas de saúde mental em países de baixa e média renda para dife-
rentes populações (Roberts et al., 2008; Lurdermir et al., 2008; Norris et 
al., 2008). A maioria destes estudos foi concebida para avaliar eventos 
traumáticos em populações específicas, tais como violência praticada por 
parceiros íntimos contra mulheres, violência doméstica contra crianças 
ou eventos traumáticos em ambientes de conflito/pós-conflito. Os poucos 
estudos realizados na população em geral foram desenhados para avaliar 
a prevalência e correlatos do transtorno de estresse pós-traumático e não 
examinaram a associação de eventos traumáticos com outros transtornos 
mentais comuns (Ribeiro et al., 2009). 

A relação entre violência e saúde mental, embora evidenciada por 
pesquisas científicas, ainda apresenta forte impacto na sociedade brasi-
leira. A sociedade, marcada pelo individualismo neoliberal, contribui para 
este cenário, em que a solidariedade é negligenciada. Ainda, o Estado é 
ineficiente no combate às diferentes formas de violência e no cuidado em 
saúde mental na sua integralidade. 
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Desafios contemporâneos 
 
O século XXI tem colocado desafios para analisarmos as interfaces 

entre a violência e a saúde mental. O campo da saúde mental, pela abran-
gência, está atravessado historicamente por disputas de saber e poder, na 
qual a exclusão, o preconceito e o estigma estão presentes nas práticas dos 
serviços de saúde e nas relações sociais.  

Movimentos, inspirados pela Reforma Psiquiátrica, em variados 
campos de luta, protagonizaram diferentes formas de denúncias sobre as 
violências em manicômios e asilos, construindo coletivamente uma crí-
tica sobre os modelos de assistência às pessoas com transtornos mentais 
(Amarante, 2007). Neste sentido, estratégias importantes foram imple-
mentadas no Brasil, como a criação dos Centros de Atenção Psicossocial, 
da Rede de Atenção Psicossocial, da Redução de Danos e dos consultórios 
na rua. Entretanto, em muitas localidades brasileiras estas estratégias têm 
se mostrado insuficientes, limitadas ainda ao modelo psiquiátrico biomé-
dico, não constituindo-se como dispositivos de cuidado integral. 

Associada à saúde mental, a violência resulta de um processo sócio-
histórico cuja causalidade é complexa (Minayo, 2006). Entretanto, atual-
mente ela é incentivada por discursos de ódio, pela cultura da violência e 
pela política permissiva em relação às armas de fogo e à munição patroci-
nada pelo Governo Federal em 2019, revogada em 2023.  

Ao facilitar o acesso a armas, esta regulação favoreceu a ocorrência 
de crimes interpessoais e passionais, além de facilitar o acesso das mesmas 
a criminosos contumazes, como traficantes, assaltantes e milicianos – 
tendo em vista a comprovada ligação entre os mercados legal e ilegal de 
armas – e impossibilitar o rastreamento de munições encontradas nos lo-
cais dos crimes. Trata-se de uma política cujos efeitos podem perdurar por 
décadas, período em que essas armas permanecerão em condições de uso 
e continuarão em circulação (Cerqueira et al., 2021). 

O recrudescimento da violência no campo também é outro fator de-
safiador para a sociedade contemporânea. Essa violência aumentou em 
2019, quando foram registrados uma média de cinco conflitos por dia, o 



___________________ 24 ___________________ 

maior número de conflitos em 10 anos. As principais vítimas foram indí-
genas, sem-terra, assentados e lideranças agrárias (Cerqueira et al., 2021).  

O uso da violência por policiais também preocupa, conjugada à au-
sência de mecanismos institucionais de controle quanto aos padrões ins-
titucionais do uso da força, o que propicia não apenas a vitimização de 
civis, mas também de policiais. Em 2020, segundo o “Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública 2021”, foram 6.416 civis mortos por intervenções de 
policiais civis e militares da ativa, contra 194 policiais vitimados fatal-
mente (Cerqueira et al., 2021). 

Outro ponto que se constitui como um desafio é a violência política 
e a politização das organizações da segurança pública, em particular das 
polícias militares, o que coloca em risco não apenas a paz social, mas de-
sestabiliza os princípios da democracia. Destaca-se um episódio potenci-
almente simbólico, ocorrido em Recife/PE, no dia 29 de maio de 2021, em 
que policiais militares atacaram violentamente cidadãos durante manifes-
tações pacíficas com tiros com balas de borracha, bombas de gás lacrimo-
gêneo e spray de pimenta (Cerqueira et al., 2021).  

Deve-se considerar, ainda, as diversas temáticas relacionadas à vio-
lência e saúde mental, como as desigualdades de gênero, racismo religioso, 
homofobia às populações LGBTQIAP+, pessoas privadas de liberdade, 
pessoas que vivem com HIV/aids, população indígena e os diversos tipos 
de violências. Nesse sentido, pela atualidade e relevância social, pesquisas 
científicas são necessárias e imprescindíveis para o aprimoramento dos 
debates acadêmicos e sociais acerca da violência e saúde mental na con-
temporaneidade, especialmente na proteção de mulheres, crianças, jo-
vens, indígenas, populações do campo, LGBTQIA+, negros e quilombo-
las. 

No campo da saúde mental, os desafios são imensos. A elevada pre-
valência de pessoas que vivem em sofrimento ou transtornos mentais, 
principalmente após a pandemia da Covid-19, exige reorganização das re-
des de atenção em saúde. O retorno de discursos manicomiais nos últimos 
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anos e a precarização do Sistema Único de Saúde contribui para um cená-
rio de fragilidade no cuidado, em que muitas vezes o uso da medicação é 
referido como a única alternativa no cuidado.  

 
Os textos que compõem este livro  

 
Esse livro, denominado de “Violência e saúde mental: desafios con-

temporâneos”, espera contribuir para dar visibilidade os debates e refle-
xões das relações que impulsionam as violências e a saúde mental em di-
ferentes formas (ocultas, negligenciadas e explícitas). É uma aposta no 
compartilhamento de estratégias para o enfrentamento das violências e 
suas interferências na saúde mental, confiando na potência das trocas de 
informações e conhecimento entre grupos de pesquisa e na ampliação de 
conversas e fóruns intersetoriais.  

Os quinze capítulos que compõem este livro caracterizam-se por 
narrativas marcantes, experiências proeminentes e exames minuciosos 
que constituem uma série diversificada de textos que tratam das ações do 
Estado, da dor de pessoas em situações de vulnerabilidade, da crítica ao 
colonialismo, das políticas públicas com seus alcances e limitações, da cri-
minalização de pessoas, do trabalho e seus meandros, do racismo religi-
oso, das omissões e opressões relacionadas à violência e à saúde mental. 
Trata-se de manuscritos que exigem fôlego e resistência para a leitura, 
tendo em vista que apontam as várias formas de desigualdades existentes 
na realidade brasileira.  

Esse livro não teria existido se não fosse o fortalecimento e a articu-
lação interinstitucional do campo da Saúde Coletiva, fundamental na am-
pliação da pluralidade intelectual e da diversidade de investigações cientí-
ficas relacionadas às temáticas da violência e da saúde mental. Os organi-
zadores, vinculados à Escola de Saúde Coletiva da Universidade Federal 
de Santa Catarina/campus Araranguá, desde 2019, buscam o aprofunda-
mento de temas em saúde e, não por acaso, esse livro tem a parceria fun-
damental com a Rede Unida, além do Programa de Pós-Graduação em 
Saúde Coletiva da Universidade Federal de Santa Catarina, do Mestrado 
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Profissional em Saúde Mental da Universidade Federal de Santa Catarina, 
e do Mestrado profissional em Saúde Coletiva da Universidade do Sul de 
Santa Catarina, que apoiaram com a divulgação e participação desta pro-
dução coletiva.  
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“Eu fico parindo a dor do meu filho morto todos 
os dias” 

 
Rachel Gouveia Passos 

 
Na madrugada do dia 07 de agosto de 2023, na favela Cidade de Deus, 

localizada na cidade do Rio de Janeiro, o adolescente de 13 anos, Thiago 
Menezes Flausino foi morto durante uma operação policial. De acordo 
com relatos dos familiares1, o jovem estava na garupa da moto de um 
amigo quando foi atingido na perna por um disparo, sendo executado 
quando caiu no chão. Rapidamente a comunidade mobilizou-se para con-
testar a morte do jovem, publicando nas redes sociais a situação e ocu-
pando as ruas da localidade.  

A repercussão da execução do jovem de 13 anos mobilizou inúmeras 
entidades, coletivos e movimentos sociais. Além disso, o Presidente da 
República, Luís Inácio Lula da Silva, também questionou e cobrou a qua-
lificação e inteligência nas ações policiais2 para o governador Cláudio Cas-
tro, quando esteve discursando no Rio de Janeiro, ocasião do lançamento 
do novo Programa de Aceleração do Crescimento. 

Segundo o Relatório Semestral do Instituto Fogo Cruzado (2023), no 
primeiro semestre de 2023 houve 1.784 tiroteios na região metropolitana 
do Rio de Janeiro. Destaca-se que 1.112 pessoas foram vítimas de disparos 
de armas de fogo, sendo seis pessoas baleadas por dia, em média. Desse 
número, 581 foram mortas e 531 ficaram feridas. É importante sinalizar 
que a população negra adolescente é a mais atingida.  

 
1Disponível: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/08/08/o-que-se-sabe-
sobre-a-morte-do-adolescente-thiago-menezes-na-cidade-de-deus.ghtml Acesso reali-
zado em: 15 de agosto de 2023. 
2 Disponível: https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-sobre-morte-de-crianca-no-
rj-policia-nao-pode-atirar-a-esmo-sem-saber-para-onde-atira Acesso realizado em: 15 de 
agosto de 2023.  

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/08/08/o-que-se-sabe-sobre-a-morte-do-adolescente-thiago-menezes-na-cidade-de-deus.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/08/08/o-que-se-sabe-sobre-a-morte-do-adolescente-thiago-menezes-na-cidade-de-deus.ghtml
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-sobre-morte-de-crianca-no-rj-policia-nao-pode-atirar-a-esmo-sem-saber-para-onde-atira
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-sobre-morte-de-crianca-no-rj-policia-nao-pode-atirar-a-esmo-sem-saber-para-onde-atira
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Diante de tal realidade não podemos esquecer daquelas que ficam in-
visibilizadas com as mortes de crianças e adolescentes: as mães negras fa-
veladas. No cotidiano da “democracia das chacinas” (Silva; Dara, 2015), 
precisa-se aprender a lidar com a violência e suas expressões desde muito 
cedo. A violência é uma marca pulsante na realidade das mulheres negras, 
levando-nos a “acostumar” com a dor. 

Judith Butler em “Vida precária: Os poderes do luto e da violência”, 
traz a seguinte indagação: “quem conta como humano? Quais vidas con-
tam como vidas? E, finalmente, o que “concede a uma vida ser passível de 
luto?” (Butler, 2020, p. 40). Tais questões nos ajudam a problematizar a 
naturalização da destruição direcionada para aqueles que habitam a “zona 
do não-ser”, e são lidos como os “condenados da terra”, a partir da experi-
ência das mães de vítimas de violência de Estado. 

A condenação, imposta pelo estado permanente de guerra, é operada 
pelo terror de Estado atravessando o “não-ser” mulher (negra) a partir do 
momento em que a bala que matou seu filho segue atravessando a sua 
existência. Mais do que falar da materialidade da destruição é trazer para 
a cena pública a morte contínua daquelas que precisam ressignificar dia-
riamente sua existência, após o assassinato dos filhos. 

A produção da “mortificação do eu” (Goffman, 2008) fora das insti-
tuições totais possui contornos que demandam nossa atenção, uma vez 
que atualizam práticas manicomiais. Se por um lado as instituições ser-
vem para conter, controlar e subjugar os corpos e subjetividades, por ou-
tro lado, os que escapam também são atravessados pela lógica da destrui-
ção. Apesar da localização do “não-ser” (mulher) negra está colocada, 
quando nos atentamos para as mães de vítimas de violência de Estado, 
identificamos uma marca pouco explicitada: o luto. Na zona da destruição 
de que maneira pode-se vivenciar o luto? 

De acordo com Butler (2020), a violência atravessa aqueles que não 
são identificados como vidas, logo, não existe violação e nem negação. 
“Elas não podem ser passíveis de luto porque sempre estiveram perdidas 
ou, melhor, nunca “foram”, e elas devem ser assassinadas, já que 
aparentemente continuam a viver, teimosamente, nesse estado de morte” 



___________________ 32 ___________________ 

(Butler, 2020, p. 54). Portanto, há uma inesgotável continuidade da 
“desrealização do “Outro””, o que significa que não existe – nem está vivo 
e nem morto -, mas “interminavelmente espectral” (Butler, 2020, p. 54).  

A negação da possibilidade do luto é característica basilar da coloni-
alidade do cuidado e faz parte da composição da “zona do não-ser”. Esse 
lugar estéril e árido promove com que essa mãe continue parindo seu filho 
morto cotidianamente e não autorize a viver o luto sem ser contornada 
pela destruição de sua existência. Dessa forma, “a paranoia infinita que 
imagina a guerra contra o terrorismo como uma guerra sem fim será 
aquela que se justifica em relação à infinidade espectral de seu inimigo” 
(Butler, 2020, p. 54). Ou seja, a destruição desse inimigo se dá ao ponto 
de afirmar a sua não existência, por isso a negação do direito à memória, 
à verdade, à justiça e à reparação se faz presente. Contudo, não basta apa-
gar o inimigo em si, torna-se necessário destruir o ventre, o colo e o cui-
dado que o geram e o balançam.  

Apesar de introjetar em sua existência os modos de vida e os contor-
nos brancos em seus processos de subjetivação, o negro na ontologia do 
colonizador é uma não vida. Sendo identificado como não vida há um en-
tendimento de que seus instintos são selvagens e primitivos, o que dá au-
torização para ser colocado como corpo matável, segunda característica da 
colonialidade do cuidado. Dessa forma, o “não-ser” (mulher) negra nunca 
poderá ocupar o lugar da mãe ideal, já que a maternidade foi colonizada e 
moldada a partir da ontologia do colonizador. Logo, a destruição física e 
psíquica faz parte dessa maternidade colonizada. 

Na pesquisa desenvolvida pela Redes de Desenvolvimento da Maré, 
em 2019, com moradores do conjunto das 16 favelas que compõem o 
Complexo da Maré, foram identificados, na amostra de 1.211 adultos, os 
seguintes dados: 21,1% tiveram alguma pessoa próxima morta ou baleada; 
19,8% viram alguém ser espancado ou agredido; 14,2% viram alguém ser 
baleado ou morto e 11,5% tiveram a casa invadida por integrantes de gru-
pos armados ou policiais. Para os pesquisadores, tais experiências de vio-
lência e medo de violência encontram-se associadas a pior saúde mental e 
menor qualidade de vida. Além disso, quanto mais pobre, jovem, mulher, 
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desempregado/a e sem companheiro/a pior são as condições (Cruz et al., 
2021).  

Na dissertação de mestrado “Mães da resistência: um olhar sobre o 
papel do racismo no processo de adoecimento de mães militantes que per-
deram seus filhos para a violência de Estado”, é possível identificar a pre-
valência de sintomas vinculados ao Transtorno de Estresse Pós-Traumá-
tico (TEPT). De acordo com Araújo (2019), as mães entrevistadas em seu 
estudo apresentaram diferentes sinais e sintomas, como: palpitações, me-
mórias intrusivas e debilitantes, sensação de isolamento, encurtamento 
do futuro, entre outros. Ao mesmo tempo que tal informação aparece, a 
autora nos chama atenção sobre o diagnóstico e o contexto em que foi 
descrito. Ele surge para “explicar as vivências de pessoas que experimen-
taram diretamente situações violentas, como é o caso de soldados em 
guerra, mas que são retiradas do ambiente em que o trauma foi vivido e o 
revivem, a posteriori, já fora da situação de risco” (Araújo, 2019, p. 97). 
No caso das mães de vítimas de violência de Estado, elas continuam no 
território que se encontra em estado permanente de guerra e vivenciam 
as mortes de outros adolescentes, jovens e adultos. Ou seja, “esse fato po-
tencializa o luto prolongado e o sofrimento dessas mães que permanecem 
vendo casos parecidos com os seus se repetindo e são obrigadas a “reviver” 
diversas vezes, na realidade material de suas vidas, o enredo das violências 
a que foram submetidas” (Araújo, 2019, p. 97).  

Essa experiência de reviver a dor da perda, por não ter condições de 
mudar de território, demonstra a permanente negação do luto. O reper-
tório da destruição, base da ontologia do colonizador, traça novos contor-
nos de sofrimento a partir do imbricamento das relações de raça, gênero, 
classe e território. Quando olhamos para as experiências das mães de víti-
mas de violência de Estado, atentamos para uma produção de sofrimento 
e adoecimento psicossocial particular, que é fruto do estado permanente 
de guerra, e que nos faz problematizar a generalização de patologias e in-
tervenções terapêuticas. 

Segundo Soares, Miranda e Borges (2006), há uma prevalência de 
adoecimento nos pais e mães, filhos, cônjuges e irmãos que são familiares 
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de vítimas de violência de Estado. Na pesquisa desenvolvida pelos autores, 
na cidade do Rio de Janeiro, foi localizado que a grande maioria dos en-
trevistados não recorreu a tratamento psicológico ou psiquiátrico, apesar 
do acesso gratuito. 

Já para Costa et al. (2017, p. 686), “o Brasil ainda carece de estudos 
sobre como as famílias das vítimas vivenciam essa perda”, principalmente 
em relação à saúde física e psíquica. Com uma pesquisa desenvolvida em 
dez cidades brasileiras ouvindo familiares, em destaque mulheres, os re-
sultados mostraram que o homicídio promoveu impactos profundos na 
qualidade de vida e no desencadeamento de adoecimento e sofrimento. 
Inúmeros foram os problemas de saúde relatados: “insônia, ansiedade, de-
pressão, tentativa de suicídio, dor no peito, hipertensão, aumento do co-
lesterol, problemas gástricos, problemas cardíacos, distúrbios na tireoide, 
perda/aumento de peso e desenvolvimento de câncer” (Costa et al., 2017, 
p. 693).  

No Estado do Rio de Janeiro, podemos destacar a importância do pa-
pel desempenhado pela Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e Ci-
dadania da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (CDDHC/ALERJ) 
no acolhimento das mães e familiares vítimas de violência de Estado. A 
CDDH recebe denúncias de violações que acontecem e acompanham as 
operações, além de realizar busca de dados e informações do que está ocor-
rendo no Estado. Uma de suas frentes de trabalho é o recebimento de de-
núncias e acolhimento de familiares vítimas de violência de Estado. De-
jany Ferreira dos Santos, ex-assessora da comissão, em entrevista publi-
cada, aponta que a maioria das famílias chegam com demanda jurídica e 
demanda psíquica. “Quando um jovem é executado, essas famílias, geral-
mente trabalhadoras, perdem o rumo nesse processo: a mãe não consegue 
mais trabalhar, o irmão começa a ir mal na escola” (Santos, 2018, p. 69).  

A CDDHC, em 2019, atendeu 631 novos casos, além de acompanhar 
os demais dos anos anteriores, o que representava 2524 atendimentos. As 
principais demandas que apareceram são das áreas de assistência social, 
saúde/saúde mental e acesso à justiça (Defensoria Pública). No Relatório 
Anual de 2019, podemos identificar 14 casos de saúde mental, não sendo 
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possível especificar se a procura é por atendimento. Destaca-se que a 
equipe do CDDHC é composta por profissionais do Direito, da Psicologia 
e do Serviço Social, além de outras categorias. 

Fruto de articulações protagonizadas pela Defensoria Pública do Es-
tado do Rio de Janeiro (DPERJ) criou-se, em 2022, a Rede de Atenção a 
Pessoas Afetadas pela Violência de Estado (RAAVE), que tem como obje-
tivo a ampliação do atendimento psicossocial realizado pelo Núcleo de 
Defesa dos Direitos Humanos (NUDEDH/DPRJ), tendo como parceria a 
sociedade civil e as universidades públicas. Importante sinalizar que a 
composição da RAAVE é predominante de grupos de psicologia e psica-
nálise, o que fortalece uma perspectiva de atendimento psicológico indi-
vidualizado3.  

Tais dados demonstram que o debate da saúde mental nunca foi tão 
fundamental para pensarmos as múltiplas dimensões da vida social, as 
concepções de saúde/ saúde mental e os projetos societários. As determi-
nações sociais forjam os processos de subjetivação e os modos de vida 
moldando as respostas individuais à realidade social. Diante de tal cenário 
em que temos a produção do transtorno de estresse pós-traumático e a 
centralidade do atendimento psicológico, qual noção de saúde mental de-
sejamos viabilizar e afirmar? Se vivemos em estado permanente de guerra, 
como responsabilizar o processo de adoecimento e sofrimento para o co-
letivo?  

De acordo com Costa e Mendes (2020), vivemos em uma sociedade 
que está sofrendo mais e, por isso, apresentando maior prevalência e in-
cidência de transtornos mentais. Ao mesmo tempo ocorre a intensificação 
da psicopatologização da vida que nos remete às bases da psiquiatria e ao 
seu mandato social. Apesar de ser um fenômeno mundial, as manifesta-
ções se expressam de acordo com as “particularidades, singularidades e 
múltiplas mediações que se materializam nos e pelos diferentes contextos, 
grupos e indivíduos” (Costa; Mendes, 2020, p. 2). Logo, as diferenças da 
formação dos Estados Nacionais, nos modos de vida e nos processos de 

 
3 Disponível em: https://defensoria.rj.def.br/noticia/detalhes/20499-Vitimas-de-violen-
cia-do-Estado-ganham-rede-de-apoio-psicologico Acesso realizado em: 10.02.2023.  

https://defensoria.rj.def.br/noticia/detalhes/20499-Vitimas-de-violencia-do-Estado-ganham-rede-de-apoio-psicologico
https://defensoria.rj.def.br/noticia/detalhes/20499-Vitimas-de-violencia-do-Estado-ganham-rede-de-apoio-psicologico
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subjetivação da população implicam diretamente nas noções e possibili-
dades de cuidado em saúde mental, sendo elas ofertadas pelo Estado ou 
construídas coletivamente nas comunidades. Dessa forma, “se os campos 
do saber-fazer [...], querem compreender e atuar com a saúde mental em 
nossa atualidade, devem, para além da aparência, entender a forma como 
vivemos no presente enquanto continuidade de um longo processo histó-
rico” (Costa; Mendes, 2020, p. 2).  

Como consequência da condição de sobrevivência temos a medicali-
zação e a farmacologização do sofrimento fazendo parte da vida das mães 
vítimas de violência de Estado. Na busca de aliviar a “dor que enlouquece” 
busca-se por uma resposta mais imediata para tentar sobreviver a “situa-
ção-limite”, já que mesmo convivendo com a destruição diariamente não 
ocorre adaptação a essa condição, mas a produção de novos contornos da 
existência que podem levar a destruição ou a (re)existência. Aliás, “o ado-
ecimento pode significar, uma resposta esperada, uma reação normal a 
uma situação anormal” (Moreira; Guzzo, 2015, p. 575).  

De acordo com Flauzina (2017, p. 100), existe na democracia racial, 
que está conformada na autoimagem do país, “que as elites nacionais po-
dem contar com grupos de extermínio institucionalizados, sem que isso 
comprometa seu perfil de benevolência e tolerância no trato com os gru-
pos historicamente marginalizados”. Tais grupos reproduzem a domina-
ção da hierarquia racial embasados pela criminologia e demandados pela 
psiquiatria. Dessa maneira, o maquinário estatal não só gira em torno do 
complexo industrial-prisional como também do complexo manicomial-
farmacológico ampliando as formas de regulação e controle daquelas que 
são identificadas como fábricas de marginais. 

A incessante busca por alívio não pode ser reduzida a uma patologia 
e, sim, entendida como um grande sintoma social do que denominamos 
de trauma psicossocial colonial. A dor negra faz parte da manutenção do 
repertório da destruição instituída pela ontologia do colonizador. Isso sig-
nifica que há uma produção constante de sofrimento psicossocial que con-
torna as experiências negras e, que, pode levar ao adoecimento. Portanto, 



___________________ 37 ___________________ 

essa produção permanente de dor contribui para que as mulheres negras 
permaneçam em lugares sociais de sujeição e subordinação. 

Um importante debate realizado pelas mulheres negras, a partir do 
final dos anos 1980, foi sobre a prática crescente de esterilização, princi-
palmente nas mulheres pobres, o que gerou inúmeros questionamentos e 
denúncias (Costa et al.; 2006, p. 372). Apesar da conquista da Política Na-
cional de Atenção Integral à Saúde da Mulher e da Política Nacional de 
Saúde Integral da População Negra, esse tipo de ação ganhou novos con-
tornos tendo como argumento o uso prejudicial de álcool e drogas. Como 
estratégia central utiliza-se a internação compulsória – aquela determi-
nada pela justiça - como forma de controle e resposta para promover a 
intervenção psiquiátrica. Importante destacar que segundo o “3° Levanta-
mento Nacional sobre o Uso de Drogas pela População Brasileira”, o perfil 
das mulheres que fazem uso prejudicial é composto majoritariamente por 
não brancas, com baixa escolaridade, pobres e na faixa etária entre 25 e 34 
anos.  

O que desejamos demonstrar é o quanto a saúde mental vai sendo 
acionada como justificativa para a manutenção da ordem social vigente 
via controle psiquiátrico, medicamentoso e farmacológico. Como a vida 
das mulheres negras é vista como uma “não-existência” cria-se sabe-
res/poderes/instituições que atuem diretamente sobre seus corpos e sub-
jetividades garantindo a “mortificação do eu” (Goffman, 2008). Levá-las 
às “situações-limite” faz parte do cotidiano da sociedade moderna. Logo, 
ter tristeza, ansiedade, medo, pensamentos intrusivos são parte da expe-
riência delas, sendo respostas ao contexto social em que vivem (Araújo; 
Souza; Silva, 2022), o que gera tanto sofrimento e adoecimento psicosso-
cial quanto físico, já que não estão desassociados. Portanto, é urgente com 
que o debate das relações de classe, gênero, raça, etnia e sexualidade sejam 
apreendidos na Saúde Mental e Atenção Psicossocial para que se possa 
construir um cuidado em liberdade que tenha como princípio o fim das 
opressões e exploração. 
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Articulações entre colonialismo e lógica 
manicomial: reflexões para (re)pensar a saúde 

mental no Brasil 
 

Vitória de Amorim Almeida 
Márcio Mariath Belloc 

 
Diante das atuais demandas interseccionais do mundo contemporâ-

neo, é de fundamental importância que o campo da saúde mental esteja 
atualizado e inserido em tais debates, objetivando garantir o cuidado às 
pessoas em sua particularidade. Portanto, é crucial desconstruir as violen-
tas compreensões manicomiais que ainda permeiam o campo e, para isso, 
faz-se necessário também se posicionar de modo decolonial, ao entender 
que a própria lógica manicomial é também mais um fruto do processo de 
colonização. São tais articulações entre colonialidade e manicomialidade 
que esse texto pretende esmiuçar, de modo introdutório, a fim de auxiliar 
no pensar de possibilidades outras para a (re)construção do campo da sa-
úde mental.  

 
A modernidade e a construção do ser humano universal  

 
A modernidade, segundo Alves e Delmondez (2015), se caracteriza 

por uma série de complexos eventos que culminam em uma nova vivência 
identitária para o homem europeu, “a problemática moderna em torno da 
identidade e de sua representação” (Alves; Delmondez, 2015, p. 649). É o 
momento da história em que se desenvolve a noção de subjetividade: o 
sujeito consciente de si mesmo. Essa questão é plasmada no campo das 
artes, por exemplo, por Shakespeare em sua Comédia dos Erros: “sou eu, 
eu mesmo?” – pergunta-se o personagem Drômio de Siracusa frente ao 
seu duplo. De forma concomitante, a razão se torna um dos elementos de 
maior destaque na construção de mundo e de sujeitos. 
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A capacidade de autoconhecimento, autoconsciência e autorrepre-
sentação se tornam a marca de um sujeito propriamente dito, dotado de 
racionalidade. É com base nessa articulação entre racionalidade e constru-
ção de uma moralidade moderna que se assentam as bases para a sociedade 
ocidental e seus moldes culturais, políticos, de comunidade e indivíduos 
(Mbembe, 2016).  

O “mito europeu” pretende afirmar que a Europa alcança a moderni-
dade e o desenvolvimento político/econômico de forma independente e 
autocentrada, com origens ao final da Idade Média, passando pelo Renas-
cimento Italiano, Revolução Francesa, Iluminismo (Alves; Delmondez, 
2015). Porém, teóricos como Bermúdez (2011) defendem que, na reali-
dade, a modernidade não poderia existir sem o processo de colonização, 
ou seja, invasão e genocídio de outros povos e países. Ainda de acordo 
com o autor, é a partir da suposta inovadora concepção acerca da subjeti-
vidade que pensadores como Hegel justificam uma superioridade euro-
peia em relação aos diversos outros povos considerados, portanto, primi-
tivos. Por exemplo, em suas lições sobre a filosofia da história universal 
afirmava que os indígenas seriam inferiores e sem história, considerava 
os árabes mulçumanos fanáticos e decadentes, os negros amorais, bem 
como sustentava que os asiáticos só estavam um pouco mais avançados 
que os negros. 

Zafforoni (1915) nos lembra que para o mesmo Hegel os latino-ame-
ricanos nunca alcançaram o por ele definido como mais alto período ger-
mânico; que não tinham história, só tinham futuro, pois justamente o es-
pírito desse período (o Geist) é que teria nos inserido na história. A cons-
trução dessa pretensa superioridade existencial torna-se justificativa para 
a missão civilizatória: o processo de possibilitar a evolução aos povos con-
siderados primitivos das colônias. A almejada evolução é a pretensa razão 
para as invasões e violências exercidas nos diversos processos de coloni-
zação comandados por países europeus (Bermúdez, 2011). Assim, eviden-
cia-se o processo de desumanização exercido sobre os sujeitos nativos das 
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terras colonizadas, lançados a um arbitrário local de inferioridade; colo-
nizando, então, não apenas seus territórios, mas também a sua própria 
existência.  

Ainda nesse sentido, é mister pensar que, para a construção do su-
jeito universal pensante – portanto dotado de razão e de subjetividade – é 
necessária a presença de um outro que se caracteriza por ser o oposto: o 
objeto, um não-sujeito selvagem, alheio ao conhecimento de si e do 
mundo. É a colonização do ser: o lugar de não-humanidade legado ao ser 
colonizado e escravizado, que é coisificado, ou seja, tido como coisa, mero 
objeto/animal, no lugar de ser humano (Walsh, 2007). É a presença do 
homem branco heteronormativo e colonizador, que se autoproclama su-
jeito, que produz o lugar do outro selvagem, não-sujeito.  

Entretanto, tais violências não se encerram com o alcançar de uma 
independência política. Mesmo com o fim da colonização – de modo sim-
plista, o fim da submissão política de um território a outro – permanece e 
se atualiza o processo de colonialidade, vivo justamente no processo de 
dominação subjetiva de saberes e existências. Como diz Walsh (2007) ao 
citar Zapata Olivellanos, as correntes não estão mais nos pés, mas nas 
mentes; ou seja, o controle permanece a partir de uma hegemonia episte-
mológica, na construção e propagação ideológica de um único saber, cul-
tura e modo de viver enquanto correto/universal.  

Zaffaroni (2015), por sua vez, apresenta e discute o colonialismo na 
América Latina em três distintas fases. O que inicia nos eurocentrica-
mente chamados descobrimentos é denominado pelo autor como coloni-
alismo originário, sendo a segunda fase a do neocolonialismo, compreen-
dendo desde a derrocada dos regimes escravocratas e construção das re-
públicas oligárquicas do final do século XIX, passando pelas confronta-
ções populistas e antipopulistas dos anos 1960, até a decadência genocida, 
para chegar às construções de seguridades nacionais dos anos 1980 com o 
fim das ditaduras militares latino-americanas orientadas pelo Plano Con-
dor estadunidense. A atual seria, então, a fase superior do colonialismo, 
marcada por nossas frágeis democracias e dominadas pelo modelo neoli-
beral contemporâneo e o capitalismo de mercado transnacional.  



___________________ 43 ___________________ 

Em todas estas fases, ainda que de formas distintas, podemos encon-
trar genocídios, negação da existência da história, da cultura e das pessoas 
do sul do mundo, exploração econômica intercontinental e produção, 
como mínimo, de humanos menos humanos, que em todas as três fases 
foram e seguem sendo os mais pobres e os mais negros e indígenas 

Maldonado-Torres (2007), por sua vez, nos ensina que a coloniali-
dade na América Latina permanece em voga na importação de um saber-
viver específico de culturas distintas (europeia e estadunidense no mundo 
contemporâneo), o que implica compreender as influências desse domí-
nio, por exemplo, no campo cultural, na forma como o sujeito/povo com-
preende a si mesmo, na educação, ciência. Assim, a mesma ordem social 
de sujeito correto universal enquanto homem-cis-branco-hétero-euro-
peu segue produzindo modos de subjetivação que determinam a inferio-
ridade dos indivíduos não-pertencentes a essa categoria (não-brancos, 
mulheres, pessoas lgbtqia+, não-europeus ou estadunidenses).  

Nesse cenário, tentar alcançar a imagem do dito sujeito universal se 
confunde com pertencer à branquitude colonizadora, rica, heteronorma-
tiva, racional. A – falsa – possibilidade de ser alçado à humanidade per-
passa por se adequar a perspectivas, costumes, práticas culturais tipica-
mente exteriores. Aqui, é importante destacar que tal jogo binário de su-
perior-inferior – que dita quem é verdadeiramente humano – só se esta-
belece com a presença do colonizador, o sujeito propriamente dito, como 
explicita Fanon (2020):  

 
Um malgaxe é um malgaxe; ou melhor, não; um malgaxe não é um mal-
gaxe: é absolutamente inexistente a sua “malgaxeria”. Se ele é malgaxe, é 
porque o branco chegou, e se, em determinado momento da sua história, 
ele foi levado a se perguntar se era ou não um homem, é porque lhe ques-
tionavam essa realidade de homem. Em outras palavras, começo a sofrer 
por não ser um branco na medida em que o homem branco me impõe 
uma discriminação, faz de mim um colonizado, extorque de mim todo o 
valor, toda a originalidade. (Fanon, 2020, p. 112) 
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Reafirma-se: é a presença do sujeito colonizador que produz o não-
lugar dos povos e indivíduos violentados pela colonização e colonialidade. 
Becker (2009) evidencia que cada sociedade determina um padrão especí-
fico a ser seguido, considerado enquanto normal/correto, enquanto o que 
escapa à norma é considerado como desviante, passível de sofrer punição 
e coerção social. Existe uma série de aparatos que se dispõem de modo a 
gerir a vida, regular corpos e comportamentos à norma e descartar os ina-
propriados (Estado, educação, prisões, mercado de consumo).  

A própria psicologia se desenvolveu inicialmente enquanto estraté-
gia de regulação de corpos, o estudo científico que permitiria distinguir o 
sujeito normal do anormal. Inclusive, é da intervenção sob os considera-
dos “anormais” que a psicologia se desenvolve: são os estudos da degene-
rescência, ou seja, estudos acerca dos corpos considerados inaptos social-
mente – pessoas em sofrimento mental, em situação de vulnerabilidade, 
tuberculosos, improdutivos, prostitutas, alcoólatras –, e os efeitos sociais 
de sua existência e reprodução (Rose, 2008). É possível perceber, então, o 
marco de concepções de moralidade e ordem social coloniais presentes no 
desenvolvimento de um saber no campo da saúde mental.  

Pois, como já visto, os padrões de sujeitos desejáveis/aceitos social-
mente perpassam por critérios arbitrários e coloniais, que remontam a 
tempos longínquos, mas permanecem em voga no mundo contemporâ-
neo. Retomando a construção desse ideal universal desejado, destaca-se 
novamente a importância da racionalidade, que é constitutiva do sujeito. 
É a partir dessa centralidade na razão que se produz mais um não-lugar: o 
louco. Foucault (2017) demonstra que, enquanto a loucura ocupou lugares 
distintos a depender da época em questão, é a partir do período do Renas-
cimento que se constrói a primazia da razão e vê-se a loucura enquanto 
perda desta.  

Ademais, Foucault (2017) também destaca o lugar da loucura en-
quanto alinhado à imoralidade, visto que, nesse mesmo período, a loucura 
concomitantemente é percebida enquanto fuga da norma, ou seja, a per-
cepção do fenômeno “não como efeito de um mistério ocultado, mas fruto 
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da prática moral do homem, no desvio do indivíduo do caminho da reti-
dão” (Silveira; Simanke, 2009, p. 27). Destaca-se aqui como, durante a 
“grande internação”, vivida no período Clássico, a exclusão social – me-
dida de punição aos socialmente desajustados sob o prisma de Becker 
(2009) – foi espaço para os considerados insanos, mas também para po-
bres, criminosos, prostitutas, crianças órfãs, desempregados. Aqui se 
torna evidente o exercício de poder e a arbitrária decisão de distinção en-
tre os desejados e indesejados socialmente, demonstrando higienismo so-
cial e o caráter moral da reclusão (Silveira; Simanke, 2009). 

De acordo com Mbembe (2016), ao não corresponder ao padrão de-
sejado e arbitrariamente pré-estabelecido de normal/sujeito universal, o 
indivíduo desumanizado perde inclusive o direito à vida. O autor define a 
necropolítica enquanto o exercício da soberania: a possibilidade de ditar 
quais corpos, mais que podem, devem morrer. Nesse sentido, o autor 
compara o genocídio dos povos colonizados ao contemporâneo genocídio 
das populações trabalhadoras e em situação de vulnerabilidade no mundo 
industrializado; ampliando a perspectiva, é também possível comparar 
com a política de morte exercida dentro dos manicômios. Aqui já se evi-
dencia a perpetuação de tal compreensão acerca da loucura, bem como 
suas medidas de intervenção, exportadas e consolidadas por meio da co-
lonização.  

 
Articulações manicoloniais  

 
Herança da “grande internação”, os manicômios, de acordo com 

Goffman (1961), são instituições totais. Que se explique: instituições de 
residência e trabalho, no qual o sujeito se encontra confinado por tempo 
integral, com reduzido – ou inexistente – contato com o mundo externo. 
Ademais, a instituição também é responsável por gerir plenamente a vida 
do indivíduo, exercendo controle pleno acerca de horários, atividades, ali-
mentação e mesmo aspectos de caráter mais pessoal, tais como aparência 
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física e relações interpessoais. No específico caso dos manicômios, são ins-
tituições destinadas a receber pessoas consideradas insanas, ou seja, com 
alguma questão no âmbito da saúde mental.  

No interior do manicômio também é possível observar a expressão 
do sujeito universal; não por esse se encontrar internado ali, mas pelo 
exato oposto: o manicômio é um dispositivo destinado a encarcerar os 
não-sujeitos. O psiquiatra italiano Franco Basaglia (1971) denunciou o 
não-lugar de cuidado dos manicômios que, na realidade, caracterizam-se 
enquanto instituições de gestão da ordem social. A sua função, como dito 
anteriormente, é a promoção do higienismo social, a proteção da socie-
dade contra aqueles considerados indesejáveis socialmente. Nesse con-
texto, o profissional psiquiatra/psicólogo, supostamente detentor do sa-
ber no campo da saúde mental, possui um duplo papel: o de exercer o cui-
dado e “tratar” o paciente, mas também o de tutor da ordem social, capaz 
de legitimar a retirada do convívio social, assim, protegendo a sociedade 
dos indesejáveis (Basaglia, 1971).  

E, mais uma vez, o indesejável socialmente se alinha com aqueles que 
não pertencem à categoria de sujeito propriamente dito. Por isso, é ex-
pressivo compreender como os manicômios, historicamente, estiveram e 
estão repletos de internos que, por vezes, sequer receberam laudo psiqui-
átrico, como evidencia a obra de Arbex (2016) referente ao Hospital Co-
lônia de Barbacena, em Minas Gerais, no qual a taxa de internos sem laudo 
atingiu cerca de 70%. Compunham o corpo de internados pessoas lgbt-
qia+, alcoólatras, mulheres que passaram por situações de violência se-
xual, presos políticos e mesmo crianças. A instituição, exemplo clássico 
dos abusos e violências manicomiais, resultou em cerca de 60 mil mortes, 
por diversos exercícios de violência e descaso (Aberx, 2016).  

Atentar-se para qual é a população que ocupa os manicômios é im-
portante, pois permite identificar justamente os não-sujeitos, “criados” 
por meio do processo de colonização e, nessa mesma esteira, relegados a 
locais à margem da sociedade, no âmbito geográfico, social e subjetivo. Ao 
dissertar sobre essa temática, David (2022) aponta como a figura do 
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“louco” pensada de forma destituída de cor, classe, gênero – e acrescenta-
mos orientação sexual – invisibiliza mecanismos importantes de relações 
de poder que acabam por ditar quem deve ser internado ou não. Por isso 
é necessário incluir a perspectiva interseccional no campo da saúde men-
tal e reconhecer os diversos aspectos que compõem o sujeito e seus atra-
vessamentos com o mundo.  

De acordo com Frayze-Pereira (1984), a loucura é uma questão rela-
cional, necessariamente envolvendo comparação e não fechada em si 
mesma. É a partir da não correspondência ao ideal de normalidade que se 
define o anormal. Resgatar a memória da constituição do sujeito universal 
pautado em uma imagem branca, masculina, heteronormativa e dotada de 
posses, permite elucidar como a inserção nos manicômios, antes de um 
critério de saúde e cuidado, perpassa por uma lógica moral e de higie-
nismo social, na qual os corpos aprisionados são ainda os mesmos não-
sujeitos: pessoas em situação de vulnerabilidade, população não-branca, 
mulheres, lgbtqia+... 

David (2022), como forma de combate ao racismo – produzido pela 
colonização – e à lógica manicomial, propõe a luta antimanicolonial, 
como ferramenta para identificar que a colonização e a lógica manicomial 
estão intrinsecamente relacionadas, se utilizando e perpetuando violên-
cias raciais, étnicas, de gênero. Em seu trabalho, o autor se debruça sobre 
a questão racial, marcador significativo e evidentemente presente ao se 
atentar para os corpos aprisionados em manicômios:  

 
Essas relações manicoloniais são produtoras de lógicas de separação, ex-
clusão e morte orientadas em pseudociências, na raça e na psicopatologi-
zação; assim foi proposto o darwinismo social, a eugenia, a política de 
branqueamento, as teorias médico-legais sobre hereditariedade, o proibi-
cionismo e a criminalização das drogas, o encarceramento em massa, den-
tre outras. Sendo assim, notamos que em diferentes tempos históricos es-
ses mecanismos sempre estão calcados na colonialidade manicomial do 
racismo. Essa relação histórica tem exigido da Reforma Psiquiátrica bra-
sileira a radicalização das indissociáveis lutas antimanicomial e antirra-
cista. (David, 2022, p. 18) 
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O autor se dispõe a questionar a perpetuação de tais mecanismos 
pensando, por exemplo, como têm se elaborado e exercido o cuidado para 
com pessoas negras no campo da saúde mental na saúde pública brasileira, 
destacando que o Estado não apenas determina quem deve viver ou mor-
rer – em referência a bio e necropolíticas – mas também quem deve ter 
saúde mental e quem deve viver em sofrimento (David, 2022). E como já 
foi pontuado, é por meio da colonização que se construíram ideais de hu-
manidade e, portanto, de qual sujeito é dotado de direitos, e quais sujeitos 
não o são.  

Importante frisar, inclusive, que é ainda sob forte influência da colo-
nização – ainda que posterior à promulgação da independência brasileira 
– que o Brasil inaugura efetivamente seu primeiro manicômio, durante o 
Segundo Reinado. Trata-se do Hospício Dom Pedro II, aberto em 1852, 
no Rio de Janeiro (Lima, 2010). Colocar em evidência a influência dos 
processos colonizadores na construção da concepção de loucura – e, por-
tanto, nas intervenções desses casos – nos territórios colonizados, permite 
compreender como o aparato civilizatório também se utilizou e segue se 
utilizando desse mecanismo enquanto controle e aniquilação de corpos e 
expansão de uma norma específica.  

Mais uma vez, se evidencia a similaridade do não-lugar vivido pelo 
louco e pelo colonizado, que não se constituem enquanto sujeito universal 
a princípio, existindo em uma dinâmica distinta do construto específico 
da racionalidade colonizadora. Sob essa perspectiva, Alves e Delmondez 
em diálogo com Spivak (2010), demonstram como os povos das socieda-
des colonizadas historicamente foram – e diante da colonialidade ainda 
hoje são – destituídos da possibilidade de narrativa e constituição de si, 
cerceados pelo saber e poder colonizadores, ditadores da história e da con-
cepção de sujeitos. 

Spivak critica veementemente esse ponto e tira daí a questão princi-
pal do ensaio: o subalterno não pode falar, e se falar não será ouvido, por-
que está fora do espaço da representação, sendo visto como um objeto. A 
partir do momento em que fala, deixa de ser subalterno (Spivak, 2010) 
(Alves; Delmondez, 2010, p. 651) 
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Por esse trecho, é possível destacar o não-lugar do colonizado, que 
Spivak identifica enquanto subalterno, sua impossibilidade de marcar o 
seu lugar e sua narrativa na história. Possibilidade que lhe foi impedida 
com o violento processo de colonização.  

Em pensamento semelhante, Belloc (2021) cunha o conceito de “ho-
mem-sem-história” para abordar o processo de coisificação do sujeito, em 
exercício dentro do manicômio, no qual apropriam-se da vivência e sub-
jetividade circunscrita ao indivíduo, limitado, então, a estigmas diagnós-
ticos. A pessoa é destituída de sua subjetividade para se tornar um objeto 
restrito ao aparato biomédico, de modo que a sua existência é limitada à 
associação direta a elementos do saber biomédico, prontuários, sintomas 
e prognósticos. É a anulação do outro, sua vivência e seu saber, que o autor 
caracteriza enquanto homem-sem-história.  

Ampliando a perspectiva, é possível pensar a colonização – e então, 
a expansão de uma compreensão e intervenção específica no campo da 
dita loucura – enquanto uma prática homogeneizante, que aniquila for-
mas de ver e viver o mundo distintas da forma eurocêntrica, por meio do 
etnogenocídio; termo utilizado por Núñez Longuini (2022) para eviden-
ciar como o processo de colonização violentou não somente no âmbito 
físico, mas aniquilou também expressões culturais e saberes ancestrais dos 
povos invadidos.  

Esse princípio homogeneizante pode ser percebido no relato de Fa-
non e Azoulay (1954) ao descrever seus desafios na implementação de uma 
socioterapia no Hospital de Blida-Joinville, na Argélia. Objetivando alte-
rar a violenta realidade manicomial, Fanon e sua equipe realizaram reu-
niões iniciais com os internos para definir medidas voltadas para a pro-
moção e incentivo da socialização dentro do hospital: a produção de um 
jornal, festas periódicas, cinema, teatro, clube de música e coral. À época, 
o país era ainda uma colônia francesa, de modo que havia internos euro-
peus e nativos no mesmo manicômio, divididos em distintos pavilhões.  

Na experiência, os autores aplicaram as intervenções em dois pavi-
lhões, um de mulheres europeias e o outro de homens mulçumanos. O 
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pavilhão feminino foi o primeiro e, enquanto as atividades se estabelece-
ram de modo extremamente profícuo ali, com intensa adesão das internas, 
obteve o resultado extremo oposto no pavilhão masculino. Os internos 
não demonstravam interesse pelas atividades propostas e em grande parte 
dos momentos demonstravam preferir deitar-se e descansar a participar 
(Fanon; Azoulay, 1954). Após resultados tão distintos, Fanon se propôs 
então, a compreender a realidade sociocultural própria do território colo-
nizado e, portanto, a subjetividade de tais sujeitos; fatores antes dupla-
mente suprimidos: pela colonização e posteriormente pelo manicômio.  

Diante dessa investigação, descobriu que a “massa” antes percebida 
de modo homogêneo enquanto homens mulçumanos, apresentava dife-
renças de classes, escolaridade e atividades laborais. Além de compreender 
significativas concepções culturais, tais como a socialização em uma soci-
edade patriarcal e hierárquica, com diferentes atividades laborais para ho-
mens e mulheres, nos quais – a depender da classe – os homens realizavam 
trabalhos de campo.  

Ademais, descobriu também que nessa determinada cultura, não 
existia o hábito de cantar e tocar músicas em público, como forma de res-
peito, como também não praticavam o teatro aos moldes europeus, dando 
preferência a figura do contador de história que transitava entre cidades. 
Por meio dessa investigação cultural, Fanon pôde compreender a falta de 
adesão dos internos às atividades propostas, afinal, todas haviam sido pen-
sadas e elaboradas por meio de um molde colonial. É somente após se pro-
por a compreender a realidade, crenças, culturas e subjetividade dos in-
ternos nativos que foi possível se aproximar e elaborar atividades capazes 
de engajá-los, tais como a realização de festas tradicionais muçulmanas e 
reuniões periódicas com um contador de histórias (Fanon; Azoulay, 
1954). 

O movimento produzido por Fanon e sua equipe no Hospital de 
Blida-Joinville – apesar de não negar a instituição em si, como preconi-
zava o italiano Franco Basaglia por exemplo, ao tentar reverter a dinâmica 
manicomial e ao se aproximar da realidade local, demonstrou pistas de 
possibilidades a se seguir no campo da saúde mental de forma decolonial. 
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Evocando Martin-Baró (1986), ao pensar uma psicologia da libertação na 
contramão do colonialismo na América Latina, é preciso se aproximar do 
povo, sem trazer respostas, teorias e concepções pré-definidas e importa-
das, mas sim, pensar, teorizar e agir com e a partir do povo.  

 
Conclusões 

 
Como exposto pelos teóricos anteriormente visitados, a colonização 

não é um projeto já plenamente findado, mas sim reatualizado por meio 
do colonialismo em novas formas de violência, dominação e subjugação. 
De modo que, ainda hoje, compreensões de subjetividade, normalidade e 
anormalidade se baseiam em construtos da modernidade europeia que, 
por sua vez, foi possibilitada a partir das invasões e genocídios exercidos 
durante a colonização.  

O movimento da modernidade na Europa estabeleceu uma nova re-
lação de dominação de corpos, construindo uma nova ordem disciplinar, 
na qual se expandem instituições totais como as escolas, fábricas e prisões, 
com o intuito de docilizar os corpos e torná-los úteis ao máximo para ga-
rantir a ordem no funcionamento social (Ferrari; Dinali, 2012). Assim, 
entende-se que o lugar de sujeito nessa nova composição social se atrela 
diretamente a noções de ordem (disciplina) e produtividade (utilidade). É 
o sujeito constantemente atravessado por forças sociais que o disciplinam 
a seguir determinado caminho evocado na ordem social. 

Enquanto uma instituição total, o manicômio exerce a mesma função 
de dominação e docilização dos corpos considerados anormais e impro-
dutivos. E apesar do avanço temporal, de mobilizações sociais e conquis-
tas no campo da saúde mental, a lógica colonizadora, normativa e mani-
comial no campo da saúde mental permanece em voga no Brasil, reto-
mando força nos governos recentes de Michel Temer (2016-2018) e Jair 
Bolsonaro (2018-2022). Em um cenário de precarização e desmonte da 
saúde pública brasileira de modo geral, ambos os governos exerceram me-
didas retrógradas no campo da saúde mental, retomando a lógica da ex-
clusão social, chegando a fortalecer e incentivar os próprios manicômios, 
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na contramão das conquistas legislativas do início dos anos dois mil e das 
disposições da Lei da Reforma Psiquiátrica (n° 10.216/2001) (Cruz; Gol-
çalves; Delgado, 2020). 

Diante da construção histórica colonial, com a imposição violenta 
não apenas de práticas culturais, mas também de normatizações em con-
cepções de normalidade e de sujeitos, torna-se evidente a permanência de 
concepções coloniais acerca da loucura ainda nos tempos contemporâ-
neos, expressos em movimentos de higienismo e exclusão social, aos im-
portados moldes manicomiais europeus. Portanto, é possível compreen-
der que a concepção moderna e contemporânea acerca da loucura e suas 
intervenções possíveis atrelam-se diretamente com o processo de coloni-
zação.  

Nesse sentido, diante do exposto no presente texto, fica evidente que 
pensar uma perspectiva antimanicomial, de superação dos manicômios e 
sua lógica aniquiladora, precisa também perpassar por um processo de 
desconstrução do colonialismo moderno, que ainda sufoca compreensões 
e práticas culturalmente distintas, em nome de um único saber dito uni-
versal e correto. Espera-se que esse texto possa oferecer reflexões intro-
dutórias e motivadoras acerca de uma nova construção decolonial e, mais 
uma vez evocando Baró, também libertadora no campo da saúde mental.  
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Da raiz à radicalidade da Reforma Psiquiátrica: 
racismo, manicômios e guerra às drogas 

 
Tadeu de Paula Souza 

 
Introdução 

 
Entre a proibição do tráfico negreiro, em 1830 e a abolição da escra-

vidão, em 1888 uma nova instituição surge no Brasil: o primeiro manicô-
mio que data de 1852. Esses eventos demarcam a passagem do Brasil Co-
lônia para o Brasil República, uma passagem lenta e gradual, que em torno 
do curto período do Império, possibilitou que uma nova racionalidade de 
governo garantisse a manutenção de um estado de controle dos corpos 
indesejáveis, de maioria negra alforriada que viria a formar a emergente 
classe trabalhadora urbana, os indigentes, desempregados e marginaliza-
dos. Esse período é marcado também pela primeira lei que criminaliza al-
gum tipo de substância psicoativa: a lei que criminaliza a maconha, co-
nhecida como pito de pango pelo modo como os negros pitavam num ca-
chimbo feito de barro.  

A construção de uma política de criminalização das drogas se inicia 
nesse processo, na passagem de uma racionalidade escravagista para uma 
racionalidade liberal de governo. Com o fim do regime escravagista eram 
necessários novos dispositivos de governo, uma modalidade de governo 
em que o direito à liberdade não interferisse nos padrões de desigualdade 
social, concentração de riqueza e exploração. Governar uma população, 
doravante livre, majoritariamente pobre e negra, exigia novos mecanis-
mos.  

Entretanto, será numa segunda modulação do capital, na passagem 
do liberalismo para o neoliberalismo, um século depois da abolição, que a 
criminalização das drogas ganha contornos de uma necropolítica. Em ou-
tro episódio de abertura lenta e gradual, do regime ditatorial para o re-
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gime democrático. De todo modo, queremos evidenciar, como essas mo-
dulações do capital preservam uma racionalidade colonial como eixo es-
truturante que vai dos manicômios à criminalização das drogas, bem 
como a potência da luta antirracista para a saúde mental. 

 
Racismo, manicômios e crises governamentais 

 
Antevendo a inevitável abolição, as oligarquias se antecipam e con-

solidam uma nova moldura institucional, que envolvia a remodelação dos 
dispositivos de governo, um novo arcabouço jurídico e um novo regime 
de saber-poder. A passagem da lógica colonial para a lógica liberal é efeito 
de uma crise governamental que se instaura tanto por pressões internas 
dos movimentos abolicionistas e das inúmeras revoltas que foram desgas-
tando o sistema vigente, quanto por pressões externa de um capitalismo 
em expansão de mercado de trabalho e consumidor (Santos, 2022).  

Se a lei de 1830 que proibia o tráfico de escravizados foi batizada de 
“para inglês ver” a criação do manicômio em 1852 poderia ser batizada de 
“para o negro ser visto”. Ser visto como uma nova realidade, um disposi-
tivo que produz uma nova visibilidade e, portanto, uma nova verdade so-
bre o corpo negro: não mais a verdade religiosa do animal desalmado, mas 
a verdade científica de anormal.  

Lilian Schwarcz (1993) traz uma importante contribuição sobre a 
força que as teorias eugênicas tiveram nas escolas de direito e medicina 
no Brasil na passagem do século XIX para o século XX. Enquanto na Eu-
ropa a vinculação entre loucura e racismo teve um alcance relativo, no 
Brasil foi alicerce das faculdades de direito e medicina que disputavam es-
paços de poder sobre os desígnios da nação e do povo. Isso permitiu que 
o objeto científico e de intervenção do saber-poder psiquiátrico fosse mais 
difuso e abrangente do que especificamente o dito louco. Louco é, no li-
mite, todo e qualquer corpo inadequado ao projeto de progresso. O corpo 
negro constituiu um regime de visibilidade sobre as periculosidades atri-
buídas ao dito louco, do mesmo modo que o corpo do louco constituiu um 
regime de visibilidade sobre as periculosidades atribuídas ao negro. O 
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corpo negro, historicamente racializado e o corpo do louco, historica-
mente patologizado, não tem as mesmas genealogias, mas no contexto 
brasileiro se interpenetram de modo estratégico. Essa intersecção, entre o 
louco e o negro, é densificada pelas teorias eugênicas no Brasil, ampliando 
uma interseção entre loucura e racismo. É obvio que nem todo louco é 
negro e quem nem todo negro é louco, mas a função dessa interpenetração 
é justamente criar uma zona difusa, que abrangesse um campo relativa-
mente amplo de condutas, em que a zona de intercessão entre esses dois 
conjuntos fosse amplificada.  

Logo, no Brasil, o racismo encontra-se na raiz do surgimento dos 
manicômios. A operação entre desumanização, manicomialização e ra-
cismo será orquestrada, fundamentalmente pelo saber-poder psiquiátrico, 
que irá ganhar ampla influência a partir das teses eugênicas de degeneres-
cência, na passagem do século XIX para o século XX. A possibilidade de 
cientifização do racismo lança a psiquiatria como força biopolítica e ne-
cropolítica na passagem do Brasil colônia para o Brasil República, de tal 
modo, que a alforria lenta e gradual, permitiu adentrarmos na lógica libe-
ral preservando um diagrama colonial escravocrata. 

O período que corresponde à primeira metade do século XX é estra-
tégico para que a lógica manicomial ganhasse uma sofisticação e se tor-
nasse um vetor não somente de repressão, mas sobretudo produtor de 
subjetividade. Trata-se de um processo lento de inoculação de uma alma 
branca, inoculação de condutas e hábitos europeus. Entretanto, o massivo 
processo de mestiçagem que ocorreu no período colonial, criou um 
grande desafio para essa nova ordem social (Munanga, 2019; Schwarcz, 
1993). 

A tese principal do início do século XX era a de que o mestiço sim-
bolizava o que de pior havia para o projeto de progresso e desenvolvi-
mento. A vinda de d. Pedro para o Brasil impulsionou a criação de um 
corpo científico, que se inicia com os museus naturais e posteriormente 
com as faculdades de medicina e direito (Schwarcz, 1993). O darwinismo 
social que acopla as com teorias higienistas (gestão dos meios) e eugênicas 
(gestão dos genes) se tornaram a principal corrente de pensamento que 
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essas faculdades adotam para analisar o povo brasileiro. A maioria mestiça 
da população brasileira criava um impasse para os anseios de progresso, 
pois o mestiço era uma espécie de figura monstruosa, geneticamente de-
generada, o mestiço era a razão de todas as mazelas. O projeto político que 
nasce dessa perspectiva teórica, era a de que a única possibilidade de pro-
gresso era embranquecendo o povo brasileiro.  

O branqueamento fenotípico se torna política de Estado, através da 
importação de mão de obra europeia, criação de diversos modos de incen-
tivos como acesso à terra, financiamentos públicos e acesso à educação 
para as comunidades de colonos. Ao mesmo tempo em que se proibia os 
mesmos acessos aos negros que durante décadas foram impedidos de en-
trar escolas e ter direito a terra, bem como qualquer espécie de subsídio 
que estimulasse a subsistência. Projetava-se que até os anos 2000 o Brasil 
seria uma nação branca. A política de branqueamento da nação era uma 
estratégia de desmetiçagem, forma de diluir e apagar a presença genética 
e cultural africana e ameríndia (Munanga, 2019). 

A patologização do negro ocorre de modo articulado a expansão dos 
manicômios. Mas o manicômio atinge não somente os corpos que estão 
do muro para dentro, como também quem está do muro pra fora. No Bra-
sil, os manicômios se tornam uma peça na engrenagem do branquea-
mento da nação, pois opera verdadeiras conversões nas almas, pois desu-
manizam à medida que expropriam qualquer possibilidade de manuten-
ção pública de uma linguagem, de uma memória, de hábitos africanos e 
nesse corpo esvaziado se inocula gradativamente o desejo de embranque-
cer, ou seja, adotar condutas ditas normais. Por normais, entende-se uma 
disciplinarização eurocêntrica dos corpos e das condutas.  

O processo de patologização e criminalização dos negros, operado 
pelos recém-criados manicômios e presídios, faziam parte desse amplo 
processo de apagamento, uma lógica manicolonial (David, 2023) A cons-
tituição de 1890 foi muito eficaz em criminalizar hábitos e condutas de 
matriz africana como o uso do pito de pango (maconha), a capoeiragem, 
rituais espíritas e de curandeira (Santos, 2022). A teoria eugênica ofertava 
um regime de verdade que associava raça negra à preguiça, vadiagem, ao 
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crime, à loucura, a outras doenças como sífilis e tuberculose. É num con-
texto de criminalização da cultura, das condutas e das condições sociais do 
negro, que temos o início do que viria a ser uma política de criminalização 
das drogas. Nota-se que nesse momento inaugural, final do século XIX, 
não existe uma política constituída em torno de um suposto objeto “dro-
gas”. Não é correto afirmar que se tem início com a criminalização da ma-
conha, o início da política de guerra às drogas. Embora seja possível iden-
tificar uma relação entre o histórico processo de criminalização do negro 
no Brasil com o histórico processo de criminalização das drogas, não seria 
correto, a partir disso, afirmar que o Brasil é pioneiro na política de guerra 
às drogas. A criminalização das drogas se consolidou, ao longo do século 
XX, enquanto projeto de disputa geopolítica que convergia interesse de 
segurança interna com interesse global. Entretanto, a criminalização da 
maconha no Brasil é um capítulo na construção de uma política de segu-
rança interna, voltada especialmente para o controle dos negros num re-
gime liberal. Não se observa, no Brasil da República Velha, um amplo pro-
cesso de criminalização de diferentes substâncias psicoativas numa estra-
tégia de disputa que o lançaria como potência bélica, como viria acontecer 
com a política de tolerância zero de Nixon e Reagan nos anos de 1970 e 
1980. O que se tem no Brasil no final do século XIX é a criminalização de 
diferentes hábitos da cultura negra, dentre eles, o uso da maconha. O ob-
jetivo dessa demarcação é explicitar que a política de guerra às drogas é 
efeito de outra modulação do capital, que demarca a passagem do libera-
lismo para o neoliberalismo, onde as estratégias de controle se modificam, 
onde a centralidade do modelo manicomial é substituída pela modalidade 
bélica de controle, com protagonismo estadunidense (Souza, 2023).  

A proibição da maconha no Brasil, está associado ao processo de ur-
banização que cria os territórios negros e periféricos, enquanto a guerra 
às drogas surge para fazer a gestão intensiva desses territórios, que se am-
pliam de modo descontrolado, em função do agravamento das políticas 
neoliberais que agudizam ainda mais as desigualdades sociais (Souza, 
2022).  
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A criminalização do pito do pango, bem como da capoeira e das re-
ligiões de matriz africana acontecem junto aos processos de remoção das 
populações pobres e negras dos centros urbanos e comerciais na virada do 
século XIX para o XX (Santos, 2022). É sobre essa ótica que os mecanis-
mos manicomiais devem ser analisados, de um acoplamento com um 
novo projeto de cidade, um processo de urbanização higienista, definição 
de uma identidade nacional que gradativamente vai consolidando um sen-
tido de povo brasileiro, a adesão a moral cristã de uma família nuclear, a 
estética do trabalhador disciplinado como modo de inserção social. Os 
manicômios, bem como os presídios, foram a condição de uma sociedade 
dita livre composta majoritariamente de negros alforriados.  

O manicômio é um dispositivo fundamental dentro dessa nova mol-
dura social e subjetiva de modernização e branqueamento do Brasil, pois 
poetas, sambistas, desempregados e corpos indisciplinados diante da nova 
ordem eram submetidos ao sequestro do Estado sob o aval dos alienistas, 
enquanto o motor na modernidade criava as primeiras favelas e conjuntos 
habitacionais, que se espalhavam e cresciam gradativamente.  

Na primeira metade do século XX, a criminalização do negro está 
atrelada a uma lógica manicomial, em que o racismo, antes de ser uma 
estrutura ou uma ideologia, é uma razão de governo, uma estratégia go-
vernamental, que regula os territórios e as condutas, produz saberes e tec-
nologias de poder, em suma, o racismo é um grande eixo organizador da 
sociedade moderna brasileira. O manicômio é peça fundamental para o 
modelo de urbanização em construção. A teoria eugênica servia de argu-
mento para a manicomialização em massa de negros, acompanhada das 
teorias higienistas que serviam de argumento para expulsar dos centos ur-
banos, os negros que não eram internados. Longe da visibilidade dos cen-
tros urbanos, a política voltada para os bairros urbanos periféricos recém-
criados enfatizava o “deixar morrer”. Sem saneamento básico, sem direito 
a terra, ou seja, sem qualquer infraestrutura, as pessoas negras são entre-
gues à própria sorte para garantir suas próprias sobrevivências. Vacinados 
porque eram entendidos como vetores de propagação mais do que sujeitos 
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de direitos. Uma vez imunizados, poderiam ser despejados para qualquer 
canto longínquo distante dos olhos das elites.  

Precisaria que as periferias se tornassem território de interesse polí-
tico e econômico para que a política de “deixar morrer” se tornasse em 
política de “fazer morrer”; o que viria a acontecer nas últimas décadas do 
século XX. Momento em que o tráfico de drogas se intensifica e trans-
forma as favelas e periferias, em ponto estratégico de um dos mais pode-
rosos mercados do mundo: o mercado de drogas. Coincidentemente, mo-
mento em que o mundo passava de modo definitivo para uma racionali-
dade neoliberal. 

 
Democracia racial e subjetivação do manicômio: o negro como face ne-
gada do louco 

 
A articulação entre raça, pobreza e anomalia cria um diagrama de 

poder que combina colonialidade e modernidade. O ódio ao pobre não 
seria tão eficiente se este não fosse imageticamente o negro, assim como 
a degradação do negro não seria tão eficiente se não fosse imageticamente 
o anormal. O manicômio possibilita a integração entre essas estratifica-
ções, o estrato biológico da raça, o estrato econômico da pobreza e o es-
trato subjetivo da loucura. 

Entretanto, tornou-se necessário sofisticar a política racista de des-
mestiçagem operada pela via do branqueamento. O projeto de moderni-
dade eugenista sofreria dois grandes abalos. Internamente o samba se 
torna uma força cultural e social que cumpre a função política de criar 
uma identidade nacional (Sodré, 1998; Werneck, 2021). O samba no Rio, 
bem como o modernismo em São Paulo trazem um novo sentido de naci-
onalidade que ganham penetração social. No caso do samba uma penetra-
ção de massa e popular e no caso do modernismo uma penetração numa 
elite formadora de opinião. Não queremos aqui aprofundar as diferenças 
gritantes entre o samba e o movimento modernista, mas destacar que am-
bos formaram um movimento contracultural perante o domínio de uma 
estética e uma ética eurocêntrica e eugênica que importava um padrão que 
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negava e excluía as influências africanas e ameríndias. Ambos os movi-
mentos trazem à cena, aqueles, ditos degenerados, os mestiços. A exalta-
ção às misturas, aos híbridos culturais e às mestiçagens feita na década de 
1920 era uma reação à hegemonia da estética e da política que condenava 
o Brasil, justamente por ser mestiço. Destacamos a influência do samba 
por se tornar uma cultura de massa e movimento urbano. Como força 
cultural e social, o samba, agrega a relação entre os terreiros e a cidade, 
recria o sentido de polis de tal modo que qualquer projeto nacional precisa 
lidar politicamente com esse fenômeno (Sodré, 1988; 2019). Não era mais 
possível excluir a influência negra na constituição de uma sociabilidade 
brasileira pela sua posição estratégica que influenciou o processo de urba-
nização. Trata-se de um movimento de contra-conduta que não poderia 
ser controlado com a força. Seria necessário assimilá-lo.  

Enquanto, nacionalmente, o samba se apresentava como movimento 
estético e articulador de um conjunto de elementos afro diaspóricos, in-
tegrando os terreiros às escolas de samba, e ambos à vida urbana, mundi-
almente, a derrota do nazismo significou uma perda gradual de força e 
legitimidade das teorias eugênicas, para que fossem adotadas como ciência 
oficial de Estado. O projeto de uma nação composta por um povo fenoti-
picamente branco perdeu força política para que sustentasse uma como 
razão governamental. Enquanto, nacionalmente, a penetração e sedução 
exercida pelo samba exige um modo de assimilá-lo, internacionalmente a 
queda das teorias eugenistas exigiam a criação de uma tese racial própria 
e mais adequada aos processos brasileiros. O racismo precisa ser remode-
lado pois a presença negra se torna incontornável. Será, portanto, num 
processo de apropriação dos valores estéticos mestiços, tanto do samba 
quanto do modernismo, que um novo projeto de nação se consolida. O 
mestiço, figura monstruosa da primeira metade do século XX, tornou-se 
um símbolo nacional a partir da segunda metade do mesmo século. O 
mestiço se torna a expressão simbólica do mito de origem do Estado bra-
sileiro: o mito da democracia racial (Gonzales, 1984).  

O Estado Novo será aquele que irá encontrar nas teorias nacionais 
tanto da sociologia, quanto na literatura, as condições de negar o racismo. 
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É como se um pacto nacional fosse selado pela era Vargas, em que o ra-
cismo pertencesse a um passado cruel, superado pela democracia racial. O 
mestiço se torna a prova viva de uma nação em que as diferenças raças 
convivem harmoniosamente, deixando para trás as dores do período es-
cravagista. O modernismo oferta a estética mestiça e o samba oferta a ma-
terialidade das relações inter-raciais que se intensificam à medida em que 
o samba se tornou um território de encontros de diferentes classes, raças 
e gêneros. O fato de a elite branca consumir cada vez mais o samba e, 
torná-lo um produto do mercado fonográfico, serviu de materialidade 
para forjar uma identidade nacional racialmente democrática (Werneck, 
2021). O mito fundador de um contrato social racista que se efetua na me-
dida em que nega o próprio racismo.  

O sujeito liberal, discursivamente desrracializado e identificado ao 
trabalho, cria a condição para uma sofisticação da política de branquea-
mento. Não mais um branqueamento fenotípico, mas um branqueamento 
da alma. No novo projeto nacional surge a possibilidade de inserção social 
do negro. O trabalhador que se espera é um trabalhador disciplinado, 
adepto aos valores nacionais cristãos, de uma família nuclear e da propri-
edade privada.  

Se na política eugênica o branqueamento era uma forma de eliminar 
o negro, no mito da democracia racial, o branqueamento é um modo de 
assimilação, social e subjetiva, pois o branqueamento deixa de visar espe-
cialmente o corpo para visar o desejo: produção de desejo de embranque-
cer. A brancura deixa de ser exclusivamente uma ameaça e se torna uma 
oportunidade, sendo, portanto, interiorizada no desejo. Adotar hábitos 
culturais brancos, se afastar dos costumes africanos, desejar um casamento 
com uma parceira ou um parceiro branco, se tornam fatores de proteção 
social e possibilidade de ascensão.  

A questão que precisa ser equacionada nessa importante variação do 
racismo é: qual função social o manicômio passa a ocupar numa sociedade 
em que o racismo é denegado? Como bem diz Lélia Gonzales (1984) atra-
vés do mito da democracia racial, o racismo se torna a neurose social bra-
sileira. Uma vez denegado, a relação entre raça, anomalia e degeneração 
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passam a povoar fantasmas do inconsciente e o manicômio se torna um 
modo de subjetivação também inconsciente. O manicômio se torna um 
modo de resposta inconsciente aos afetos gerados pelo racismo: medo, 
atração, nojo, fascínio etc. O desejo de excluir, de corrigir os desvios, o 
desejo de eliminação do diferente passam a compor uma gramática recal-
cada, porém ativa, sempre como um retorno em atos de uma violência 
social dissimulada e ofuscada por um eufemismo hipócrita: cordial, mo-
reno, mulata são acompanhados do tapinha nas costas, o riso cínico no 
canta da boca, a desconfiança que espreita e, no limite, assassina. Quando 
o racismo se torna a neurose brasileira, ou seja, quando a raça se inscreve 
na mediação entre o real e o imaginário frente ao que foi recalcado no 
desejo, o manicômio se corporifica como resposta automatizada.  

O manicômio passa a ser um modo de fazer a relação entre recalque, 
que se encontra na esfera individual e repressão, que se encontra na esfera 
social. Não mais o estabelecimento manicomial, mas qualquer instituição 
vai garantir que o racismo seja operado por um tipo de resposta manico-
mial, pois, doravante, o racismo precisa ser mantido na negação. A nega-
ção do racismo produz um investimento cognitivo altamente detalhado, 
que persegue um conjunto de objetos parciais. O fetiche anda de mãos 
dadas à aversão, onde o erotismo ressalta os traços como: largura do nariz, 
espessura da boca, tamanho da bunda, variação da cor de pele, tipo de ca-
belo... O perigo da anormalidade encontra-se no detalhe dos traços feno-
típicos negros, na sua ampla variedade e nas suas condutas: modo de an-
dar, modo de falar, modo de se vestir...Uma sociedade neurótica que con-
juga erotismo, racismo e aversão ao que está recalcado no desejo e repri-
mido no social.  

Com o mito da democracia racial, inicia-se um modo de operar o 
racismo, em que o próprio racista precisa modular seu modo exercê-lo, 
um modo dissimulado, insidioso, de tal modo que o próprio sujeito racista 
posso ter subterfúgios para negar para si próprio seu racismo. Era neces-
sário produzir uma grande operação social e subjetiva, de deslocamento 
do racismo para forças do inconsciente, onde o racismo precisaria seguir 
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operante, desde que negado. Isso faz com que o manicômio se institucio-
nalize negando sua própria razão de ser, negando a sua função na gestão 
das raças e da pobreza. O manicômio, como resposta neurótica do racismo 
recalcado, opera sua função denegada, tanto nos estabelecimentos mani-
comiais, quanto pelas demais instituições: escola, família etc. Isso garante 
sua dupla função: exercer o racismo e negar o próprio racismo.  

Se na primeira metade do século as teorias eugênicas criavam um 
campo difuso entre o louco e o negro, a partir da segunda metade, o negro 
se torna a ace negada do louco. A psiquiatria não se dedica a um objeto 
difuso, mas será a patologia do louco, sem qualquer relação com as ques-
tões raciais que se tornam objeto de saber da psiquiatria. Isso contribui de 
modo cabal para que o racismo se torne, ainda mais, a faceta negada do 
louco e assim o racismo desapareceu do debate, tanto da psiquiatria 
quanto de uma antipsiquiatria que viria a eclodir com o movimento da 
reforma psiquiátrica (Gouveia, 2018). Porém, mais do que isso, o negro 
como face negada do louco garantiu que o manicômio penetrasse as rela-
ções sociais para além dos muros dos manicômios. 

 
Território pobres e negros: deixar e fazer morrer 

 
Com a explosão demográfica das favelas e periferias ocorrida durante 

a ditadura militar, a intensificação da desigualdade social e da pobreza veio 
acompanhada do fortalecimento de um novo mercado mundial, o mer-
cado de drogas. Os manicômios já não eram mais suficientes para garantir 
o governo da relação anomalia, racismo e pobreza. A imagem do vaga-
bundo, malandro, puxador de maconha já não era suficiente para garantir 
uma gestão racista da pobreza. Usuário de drogas, traficante e perverso 
vão consolidar uma nova moldura, agora sim, ancorada numa geopolítica 
denominada de guerra às drogas.  

A passagem dos anos de 1980 para 1990, frente ao fracasso do milagre 
econômico e entrada das políticas neoliberais, exigia que a política para as 
periferias não priorizasse uma estratégia do tipo “deixar morrer”. O aban-
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dono histórico do Estado ao longo do século XX, que removeu a popula-
ção negra dos centros urbanos, entregando-as à própria sorte nas perife-
rias e favelas, agora precisava ser modificado. Era necessário garantir uma 
nova gestão estatal dos territórios, não mais o abandono, mas o estado de 
sítio, o terror de Estado, a chacina policial permanente, o controle total. 
A estrutura de criminalização das drogas, adotada no período da ditadura, 
para perseguir comunista, servirá de arcabouço para uma investida decla-
radamente bélica sobre os territórios pobres e negros.  

A guerra às drogas, enquanto geopolítica, sustentada em bases não 
menos racistas, encontra um terreno fértil no cenário brasileiro de crimi-
nalização e patologização da pobreza e da população negra. Essa variante 
racista interconecta a geopolítica panamericana possibilitando que pro-
cessos nacionais se acoplem aos processos continentais. A escravidão e o 
genocídio são estruturas coloniais que criam intercâmbios dinâmicos en-
tre os países americanos. Entretanto, a guerra às drogas, se consolida en-
quanto geopolítica em torno da hegemonia estadunidense, não só no con-
tinente, mas global. Seria equivocado supor que a versão brasileira da 
guerra às drogas seja uma simples importação de um modelo americano, 
mas seria igualmente equivocado supor que a criminalização da maconha 
no final do século XIX seja um marco do início da política de guerra às 
drogas.  

A guerra às drogas operou como um sistema de contrapeso à con-
quista dos direitos civis pelo movimento negro e sua guinada revolucio-
nária, especialmente do partido dos Panteras Negras e do coletivo Com-
bahee River (Haider, 2019; Paula, 2022; 2023). Na impossibilidade de 
exercício de um racismo declarado, como ocorria até então, pela segrega-
ção racial sustentada pelas leis de Jim Crow, o racismo foi remodelado. 
Esse processo, que se inicia com as grandes ondas de protestos contracul-
turais e luta pelos direitos civis dos anos de 1964, marca o apogeu da crise 
do modo de governar liberal, que foi substituído gradativamente pela ra-
cionalidade neoliberal de governo. É dentro desse contexto mais amplo 
que a guerra às drogas se situa. 
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Do mesmo modo que os manicômios surgem como modulação do 
racismo na virada do modelo escravocrata para o modelo liberal, a guerra 
às drogas surge como modulação do racismo na virada do modelo liberal 
para o modelo neoliberal. O racismo está, tão fundamentalmente na sus-
tentação do capitalismo, que toda grande crise do capital implica numa 
crise do modo do racismo se exercer. Nesse sentido, que o racismo é, antes 
de tudo, uma racionalidade de governo dos Estados modernos capitalistas. 
Num primeiro momento na sua forma primária colonial de expropriação 
e acumulação de capital, num segundo momento na sua versão manico-
mial nas democracias liberais e por último, na sua versão bélica dos Esta-
dos de exceção neoliberais. A mesma corporação responsável pela perse-
guição e extermínio das principais lideranças negras foi, também, respon-
sável pela consolidação da política de tolerância zero que adota uma estra-
tégia de extermínio nas comunidades negras e pobres sobre o pretexto de 
combater o tráfico de drogas: o FBI, o braço armado que adota uma su-
posta inteligência em nome de uma brutalidade (Paula, 2022; 2023). A as-
sociação entre movimento negro e o inimigo comunista possibilitou que 
o macarthismo ganhasse uma nova versão consolidada em torno dessa 
nova figura de ameaça interna e externa: o traficante. Ao lado da figura do 
terrorista, o traficante será esse sujeito não-branco, negro, latino ou asiá-
tico que ameaça a ordem mundial e a ordem nacional. 

A novidade da estratégia racista da guerra às drogas é que, apesar de 
ser uma política que se volta para as comunidades negras nos EUA, não se 
apoia num discurso declaradamente racista, dificultando que seja estabe-
lecida uma relação imediata entre tal estratégia e racismo. Esse tipo de 
estratégia, de um racismo velado, encontra no Brasil um terreno ainda 
mais propício, pois ao contrário da história estadunidense, no Brasil ainda 
prevalecia o mito de que superamos o racismo. A lei antidrogas sustentada 
na ideologia anticomunista e perseguição de estudantes, intelectuais e ar-
tistas progressistas, adotada pela ditadura militar, serviu de porta de en-
trada para a estruturação de um estado policial que passará a atuar de 
modo incessante e brutal sobre os territórios pobres a partir dos anos de 
1990.  
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Porém, se a guerra às drogas encontra um campo aberto pelo mito 
da democracia racial para exercer a faceta genocida do racismo, sem que 
isso pudesse ser localizado, é bem provável que os rastros de sangue negro 
deixado por essa política, tenha sido uma das principais razões para ques-
tionamento definitivo do mito da democracia racial. A evidência é tama-
nha, que a guerra às drogas escancarou. Não só o racismo do Estado bra-
sileiro, como o seu modo de funcionar. Lideranças políticas “crias de fa-
vela” passaram a protagonizar, a partir da perspectiva de quem sofre dia-
riamente com o extermínio do Estado, a crítica que associa guerra às dro-
gas, racismo e a falácia do mito da democracia racial. A vida, a luta e a 
morte de Marielle Franco, são um marco central dessa mudança, tanto de 
uma nova perspectiva de luta, quanto da variação do poder de matar (Pas-
sos, 2018; 2023).  

Tão recente é a popularização do debate de denúncia do mito da de-
mocracia racial quanto é a associação mais efetiva entre guerra às drogas 
e racismo. A novidade da última década consiste nessa virada, de que o 
racismo e suas principais formas de exercício, deixaram de ser exclusivi-
dade de intelectuais e pesquisadores negras como ocorrera nas décadas de 
1970 e 1980. O efeito catastrófico de décadas de guerra às drogas se tornou 
um dos principais pontos de crítica da relação entre Estado e genocídio da 
população negra no Brasil. A possibilidade de nomear a guerra às drogas 
enquanto uma estratégia racista, possibilitou nomear de modo definitivo, 
que a democracia racial, era um mito da branquitude. O racismo como 
invariante da guerra às drogas nas Américas, possibilitou que as análises 
sobre a relação entre raça e drogas fossem articulando, no Brasil, numa 
nova narrativa antirracista.  

A morte do mito da democracia racial vem acompanhado do desve-
lamento de sua principal estratégia de manutenção do genocídio da popu-
lação negra e controle dos pobres: a famigerada política de guerras às dro-
gas. Lutar pelo combate ao racismo, lá onde ele apresenta sua faceta mais 
brutal, na atuação do terror de Estado sobre comunidades pobres, torna-
se indissociável da construção de uma alternativa que substitua uma polí-
tica bélica: regulamentar uso e comercialização de todas as drogas é parte 
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fundamental do combate ao racismo. Dificilmente a mera regulamentação 
das drogas garante que o Estado não retome a velha política de deixar 
morrer e outras formas de domínio, não menos violentas, sejam impostas 
às vidas desses territórios. Sem um grande investimento público que ga-
ranta vida digna aos territórios pobres, com garantia de acesso a uma am-
pla rede de proteção social, a regulamentação das drogas será apenas o fim 
de um ciclo de morte para início de outro ciclo. É bem provável que já 
estejamos vivendo esse tipo de modulação na última década, em torno das 
disputas de território, especialmente através das milícias, em que o mer-
cado de drogas se tornou uma dentre outras fontes de poder e exploração. 
De todo modo, observamos a remodelação do velho poder manicomial na 
institucionalização das Comunidades Terapêuticas com financiamento 
público com a remodelação das estratégias de morte. 

A morte do mito da democracia racial é um movimento que descons-
trói um dos pactos que garantiam uma racionalidade de governo no Brasil: 
o pacto da branquitude. Como garantir um governo das desigualdades so-
ciais sem a estratégia de negação do racismo? Como produzir novos mo-
dos de assimilação do negro ao projeto do capital, não mais pela via da 
negação? Pela exaltação, seleção e celebração? Como garantir uma assimi-
lação dos movimentos sociais para que a luta antirracista seja arrefecida? 
Como assimilar a pauta antiproibicionista, garantindo pequenas conces-
sões de modo a soar como conquistas, aquilo que não passa de manipula-
ção? 

Enquanto os desejosos de recriar o controle racista em cenário de 
crise do mito da democracia racial se dedicam a responder essas questões, 
a tarefa que nos cabe é perguntar como retomar a radicalidade do movi-
mento da reforma psiquiátrica. A luta antirracista como ponta de lança da 
articulação entre luta antimanicomial e luta antiproibicionista traz uma 
potência radical para a reforma psiquiátrica, pois é uma articulação que 
ataca as modulações centrais para o campo da saúde mental. A racismo 
como eixo de articulação estrutural que conecta a lógica manicomial ao 
controle brutal dos territórios pobres vem sendo operado por um novo 
ator social: o povo preto, “crias da favela”, que tem ganhado penetração e 
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articulação com movimentos sociais, partidos políticos, universidades, 
poder judiciário, legislativo e executivo alterando a narrativa e a percep-
ção sobre os desafios contemporâneos. A luta antirracista tem possibili-
tado contra-atacar a estratégia brasileira do processo histórico de mani-
comialização social, uma vez que sua faceta negada (o racismo), passa a ser 
objeto de análise e crítica.  

A partir da perspectiva antirracista, torna-se possível cartografar a 
extensividade de capilaridade da lógica manicomial como mediadora das 
relações sociais, subjetivas e institucionais. O desafio de desmanicomiali-
zação encontra-se diretamente atrelado à força exercida pelo racismo, que 
historicamente operam pela sua própria negação. O antirracismo é a 
ponta de lança da Reforma Psiquiátrica pois recoloca num novo patamar 
a interface entre agenda de modelo de atenção e a luta mais ampla de 
transformação social e disputa de projeto de sociedade.  
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Introdução 

 
A violência por parceiro íntimo (VPI) afeta centenas de milhares de 

pessoas todos os anos, e estima-se que a prevalência média de experiências 
durante a vida, relacionadas à violência física e (ou) sexual entre as mu-
lheres varia de 24,6% a 36,6% entre as mulheres (WHO, 2013). Em estudo 
multicêntrico (Ludermir, et al., 2008), observou que a VPI afeta negati-
vamente a saúde mental das pessoas envolvidas nos conflitos com forte 
associação para transtornos mentais como depressão, ideias suicidas e 
transtorno mental comum (TMC), objetos de estudo deste artigo deno-
minados como condições de saúde mental. 

Sintomas depressivos foram 2,1 vezes maiores em mulheres vítimas 
de violência física quando comparadas com as não acometidas. Essa pro-
babilidade para homens foi 1,9 vezes maior. Todas as formas de VPI foram 
significativamente associadas a sintomas depressivos em homens e mu-
lheres (Coker, et al., 2002). 

A violência por parceiro íntimo também é considerada como um fa-
tor de risco para pensamentos e comportamentos suicidas. Devries et al. 
(2011), em pesquisa integrante do WHO Multi-Country Study on Wo-
men’s Health and Domestic Violence Against Women, concluíram que 
sofrer violência por parceiro íntimo aumentou em 2,3 vezes a chance de 
tentativa de suicídio entre mulheres no Brasil, probabilidade inferior ape-
nas àquela identificada no Peru (2,6) entre os nove países investigados. 
Para Fanslow et al. (2004), o risco de suicídio para mulheres que sofreram 
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violência física moderada e grave foi 3 e 8 vezes maior, respectivamente, 
quando comparadas àquelas que não haviam sofrido violência física.  

Segundo Ishida et al. (2010), a violência psicológica por parceiro ín-
timo, esteve associada com maior risco de TMC, ao passo que a física foi 
associada com maior risco de ideação suicida.  

Os estudos demonstram que a violência por parceiro íntimo se mos-
tra significativamente associada com depressão, ideação suicida e trans-
torno mental comum, e que níveis mais elevados de gravidade, intensi-
dade e duração da agressão implicam maior impacto sobre a saúde mental.  

Diante da revisão realizada sobre VPI e condições de saúde mental 
no Brasil, encontramos apenas dois estudos - realizados em Recife e São 
Paulo, e tiveram como amostra somente mulheres. A relevância desse es-
tudo justifica-se por investigar a associação entre as condições de saúde 
mental (depressão, ideação suicida e transtorno mental comum) e violên-
cia por parceiro íntimo e incluir homens na investigação da temática em 
pesquisas de base populacional. 

 
Métodos 

 
Desenho e população do estudo 

 
Foi realizado estudo transversal na linha de base de uma coorte po-

pulacional do estudo EpiFloripa1. A coleta de dados ocorreu entre setem-
bro de 2009 e janeiro de 2010 no município de Florianópolis, capital do 
Estado de Santa Catarina. A população de referência constituiu-se em 
adultos de 20 a 59 anos de idade residentes na área urbana do município, 
correspondendo a 249.530 pessoas (61,1% do total da população (IBGE, 
2009). 

 
 
 

 
1 www.epifloripa.ufsc.br 

http://www.epifloripa.ufsc.br/
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Amostragem  
 
Como múltiplos desfechos em saúde foram investigados, para o cál-

culo do tamanho da amostra utilizaram-se como parâmetros prevalência 
de 50%, nível de confiança de 95% e erro amostral previsto de 3,5 pontos 
percentuais. O valor obtido foi multiplicado por dois, considerando o 
efeito de delineamento por conglomerados. Além disso, acrescentaram-se 
10% para perdas previstas e 15% para estudos de associação, resultando em 
1.979 pessoas. Com o objetivo de ampliar o poder da amostra e conside-
rando-se os diferentes cálculos realizados para todos os desfechos investi-
gados, a amostra final foi de 2.016 pessoas. Após coleta dos dados obser-
vou-se que as prevalências de depressão, ideação suicida e transtorno 
mental comum foram 16,2%, 3,8% e 14,7%, respectivamente. Ao conside-
rar as diferentes proporções de resposta para cada um dos desfechos - 
mantidos o nível de confiança e os percentuais acrescidos para perdas e 
recusas -, as margens de erro estimadas para cada desfecho foram: 2,81, 
1,46 e 2,73 pontos percentuais, respectivamente. O cálculo do tamanho da 
amostra foi realizado no programa Epi Info, versão 6.04 (Centers for Di-
sease Control and Prevention, Atlanta, Estados Unidos). 

O processo de seleção da amostra ocorreu por conglomerados em 
dois estágios. No primeiro, todos os 420 setores censitários urbanos da 
cidade foram dispostos em ordem crescente da renda média mensal do 
chefe da família e sortearam-se de maneira sistemática 60 setores (seis em 
cada decil de renda). As unidades de segundo estágio foram os domicílios. 
Uma etapa de atualização do número de domicílios em cada setor fez-se 
necessária uma vez que o censo mais recente, que provê a contagem de 
domicílios por setor, havia sido realizado no ano 2000. Para tanto, per-
correu-se cada um dos setores censitários sorteados e realizou-se a conta-
gem de todos os domicílios particulares ocupados. O número de domicí-
lios nos setores variou de 71 a 810 (coeficiente de variação de 55%). Setores 
com menos de 150 domicílios foram agrupados, e acima de 500 divididos, 
respeitando-se o decil de renda e a proximidade geográfica, com a finali-
dade de diminuir o coeficiente de variação do número de domicílios por 
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setor. Assim, a amostra final contou com 63 setores e coeficiente de vari-
ação de 32%. O número médio de moradores por domicílio equivalia a 3,1, 
e o de adultos a 1,8. Foram sorteados sistematicamente 18 domicílios em 
cada uma dessas unidades geográficas (o equivalente a 32 adultos por se-
tor). 

 
Coleta de dados 

 
Todos os moradores adultos dos domicílios selecionados eram elegí-

veis para a entrevista. Foram excluídos da pesquisa indivíduos institucio-
nalizados, com impedimento físico e (ou) mental de responder ao questi-
onário e os que se recusaram a participar.  

A coleta dos dados foi realizada por 35 entrevistadoras do sexo femi-
nino, com Ensino Médio completo e disponibilidade integral para execu-
ção do trabalho de campo. Utilizou-se dispositivo eletrônico móvel (per-
sonal digital assistant – PDA) para o registro e armazenamento dos dados. 
Considerou-se perda o morador adulto de domicílio sorteado que não foi 
encontrado após, no mínimo, quatro visitas, sendo uma obrigatoriamente 
no final de semana e outra no período noturno. 

O controle de qualidade dos dados consistiu na aplicação, via contato 
telefônico, de uma versão reduzida do questionário, com dez questões. A 
análise de concordância identificou valores variando de 0,6 a 1,0. 

 
Desfechos e variáveis exploratórias 

 
No presente estudo os desfechos analisados foram depressão, ideação 

suicida e transtorno mental comum. A prevalência de depressão foi au-
torreferida a partir da seguinte pergunta: “Algum médico ou profissional 
de saúde já disse que o(a) senhor(a) tem depressão?” A pergunta utilizada 
foi aplicada nos suplementos de saúde da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios de 2003 e 2008 (IBGE, 2009). O TMC foi rastreado por 
meio do instrumento Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20), validado 
em português no Brasil (Mari, et al., 1986). As respostas a cada pergunta 
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(do tipo sim/não) referiram-se ao período de 30 dias antes da realização 
da entrevista, e cada resposta afirmativa pontuou com valor um. O escore 
final foi obtido por meio do somatório desses valores. Os escores obtidos 
estão relacionados com a probabilidade de presença de TMC, variando de 
zero (nenhuma probabilidade) a 20 (extrema probabilidade). O ponto de 
corte utilizado foi de oito ou mais respostas positivas para ambos os sexos 
e apresenta sensibilidade de 86,3% e especificidade de 89,3% (Gonçalves, 
et al., 2008).  

A prevalência de ideação suicida, extraída a partir do instrumento 
SRQ-20 é obtida com base na pergunta “O(A) senhor(a) tem tido ideias 
de acabar com a sua própria vida?”, com opções de resposta “não” e “sim”. 
Esse instrumento foi utilizado previamente para avaliar a associação entre 
violência por parceiro íntimo e ideação suicida, em estudo multicêntrico 
conduzido pela OMS em nove países, incluindo o Brasil (Devries et al., 
2011). 

A variável exploratória de principal interesse, violência física por 
parceiro íntimo, foi aplicada por questionário proposto pela Organização 
Mundial de Saúde na Pesquisa WHO Multi-Country Study on Women’s 
Health and Domestic Violence (WHO, 2005). Considerou-se parceiro ín-
timo todo companheiro ou ex-companheiro, independentemente da 
união formal, e namorado(a) atual, desde que mantendo relações sexuais. 
As perguntas relativas à violência física por parceiro íntimo abordavam: 
1) se o parceiro já a havia dado um tapa ou jogado algo que poderia ma-
chucar; 2) se parceiro havia empurrado ou dado um tranco/chacoalhão; 
3) se o parceiro machucou com um soco ou com algum objeto; 4) se deu 
algum chute, arrastou ou surrou o parceiro; 5) se o parceiro estrangulou 
ou queimou de propósito; 6) se havia ameaçado usar ou realmente usou 
arma de fogo, faca ou outro tipo de arma contra o pesquisado.  

Para identificar a ocorrência de qualquer violência física por parceiro 
íntimo era necessária resposta afirmativa a pelo menos uma das questões 
anteriores. Para ser considerada violência física moderada, o entrevistado 
precisava responder afirmativamente às questões 1 ou 2, e para classificar 
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violência física como grave era necessário responder “sim” a uma das 
questões de 3 a 6 (WHO, 2005). 

A violência fez parte do último bloco de perguntas da entrevista para 
que se estabelecesse uma relação de confiança entre o entrevistador e en-
trevistado, garantindo-se a presença apenas desses e em local reservado 
do domicílio. 

Por fim, foram investigadas variáveis demográficas e socioeconômi-
cas, a saber: sexo, idade (coletada em anos completos e posteriormente 
categorizada em diferentes faixas etárias (20 a 29 - 30 a 39 - 40 a 49 - 50 a 
59), estado civil (solteiro(a) – casado(a) ou com companheiro(a) – vi-
úvo(a) ou divorciado(a)/separado(a), renda familiar per capita em reais 
(estratificada em tercis, tercil 1 = R$ 0,0 – R$ 566,9- tercil; 2 = R$ 567,0 – 
R$ 1.300,1; tercil 3 = R$ 1.301,0 – R$ 33.333,3) e escolaridade (≤4; 8 -5; 11-
9; ≥12 anos de estudo). 

 
Análise dos dados 

 
Os dados foram analisados por meio da estatística descritiva com va-

lores médios e frequência relativa (%) e respectivos intervalos de confi-
ança de 95% (IC95%). Os desfechos foram investigados em relação à preva-
lência das variáveis de exposição: 1) não sofrer violência física; 2) sofrer 
violência física moderada; 3) sofrer violência física grave. A primeira 
etapa da análise consistiu nas estimativas brutas dos desfechos associados 
às variáveis de exposição. Em seguida, foram incorporadas ao modelo de 
análise as variáveis demográficas (sexo e idade) e, posteriormente as soci-
oeconômicas (estado civil, renda e escolaridade). As razões de chance 
(RC) brutas e ajustadas, e respectivos IC95%, foram obtidos por meio da 
regressão logística. Em todas as análises incorporaram-se nas estimativas 
o efeito do delineamento e o peso amostral. As análises foram realizadas 
no programa Stata 9.0. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina (protocolo nº 
351/2008). Os entrevistados assinaram o termo de consentimento livre e 
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esclarecido. Foi garantido o sigilo em todas as etapas da coleta e análise 
dos dados.  

 
Resultados  

 
Foram entrevistadas 1.720 pessoas, correspondendo a uma propor-

ção de resposta de 85,3%. Pouco mais da metade dos entrevistados (55,8%) 
eram mulheres, 60,6% estavam casados ou vivendo com companheiro, 
42,9% afirmaram ter 12 anos ou mais de estudo e a média de idade era 38,1 
anos (desvio padrão = 1,12 ano).  

Entre os entrevistados, 16,9% (IC95% 15,0-18,8) referenciaram violên-
cia física por parceiro íntimo, 16,2% (IC95% 14,3-18,2) depressão, 14,7% 
(IC95% 12,2-17,1) TMC e 3,8% (IC95% 2,5-5,0) ideação suicida. Outras carac-
terísticas da amostra estão descritas na Tabela 1. 

Na Tabela 2 são apresentadas as prevalências dos desfechos segundo 
variáveis demográficas, socioeconômicas e de exposição. Depressão, ide-
ação suicida e TMC foram maiores para as mulheres, pessoas com idade ≥ 
40 anos, para os viúvos ou divorciados/separados, de menor renda, com 
baixa escolaridade e os que sofreram violência física por parceiro íntimo. 

A Tabela 3 apresenta as RC brutas e ajustadas entre os desfechos e a 
violência física por parceiro íntimo. Observou-se que, tanto na análise 
bruta quanto na análise ajustada, depressão, ideação suicida e transtorno 
mental comum estiveram significativamente associados com sofrer vio-
lência física moderada e grave. Houve redução na magnitude, porém no 
modelo final todas as associações continuaram expressivas e significati-
vas. Pessoas que sofreram violência física moderada apresentaram duas 
vezes mais chance de referir depressão quando comparadas às que não so-
freram (IC95% 1,40 – 2,86). Para violência física grave a chance de depressão 
apresentou-se quase três vezes superior (IC95% 1,86 – 4,65). A ideação sui-
cida foi o desfecho mais fortemente associado com sofrer violência física 
grave (RC 5,01 IC95% 2,55 – 9,85). Quanto ao TMC, pessoas que sofreram 
violência física moderada ou grave apresentaram chance 2,54 (IC95% 1,78-
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3,63) e 3,76 (IC95% 2,38-5,94) vezes maiores, respectivamente, para a ocor-
rência desse transtorno em comparação com aquelas que não sofreram vi-
olência física por parceiro íntimo.  

 
Discussão 

 
O presente estudo mostrou a associação entre depressão, ideação sui-

cida e (ou) transtorno mental comum com sofrer violência física por par-
ceiro íntimo. Destaca-se que uma em cada quatro pessoas referiu depres-
são ou TMC e aproximadamente 4% tiveram a intenção de acabar com a 
própria vida – ideação suicida. A prevalência de depressão apresentou-se 
quase quatro vezes maior (16,2% vs 4,1%) em comparação com o encon-
trado pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2008 
(De Azevedo Barros, et al., 2006). Para o TMC a prevalência (14,7%) mos-
trou-se inferior à encontrada em estudo da Organização Mundial de Sa-
úde (OMS), com dados referentes a São Paulo (27,4%) e à Zona da Mata 
de Pernambuco (36,6%) (Ludermir, et al., 2008). Por sua vez, a ideação 
suicida (3,8%) nesse estudo apresentou prevalências próximas à identifi-
cada na região urbana de São Paulo (4,3%) (Devries et al., 2011).  

De acordo com estudo divulgado pela OMS (Bromet, et al., 2011), 
estima-se que a depressão afeta 121 milhões de pessoas no mundo, sendo 
o Brasil o país que apresentou a maior prevalência para o fenômeno no 
ano de 2010 (10,8% da população). As mulheres são as que mais sofrem 
com o mal, pois têm duas vezes mais chances de desenvolver a doença do 
que os homens, e quando sofrem violência física por parceiro íntimo elas 
têm o dobro de probabilidade de serem acometidas por depressão (WHO, 
2005).  

Achados semelhantes foram encontrados no presente estudo, em que 
pessoas que sofreram violência física moderada ou grave apresentaram 
chances duas e quase três vezes maiores, respectivamente, para depressão 
em comparação com os que não sofreram. No entanto, essa prevalência 
atingiu valores maiores (RC 2,00 e 2,94) para pessoas que sofreram vio-
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lência física moderada ou grave respectivamente, na comparação com da-
dos de pesquisa conduzida por Bonomi, et al., 2007 nos Estados Unidos 
(RC 1,64 e 1,90).  

Para Houry et al (2006) ser vítima de violência emocional por par-
ceiro íntimo aumenta o risco de sintomas depressivos, ao passo que ser 
vítima de violência física por parceiro íntimo aumenta o risco de ideação 
suicida. E sofrer ao mesmo tempo mais de um tipo de violência foi signi-
ficantemente correlacionado com o risco aumentado de sintomas depres-
sivos (RR 5,9) e ideação suicida (RR 17,5). 

A ideação suicida é caracterizada por perda da vontade de viver, de-
sejo de estar morto ou acabar com a própria vida e autodestruição. Essas 
ideias (ideação suicida) apresentarão risco de suicídio variável, indo de 
baixo a alto risco, que é determinado pelo número e pela intensidade des-
ses fatores (Viana, et al., 2008). De acordo com Botega, et al (2005) es-
tima-se que o número de suicídios, bem como os comportamentos suici-
das e o seu impacto na sociedade vem aumentando ao longo do tempo. 
Entre os estados brasileiros com maiores taxas de suicídio, Santa Catarina 
está em segundo lugar nas estatísticas, com uma média de 7 e 8,5/100.000 
habitantes (Toledo, 1999). 

Com exceção da China, onde as mulheres estão acima dos homens 
nas estatísticas de suicídio, nos demais países do mundo o predomínio se 
dá entre os homens em todas as faixas etárias (Botega et al, 2005; Marín-
León, 2003). Observando-se uma relação de homem/mulher, a média é 
de 3:1 até 4:1, dependendo do país estudado (Marín-León, 2003). 

Em nosso estudo a ideação suicida, após ajuste para variáveis demo-
gráficas e socioeconômicas, apresentou magnitude significativamente 
maior (RC 5,01) para os que sofreram violência física grave por parceiro 
íntimo quando comparados aos que não sofreram. Essas associações mos-
traram-se mais fortes inclusive quando comparadas com estudo multicên-
trico que incluiu o Brasil, Devries et al. (2011) concluíram que sofrer vio-
lência por parceiro íntimo aumentou a chance de ideação suicida em 2,3 
vezes.  
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Outra condição de saúde mental associada à violência por parceiro 
íntimo é o transtorno mental comum, para Goldberg & Huxley (1992), 
caracterizando-se por sintomas não psicóticos como: insônia, fadiga, irri-
tabilidade, esquecimento, dificuldade de concentração e queixas somáti-
cas. Os TMC são aqueles em que o indivíduo não se encaixa em diagnós-
ticos formais de depressão e (ou) ansiedade pelos critérios da classificação 
DSM-IV e CID-10, mas que trazem uma incapacidade funcional bastante 
relevante. 

No Brasil, Araújo et al. (2006) identificaram que 69,2% das mulheres 
expostas a esse tipo de violência apresentaram TMC, ao passo que para 
Ludermir et al. (2008) essa prevalência foi de 49%. Esses dados se diferen-
ciam dos encontrados neste estudo, uma vez que apresentaram magnitu-
des maiores em relação à prevalência de TMC para as vítimas de violência 
física por parceiro íntimo. No presente estudo a prevalência de TMC para 
essa população foi de 27,7% para expostos à violência física moderada e de 
40,4% para expostos à grave. 

Essas diferenças podem ser explicadas partindo do pressuposto de 
que a população aqui investigada foi formada tanto por mulheres quanto 
por homens, e conforme Maragno et al. (2006), os homens tendem a apre-
sentam prevalência menor para o TMC em comparação com as mulheres, 
o que pode ter levado à diminuição da magnitude neste estudo. 

É importante ressaltar que o estudo obteve alta proporção de res-
posta (85,3%) e distribuição similar entre os decis de renda das unidades 
primárias de amostragem. A composição etária e por sexo observada na 
amostra foi semelhante à projetada pelo IBGE para o município em 2009. 
Realizou-se ainda controle de qualidade dos dados, e os entrevistadores 
desconheciam o objetivo da pesquisa, reduzindo a chance de vieses. 
Quanto à reduzida prevalência de ideação suicida (3,8%) está poderia cau-
sar dificuldades para testar associações com as variáveis de exposição. 
Contudo, o tamanho da amostra foi suficiente para investigar associação 
entre o desfecho e sofrer violência física, violência física moderada e grave 
por parceiro íntimo (poder = 99,4%, 99,4% e 99,9% respectivamente). 



___________________ 83 ___________________ 

Quanto às limitações do estudo, é necessário destacar que: o corte 
transversal impossibilita o estabelecimento das relações causais, uma vez 
que exposição e desfecho são investigados num mesmo momento, assim 
a possibilidade de viés da causalidade reversa não pode ser eliminada em 
algumas associações testadas (Rothman et al. 2008); o autorrelato de di-
agnóstico prévio das condições de saúde mental analisadas pode subesti-
mar as prevalências em função de ausência de sintomatologia recente, ou 
a presença de sintomas num período próximo ao da entrevista pode levar 
a pessoa a referir-se à doença mesmo sem o diagnóstico profissional; pode 
haver subestimação da prevalência da variável de exposição sofrer violên-
cia física por parceiro íntimo, assim se buscou minimizar ao máximo essa 
condição, seguindo-se recomendações da literatura (Ellsberg, 2001), por 
meio das questões de treinamento, de ética da pesquisa, de cuidados no 
local da entrevista e no questionário.  

Diante do quadro epidemiológico constatado – de forte associação 
entre as condições de saúde mental (depressão, ideação suicida e trans-
torno mental comum) e sofrer violência física por parceiro íntimo, evi-
denciamos que pessoas que sofreram violência física por parceiro íntimo 
apresentam maiores chances para os desfechos. É essencial que profissio-
nais e serviços de saúde estejam sensíveis a essa situação, uma vez que a 
violência por parceiro íntimo ainda é invisível em seu cotidiano. 
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Tabela 1 – Características demográficas, socioeconômicas e de condições de saúde mental da amostra. Florianópolis, Brasil, 
2009. 

Variáveis  n % (IC95%) 

Sexo (n=1720) 
Masculino 
Feminino 

 
761 
959 

 
44,2 (42,3-46,6) 
55,8 (53,4-57,7) 

Idade (anos) (n=1720) 
20-29 
30-39 
40-49 
50-59 

 
540 
392 
438 
350 

 
31,4 (28,1-37,8) 
22,8 (20,3-25,5) 
25,5 (21,8-28,1) 
20,3 (16,9-21,9) 

Estado civil (n=1720) 
Solteiro 
Casado ou com companheiro 
Viúvo ou divorciado/separado 

 
503 
1043 
174 

 
29,9 (26,3-33,5) 
60,1 (56,5-63,6) 
10,0 (8,2-11,8) 

Renda per capita (reais) (n=1685) 
Tercil 1 (menor) 
Tercil 2 
Tercil 3 

 
564 
562 
559 

 
33,5 (26,1-39,0) 
33,3 (29,6-36,8) 
33,2 (27,8-40,4) 



___________________ 89 ___________________ 

Variáveis  n % (IC95%) 

Escolaridade (anos de estudo) (n=1716) 
≤ 4 
8-5 
11-9 
≥12 

 
158 
253 
568 
737 

 
8,7 (6,4-11,1) 
14,0 (11,2-16,7) 
33,4 (28,8-38,0) 
43,9 (36,9-50,8) 

Depressão (n=1718) 
Não 
Sim 

 
1425 
193 

 
83,8 (81,8-85,7) 
16,2 (14,3-18,2) 

Ideação suicida (n=1716) 
Não 
Sim 

 
1648 
68 

 
96,2 (95,0-97,4) 
3,8 (2,5-5,0) 

Transtorno mental comum (n=1687) 
Não 
Sim 

 
1431 
256 

 
85,3 (82,8-87,7) 
14,7 (12,2-17,1) 

Violência física por parceiro íntimo (n= 1709) 
Não 
Sim 

 
1416 
293 

 
83,1 (81,1-85,0) 
16,9 (15,0-18,8) 

IC95% - intervalo de confiança de 95%
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Tabela 2 - Prevalência de condições de saúde mental e variáveis demográficas e socioeconômicas. Florianópolis, Brasil, 
2009. 

Variáveis Depressão 
% (IC95%) 

Ideação suicida 
% (IC95%) 

Transtorno mental comum 
% (IC95%) 

Sexo 
Masculino 
Feminino 

 
8,8 (6,7-10,9) 
22,2 (19,5-24,9) 

 
2,0 (0,7-3,2) 
5,2 (3,5-7,0) 

 
7,4 (5,5-9,4) 
20,5 (16,7-24,4) 

Idade (anos) 
20-29 
30-39 
40-49 
50-59 

 
9,0 (6,5-11,5) 
17,6 (14,2-21,0) 
19,3 (15,3-23,4) 
22,7 (18,1-27,3) 

 
2,4 (1,2-3,5) 
3,8 (2,0-5,7) 
5,1 (2,6-7,7) 
4,4 (2,3-6,5) 

 
11,7 (8,6-14,7) 
16,1 (12,1-20,0) 
16,5 (12,6-20,5) 
15,8 (10,2-21,4) 

Estado civil 
Solteiro 
Casado ou com companheiro 
Viúvo ou divorciado/separado 

 
10,6 (8,0-13,2) 
16,6 (14,1-19,1) 
30,6 (22,4-39,0) 

 
2,0 (0,7-3,2) 
3,7 (2,1-5,2) 
10,1 (4,9-15,3) 

 
12,4 (9,7-15,2) 
14,2 (11,4-17,0) 
24,1 (17,0-31,3) 

Renda per capita (reais) 
Tercil 1 (mais pobre) 
Tercil 2 
Tercil 3 (mais rico) 

 
18,1 (14,0-22,1) 
17,6 (14,1-21,1) 
13,6 (10,7-16,4) 

 
6,4 (4,0-8,8) 
3,0 (1,6-4,4) 
2,2 (0,7-3,6) 

 
20,7 (16,1-25,3) 
14,7 (12,1-17,3) 
9,7 (6,5-12,9) 
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Variáveis Depressão 
% (IC95%) 

Ideação suicida 
% (IC95%) 

Transtorno mental comum 
% (IC95%) 

Escolaridade (anos de estudo) 
≤ 4 
8-5 
11-9 
≥12 

 
21,5 (14,5-28,5) 
21,4 (16,5-26,2) 
15,0 (11,3-18,7) 
14,4 (12,2-16,5) 

 
8,2 (3,5-13,0) 
6,0 (2,3-9,6) 
4,0 (2,4-5,7) 
2,0 (0,9-3,2) 

 
27,2 (19,6-34,8) 
20,8 (14,5-27,2) 
14,4 (10,7-18,1) 
10,5 (8,1-12,8) 

Violência física por parceiro íntimo 
Não  
Sim 

 
14,0 (12,0-15,8) 
27,0 (20,7-33,2) 

 
2,6 (1,4-3,7) 
9,7 (5,8-13,6) 

 
11,9 (9,5-14,3) 
28,5 (22,0-35,0) 

IC95% - intervalo de confiança de 95% 
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Tabela 3 - Razão de chances (RC) bruta e ajustada entre depressão, ideação suicida e transtorno mental comum e violência 
física por parceiro íntimo. Florianópolis, Brasil, 2009. 

Variável VFPI  n (%) RC (IC95%) 
bruta 

p* RC (IC95%)** 
ajustada 

p RC (IC95%)*** 
ajustada 

p 

Depressão 

Nenhuma  211 (14,0) 1,00  1,00  1,00  

Moderada 74 (26,0) 2,10 (1,48-3,00) <0,001 2,07 (1,44-3,00) <0,001 2,00 (1,40-2,86) <0,001 

Grave 47 (37,7) 3,58 (2,23-5,75) <0,001 3,15 (1,96-5,06) <0,001 2,94 (1,86-4,65) <0,001 

Ideação 
suicida 

Nenhuma  39 (2,6) 1,00  1,00  1,00  

Moderada 28 (9,8) 4,02 (2,10-7,70) <0,001 3,91 (2,02-7,57) <0,001 3,30 (1,65-6,57) 0,001 

Grave 21 (17,0) 7,16 (3,79-13,51) <0,001 6,41 (3,30-12,50) <0,001 5,01 (2,55-9,85) <0,001 

TMC 

Nenhuma  173 (11,9) 1,00  1,00  1,00  

Moderada 77 (27,7) 2,76 (1,97-3,87) <0,001 2,80 (2,00-3,93) <0,001 2,54 (1,78-3,63) <0,001 

Grave 50 (40,4) 4,65 (3,00-7,23) <0,001 4,41 (2,86-6,81) <0,001 3,76 (2,38-5,94) <0,001 

VFPI: violência física por parceiro íntimo – RC: razão de chance - TMC: transtorno mental comum - (IC95%) - intervalo de confiança de 
95%. Todas as análises consideraram o efeito de delineamento. 
*Teste de Wald. ** Ajustada pelas variáveis sexo e idade.*** Ajustada pelas variáveis sexo, idade, estado civil, renda e escolaridade.



Sexualidades dissidentes, violência e saúde 
mental: questões para a política de saúde LGBT 

 
Marco José de Oliveira Duarte 

 
Introdução 

 
Este capítulo tem a violência e a saúde mental como questão central 

para analisar criticamente a política de promoção da equidade em saúde 
voltada para o grupo vulnerável constituído por sujeitos que se identifi-
cam como lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, queer, interse-
xos, assexuais, não-bináries e mais (LGBTQIAN+)1, denominados de dis-
sidentes das sexualidades e de gênero, tomando, como objeto de investi-
gação, a análise das produções científicas e documentais sobre essa popu-
lação, na área da saúde, no contexto da Política Nacional de Saúde Integral 
de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - PNSI-LGBT (Bra-
sil, 2011), instituída pela Ministério da Saúde há doze anos atrás.  

A questão das políticas públicas e direitos humanos de LGBT, assim 
como o enfrentamento das violências LGBTQIAfóbicas se colocam, atu-
almente, como os principais dilemas e desafios tanto para a sociedade civil 

 
1 É bom registrar que o uso que faremos aqui da sigla LGBT+ está coerente com os últimos 
relatórios oficiais das duas últimas conferências nacionais LGBT, assim como a inscrição 
normativa da política nacional de saúde integral LGBT. Assim, quando nos referirmos aos 
documentos oficiais, particularmente da PNSI-LGBT, usaremos somente LGBT. Por-
tanto, quanto as outras expressões identitárias serão aqui reconhecidas, como já se observa 
na inserção de algumas destas, tanto na institucionalização da Secretaria Nacional dos Di-
reitos das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, 
Assexuais e Outras (LGBTQIA+), pelos Decretos Nº 11.394 (21 jan.2023) e Nº 11.341 (1º 
jan. 2023), como no Decreto Nº 11.471 (6 abr. 2023), que institui o Conselho Nacional dos 
Direitos das Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Interse-
xos, Assexuais e Outras (CNLGBTQIA+). Desta forma, para este texto, ao referirmos aos 
documentos recentes, usaremos LGBTQIA+ e sobre os movimentos sociais, utilizaremos 
LGBTQIAPNB+.  
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e o Estado brasileiro, particularmente, no campo da saúde (Duarte, 
2021a), no Sistema Único de Saúde (SUS), tendo em vista que essa popu-
lação também é usuária desses serviços públicos, mediada pela política pú-
blica de saúde.  

Contudo, muitas das vezes, as desigualdades, dificuldades e barreiras 
encontradas pelos sujeitos LGBTQIAPNB+, do acesso à permanência de 
cuidado nos dispositivos assistenciais, reforçam as iniquidades em saúde 
desta população vulnerável, ainda mais se interseccional com outros mar-
cadores sociais de diferença, estruturante e estruturais, como raça, gênero, 
classe, território dentre outros.  

Assim, nossa atenção especial volta-se para essas questões, em que 
pese as táticas e estratégias profissionais do trabalho institucional em sa-
úde, para o enfrentamento de preconceitos e discriminações, social e ins-
titucionalmente reproduzidos, muitas vezes, por trabalhadores/as no co-
tidiano do cuidado em saúde. Portanto, é na perspectiva da defesa e pro-
moção dos direitos dos usuários do SUS, garantido pela Portaria GM/MS 
Nº 1.820 (Brasil, 2009), como na própria PNSI-LGBT, que se enfrenta e 
combate a LGBTfobia institucional na saúde. 

Desta forma, é de relevância social, profissional e política, guiados 
pela ética da diferença, sob o signo das dissidências, que analisemos as 
produções teóricas e documentais, no sentido de que se possa contribuir 
para uma analítica sobre o estado da arte que envolve o tema da violência 
e saúde mental de LGBTQIAPNB+. Tendo como referência os onze anos 
da PNSI-LGBT, sua implantação e implementação, no sentido de enfren-
tamento das violências LGBTfóbicas e o cuidado em saúde. Principal-
mente, em um contexto ainda de radicalidade das desigualdades sociais, 
das iniquidades em saúde e o acirramento das questões sociais e sanitárias, 
com foco nos sujeitos LGBTQIAPNB+ na cena pública e nos serviços de 
saúde. 
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A saúde LGBT na cena pública: conversações iniciais 
 
É necessário ressaltar que a aparição desde segmento da população 

usuária no SUS, denominada de LGBTQIAPNB+, durante muito tempo, 
e, infelizmente, ainda é, restringiu-se ao campo do Hiv/Aids. Primeiro 
pela necessidade de organização dos movimentos sociais LGBTQI-
APNB+, a partir da década de 1980, em responder prioritariamente a epi-
demia da Aids, e segundo, por ocupar a gestão, pela forma da participação 
e controle social, desde 1986, no então criado Programa Nacional de DST 
e Aids, reforçado como espaço privilegiado de intervenção e militância, 
muito mais pela constituição da Lei Orgânica da Saúde (LOS) em 1990. 

Entretanto, não se pode esquecer das diversas resistências de traba-
lhadoras/es da saúde com relação aos atendimentos e procedimentos téc-
nico-operativos com pessoas LGBTQIAPNB+, principalmente, por conta 
do Hiv/Aids, em particular, por veicular, socialmente, a expressão “peste 
gay” ou “câncer gay” e todo uma gama de abjeções e mortes que esses su-
jeitos foram tratados historicamente pela sociedade em geral. Contudo, é 
só em 2004 que o governo federal lança o Programa Brasil Sem Homofo-
bia (BSH): Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra 
GLBT (Brasil, 2004), tornando-se um marco histórico para dita cidadania 
de LGBT. Essa conquista assinala a arena de luta desses sujeitos pelo res-
peito às diferenças e o combate à discriminação e à violência que histori-
camente vivem. Contudo, quando do lançamento do BSH, este não foi 
contemplado com financiamento público (Irineu, 2014), no sentido de 
atender as demandas históricas dos movimentos sociais LGBT, com rela-
ção às suas vulnerabilidades específicas, própria desse segmento popula-
cional, submetidos às diversas formas de violência e violações de direitos, 
inclusive nos territórios dos serviços técnico-assistenciais de saúde, nos 
seus diversos níveis de atenção e cuidado.  

Assim, tomando como referência a primeira política pública LGBT 
no Brasil - o Programa BSH -, há nele três ações para o campo da saúde, e 
talvez, a principal delas seja a formalização do Comitê Técnico Nacional 
de Saúde da População de Gays, Lésbicas, Transgêneros e Bissexuais, do 
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Ministério da Saúde, com o objetivo de estruturar a Política Nacional de 
Saúde para essa população (Duarte, 2014).  

Entretanto, cabe destacar uma série de Portarias do Ministério da 
Saúde que são lançadas em seguida e que colocam esse segmento popula-
cional como portador de direitos e cidadania no campo da saúde. Assim, 
em 2008, com a I Conferência Nacional LGBT, “das 559 propostas conso-
lidadas no Relatório Final, 167 correspondem à área da saúde. No referido 
documento, temos um total de 166 estratégias de ação, destas, 48 dizem 
respeito ao campo da saúde” (Duarte, 2014, p. 90). Oriundo como produto 
desta Conferência, o governo federal, em 2009, institui o único Plano Na-
cional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos LGBT, através da 
então Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) da Presidência da 
República.  

Contudo, é somente em 2010 que é aprovada a versão final da PNSI-
LGBT, pelo Conselho Nacional de Saúde e a retomada e reestruturação 
do Comitê Técnico Nacional de Saúde da População de LGBT no âmbito 
do Ministério da Saúde. Ao final de 2011, emerge, assim, a institucionali-
zação, desta política equitativa (Brasil, 2011), como um conjunto de prin-
cípios éticos e políticos que tem como marca o reconhecimento dos efei-
tos perversos, dos riscos e danos à saúde de LGBT nos processos de dis-
criminação, preconceito, marginalização, exclusão e violências LGBTfó-
bicas que são submetidas essa população, em seus processos de saúde-so-
frimento-doença-cuidado. 

No entanto, a despeito dos ditos avanços no campo dos direitos se-
xuais para LGBTQIAPNB+ na saúde e não exclusivamente neste setor, 
mas a construção de uma política pública para a população LGBT, no to-
cante ao reconhecimento dos efeitos da discriminação, do preconceito e 
da exclusão destes sujeitos em diversos segmentos sociais e, em particular, 
no processo saúde-doença, ainda nos deparamos nos serviços de saúde 
com determinados discursos e práticas que colocam uma distância e um 
hiato entre o que está no papel, como vimos anteriormente, e o que se 
efetiva e concretamente se faz no cotidiano do cuidado à saúde de LGBT 
(Duarte, 2017). 
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Cabe destacar que muitos ainda insistem em enquadrar essa popula-
ção no lugar próprio da patologia, do desvio e da segregação social, 
mesmo que não o seja2. Contudo, esse discurso, de forte conteúdo higiê-
nico e moralista, foi imposto, não só pelo viés do conservadorismo da or-
dem médica, desde que a questão da orientação sexual foi retirada da tutela 
policial por afetar à ordem pública. Mas também, pela esquerda stalinista 
e pela direita fascista, quando muitos dissidentes, pelos marcadores de 
suas identidades e marcadores sociais de sexualidades e gênero, foram exi-
lados, presos, torturados e mortos, sob o rótulo que se enquadravam, res-
pectivamente, ou no “desvio pequeno burguês”, ou “como doença” e “per-
versão”. Atualmente, reatualiza-se o discurso do “pecaminoso”, pelo víeis 
de um certo fundamentalismo religioso presente ainda na sociedade, que, 
consequentemente, pelo credo de determinados/as profissionais da saúde, 
na atualidade, contribuem para a reprodução de práticas de aversão, dis-
criminação, preconceito e violência, que marcam ainda mais as iniquida-
des em saúde frente as vulnerabilidades históricas e sociais deste segmento 
populacional. 

Infelizmente, sabemos que as situações de discriminação e precon-
ceito institucional, bem como o despreparo e a falta de conhecimentos 
sobre identidade e expressão de gênero e sobre orientação sexual, é visto 
como o completo descaso e ignorância, que se constitui no cerne da ques-
tão e que há muito de ser feito para reverter minimamente os efeitos de 

 
2 A despatologização das homossexualidades foi garantida pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), na revisão da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde (CID) na 10ª edição, em 1990, bem mais tarde que a tomada de de-
cisão pelas Associações Americanas de Psiquiatria, em 1973, e de Psicologia, em 1975, in-
clusive desta ausência no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM). No Brasil, o Conselho Federal de Medicina (CFM), em 1985 e o Conselho Federal 
de Psicologia (CFP), em 1999, já operavam pela lógica da despatologização, seguido pelo 
princípio da não-discriminação. Quanto ao processo de despatologização das identidades 
trans, esta é mais lenta, pois no DSM-5, persiste como disforia de gênero e na CID-11, 
como incongruência de gênero, mas nesta última não mais diagnosticada como transtorno 
mental, diferente do manual norte-americano. Para melhor aprofundamento do CID-11 e 
população trans, consultar Rocon e Duarte (2022). 
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anos de exclusão, invisibilidade e iniquidade. São muitos os obstáculos de-
marcados por cenas e discursos preconceituosos que, de acordo com ní-
veis de intensidade distintos, discriminam, estigmatizam, violentam e ex-
cluem pessoas pelos mais variados marcadores sociais de diferença, ainda 
mais interseccionados, como sexualidades, gênero, classe social, raça, et-
nia, geração, território, estética corporal e mais. 

Apesar dos relatórios das últimas Conferências Nacionais de Saúde e 
de alguns Conselhos Profissionais da saúde terem deliberações próprias 
para a inibição das práticas discriminatórias sobre a população LGBT, 
compete ao Ministério da Saúde, como sinalizado nos Planos Operativos 
da PNSI-LGBT (2012-2015 e 2016-2019) essa tarefa institucional, fruto 
das deliberações do conjunto da população LGBT nas suas três únicas 
Conferências Nacionais LGBT, em 2008, 2011 e 2016, revelando as ini-
quidades na saúde.  

Embora seja verdade que a ausência da temática da diversidade sexual 
e de gênero é presente em muitos outros setores da saúde, se articulada 
com a perspectiva dos direitos sexuais no campo dos direitos humanos em 
saúde, o tema, portanto, continua visível e operativo. É notório e reinci-
dente, por exemplo, quando de capacitação para os profissionais da área e 
nas campanhas de prevenção de Hiv/Aids. Ressalta-se que isto se deve aos 
efeitos cumulativos da presença da militância LGBT desde os anos 1980, 
tendo em vista ser o “grupo de risco” mais enfocado por conta das suas 
práticas e desejos sexuais discriminados. Mas, se por um lado, foi nesse 
campo que a temática da diversidade sexual estreou no cenário das práti-
cas de saúde em geral (Duarte, 2021a), hoje, ele se amplia e se consolida 
com a PNSI-LGBT, inclusive em alguns estados e municípios, que tam-
bém se associam de forma transversal, às outras políticas nacionais do Mi-
nistério da Saúde. 

Desta forma, a experiência acumulada, mais em decorrência da pan-
demia de Aids/Hiv, e recentemente, com o Processo Transexualizador do 
SUS, desde 2008, vem possibilitando, apesar de timidamente, a quebra de 
paradigmas biomédicos na abordagem à saúde de LGBT. Alguns profissi-
onais, ainda não no seu todo, tendem refazer e ressignificar a relação com 
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seus/suas usuários/as/es, repensando a relação entre a política de promo-
ção da equidade em saúde e outros direitos humanos, incluindo os direitos 
sexuais e reprodutivos. Portanto, na análise da determinação social da sa-
úde, tomando a população LGBTQIAPN+, outros elementos sociocultu-
rais e históricos se inserem no processo saúde-doença-cuidado, como a 
orientação sexual e a identidade e expressão de gênero, como o estigma e 
o preconceito resultantes, e em decorrência destes. Assim, inaugura-se 
um outro enfrentamento das iniquidades em saúde, levando em conside-
ração o conceito ampliado de saúde, na medida em que se percebe que o 
adoecimento e o sofrimento de LGBTQIAPN+ podem ser agravados 
quando correlacionados ao seu modo de existência, residindo aí a LGBT-
QIAPNfobia, inclusive de cunho institucional nos serviços de saúde. 

O direito à saúde integral para essa população requer o redimensio-
namento dos direitos sexuais e reprodutivos, demandando a desnaturali-
zação da sexualidade e de suas formas de manifestação, bem como a recusa 
à medicalização da sexualidade, que tende a normatizar as expressões da 
sexualidade humana segundo a lógica cisheterossexista, como norma e 
moral sexual, pela linearidade e compulsoriedade na determinação do sis-
tema sexo-gênero. Isso implica considerar outros discursos sobre a sexu-
alidade humana como legítimos, inclusive como ferramenta crítica ao sa-
ber/poder médicos que tende a patologizar e medicalizar as diferenças que 
denunciam a não naturalidade, no humano, dos processos constitutivos e 
das práticas sociais e relacionais vinculadas à sexualidade. 

 
Para uma crítica da LGBTfobia institucional na saúde: enfrentamento 
necessário 

 
Trataremos, a partir deste momento, de uma síntese analítica, de 

base qualitativa, de uma revisão integrativa de literatura e de análise de 
conteúdo como tratamento da produção dos dados coletados, tomando os 
recentes trabalhos publicados e desenvolvidos que nos inserimos como 
pesquisador em algumas redes nacionais de pesquisa sobre saúde LGBT 
(Duarte; Fernandes, 2023; Duarte; Oliveira, 2022; Mendes et al., 2021; 
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Rocon et al., 2020;). Pensa-se em articular as categorias que emergirem 
no processo de análise das gramáticas científicas, a partir do entendi-
mento da política de promoção da equidade em saúde, com foco na PNSI-
LGBT e o enfrentando ou reprodução das iniquidades em saúde no SUS 
voltadas aos sujeitos LGBT.  

De uma forma geral, a pesquisa de revisão bibliográfica sobre o tema 
– a saúde e a política de saúde LGBT, foi realizada na área da Saúde e busca 
em base de dados eletrônicas, como biblioteca Cochrane, MEDLINE, EM-
BASE, CINAHL, SciELO, PubMed, LILACS, PePSIC, BVS, RedAlyc e La-
tindex. O corte temporal foi a partir de 2011, ano de institucionalização da 
PNSI-LGBT até 2022. Na busca, encontramos 37 artigos em diversos pe-
riódicos do campo da saúde, mas, a partir de nossos critérios de inclusão 
e exclusão, tem-se 7 artigos especificamente a respeito da PNSI-LGBT. 
Na análise de conteúdo sobre os artigos, assim, como de nossos achados 
em pesquisa-intervenção em curso3, registra-se pelas produções científi-
cas, a partir da realidade social, que ainda há uma certa ignorância ou pre-
conceito por parte das/os profissionais da saúde, independentemente de 
sua área de conhecimento, em abordar questões ligadas à sexualidade re-
velada ou em lidar com um sujeito e um corpo diferentes. O estranha-
mento, muitas vezes, cria resistência e repulsa em ambos os agentes na 
atenção à saúde, reproduzindo omissão e indiferença, o que reforça, no 
caso, a LGBTfobia institucional e as iniquidades em saúde para este seg-
mento populacional. Isto interfere em muito na produção do cuidado, no 
projeto terapêutico singular, na conduta clínica etc. As situações vexató-

 
3 Trata-se de um dos projetos de pesquisa coordenado também pelo autor, no âmbito do 
Grupo de Estudos e Pesquisas em Sexualidade, Gênero, Diversidade e Saúde: Políticas e 
Direitos (GEDIS/CNPq), desenvolvidos no DIVERSE - Observatório da Diversidade Se-
xual e de Gênero: Políticas, Direitos e Saúde LGBT e no Centro de Referência de Promo-
ção da Cidadania LGBTQI+ (CeR-LGBTQI+), da Universidade Federal de Juiz de Fora, 
principalmente, no atendimento próprio do CeR-LGBTQI+ ou observando e acompa-
nhando tal procedimento em serviços de saúde, ou aplicando instrumentos como google 
forms ou google meet, com população usuária e profissionais da saúde, quando no con-
texto da pandemia. A respeito ver Duarte (2020a; 2021b; 2023) e Duarte e Oliveira (2021). 
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rias, os olhares curiosos, certas brincadeiras de mau-gosto, atitudes pre-
conceituosas e discriminatórias são reais e presentes no contexto assisten-
cial nas unidades de saúde, em diferentes níveis de atenção e cuidado.  

O lidar com a diferença e a singularidade dos sujeitos das dissidências 
sexuais e de gênero não se limita aos muros das instituições da saúde, con-
tudo, promover o respeito à diversidade é orgânico aos padrões civiliza-
tórios de uma sociedade justa e solidária, todas as profissões da saúde, 
mesmo aquelas que até agora não se pronunciaram quanto a isso, em seus 
colegiados de deliberação, devem assumir coletivamente o compromisso 
de contribuir com essa mudança, no caso, a partir da saúde, compreen-
dendo a diferença como uma pluralidade enriquecedora das relações soci-
ais.  

Essas diferenças não podem continuar sendo usadas como instru-
mento para perpetuar tratamentos desiguais e discriminatórios e sim a 
emancipação humana e pelo princípio da equidade do SUS. A existência 
das mais variadas formas de diversidade, portanto, deve ser vista e traba-
lhada como própria da condição humana. Somos diversos e plurais e nisso 
reside a democracia e a garantia dos direitos sexuais e humanos.  

Portanto, quando tomamos as discriminações e preconceitos por ori-
entação sexual e identidades e expressões de gênero, traduzido como 
LGBTQIAPNfobia, entende-se esse fenômeno como elemento histórico, 
estrutural e estruturante, na determinação social do processo saúde-do-
ença-cuidado, revelando que o sofrimento e o adoecimento, somado às 
outras vulnerabilidades, pesam muito mais a LGBTQIAPN+, como foi 
durante o processo agudo da pandemia da COVID-19 (Duarte, 2020a).  

Desta forma, temos que salientar de que os dados bibliográficos ana-
lisados revelam estas questões, a partir de produções e pesquisas, tanto do 
processo de implantação da política de promoção da equidade em saúde, 
voltada para este grupo vulnerável específico, a PNSI-LGBT, em todos os 
níveis de atenção e cuidado no campo da saúde do SUS. Há uma descon-
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tinuidade da PNSI-LGBT nos três níveis de governo, mas mais precisa-
mente no nível federal, com perspectiva de ser retomada4, o que revela a 
paralisia e fragilidade no seu processo de implementação e dos instrumen-
tos institucionais. Se há limites no poder executivo, nos três níveis de go-
verno, há uma mobilização real, concreta e incisiva nos âmbitos legislati-
vos federal, estaduais e municipais, em uma cruzada ofensiva anti-gênero 
e anti-LGBTQIAPN+ (Prado; Correa, 2018), protagonizada por setores 
conservadores e reacionários, criando barreiras para os interesses e cida-
dania destes sujeitos, em particular, no campo dos direitos humanos e das 
políticas públicas, com veiculação de evidente discurso de ódio, como se 
pode observar, principalmente, com o crescimento falacioso e perverso 
da dita ideologia de gênero (Junqueira, 2017) cunhada por setores religi-
osos e de extrema direita.  

Nos artigos analisados com foco no trabalho profissional na saúde, 
destaca-se que os sujeitos das dissidências sexuais enfrentam ações pre-
conceituosas e discriminatórias nos serviços de saúde, além de afirmar as 
conexões com o campo dos direitos humanos de LGBTQIAPN+. Apon-
tando que na maioria das vezes, os agravos à saúde de LGBT são determi-
nados socialmente, em função das frequentes violações de direitos e vio-
lências a que estão expostos, como presenciamos em nossas observações e 
em atendimentos. Tais questões são expressões das representações social-
mente construídas acerca das orientações sexuais e das identidades de gê-
nero dissidentes frente a heteronormatividade, representada pela cisge-
neridade e pela heterossexualidade hegemônica e compulsória imposta 
pela moral sexual burguesa. 

 
4 Cabe salientar que por iniciativa da sociedade civil organizada, e com o protagonismo da 
Associação Brasileira Profissional para a Saúde Integral de pessoas Travestis, Transexuais 
e Intersexo (ABRASITTI), houve uma articulação com aproximadamente mais de 20 en-
tidades do movimento social LGBTQIAPN+, que além de convocarem, organizaram e re-
alizaram, com o respaldo do Conselho Nacional de Saúde e do contexto da 17ª Conferência 
Nacional de Saúde, a I Conferência Livre Nacional de Saúde de Pessoas LGBTIAPN+, que 
ocorreu de forma integral e virtual, no dia 20 de maio de 2023 e cujo tema foi: “Pessoas 
LGBTIAPN+ defendendo direitos e lutando por um SUS inclusivo e igualitário para hoje 
e amanhã”. 
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Estes sujeitos são expostos a situações humilhantes e vexatórias, so-
bretudo, por expressarem um comportamento fora dos padrões cishete-
rossexistas estruturados pela formação social brasileira. Não se pode negar 
ou fazer vista grossa para as implicações éticas e políticas desses segmen-
tos, em suas singularidades na realidade social, marcados pelas precarie-
dades da vida (Nascimento; Duarte, 2021), que reforçam as vulnerabilida-
des específicas, como pela equidade do acesso à saúde (Duarte et al., 2020). 
Campo esse, reprodutor da desigualdade, da segregação e da exclusão so-
cial, bem como das discriminações e dos preconceitos por parte de seus 
profissionais.  

De forma contundente, questões sinalizadas nos artigos são tratadas 
pela nossa equipe no âmbito da universidade, em diferentes contextos e 
produções5, como o desprezo ao nome social que ainda figura como obs-
táculo decisivo ao acesso universal, integral e equitativo no SUS, junto 
com a transfobia nos sistemas de saúde; o diagnóstico patologizante no 
Processo Transsexualizador, como ainda no campo do Hiv/Aids, a ausên-
cia de dados referentes à orientação sexual e identidades de gênero, seja 
nos prontuários e formulários do e-SUS6, mas, em particular, na subnoti-
ficação ou não preenchimento destes quesitos7 na “Ficha de Notificação 
de Violência Interpessoal/Autoprovocada”8 do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN) do SUS (Brasil, 2014). Todavia, cabe re-
gistrar, quanto ao preenchimento de dados no SUS, é que se conta com a 

 
5 Faz-se referência às pesquisas e intervenções realizadas pela equipe do GE-
DIS/CNPq/UFJF, visíveis como produção científica, mas também pela equipe do CeR-
LGBTQI+/UFJF através das atividades desenvolvidas, de atendimento, de encaminha-
mento, como de formação/capacitação para um conjunto de profissionais e suas políticas 
públicas, em particular, na saúde, assistência social e educação. 
6 A PNSI-LGBT incidiu na alteração no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção 
Básica – SISAB (e-SUS AB), a partir da versão 1.3.0, incluindo na Ficha de Cadastro Indi-
vidual um campo para o nome social no Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) e um 
campo para preenchimento da identidade de gênero e orientação sexual do usuário do 
SUS.  
7 O mesmo ocorre sobre o quesito raça/cor 
8 A PNSI-LGBT influenciou a nova versão 5.0, de outubro de 2014. 
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disposição e boa vontade de profissionais apesar do aspecto normativo-
legal do SUS.  

Este conjunto de situações, denunciadas publicamente, são as violên-
cias cotidianas que os sujeitos das dissidências em sexualidade e gênero 
convivem se atendidos pelo SUS, está é a dimensão da LGBTQIAPNfobia 
institucional na saúde, que por isto muitas destas pessoas não procuram 
atendimento 

 
Os “nós” do sofrimento psicossocial: violência, saúde mental e LGBTQI-
APNfobia 

 
O campo da saúde mental foi, historicamente, campo da ordem mé-

dico-psiquiátrica e de sua medicalização, em que vários sujeitos das dissi-
dências sexuais e de gênero submeteram as torturas do tratamento psiqui-
átrico para reversão da patologia mental, internados em manicômios e vi-
olentados pelos eletrochoques, lobotomias etc. (Duarte, 2015). Assim, ao 
abordarmos as dissidências sexuais e de gênero e o campo da saúde men-
tal, não se pode analisar o presente sem considerar o passado sombrio, 
perverso e de morte, como os que identificavam como homossexuais e 
bissexuais, apresentando uma orientação sexual que desviava da hetero-
normatividade, ou mesmo como transgêneros e transexuais, que rom-
piam com a cisgeneridade e constituindo novas identidades e expressões 
de gênero. Estes sujeitos, enquanto sujeito coletivo, tiveram ou de sub-
meter aos ditames da ordem ou resistir, para afirmar, hoje, sua identidade 
frente a diferença com a cisgeneridade e o heterossexismo, compulsórios, 
todavia, na imposição das normas de gênero e sexualidade. 

Os sujeitos das dissidências em sexualidade e gênero são vistos e tra-
tados, social, histórica e culturalmente, com discriminação, preconceito, 
violência e morte. E, consequentemente, o sofrimento mental e psicosso-
cial destes emergem com reação de como lidam e experienciam, em suas 
existências, frente a LGBTQIAPNfobia. Portanto, a questão da saúde 
mental e violência, muitas vezes, é mais um elemento de agravo e risco à 
saúde e à integridade deste segmento populacional, como por exemplo 
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quando associado aos usos de drogas (Duarte, 2020b), acentuado pelo 
conteúdo moralizante e conservador, que se persiste em acreditar como 
“desvio de conduta” das diferenças sexuais e de gênero frente a cishetero-
normatividade, que enquadra e impõe precariedades de vida a estes sujei-
tos.  

Sabemos que a diversidade sexual e de gênero está na ordem da cul-
tura, da política, que não são fenômenos biológicos em si, nem mesmo 
problemas mentais. As sexualidades e os gêneros são expressões dos mar-
cadores sociais de diferença, e que podem ser usados como elementos de 
desigualdade e opressão, particularmente, quando operam de forma inter-
seccional com outros marcadores, produzindo sistemas de hierarquia e 
dominação. Assim, se é no campo social que se acentua ou se reduz as 
desigualdades por orientação sexual e identidade de gênero, balizados pela 
homofobia, lesbofobia e transfobia, é também nos serviços e políticas so-
ciais, e particularmente, na saúde, que se localiza a discriminação dos su-
jeitos LGBT, como agravantes do sofrimento desta população no âmbito 
da sociedade em geral.  

Isto se observa, como vimos, quando da acessibilidade ou barreira a 
determinados serviços públicos e privados, como no caso dos serviços de 
saúde e saúde mental. Contudo, se acessam tais instituições como usuá-
rios/as, e entendendo que a lógica da exclusão atravessa sempre ao que é 
diferente das normas, o que identificamos como LGBTfobia institucional, 
há uma produção de aversão e ódio à simples presença destes sujeitos, que 
são, muitas das vezes, estigmatizados e discriminados, aumentando, por-
tanto, a carga de sofrimento frente a esta violência institucional.  

No entanto, mesmo que o Estado brasileiro reconheça a necessidade 
de eliminar a discriminação e a marginalização deste segmento populaci-
onal, com proteção e respeito ao direito à sexualidade, a orientação sexual 
e as expressões da identidade de gênero no âmbito da saúde e saúde men-
tal, há a imperiosa necessidade de que esta pauta se concretize em uma 
agenda política imediata para se concretizar, nos serviços de saúde e de 
saúde mental, a garantia da livre expressão das sexualidades, dos gêneros, 
dos corpos, dos desejos e das subjetividades.  
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É por isto que é importante ressaltar que historicamente a população 
LGBTQIAPN+ sofre e vem sofrendo preconceito e discriminação, que se 
manifestam de diversas formas da violência LGBTQIAPNfóbica, como 
psicológicas, morais, físicas, sexuais e patrimoniais, que tem como causa 
a repulsa, a negação, o ódio, o recalcamento, o apagamento dentre tantos 
outros motivos para a eliminação da existência das pessoas dissidentes em 
sexualidade e gênero.  

Contudo, é necessário compreender que este mesmo Estado que, 
contraditoriamente, apresenta estes interesses vistos acima, é o que pro-
duz um apagamento, ou mesmo uma certa invisibilidade deste segmento 
populacional, primeiro quanto às garantias desses direitos enquanto polí-
ticas de Estado e mesmo no âmbito do legislativo, espaço recentemente 
ocupado, na política institucional, pelos sujeitos LGBTQIAPN+. Temos 
visto que foi, pela ausência de garantia legal, que a Suprema Corte do po-
der judiciário brasileiro atuou na defesa da judicialização destes mesmos 
direitos, como a equiparação da homotransfobia ao racismo, dentre ou-
tros. E o segundo, é o apagão estatístico sobre dados desta população, re-
velando a negligência deste sobre os sujeitos das dissidências sexuais e de 
gênero. Quando há, são subnotificados. Isto reflete a violência com que 
estes sujeitos, considerados abjetos, são tratados pelo Estado brasileiro.  

Assim, dos poucos registros que temos, podemos considerar, se-
gundo a base de dados do Departamento de Informática do SUS (DATA-
SUS), nesses 8 (oito) anos, desde a implantação da ficha de notificação 
compulsória de violência do SINAN, em 2015, citada acima, o sistema da 
subnotificação dos registros. Esse fenômeno também é analisado no es-
tudo de Pinto et al (2020), ao relatarem que as violências reportadas são 
menores que a totalidade de casos reais na sociedade brasileira. Mas cabe 
destacar que antes mesmo da referida ficha, 

 
Os indicadores do SUS também revelam que as principais formas de vio-
lência são agressões verbais ou ameaças de agressões (55%), seguidas pelas 
agressões físicas (15%), chantagem ou extorsões (11%), violência sexual 
(6%) e o golpe conhecido pela expressão boa-noite, Cinderela (3%). (Bra-
sil, 2008 apud Cardoso; Ferro, 2012, p. 555) 
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Deduz-se, então, que a questão da violência LGBTIfóbica no âmbito 
do SUS é invisibilizada. Isso revela o quanto de preconceitos e discrimi-
nações são velados e silenciados por parte significativa dos trabalhadores 
da referida política pública ao não notificarem. E sobre esta questão, de 
não se ter dados oficiais por parte do Estado brasileiro sobre as violências 
de LGBTQIAPN+, o governo federal só o faz entre 2011 a 2013, a partir 
do seu banco de dados, recebendo as denúncias por linha telefônica (Dis-
que 100), pela Ouvidorias do Sistema Único de Saúde (SUS) e da extinta 
Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), como pelos dados heme-
rográficos, ou seja, baseados em notícias veiculadas nas mídias referentes 
a violações de direitos humanos cometidas contra este segmento popula-
cional em todo o território brasileiro. Neste sentido, o último relatório 
divulgado foi em 2013 (Brasil, 2016), publicado pela então Secretaria Es-
pecial de Direitos Humanos, no interrompido governo Dilma Rousseff 
(2015-2016), no fundido Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e 
dos Direitos Humanos e no âmbito do natimorto Sistema Nacional de 
Promoção de Direitos e Enfrentamento à Violência contra Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais (Sistema Nacional LGBT), não ha-
vendo nada mais sobre o tema nos governos de Michel Temer (2016-
2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022).  

Em uma única reportagem no site do governo federal, em 2019, pelo 
antigo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
(MMFDH), sobre a violência contra as pessoas LGBTQIAPN+ ocorridas 
em 2018, o Disque 100 recebeu denúncias que somam 1.685 casos, que re-
sultaram em 2.879 violações. Destas, 70,56% são referentes à discrimina-
ção, seguida por violência psicológica (xingamentos, injúria, hostilização, 
humilhação, entre outros) com 47,95%, violência física (27,48%) e violên-
cia institucional (11,51%) – homofobia e transfobia institucional. Os dados 
traçam o perfil da vítima, revelando que a maioria é de gays (32%) e pes-
soas trans (31%), na faixa etária de 18 a 30 anos (45%), da raça negra 
(37,9%), o local da violação é a rua (32,32%) e os agressores são homens 
heterossexuais e cisgêneros. 
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Mas de fato, se por parte do Estado temos apagão, é a sociedade civil 
organizada que tem produzido dados anuais sobre as mortes de LGBTQI-
APN+, e, particularmente, as organizações civis, nacionais e internacio-
nais, como o Grupo Gay da Bahia (GGB), a Associação Nacional de Tra-
vestis e Transexuais (ANTRA), Transgender Europe (TGEU) e Interna-
tional Lesbian, Gay, Bisexual, Trans and Intersex Association (ILGA), a 
cada 16 horas uma pessoa desta população é assassinada no Brasil. Nos úl-
timos anos, obteve-se um aumento significativo deste homicídio, che-
gando a quase dez mil assassinatos no país entre 1963 e 2022, em razão de 
orientação sexual ou identidade de gênero, o que faz que o Estado brasi-
leiro continua, mais uma vez, como o campeão mundial desse tipo de 
crime (Mendes et al. 2020). 

A causa das mortes registradas em 2022, segundo os dados do rela-
tório do Observatório de Mortes e Violências contra LGBTI+ no Brasil, 
coordenado pelas organizações Acontece Arte e Política LGBTI+; AN-
TRA e a Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 
Transexuais e Intersexos (ABGLT), segue a mesma tendência dos últimos 
anos, predominando o uso de armas de fogo, seguida por armas brancas 
cortantes, como facas. Cabe ressaltar, que segundo as agências internaci-
onais de direitos humanos de LGBTI+ acima, matam-se mais gays no Bra-
sil do que nos 13 países do Oriente e África onde há pena de morte contra 
essas pessoas. O maior número dos assassinatos ocorreu em via pública, 
mas também é grande o número de crimes que foram registrados dentro 
da casa das vítimas. Os dados da pesquisa mostram, ainda, que em geral 
esses crimes ficam sem punição. A cada quatro homicídios o criminoso 
foi identificado em menos de 25% das vezes. Além disso, menos de 10% 
das ocorrências resultaram em abertura de processo e punição dos assas-
sinos (Gastaldi, 2022). 

Portanto, é a partir desse cenário de violências e mortes, que pode-
mos aferir que os sujeitos LGBTQIAPN+ não se sentem à vontade, pro-
tegidos e seguros para buscar qualquer tipo de atendimento e informações 
sobre sua saúde e mesmo sobre sua sexualidade, sobretudo, adolescentes. 
Considerando, portanto, que essa dimensão é marcada por preconceitos, 
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inclusive, invisibilizando e silenciando tais sujeitos, inclusive sendo re-
produzido por agentes públicos, caracterizando as instituições sociais, 
como a saúde, a escola, a delegacia, mas a família e espaços religiosos, 
como lugares de exclusão, violência, discriminação, preconceito e de vio-
lação de direitos de cidadania deste segmento populacional.  

Este conjunto de elementos são responsáveis pelo sofrimento mental 
de grande parte desta população, particularmente, entre adolescentes e jo-
vens, que é propensa a ideação e tentativas de suicídio (Teixeira-Filho; 
Rondini, 2012). De acordo com diferentes estudos, em sua maioria inter-
nacionais, as pessoas dissidentes em sexualidade e gênero,  

 
são mais vulneráveis em relação a saúde mental, com quadros de depres-
são e ansiedade, transtornos alimentares, autolesão não suicida, ideação 
suicida e suicídio, além de diversos tipos de uso de drogas (fumo e álcool 
incluídos) e limitações de atividades em decorrência de questões físicas, 
mentais e emocionais, causando sobrepeso e problemas de saúde daí de-
correntes. (Duarte, 2023, p. 30) 

 
Sabedores que a maioria da literatura internacional se baseia no mo-

delo biomédico, incluindo aí a teoria de estresse de minoria, o fato é que 
ao defender este paradigma, pesquisadores em geral, como parte da mili-
tância, estão identificando determinados estressores específicos de LGB-
TQIAPN+ que funcionam como indicadores de saúde mental. De fato, 
constitui-se, portanto, um outro modo e regime de verdade para determi-
nar cientificamente as vulnerabilidades e iniquidades em saúde deste seg-
mento populacional, como os fatores de riscos e danos, constrangimentos 
sociais, estigmas e violências que acentuam os sofrimentos psicossociais e 
de saúde mental destes.  

São inúmeros casos desta associação de violência e saúde mental que 
estes sujeitos registram, como abuso sexual e emocional na infância, ou 
outras experiências negativas com as práticas sexuais na adolescência. A 
negligência, expulsão e violência nas instituições sociais, como já sinali-
zamos, como família, escola e espaços religiosos. Soma-se, na fase adulta, 
a instabilidade econômica pela falta de emprego e renda, como de outros 
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tipos de violências que serão vividas, além da precariedade das políticas 
públicas, em especial, no campo da proteção social, saúde e assistência so-
cial, voltadas para este segmento populacional, além da violência LGBT-
QIAPNfóbica estrutural, que intersecciona com o cisheterossexismo e o 
racismo na base da sociedade brasileira. 

É importante fortalecer a formação permanente da equipe de saúde, 
para uma abordagem e acolhimento destes sujeitos das dissidências em 
sexualidade e gênero, de forma a garantir cidadania e a romper com os 
agravos das violências LGBTIfóbicas institucionais nos serviços de saúde 
e não ser mais um elemento deste sofrimento psicossocial. Principal-
mente, pela saúde produzir o cuidado integral da população usuária, fa-
zendo uso de linguagem apropriada, a familiaridade elementar quanto aos 
problemas de saúde e saúde mental destes, como os efeitos da LGBTQI-
APNfobia em suas diversas expressões na vida singular e coletiva deste 
segmento populacional 

 
Considerações finais 

 
A produção de conhecimento científico, sem neutralidade e crítico, 

deve contribuir para o enfrentamento da LGBTQIAPNfobia institucional 
no campo da saúde, que reproduz as desigualdades e iniquidades em saúde. 
É nesse sentido, dada a emergência e importância de tal debate, que este 
trabalho visa contribuir na análise crítica e sistemática, para alguns pro-
cessos de reprodução das iniquidades em saúde que atingem as dissidên-
cias sexuais e de gênero neste campo, e, particularmente, no processo de 
análise da implantação da PNSI-LGBT, política equitativa na saúde para 
LGBTI+.  

Lembrando que bem pouco tempo atrás, como vimos, a aparição des-
tes sujeitos, no campo da saúde, estava relacionada com o diagnóstico de 
doença mental e mais recentemente, em decorrência da epidemia do 
Hiv/Aids, o assim chamado “grupo de risco”, portadores da “peste gay” ou 
do “câncer gay”. Ainda hoje são alvo de discriminação, particularmente, 
os homens que fazem sexo com outros homens (HSH), haja visto a recente 
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propagação das autoridades internacionais de saúde em identificá-los 
como vetores da varíola do macaco, apesar de ser uma doença que pode 
atingir qualquer um, que não se transmite por relações sexuais e não se 
morre por conta dela.  

De fato, a orientação sexual e a identidade de gênero são reconheci-
das oficialmente pelo Ministério da Saúde como determinantes e condi-
cionantes de situações de vulnerabilidade, na medida em que a intolerân-
cia, o estigma, a violência e a exclusão social relacionada à diversidade se-
xual e de gênero são geradoras de sofrimento psicossocial e limitadoras do 
acesso de LGBTQIAPN+ a atenção e aos cuidados de saúde. Contudo, ape-
sar das poucas formações incluídas na política de educação permanente do 
SUS, para o trato sobre o tema, a saúde LGBT, o conjunto das(os) traba-
lhadores de saúde apresentam resistência ou ignoram a PNSI-LGBT. 

Assim, a promoção da equidade para LGBTQIAPN+ necessita ser 
compreendida a partir da perspectiva das suas vulnerabilidades específi-
cas, demandando iniciativas políticas e operacionais que tenham como 
meta a proteção aos direitos humanos e sociais dessa população, no caso 
da saúde. Desta forma, o combate à LGBTQIAPNfobia, é, portanto, uma 
estratégia fundamental para a garantia do acesso aos serviços e da quali-
dade da atenção e cuidado, inclusive de forma intersetorial, e, em particu-
lar, com outras políticas públicas que compõem a rede de proteção social 
a essa população. 

Desta forma, é nesse contexto adverso e influenciado pelo ideário ul-
traneoliberal por um lado, e ultraconservador, de outro, que se precisa 
afirmar a garantia de direitos e da democracia, rompendo com essas desi-
gualdades impostas, ainda mais, considerando que a população LGBT 
vem sendo alvo constante de perseguição e ataques aos precários e poucos 
direitos recentemente constituídos, como a não efetivação de fato da 
PNSI-LGBT nos estados e municípios e a retomada recente pelo governo 
federal. Portanto, se foi em decorrência das lutas dos movimentos sociais 
LGBTQIAPN+ no campo da saúde que emergiu a referida política no âm-
bito do SUS, é necessário retomar na forma de agência e de agenda, por 
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parte dos próprios movimentos esta questão, como começamos a obser-
var em âmbito nacional, com a mudança da gestão pública federal. 

Sabe-se que boa parte dessa contestação e barreiras no interior da 
sociedade tem sido mais radicalizada pelos setores conservadores, de ex-
trema-direita e de forte teor fundamentalista religioso, impondo uma lei-
tura de doença, como que se algo deve ser tratado e a ser recuperado como 
nas “terapias reparadoras”, a favor de um direcionamento ao pensamento 
majoritário em defesa de um modelo heterossexual, isto é, para o que é 
aceitável, normal e padronizado. Além da transmissão de diversos discur-
sos de ódio que propagam e incentivam a morte de LGBTQIAPN+, em 
um país que, segundo estatísticas das organizações não-governamentais 
do ativismo das dissidências em sexualidade e gênero, é o campeão em 
assassinatos a estes sujeitos, em particular a população trans.  

Em síntese, problematizar a questão das dissidências em sexualidade 
e gênero na saúde, com foco no debate da violência e saúde mental, requer 
um esforço analítico e histórico, indo além das concepções biológicas e 
naturais, próprias das disciplinas tradicionais e duras da saúde. Por isso a 
relevância de investigações sobre tais fenômenos nas áreas de conheci-
mento que compõem o campo da saúde. Isso significa levar em conside-
ração que as manifestações do comportamento sexual e suas identidades 
sexuais e de gênero estão imbricadas na cultura, nas relações sociais e de 
poder, uma vez que cada um vai moldando e construindo a sexualidade de 
maneira distinta, singular e subjetiva e, portanto, na maioria das vezes, 
contrária aos ditames da ordem burguesa e sua moral sexual normativa. 
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“Abortei para cuidar de minha saúde mental: sobre ativar a língua solta” 

 
O título deste item se refere à frase verbalizada por uma pessoa que 

participou do Grupo de Estudos sobre Aborto (GEA), constituído como 
linha de pesquisa do Projeto de Extensão Permanente Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Sexualidades (GEPSs) do Centro de Educação da Univer-
sidade Federal do Espírito Santo. Este Grupo de Estudos promove discus-
sões multi e transdisciplinares sobre aborto, com foco na articulação prá-
tica entre o conhecimento científico e necessidades advindas da comuni-
dade onde a universidade se insere. A proposta deste espaço é colocar em 
diálogo a produção acadêmico-científica com os saberes populares sobre 
aborto, a partir de uma perspectiva que visa a invenção de outras leituras 
e abordagens. Deste modo, o GEA propõe um maior envolvimento da 
universidade com a temática, entendendo-a como parte da área de Gênero 
e Sexualidades. Para isso, busca produzir conhecimentos atualizados sobre 
o assunto, sobretudo, com a problematização dos modos de sentir e pensar 
sobre o aborto que circulam na sociedade brasileira. 

Tendo em vista o caráter transdisciplinar das pessoas envolvidas com 
o GEA, constituído por pesquisadoras, estudantes, docentes, ativistas, tra-
balhadoras e profissionais de áreas diversas, é possível elencar diferentes 
áreas implicadas no debate sobre aborto. Além disso, a metodologia esta-
belecida no grupo possibilita o ato de circular a palavra em relação aos 
efeitos que a produção de criminalidade traz para quem atravessa uma 
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prática abortiva. Ao longo destes seis anos de existência do GEA foi pos-
sível desenvolver diferentes estratégias para instalar o debate sobre o 
aborto na universidade por meio da promoção e/ou participação em pa-
lestras, seminários, congressos, fóruns de discussão dos movimentos so-
ciais, publicações de textos e entrevistas na mídia jornalística e por meio 
de cartas públicas divulgadas em redes midiáticas. 

Este texto busca recuperar parte das produções que foram elaboradas 
neste percurso, em debate e colaboração com muitas outras, outros e ou-
tres interlocutores. Somadas duas pesquisas sobre aborto concluídas em 
Programas de Pós-Graduação em Psicologia com mais uma em anda-
mento, também nesta área de conhecimento, o ensaio pretende multipli-
car reflexões que articulam conceitos, discussões e recomendações encon-
tradas na literatura sobre aborto. Contribuições com potencialidade crí-
tica para a compreensão desta problemática por parte da Psicologia, que 
deve estar atenta aos seus posicionamentos. Porque mesmo nas ações su-
postamente libertadoras, pode reproduzir, sem perceber, velhos clichês, 
que se somam a preconceitos e atitudes que podem vir a restringir a ex-
pansão da vida das pessoas que abortam: 

 
A questão, portanto, não é se devemos ou não nos organizar, e sim, se 
estamos ou não reproduzindo os modos de subjetividade dominante, e 
isso em qualquer uma de nossas ações cotidianas inclusive de militância 
nas organizações. [Esta] se expressa num nível micropolítico [...]. A mi-
cropolítica tem a ver sim com a possibilidade de os agenciamentos sociais 
levarem em considerações as produções de subjetividade no capitalismo, 
problemáticas essas, geralmente deixadas de lado no movimento mili-
tante. (Guattari; Rolnik, 1996, p. 176) 

 
“Abortei para cuidar da minha saúde mental” é um enunciado que 

traz uma série de implicações e desafios para a Psicologia, pois se constitui 
como área de conhecimento que trabalha, entre outras coisas, com a pro-
blematização das construções de gênero, com a despatologização de diver-
sos modos de habitar o corpo e a sexualidade, assim como na politização 
das formas sócio-históricas e estruturais que causam sofrimento. Neste 
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sentido, a inclusão de conteúdos sobre o tema aborto é fundamental para 
a criação de uma "caixa de ferramenta" conceitual e prática para a área da 
Psicologia que possa estabelecer abordagens que prescindam da produção 
e ampliação de dores e de traumas em relação ao aborto, como se a pessoa 
que aborta não tivesse direito de existência e a Psicologia reproduzisse 
"instâncias de superego e instâncias de inibição” (Guattari; Rolnik, 1996, 
p. 417). Ou seja, nosso posicionamento no campo psi, consiste em expli-
citar/ensaiar uma resposta para as perguntas: quais modos de subjetivação 
colaboramos para operar ou efetuarem-se? Nossos posicionamentos am-
plificam e/ou impedem determinados modos de viver? Perpetuamos so-
frimentos de pessoas que abortam, contribuindo com o desamparo diante 
de uma situação de aborto? Nesse campo intensivo de forças que irrom-
pem com o tema aborto, quais vias de passagem a Psicologia proporciona 
para uma pessoa que aborta? A Psicologia que praticamos favorece pro-
cessos de subjetivação singulares que expandam a vida destas pessoas para 
além da repetição de sofrimentos? 

Isso implica também nos posicionarmos sobre o conceito de “saúde 
mental” expresso na frase em que encabeça nosso texto: 

 
Doença mental, a meu ver, não pode se definir sob um único aspecto. Ela 
envolve sempre elementos de ordem pessoal, [...], relações de ordem se-
xual, relações de casais, relações no seio da família, problemas de ordem 
microssocial, dimensões institucionais, questões de trabalho, [...], de 
modo de vida. Ela envolve, inclusive, dimensões econômicas e dimensões 
de ordem moral, estética e religiosa. [...] mesmo que o que aparece seja 
unicamente um sintoma no corpo. (Guattari; Rolnik, 1996, p. 247) 
 
Com a emergência da tradição cartesiana, os estudos filosóficos passaram 
a focalizar o interior de nosso mundo mental, adotando, assim, o princí-
pio da interioridade do sujeito em oposição à exterioridade do mundo. O 
conhecimento, nessa tradição, é entendido como o resultado de processos 
mentais que consistem na exploração de uma realidade exterior e na rea-
presentação desta na mente das pessoas. (Cordeiro, et al., 2023, p. 21) 
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Com essas citações e os estudos desenvolvidos por Foucault (1978; 
1984), podemos entender que a “doença mental” e seu correlato a “loucura” 
são construções histórico-culturais. Em questão está o estatuto do corpo 
como menor diante da alma, substituída pela mente: corpos considerados 
naturalmente sexuados e binariamente divididos segundo a tradição ju-
daico-cristã (Méllo, 2012). A Idade Moderna com a suas ciências psi (Psi-
quiatria, Psicanálise e Psicologia), distinguiram as patologias mentais das 
patologias orgânicas, cujo fundamento advém da criação do conceito de 
loucura que, por sua vez, está sustentado na normalização do que é normal 
em contraposição ao que é anormal ou patológico.  

À dicotomia corpo-alma, segue a dicotomia normal e patológico. É 
compreensível que “o médico geralmente tira a norma de seu conheci-
mento da fisiologia, dita ciência do homem normal, de sua experiência 
vivida das funções orgânicas, e da representação comum da norma em um 
meio social em dado momento” (Canguilhem, 2009, p. 39) mas o psicó-
logo agir do mesmo modo é no mínimo “servidão voluntária" a um outro 
campo. É nesse sentido que a temática do aborto traz uma série de desafios 
para uma psicologia que consiga pensar para além das perspectivas orga-
nicistas, essencialistas, biologicistas e patologizantes que estabelecem des-
tinos “naturais” a determinados corpos em função do trabalho reprodu-
tivo, por exemplo (Federici, 2019). Assim, a psicologia deve estar atuali-
zada e compromissada para entender o aborto como uma prática para 
conseguir criar vias de passagem que não restrinjam as vidas das pessoas 
que abortam. Porque o aborto é uma prática comum na vida (não) repro-
dutiva das pessoas de todas as classes sociais, segundo constataram dados 
da Pesquisa Nacional de Aborto (Diniz; Medeiros; Madeiro, 2017). A Or-
ganização Mundial da Saúde calcula que ocorrem no mundo cerca de 55 
milhões de abortos no mundo e 45% destes são realizados de modo inse-
guro, isto é, como um “procedimento para interromper uma gravidez re-
alizada por pessoas sem as habilidades necessárias ou em um ambiente não 
conforme com padrões médicos mínimos, ou ambos” (Ganatra, et al., 
2014, p. 155).  
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Em debate, a Câmara dos Deputados, alertou que no Brasil cerca de 
800 mil mulheres praticam abortos todos os anos. Dessas, 200 mil recor-
rem ao SUS para tratar as sequelas de procedimentos malfeitos (Câmara 
dos Deputados, 2014). O aborto é o quinto maior causador de mortes no 
Brasil (OPAS, s/d). De acordo com a PNA (2017), aproximadamente uma 
em cada cinco mulheres já fez pelo menos um aborto até os 40 anos de 
idade, com taxas mais altas detectadas entre as entrevistadas com menor 
escolaridade, mulheres negras e indígenas e mulheres residentes em regi-
ões mais empobrecidas. Aqui se torna necessário dizer que, embora se re-
conheça a importância de pesquisas e informes estatísticos nacionais, es-
tes geralmente se baseiam somente em experiências de mulheres cisgê-
nero, supondo que são as únicas sujeitas a se praticar um aborto. Além 
disso, é difícil dimensionar a magnitude destas ocorrências por conta da 
subnotificação, não sendo contabilizados os abortos de todos os corpos 
que gestam e que não se encaixam na categoria “mulheres”, circunscritas 
em normas binárias e heteronormativas para os gêneros (Barone; Rodri-
gues; Rocon, 2021). Somado a isso, temos o silenciamento produzido pela 
punição e pela produção de criminalidade do aborto induzido por parte 
das instituições, sejam elas a família, a igreja, o Estado, a Justiça e, até 
mesmo, profissionais de saúde. Lembrando também que, de modo geral, 
estas pesquisas coletam os dados de mulheres moradoras em áreas urba-
nas, sem acessar às realidades de abortos acontecidos em territórios peri-
féricos e em áreas rurais (Jacobs, 2022). 

A produção de conhecimento sobre o aborto considerado como uma 
prática, contribui fundamentalmente para processos de desestigmatização 
e despenalização social de uma ocorrência habitual na vida (não) repro-
dutiva das pessoas. Assim, produzir conhecimento sobre o aborto a partir 
de uma escuta atenta e cuidadosa das vivências e das experiências das pes-
soas que gestam e abortam promove uma transformação dos modos de 
sentir, pensar e agir da sociedade, rumo a um conhecimento pela implica-
ção com essa problemática e já não desde a punição e coibição das possi-
bilidades de acesso a esta prática. 
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Colonização do desejo e politização do mal-estar: o aborto como uma 
prática possível 

 
O aborto é uma prática presente na vida e realidade cotidiana das 

pessoas, e consequentemente, o debate precisa ser amplificado. Na Amé-
rica Latina, o debate sobre aborto gera controvérsias em torno de direitos 
(não) reprodutivos, seja pelas suas implicações morais, ideológicas, jurí-
dicas, políticas, mas sobretudo porque põe em tensão a afirmação e a au-
todeterminação sobre a sexualidade e a (não) reprodução. 

No Brasil, o aborto ainda é considerado crime contra a vida, sendo 
tipificado nos artigos 124 a 126 do Código Penal Brasileiro desde o ano 
1940. Ainda que o aborto seja criminalizado no país, ele não é punível em 
gestações decorrentes de estupro ou quando a gravidez representa risco 
de vida à gestante. Aliás, em casos de fetos anencéfalos, quando não há 
uma formação do sistema nervoso, as gestações também podem ser inter-
rompidas legalmente. Contudo, apesar das exceções de punibilidade ao 
aborto, ainda há pouca informação sobre a disponibilização do serviço de 
aborto previsto em lei no Brasil e sobre como é a efetivação do acesso, 
além de que mesmo nas situações em que é um serviço oferecido pelo SUS, 
o aborto ainda é estigmatizado, o que contribui para a falta de difusão de 
informação e dificuldade de acesso ao atendimento (Jacobs, 2021). 

A proibição legal não é eficaz em seu objetivo de inibir a prática, 
apenas encarcera e mata, particularmente mulheres negras e empobreci-
das ao mesmo tempo em que cerceia o direito ao aborto livre e seguro. A 
proibição da prática abortiva configura-se como um dispositivo que opera 
nas lógicas de precarização das vidas e na negação sistemática do acesso à 
prática em condições de segurança, violando direitos fundamentais e a 
partir de uma seletividade penal que opera sobre os corpos (Schuwarten; 
Barone, 2021). Segundo a PNA (2021) fica evidente a necessidade de um 
olhar crítico das políticas voltadas à justiça reprodutiva no Brasil, que vise 
uma perspectiva integrada que abranja desde a discussão sobre sexuali-
dade e gênero, até a descriminalização do aborto, uma vez que o perfil 
geral das pessoas que abortam, inclui mulheres de todas as faixas etárias, 
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religiões, níveis de escolaridade, raças, classes sociais e regiões geográfi-
cas. 

Esse texto busca então resgatar a importância de incorporar o tema 
aborto às discussões/saberes construídos no campo sobre sexualidade e 
gênero, que é um campo temático transdisciplinar. Porque refletir sobre 
o aborto como parte integrante dos estudos sobre Gênero e Sexualidades 
significa “tirar o aborto do armário” (Darioli, 2019). Considerar o aborto 
como uma “prática” significa pensar e sentir o aborto como parte da vida 
cotidiana das pessoas, tornando-o assim, possível e experienciável: não é 
assim que se considera uma gravidez seguida de prática de parto? (Barone, 
2022). Defendemos que o aborto faz parte de um repertório de práticas 
que competem à produção de conhecimento sobre gênero e sexualidades 
porque é possível debatê-lo em relação ao sujeito de agência política do 
aborto: lésbicas, homens trans, pessoas transmasculinas, pessoas não bi-
nárias e outras pessoas assignadas ao gênero feminino ao nascer, estão 
tensionando a pauta e colocando seus corpos marcados pelo aborto em 
diálogos e disputas com conceitos como justiça reprodutiva e aborto trans 
(Radi, 2020).  

Aqui nos referimos à prática abortiva como uma ação material de 
induzir e iniciar um processo de expulsão de um produto gestacional, o 
que orienta a utilização dessa expressão, tem a ver com uma afirmativi-
dade/positividade em torno do induzir e do fazer acontecer aquilo que se 
considera melhor para si (Barone, 2018). O dispositivo aborto é expresso 
em uma prática que demanda ações que agenciam diversos atuantes (com-
panhias afetivas, medicamentos, substâncias, plantas, parteiras, médicas, 
crenças, legislação etc.), deveria ser analisado e compreendido não pela 
função de censura/proibição do moralismo falocrata, patriarcal e hetero-
cisnormativo/reprodutivo, mas pela positividade dos conceitos e estraté-
gias que gera em quem o pratica, advindos de uma escolha “pela saúde 
mental” ou pelo “cuidado de si”. Aqui entendido como cuidado à saúde 
integral sem divisões binárias: “uma ética que se alie ao cuidado com a 
fluidez da vida, afirmando diferenças, multiplicidades e evitando que a 
vida pareça estagnar” (Méllo, 2018, p. 21). Cuidado que se sustenta em 
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práticas de liberdade e autonomia “que monte estratégias variadas para a 
arte da vida fluir” (Méllo, 2018, p. 74). Cuidar sem prejulgar, mas entender 
que pessoas tomam decisões afirmativas pela vida ao praticar aborto. 

Nesse sentido, utilizamos a expressão “prática abortiva” como um 
modo de afirmar que o aborto é uma das práticas possíveis, logo consta-
tada uma gravidez. Se o aborto é um evento frequente na vida sexual e 
(não) reprodutiva das pessoas, precisamos assumir esse debate como parte 
das áreas que se debruçam sobre temáticas de gênero e sexualidades, em 
nosso caso, na Psicologia. Segundo previsto no Código de Ética Profissi-
onal do Conselho Federal de Psicologia (2005), a Psicologia brasileira tem 
o compromisso de exercer uma atuação capaz de realizar uma análise crí-
tica e histórica da realidade política, econômica, social e cultural, também, 
nos mais diversos campos em que a questão da sexualidade e reprodução 
possam se apresentar. No que diz respeito a orientações e normativas vi-
gentes, a Psicologia conta com uma diretriz que determina que a categoria 
profissional deve se manifestar e promover ações que visem a despenali-
zação e a legalização do aborto no Brasil. Também defende o acolhimento 
e escuta para pessoas em situação de aborto (CPF, 2012).  

Note-se que os posicionamentos do Conselho Federal de Psicologia, 
ainda, são dirigidos às mulheres como únicos sujeitos nomeados em con-
dição de gestantes e abortantes. Lembrando que as mulheres cis não são 
os únicos corpos que engravidam e abortam (Lowik, 2018; Radi, 2018; 
Barone, 2020) e o nosso argumento em relação à implicação da Psicologia 
com esse tema, reside na integração de conteúdo sobre aborto quando se 
dispõe às abordagens das temáticas correspondentes ao gênero e às sexu-
alidades. Sobretudo quando o aborto ainda é colocado como prática pos-
sível só para as mulheres cis, ainda quando corpos de pessoas trans e não 
binárias estão colocando em questão esse atravessamento de gênero no 
debate sobre o aborto.  

O tema do aborto continua ausente nos conteúdos programáticos 
vinculados ao gênero e às sexualidades, ainda mais quando se trata dos 
abortos trans, motivo pelo qual, se temos Psicologias que se debruçam so-
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bre áreas temáticas como a do gênero, ainda vamos ter um déficit de in-
clusão do tema do aborto como parte integrante dessas áreas temáticas. 
Então, defender a integração do conteúdo do aborto em programas que 
abordam questões de gênero e sexualidade, tem a ver com não falar em 
aborto só como questão de saúde pública, senão também como uma prá-
tica que forma parte da vida sexual e (não) reprodutiva das pessoas, da 
planificação familiar e do projeto de vida de mulheres cis, de pessoas trans 
e não binárias.  

Para produzir um novo campo de repertórios possíveis para a Psico-
logia, a inclusão de conteúdo sobre aborto nas abordagens em gênero e 
sexualidades, é fundamental para contribuir à criação e ativação de outros 
processos de subjetivação distintos à punição e criminalização dos proje-
tos de vida das pessoas que gestam e abortam. A integração de conteúdo 
sobre aborto contribuiria para a redução de estigma e, assim, evitar riscos 
relacionados aos efeitos negativos que a penalização traz para esses cor-
pos.  

Deste modo, se apresenta um desafio para a Psicologia contribuir 
para criar outros repertórios e modos de viver, modos de subjetivação, 
que se afastem da produção de dores, traumatizações e padecimentos, e se 
aproxime de uma politização do mal-estar que é gerado quando se fala 
sobre aborto. Suely Rolnik (2018) manifesta que é necessário fazer um 
trabalho que intervenha na esfera das subjetividades que se disponha à 
politização do mal-estar para que seja possível um processo de descoloni-
zação do desejo. Assim, para dar alguns passos no avanço de algum tipo 
de mudança nos modos de sentir, pensar e agir em relação ao que restringe 
e espartilha a vida, precisamos empreender um trabalho para descolonizar 
os desejos que fazem parte de determinado repertório cultural patriarcal 
e falocêntrico e que formatam a existência. Desde essa perspectiva, politi-
zar o mal-estar tem a ver com um processo de desestabilização das formas 
que moldam e aculturam os modos de viver, para dar passagem às forças 
que como embriões de outros mundos, permitem que a vida se afirme, 
também, a partir da prática do aborto (Rolnik, 2018). 
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Compete ao campo de conhecimentos da Psicologia problematizar 
os modos de pensar e agir em torno do aborto ancorados em um repertó-
rio cultural que pode ser olhado pela perspectiva da colonização dos dese-
jos. Uma colonização que impede uma leitura e uma aproximação do 
aborto como uma prática, mas produz compreensões e entendimentos do 
aborto pela via da punição, pela produção de criminalidade e pela afirma-
ção da dor. Há uma tendência em atribuir à experiência do abortamento 
em si, consequências para a saúde, tornando o aborto também um fator 
relacionado ao desencadeamento de problemas de “saúde mental”. Mas, 
ainda que tenha se vinculado a prática abortiva com situações traumáticas 
e de adoecimento (Zanello; Porto, 2016), é possível perceber que não é a 
prática abortiva em si, senão determinados modos de pensar o aborto, os 
que produzem sofrimento e morte. É o caso da produção de criminalidade 
em torno de uma prática não reprodutiva, como é a abortiva e sobre a 
qual, frequentemente, diversos atores e instituições se atribuem autori-
dade para prescrever formas de viver, julgando e desqualificando-a. As-
sim, criminalizado, vigiado e punido, o aborto resulta em uma ação que 
coloca situações de precariedade para quem o pratica e à sua comunidade: 
por meio do processo de criminalização junto com as normativas vigentes 
e proibicionistas se produz adoecimento, sofrimento e morte. 

 
Aborto como alteridade e despenalização das práticas de liberdade 

 
Afirmar o aborto como uma prática significa compreendê-lo como 

alteridade, e, portanto, singular. A prática abortiva é experimentada na 
singularidade de cada pessoa, sobretudo considerando os marcadores so-
ciais implicados na experiência abortiva, como classe, raça, gênero, orien-
tação sexual, identidade de gênero, idade, diversidades funcionais, região 
geopolítica, entre outros. Se nos propomos possibilitar uma escuta ativa 
que recupere um regime de sensibilidade múltipla e polifônica, outras re-
alidades sobre o aborto se farão presentes, oportunizando assim, a emer-
gência de narrativas que entendem a prática como alteridade para pensá-
la fugindo das capturas da lógica da reprodução heterocisnormativa.  
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O Conselho Federal de Psicologia (CFP) assinalou a impossibilidade 
de estabelecimento de relação entre a prática abortiva em si e a saúde men-
tal. De acordo com a avaliação do grupo de trabalho sobre saúde mental e 
aborto da Associação Americana de Psicologia (APA, 2009), fazer um 
aborto não aumenta o risco de depressão, ansiedade ou transtorno de es-
tresse pós-traumático. Essa pesquisa concluiu que os problemas de saúde 
mental após o aborto estão associados a fatores de risco pré-existentes, 
como terminar uma gravidez que é desejada, pressão de terceiros para in-
terromper a gestação, a oposição ao aborto dos parceiros, família ou ami-
gos, a falta de apoio de outros e vários traços de personalidade (como falta 
de autoestima e pessimismo) e antecedentes de problemas de saúde mental 
anteriores à gravidez. Assim, não há suporte empírico que demonstre que 
quem induz um aborto apresente maior risco à saúde mental de que quem 
decide não interromper a gestação, mas sim é possível identificar deter-
minadas práticas de uma Ciência Psicológica que contribui para a estig-
matização que violenta as pessoas que abortam (Gonzaga, 2022). 

Segundo Suely Rolnik (2018), a psicologia pertence ao dispositivo 
colonial e capitalístico que nasceu como uma narrativa que legitima e nor-
maliza os modos dominantes de subjetivação. Nomeadamente no Brasil, 
a própria tradição psicológica emergida no centro dos impérios coloniais 
e patriarcais europeus, e então atravessada desde suas origens por estru-
turas de opressão colonial e sexual, precisa de um duplo processo de des-
colonização e de despatriarcalização (Rolnik, 2018). A psicologia em jun-
ção com a psiquiatria, se edificou discursivamente como estratégia para 
processos de patologização das experiências sexuais e de gênero que não 
se correspondem com a norma. Os saberes produzidos pela psicologia ali-
nhada com o paradigma biomédico, têm fortalecido o sistema dominante 
de sexo-gênero, promovendo uma perspectiva do “desviante” (anormal) e 
transtorno (doença). Isso também reflete nas abordagens sobre o aborto, 
por exemplo, quando são descritos sentimentos negativos associados à 
prática, sob perspectivas adotadas por pesquisas que tratam o aborto a 
partir de uma leitura individualista e patologizante, desconsiderando os 
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aspectos sociais e políticos envolvidos e o fato de que a própria experiên-
cia da maternidade também pode gerar sofrimento (IPAS, 2020).  

Michel Foucault se debruçou sobre o modo como nos tornamos su-
jeitos objetivados por meio das ciências, classificados em normais e anor-
mais, disciplinados e vigiados, forjando tecnologias para constituir um 
“eu”: uma subjetividade. Para isso, ele analisou os delineamentos do saber 
de uma época, mostrando como são constituídos de diferentes formas em 
cada "episteme", como modo a responder a diferentes necessidades. O au-
tor analisou o modo como o saber se dispõe para ir constituindo, fabri-
cando temáticas e produzindo verdades, aceitas como certezas universais 
e inquestionáveis, ainda que o saber, segundo Foucault (1994), é organi-
zado em torno da normalização, que objetiva controlar sujeitos em suas 
existências.  

Nesse sentido e seguindo o autor, os saberes e práticas geradas pela 
psicologia e baseadas numa visão normativa e polarizada sobre gênero e 
sexualidades, constituíram deste campo um espaço chave para os proces-
sos de intervenção sobre os modos de viver e habitar o corpo. Desde esta 
perspectiva, desde a qual o sujeito se modifica por meio daquilo que co-
nhece, o que leva a construir novas formas de subjetividade, torna-se fun-
damental analisar o aborto a partir do modo como o saber de cunho cien-
tífico produzido sobre ele, tem agido até então. Porque esses saberes têm 
um importante papel na constituição de verdades que criam diversos tipos 
de subjetividades com as quais olhamos para o aborto. 

Uma ideia recorrente que ainda circula na área da Psicologia e que é 
muito utilizada pelos grupos que se opõem à descriminalização e legaliza-
ção da prática abortiva, é em relação às supostas sequelas mentais deixadas 
pela realização de um aborto, como depressão, suicídio ou uso de substân-
cias (APA, 2008). Na psicologia até se criou a existência de uma “síndrome 
pós-aborto”. Esse tipo de verdades científicas que colocam ao aborto como 
aquilo da ordem do indesejável e do perigoso, podem ser contestadas à luz 
de outras perspectivas que vão ouvir às experiências das mulheres que 
abortam. Essas outras perspectivas, com abordagens diferenciadas mos-
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tram que elas afirmaram que ter tomado decisões sobre sua própria repro-
dução: melhorou seus sentimentos de controle sobre suas vidas em geral, 
proporcionou-lhes uma nova perspectiva para desenvolver um projeto de 
vida e/ou lidar com a violência (Belfrage, et al., 2020). E essa deveria ser 
a ética que nos conduza: a de uma escuta atenta e cuidadosa das narrativas 
das experiências abortivas e aborteiras que muito tem a ensinar à área da 
Psicologia, 

Como já explicitado e segundo a APA (2009), não existe relação 
comprovada entre aborto e danos para a saúde mental. O que pode deixar 
sequelas negativas e indesejadas é a imposição de levar adiante uma gra-
videz ou a obrigatoriedade de ouvir os batimentos cardíacos do feto, que 
opera como uma "chantagem emocional" para as pessoas que querem 
abortar (Camazón, 2023). Nessa direção, o regulamento das leis brasilei-
ras, alinhado a uma Psicologia de tradição patriarcal e colonial, amante 
das verdades universais, favorece a que o aborto seja praticado na clan-
destinidade. Isto nos leva a ter que conversar sobre os impactos que a pro-
dução de criminalidade gera na saúde mental, porque o processo de cri-
minalização em torno do aborto, traz consequências que se configuram 
como um fator de risco para as subjetividades e a saúde integral das pes-
soas que o praticam. A produção de criminalidade em torno do aborto, 
além do impacto estigmatizante na vida de alguém, esculpe a constituição 
de modos de viver e a maneira como nos percebemos. Então, toda vez que 
se associa aborto à culpa, emerge sofrimento e mal-estar advindos da cri-
minalização. Como assinala Suely Rolnik (2018), a cada regime, a cada 
contexto histórico, a cada tipo de sociedade, lhe corresponde um modo de 
produção e funcionamento de modos de subjetivação. A autora sublinha 
que tais modos de viver outorgam consistência a um regime politicamente 
fascista.  

Enfatizamos neste ensaio a postura política de que não é possível al-
terar práticas que restringem, punem e criminalizam os corpos abortan-
tes, sem visar uma luta micropolítica alterando os argumentos que sus-
tentam esse repertório cultural (Rolnik, 2018). Precisamos criar outras 
paisagens, imagens, cenários em torno do aborto, que só advêm com ações 
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de cuidado que se ampliam em direção à alteridade. É porque a vida quer 
continuar perseverando que o aborto se torna uma prática de cuidado, 
uma prática de liberdade.  

Para compreender o aborto como uma prática de cuidado, primeira-
mente é necessário reconhecer os enquadramentos que - como profissio-
nais cuja formação é ainda atravessada por padrões de normalidade e 
anormalidade-, fazem com que nossas ações sejam avaliadas por meio de 
códigos morais, negligenciando a alteridade que cuida, para julgar as prá-
ticas consideradas desviantes da norma (Méllo, 2018). Quando o aborto se 
pensa pela via da alteridade, a escuta sobre as engrenagens que operam 
como uma prática de cuidado, se faz iminente. Existem algumas condições 
para que o aborto seja julgado, punido e criminalizado, como explicitáva-
mos anteriormente, em relação à colonização dos desejos que impedem a 
expansão de outros modos de habitar o corpo e a sexualidade, a partir da 
prática abortiva. Mas também existem condições de criação que possibi-
litam uma amplificação de modos de existência em relação à produção de 
desejos e narrativas "aborteiras” e “trans-aborteiras”. É o caso de se pensar 
no aborto como uma prática de cuidado, por compreendê-lo como alteri-
dade que visa à valorização de uma vida que já se faz singularmente, à 
promoção da autonomia e ao exercício de práticas de liberdade.  

Desse modo, se faz uma operação que inverte a questão para criar 
outros modos de pensar sobre o aborto. Pensamos, então: como o acesso 
livre e seguro à prática abortiva beneficia a saúde mental das pessoas que 
gestam e abortam? Como as práticas de cuidado para as pessoas em situa-
ção de aborto contribuem para a saúde mental de uma família, de uma 
comunidade? Como é possível pensar em práticas de cuidado e redução de 
danos relacionados ao aborto para diminuir os impactos negativos na sa-
úde mental das pessoas que abortam? “Abortei para cuidar da minha saúde 
mental” se faz novamente presente ao final deste texto, uma vez que se 
constitui como um enunciado que contesta as posturas autoritárias do 
aparelho moral e jurídico para se constituir em práticas de cuidado para 
quem gesta e aborta 
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Considerações para continuar pensando 
 
Ao resgatar alguns fios das reflexões suscitadas nestes anos de pes-

quisa na área da Psicologia, podemos dizer que a relação que é estabelecida 
entre o aborto induzido e a saúde mental, é uma questão que envolve as-
pectos vinculados a interesses específicos de controle sobre os corpos e os 
seus eventos (não) reprodutivos. Então podemos dizer que é uma questão 
política. É por isso que nos concentramos em aspectos de processos de 
subjetivação que coloquem o aborto como uma prática possível, como al-
teridade e relacionada a mais um evento na vida das pessoas, assim como 
uma prática de parto, quando a gravidez é levada a termo.  

Aborto é uma temática que precisa ser abordada como mais uma 
questão relacionada a gênero e sexualidades, uma vez que falar em aborto 
significa colocar em xeque toda uma estrutura biopolítica que rege os mo-
dos de viver das pessoas que menstruam, gestam, parem e abortam. E aqui 
enfatizamos a necessidade de questionar acerca do sujeito político do 
aborto, uma vez que, como temos dito, as pessoas trans e não binárias 
também gestam e abortam. 

Desse modo, se a criminalização do aborto é o que produz adoeci-
mento e morte, nos resta pensar nos benefícios para a saúde mental que 
traz o acesso a um aborto como prática de cuidado e prática de liberdade. 
E a Psicologia tem muito a ver com isso. 
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O trabalho em rede sobre saúde mental vinculado ao trabalho psicos-
social e jurídico com homens autores de violência (HAV) tem sido um 
desafio no contexto nacional brasileiro. Estudiosos do tema apontam esta 
dificuldade e a necessidade de problematizar o atendimento a este público 
de maneira que cada serviço envolvido conheça sua potencialidade e man-
tenha conexões intersetoriais atualizadas, trabalhando em conjunto. Um 
dos estudos recentes, de Beiras et al. (2021), em que foi realizado um ma-
peamento nacional dos grupos reflexivos para HAV, trata em suas reco-
mendações sobre critérios mínimos que devem nortear estes serviços, 
bem como da necessidade do trabalho integrado dos setores de saúde, as-
sistência social, segurança pública, judiciário e daqueles destinados às mu-
lheres vítimas.  

Nesta complexa rede de enfrentamento, a violência de gênero é tra-
duzida de forma diferente por setores aos quais a política incide e em que 
se torna foco de intervenção. Por exemplo, ganha linguagem, técnicas e 
metodologias singulares ao projeto institucional de cada serviço. Assim, 
as ideias sobre a violência podem resultar em noções de crime, como é 
circunscrita na justiça, em noções de doença, próprias do campo da Saúde 
(Schraiber; D’Oliveira, 1999) ou em noções educativas e pedagógicas, 
como propõe a Secretaria de Políticas para Mulheres. Estas racionalidades 
têm implicações operacionais variadas e podem dificultar o estabeleci-
mento de parcerias intersetoriais a projetos comuns de enfrentamento à 
violência de gênero, resultando em ações fragmentadas e desarticuladas. 
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Portanto, para a integração e articulação intersetorial de projetos que li-
dam com esta demanda, é fundamental analisar quais setores, componen-
tes da rede e práticas dialogam entre si tanto em relação às suas dificulda-
des quanto às potencialidades. 

Este capítulo tem por objetivo discutir o contexto intersetorial rela-
tivo à rede de saúde mental implicada no enfrentamento à violência de 
gênero e deriva da pesquisa qualitativa intitulada "Interfaces entre o tra-
balho com homens autores de violência e a rede de saúde mental: frentes 
de ação para o enfrentamento da violência de gênero"1. O estudo empírico 
realizado com os profissionais de CAPS busca contribuir com os diálogos 
para o atendimento intersetorial qualificado ao HAV tanto na rede de sa-
úde mental como no sistema de Justiça, problematizando ações pautadas 
em explicações cartesianas de causa e efeito, reducionistas e/ou binárias 
de gênero. A pesquisa realizada fundamenta-se no alinhamento dos as-
pectos teóricos e metodológico-interventivos do campo das Políticas Pú-
blicas de Saúde Mental com os princípios norteadores dos Programas de 
grupos reflexivos com HAV. Ademais, realizou-se revisão de literatura 
não-sistemática sobre os trabalhos e metodologias empregadas com HAV 
em sua associação com o referencial teórico dos estudos críticos de gê-
nero, masculinidades e do feminismo pós-identitário, bem como, em do-
cumentos normativo-legais que concebem a Rede de Enfrentamento à vi-
olência de gênero, a fim de analisar as concepções governamentais e cien-
tíficas sobre o tema e estratégias empregadas ao seu combate. E por fim, 
articulou-se estas perspectivas aos conceitos do campo da Saúde Mental e 
da Saúde do Homem.  

Partindo deste escopo teórico, no primeiro e no segundo tópico deste 
capítulo será realizada a articulação conceitual que aproxima o debate do 
enfrentamento à violência de gênero, os programas com HAV e o campo 
da Saúde. No terceiro tópico serão apresentados os dados das entrevistas 
com os profissionais acerca dos tensionamentos e potencialidades do tra-
balho com HAV no CAPS, discutindo os atributos para o enfrentamento 

 
1 Realizada no Mestrado Profissional em Saúde Mental e Atenção Psicossocial da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina (UFSC).  
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à violência que este equipamento oferece. Propõe-se neste capítulo o for-
talecimento dos dispositivos de saúde mental como pontos de atenção a 
HAV, em articulação com os Programas derivados da Lei Maria da Penha 
aos quais eles são encaminhados, com a intenção de buscar estratégias de 
saúde mais ampliadas de combate à violência de gênero que envolvam os 
homens em seus territórios. 

 
Programas com HAV e a intersetorialidade da rede de enfrentamento à 
violência de gênero 

 
O conceito de enfrentamento parte da ideia de que a efetivação da 

prevenção e do combate à violência contra as mulheres inclui ações vol-
tadas aos HAV, além da assistência propriamente dita às vítimas. Progra-
mas provenientes principalmente de organizações não-governamentais, 
que empreendem tal ideia de enfrentamento à violência a partir de ações 
com os próprios autores, já existiam no Brasil desde a década de 702, mas 
são fortalecidos no Brasil a partir do maior incremento normativo-legal. 
Com a valorização social do tema da violência contra a mulher que inicia 
com as lutas feministas, além de fortes mudanças legislativas, Políticas que 
protegem os direitos das mulheres são impulsionadas. 

Neste contexto, a Lei Maria da Penha nº11.340/06, estabelece um 
maior rigor penal aos casos de violência e traz como inovação no Pará-
grafo Único do Art. 45 a previsão de encaminhamentos de HAV a serviços 
de “recuperação e reeducação”, o que abre espaço para a institucionaliza-
ção da oferta dos programas com este fim. Em 2011 a Secretaria para Po-
líticas de Mulheres (SPM3) orienta os referidos Serviços para os objetivos 

 
2 O Instituto Noos (www.noos.org.br) tem o pioneirismo da atuação nesta área, originadas 
dos trabalhos de prevenção à violência intrafamiliar e de gênero, que hoje encontram-se 
sistematizados e ganham destaque nacional. 
3 A SPM é um órgão criado com a intenção de direcionar recursos e transversalizar os 
temas relativos à gênero nas políticas em todas as esferas de governo. 

http://www.noos.org.br/


___________________ 141 ___________________ 

de conscientização dos agressores, desconstrução de estereótipos de gê-
nero e construção de masculinidades que se contraponham à hegemônica 
(Brasil, 2011). 

Apesar do avanço do reconhecimento da importância das interven-
ções psicossociais com HAV, atualmente estes Programas se mantêm com 
baixa distribuição nos territórios nacionais, bem como carecem de dire-
trizes mais elaboradas que norteiem suas práticas e investimentos neces-
sários à sua estruturação. Segundo o mapeamento nacional de Beiras, Nas-
cimento e Incrocci (2019), se não há regulamentação dos Programas com 
HAV, o trabalho é realizado a partir de múltiplas metodologias e referen-
ciais teóricos, com diferentes éticas que regem cada categoria profissional 
e objetivos políticos aos quais eles se vinculam. Ainda, os pesquisadores 
apontam que as iniciativas de trabalho com HAV são pontuais e sem 
grande consistência na articulação com os fluxos ao Sistema de Saúde, 
sendo também predominantemente vinculadas ao sistema judicial e com 
poucos registros ainda de serviços prestados diretamente pela Saúde. Em 
2021 um novo mapeamento minucioso foi realizado reunindo esforços 
em compor uma base mais unificada para condução dos trabalhos com 
HAV. Foram levantadas 312 iniciativas no Brasil, com diferentes combi-
nações interinstitucionais em 64% das iniciativas e o estudo ainda indicou 
que os CAPS recebem grande parte dos encaminhamentos relativos a de-
mandas de saúde mental - 178 de 312 iniciativas (Beiras et al., 2021).  

Em um documento da SPM, no anexo II, se preconizam algumas das 
primeiras orientações gerais sobre o funcionamento dos Programas com 
HAV e suas articulações em rede de enfrentamento, com nítida ênfase aos 
processos educativos e pedagógicos e à perspectiva feminista de gênero, 
sendo excluído das atribuições dos Programas o “caráter assistencial ou de 
‘tratamento’ (seja psicológico, social ou jurídico) do agressor” (Brasil, 
2011, p. 66). Porém, o órgão permite o “encaminhamento para programas 
de recuperação, para atendimento psicológico e para serviços de saúde 
mental, quando necessário” (Brasil, 2011, p. 68). Em outros documentos 
do órgão também se encontra o reconhecimento do campo da Saúde como 
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valiosa frente de intervenção, enquanto o atendimento de saúde mental é 
concebido como um serviço especializado a ser acionado. 

Ao analisar a área da saúde, percebe-se que o tema da violência ganha 
relevância especialmente a partir da década de 80 e passa a ser legitimado 
e reivindicado como grave problema de saúde pública em contexto mun-
dial. De maneira gradual, as normativas das Políticas de Saúde vão dando 
indicativos de que a atenção à saúde mental de pessoas que sofrem situa-
ções de violência incluindo os “agressores” deve ser dada, com pactuações 
de fluxo para que os CAPS também realizem o atendimento (Schraiber et 
al., 2012). Estes especialistas apontam a necessidade da integralidade na 
atenção e da intersetorialidade em casos de violência, porém, as normati-
vas não explicam como elas devem se dar, cabendo à rede de serviços ga-
rantir sua efetividade. Outro dado importante, que deixa um vazio nos 
sentidos discursivos que possam ser empenhados no âmbito da saúde 
mental acerca de gênero, é que nos documentos oficiais que regulamen-
tam o CAPS, não há quase nenhuma pauta ligada a gênero ou raça (Pe-
drosa, 2006). Este dado é um contrassenso, visto que a saúde pode contri-
buir para o aumento de acesso de pessoas em situações de violência por 
predispor de condições mais próximas da comunidade, e assim facilitar a 
identificação de sua ocorrência e propor ações para interrompê-la, de ma-
neira complementar às medidas judiciais "cuja lógica seria diferente da es-
trita aplicação da lei aos casos" (Billand, 2016, p. 17).  

Billand (2016) alerta que a vinculação direta dos programas com 
HAV à repressão penal - que por sua característica prolonga e penaliza 
individualmente - pode ter como efeito colateral o atendimento de um 
número limitado e possivelmente discriminatório de casos. E ainda coloca 
que mesmo profissionais de saúde e de saúde mental envolvidos no aten-
dimento também “tendem a seguir uma lógica de controle social própria 
da justiça” (Billand, 2016, p. 6), incluindo em suas práticas fatores coerci-
tivos de condução. Este aspecto punitivo é uma das dificuldades ao se pen-
sar a conexão entre Saúde e os Programas com HAV.  

Se a intersetorialidade na assistência às mulheres vítimas de violên-
cia ainda é um desafio a ser superado, conforme apontou o estudo de 
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Schraiber et al. (2012), é possível dizer que o debate sobre a integralidade 
do atendimento aos HAV na rede pública de atendimento psicossocial é 
ainda mais incipiente. No contexto das concepções e práticas que podem 
ser dirigidas a HAV, Beiras et al. (2012. p. 81) provocam para o questio-
namento:  

 
Que sujeito emerge destes contextos: um criminal? Um ser passível de re-
cuperação? Um homem violento determinado por sua genética ou por sua 
construção histórico-social? Que diferenças existem quanto a este aspecto 
no campo jurídico e assistencial? 

 
Partindo do pressuposto que verdades e determinações presentes nos 

discursos sociais, institucionais, jurídicos e de saúde tendem a se misturar 
e influenciar as práticas de profissionais que lidam com HAV, superar os 
modelos que buscam explicar o fenômeno da violência sob paradigmas 
hegemônicos essencialistas, naturalistas e psicopatologizantes em direção 
a um modelo complexo torna-se um desafio. Para uma atuação efetiva das 
políticas, como atividades inerentes ao Estado, à sociedade e suas institui-
ções em que se produzem, preservam e se corrigem regras do convívio 
social, ultrapassar níveis de atuação que sejam apenas compensatórios ou 
punitivos, para respostas que possam ser estruturantes e transformadoras, 
em termos de equidade de gênero é uma questão que se impõe.  

 
O campo da saúde mental como frente de ação ao combate da violência 
de gênero 

 
Tomando como ponto de partida para a análise da violência no 

campo da saúde o conceito de Frenk (1992), da Organização Pan-Ameri-
cana de Saúde (OPAS), Gomes (1997) atenta de um lado para as suas di-
mensões biológica e social; por outro, do indivíduo e da comunidade e em 
outra camada a política social e a política econômica. Este autor reforça, 
então, o aspecto multidimensional da violência e expande a ideia reduci-
onista que a analisa geralmente pela ótica individual, concentrada no ato 
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de violência e, associada, muitas vezes, à pobreza, criminalidade e negri-
tude. Desta forma, ele defende que os sistemas coletivos em que vivemos 
contextualizam, reproduzem e reforçam a violência, ao mesmo tempo em 
que podem possibilitar sua superação. Seidler (2009) também contribui 
nesta direção ao discutir sobre a violência advinda das relações imperia-
listas e como esta passa a ser fundante de nossa cultura. Para ele, o domí-
nio brutal europeu ainda marca o período pós-colonial, perpetuando-se 
para distintas sociedades, apresentada por meio da valorização de uma 
“masculinidade heterossexual branca”.  

Ainda, Seidler (2009) argumenta que na difusão da cultura patriarcal 
pelas tradições católicas, há a consideração da responsabilidade do pai de 
família sobre o controle e a disciplina da esposa e dos filhos, e a partir do 
processo de colonização os "castigos corporais" de mulheres e crianças são 
legitimados e popularizados. Em uma definição mais geral que se pode 
adotar, Santos (19964 apud Coelho; Silva; Lindner, 2014, p. 12) nomeia a 
violência como um "dispositivo de controle aberto e contínuo" em que há 
coerção e impedimento do reconhecimento do "outro, pessoa, classe, gê-
nero ou raça" provocando algum tipo de dano. 

Com relação à violência de gênero, em uma perspectiva não essenci-
alista, pode-se compreendê-la em toda situação violenta que tem por base 
lugares marcados de feminino e masculino na sociedade (Blay, 2014). Gê-
nero, tomado como um dispositivo analítico, portanto, não é limitado aos 
papéis e estereótipos atribuídos às diferenças entre os sexos biológicos, 
mas é um conceito que explicita como homens e mulheres constroem suas 
subjetividades e formas de apreender o real permeadas por normas asso-
ciadas a seus corpos. 

Com estas concepções, considera-se a violência contra a mulher 
como fundamentada no controle e subordinação da mulher ao homem, o 
que está em conformidade com a atual ordem de gênero que impõe hie-
rarquia e assimetria entre os gêneros. Concordando com Beiras et al. 
(2012), defendemos que o fenômeno da violência de gênero diz respeito 

 
4 SANTOS, J. V. T. A violência como dispositivo de excesso de poder. Soc. estado, Brasília, 
v. 10, n. 2, p. 281-298, 1996. 
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tanto a uma inequidade social, arraigada em um sistema de gênero que a 
legítima, quanto a um problema que produz efeitos nocivos à saúde men-
tal de homens e mulheres, uma vez que homens também são atingidos 
pelo sistema patriarcal que organiza as relações de poder. É preciso com-
preender os homens como generificados e os aspectos culturais envolvi-
dos neste processo para que se possa colaborar para relações de gênero 
com maior equilíbrio de poder.  

Em uma linha temporal, é possível localizar a convergência entre a 
visão multidimensional da violência conquistada também pelos movi-
mentos feministas e a complexificação dos conceitos sobre saúde coletiva, 
que culmina na consolidação da violência de gênero como um grave pro-
blema de saúde pública (Granja; Medrado, 2009). A entrada das noções de 
integralidade e cuidado no campo da saúde são conceitos-chave que per-
mitem que a saúde seja vista como constituída pelas relações (sejam elas 
raciais, de gênero, de pertencimentos religiosos, étnicos, entre outras) e 
por “aspectos que decorrem das condições concretas da vida social” (Pe-
drosa, 2006, p. 29).  

Historicamente, ao longo das décadas de 1980 e 1990, enquanto os 
movimentos sociais se articulam em favor das políticas de estado de bem-
estar social e as feministas debatem e lutam em torno das categorias de 
gênero, na área de saúde pública mobilizam-se pautas da reforma sanitária 
brasileira implicada no combate das desigualdades e iniquidades em saúde 
por meio da criação de um sistema universal de saúde. Ao nível adminis-
trativo, o planejamento em saúde muda para um enfoque mais estratégico, 
para além da habitual organização normativa, tecnocrática e padronizada. 
Para tanto, a partir da década de 1990, a nova política pública em saúde 
passa a atentar-se para as necessidades de saúde da população e seus terri-
tórios, e não somente por demanda de assistência médica. A ênfase é dada 
à atenção básica e à promoção de ambientes saudáveis, invertendo a lógica 
do foco na prevenção e reabilitação de doenças, por meio da noção de Clí-
nica Ampliada, com forte atuação territorializada (Paim, 2012).  
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Na área da saúde mental, simultaneamente, se inicia o processo de 
reforma psiquiátrica, a partir da qual se provoca a reorientação da assis-
tência tradicionalmente centralizada no saber psiquiátrico para um mo-
delo de atenção psicossocial, buscando superar o paradigma biomédico e 
hospitalocêntrico neste campo. A institucionalização da RAPS (Rede de 
Atenção Psicossocial) transversaliza a saúde mental para todo o sistema 
de saúde, em seus diferentes pontos de atenção. Ela complexifica e força o 
SUS a cumprir seu princípio doutrinário de integralidade, ao implicar no 
combate à lógica da especialidade e das distintas complexidades, que se-
grega o cuidado a partir dos “graus de sofrimento” do sujeito, em que exis-
tiria um lugar para a loucura (Amarante; Nunes, 2018). O novo campo 
ressignificado da saúde mental tem um caráter amplamente transdiscipli-
nar e intersetorial (Lancetti; Amarante, 2012). 

López Ruiz (2017) afirma que, ao contrário do que se poderia supor, 
a saúde mental fornece uma visão mais social do que clínica. Para ela, o 
campo da saúde mental se refere às situações sociais que favorecem o bem-
estar individual e coletivo. A “sociedade enferma”, como indica a autora, 
deveria ser o tema absoluto das políticas de saúde mental. Entretanto, na 
atualidade, quando o enfoque é a questão de gênero, os estudos que asso-
ciam esta categoria ao campo da saúde mental ficam restritos majoritari-
amente ao manejo clínico, ocupando-se principalmente da experiência 
subjetiva do sofrimento psíquico, seus sintomas e sua relação com este-
reótipos e a opressão de gênero. A ênfase ao estudo das masculinidades na 
saúde mental ou de uma perspectiva ampliada para abordar o atendimento 
de HAV na saúde mental é inexpressiva.  

Na área da Saúde do Homem, a Política Nacional de Saúde Integral 
do Homem (PNAISH) é implementada em 2009, e de maneira tardia em 
relação à criação de políticas para mulheres, buscando-se incluir como 
responsabilidade do SUS a integralidade na atenção a estes sujeitos. Tal 
Política coloca em evidência dados epidemiológicos que demonstram a li-
derança dos homens em mortalidade decorrente da violência autoinfligida 
(suicídio) e nas relações interpessoais (Brasil, 2018). E se os homens estão 
nos holofotes destes processos, como autores e vítimas, isto indicaria que, 
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enquanto grupo, eles poderiam se constituir em um público-alvo no que 
se refere à violência. Entretanto, a PNAISH estrutura este tema apenas 
como um de seus eixos, e o explora pouco em detrimento dos outros. Até 
o momento, também se nota que não há desenvolvimento suficiente da 
Política que vise complexificar as diferentes masculinidades a quais supos-
tamente ela se dirige, nem compor esforços ao seu atendimento integral.  

Entre especialistas que trabalham historicamente com HAV, a dis-
cussão sobre a associação entre masculinidades e violência é mais com-
plexa, e estes demonstram a preocupação de que relações simplistas sejam 
feitas na interface com a saúde mental e a violência. A justificativa da vi-
olência por meio da “doença mental”, que tradicionalmente é o “lugar da 
incapacidade”, da impossibilidade de se responsabilizar por seus próprios 
atos, seria um mau uso que se pode fazer desta relação e tornar os homens 
bodes expiatórios criaria um desvio da discussão de gênero. Segundo An-
drade (2014), a compreensão de que o HAV é um “paciente” pode implicar 
na lógica de que este é suscetível a tratamento medicamentoso ou tera-
pêutico, e embora possa se associar ligeiramente grave sofrimento psí-
quico a comportamentos agressivos, o modelo de "paciente-enfermo" não 
pode ser assumido de maneira acrítica, pois conforme indicam Beiras et 
al. (2012), normalmente nos casos em que transtornos mentais e violência 
estão presentes não há a eleição preferencial de gênero e premeditação. 

Ao mesmo tempo, é importante mencionar que um dos apontamen-
tos dos pesquisadores é de que diagnósticos psiquiátricos ou de abuso de 
substâncias psicoativas não são considerados excludentes do trabalho com 
HAV, já que a "pessoa" não pode ser separada da "doença" e o sofrimento 
psíquico pode ser um dos componentes da subjetividade que não necessa-
riamente impedem a reflexão (Beiras et al., 2021). De maneira consoante, 
a Saúde Mental na perspectiva da Atenção Psicossocial, avança também 
na direção de deslocar da ideia de tratamento, em uma assistência hierar-
quizada e unidirecional entre médico e paciente, para a noção de cuidado, 
que envolve humanização, protagonismo social e cidadania, como aspec-
tos que vão sendo incorporados ao conceito de promoção da saúde, em 
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uma combinação de estratégias (estatais, individuais e coletivas) para in-
tegração dos usuários à sociedade (Pedrosa, 2016). Nesta perspectiva, os 
aspectos culturais que estigmatizam os usuários da Política de Saúde Men-
tal também são focalizados e, ainda, a perspectiva da Redução de Danos 
nas políticas de álcool e outras drogas favorece o cuidado integral do su-
jeito, não centrado na “doença”. O CAPS então pode ser visto como um 
projeto ético e coletivo, organizado de maneira comunitária e estratégica, 
para além de sua função terapêutica.  

É de comum conhecimento que muitos HAV acessam a Política de 
Saúde pelos serviços especializados de Saúde Mental (Moraes, 20085 apud 
Beiras et al., 2012), portanto, torna-se primordial identificar os sentidos 
construídos em torno de tais atendimentos. Como exemplo tem-se o es-
tudo realizado em Recife sobre violência, gênero e atenção integral à sa-
úde de Granja e Medrado (2009), em que os autores perceberam que pro-
fissionais que trabalham com o enfrentamento da violência de gênero 
mencionam a saúde como local privilegiado para a porta de entrada de 
atendimento às mulheres vítimas de violência, mas não aos homens. Neste 
estudo, também foram analisados os encaminhamentos aos CAPS, que 
eram vistos como locais secundários ao atendimento de HAV, a não ser 
pelo abuso de álcool e outras drogas. No entanto, verificaram também que 
a qualidade da informação entre Justiça e Saúde era insuficiente, por vezes 
não se explicitando os motivos dos encaminhamentos e associando o cui-
dado em saúde à pena dos crimes. 

 
Dificuldades e potencialidades do trabalho em rede de saúde mental com 
HAV na perspectiva dos profissionais de CAPS 

 
Considerando os aportes teóricos apresentados nos tópicos anterio-

res, na sequência serão desenvolvidos os resultados das entrevistas semi-
estruturadas com profissionais de saúde que atuam em CAPS, e que dizem 

 
5 MORAES, M. O. modelo de atenção integral à saúde para tratamento de problemas de-
correntes do uso de álcool e outras drogas: percepções de usuários, acompanhantes e pro-
fissionais. Revista Ciência e Saúde Coletiva, [S. l.], v. 13, n. 1, p. 121-133, 2018. 
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respeito à articulação entre o tema da violência com a saúde mental e à 
perspectiva de trabalho em rede de atendimento a HAV e no enfrenta-
mento à violência.  

Por meio da técnica de bola de neve, foram selecionados profissio-
nais atuantes em um CAPS II em Florianópolis/SC com formação em Psi-
cologia e Enfermagem, o que configurou o recorte para a produção deste 
capítulo. Para a organização e discussão dos resultados das entrevistas foi 
utilizada a Grounded Theory (Strauss; Corbin, 2008) em suas etapas de 
codificação, sendo as categorias resultantes agrupadas em 5 subtópicos 
para melhor compreensão.  

 
A violência como sintoma e geradora de sofrimento para os usuários do 
CAPS e a invisibilidade da violência de gênero por HAV 

 
Nas entrevistas realizadas, a violência de maneira geral se apresentou 

como um fenômeno familiar nos atendimentos dos profissionais do 
CAPS, presente principalmente na escuta das histórias de vida dos usuá-
rios, sendo considerada produtora de sofrimento e constituinte de trans-
tornos mentais (para autores e vítimas). A violência foi concebida em suas 
variadas facetas (social, estatal, familiar), incluindo as múltiplas violências 
que homens e mulheres sofrem, com uma leitura ampliada que observa os 
agravos à saúde mental decorrentes das violências na população atendida.  

Já a violência provocada por homens contra mulheres não foi reve-
lada como muito aparente e discutida entre os profissionais, uma vez que 
as demandas dirigidas ao Serviço normalmente ocorrem pelo relato das 
mulheres, mas não por demanda dos próprios homens. Para os partici-
pantes, o trabalho terapêutico promovido pelo CAPS, especialmente para 
HAV, precisa ocorrer a partir de uma queixa ou de um questionamento 
realizado pelo sujeito que o endereça ao Serviço a fim de mudar seu com-
portamento, configurando em um sintoma tratável, o que na visão dos 
profissionais não se efetiva para homens que buscam ou são encaminha-
dos ao CAPS.  
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Em uma das entrevistas também se observou que o participante fez 
a conexão da autoria de violência à possibilidade da existência de trans-
tornos mentais, associando o trabalho no CAPS à função diagnóstica: “Até 
pra acabar com esse ciclo aí né de violências, e entender melhor o que se 
passa né, na cabeça dessas pessoas, se ela, como eu te falei, tem algum 
transtorno." (Participante 1). Esses podem ser exemplos de concepções ba-
seadas primordialmente em uma perspectiva clínica, que trata a violência 
por uma lógica individualizada, e é própria de uma racionalidade que lo-
caliza a violência no plano psicológico, em que se considera mais sua psi-
cogênese do que a sociogênese.  

Por outro lado, embora os profissionais entrevistados também te-
nham produzido concepções sobre a violência numa perspectiva multidi-
mensional, ao olhar a sociedade violenta, foi possível perceber que os dis-
cursos pouco apontaram para a análise da ordem de gênero, suas relações 
de poder, ou normas e performances associadas. Desta maneira, a ausência 
de uma perspectiva complexa da violência provoca uma desumanização 
no que se refere aos “motivadores” da violência, colocando este homem 
muitas vezes como “monstro” e situando o alvo do combate à violência na 
compreensão e inibição das motivações internas e individuais.  

Neste ponto, ao tomar a violência como um sintoma ou expressão de 
um transtorno mental, os participantes aproximam o trabalho do CAPS 
ao trabalho de reabilitação, porém sobre a possibilidade de desenvolvi-
mento do aspecto educativo conforme indica a SPM, não se aportaram 
maiores reflexões no Serviço. Quanto ao foco na prevenção à violência, 
ou ainda que a relacionasse à promoção de saúde no contexto do CAPS, 
também se observou concepções que a colocavam como objetivos secun-
dários, conforme tal fala: “É, enfim, aí como promoção, prevenção de sa-
úde não seria o CAPS II que faria esse trabalho né” (Participante 4).  

Esses fatores podem ser relacionados ao que Cruz, Espíndula e Trin-
dade (2017, p. 559) analisaram de que as práticas profissionais sobre o cui-
dado às mulheres se destinavam a "se restabelecer (a mulher) e denunciar 
o agressor às autoridades judiciais e, assim, sair da situação de violência", 
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o que denota uma centralização aos agravos mais do que à prevenção, em 
vez de um trabalho em paralelo.  

Também vale mencionar novamente a pesquisa de Granja e Me-
drado (2009) com profissionais de saúde, em que foi identificado que a 
queixa principal da violência raramente era levada às unidades de saúde, 
dependendo muito mais de sua indicação no curso do atendimento ou 
com algum dano físico. É possível trazer a mesma reflexão para o âmbito 
dos CAPS, considerando que isto cria uma organização dos processos de 
trabalho do Serviço em que a violência seja frequentemente tratada de 
maneira pontual (com a finalidade de resolutividade), com poucas refle-
xões e estratégias institucionais ao seu enfrentamento que considerem 
seus usuários como generificados. Atentamos que compreender a violên-
cia de maneira crítica, para além da particularidade dos indivíduos que 
demandam a saúde, exige conceitualizá-la como forma de obtenção e ma-
nutenção de poder e aferir o que está em jogo nestas violências, a saber, 
“as construções de masculinidades e feminilidades e os jogos performáti-
cos de sujeitos (Butler, 20016) em conflito, que podem produzir, entre ou-
tras coisas, expressões de violência” (Granja; Medrado, 2009, p. 27).  

 
As mulheres quebram o silêncio, mas os homens não! Quais as conse-
quências para o atendimento e enfrentamento da violência no CAPS? 

 
Como apresentado acima, para os profissionais do CAPS o atendi-

mento às mulheres vítimas é mais numeroso do que aos autores de vio-
lência e o tema da violência costuma chegar até o equipamento principal-
mente pela via das queixas das mulheres, seja nos espaços de acolhimento, 
atendimento, em reuniões de equipe ou em grupos. De maneira geral, 
também se explicitou que as mulheres acessam mais ao CAPS, tendo ati-
vidades ofertadas especificamente a elas, apesar de ter sido destacado pelos 
profissionais que não há distinção por parte do serviço, que tem o caráter 
“porta aberta” às demandas, independente de gênero. 

 
6 BUTLER, J. El gênero em disputa: en feminismo y la sub- versión de la identidad. 
México: Paidós, 2001. 
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Com relação ao trabalho realizado nos casos de mulheres vítimas de 
violência atendidas pelo CAPS, uma profissional descreveu que tais aten-
dimentos consistem tanto na orientação sobre seus direitos, como na cri-
ação, ao longo do tempo de acompanhamento, de “condições psíquicas 
para uma ação” (Participante 3), o que indica um alinhamento às perspec-
tivas feministas no manejo clínico. 

No caso dos homens, um dado relevante é de que o único Grupo Psi-
coterapêutico (exclusivo) de homens existente no município funcionava 
à época neste CAPS e consistiu em uma iniciativa do próprio profissional 
que o coordenava, sem ter havido um pedido explícito dos homens usuá-
rios ou da gestão, sendo ainda um tipo de serviço extremamente raro no 
sistema de saúde.  

Com estes elementos, é possível suscitar o debate sobre o público e 
suas respectivas demandas ao CAPS divididos por gênero, que sugeriu a 
configuração do que se pode chamar de generificação dos equipamentos e 
serviços. De acordo com a PNAISH (Brasil, 2009), em relação aos outros 
dispositivos de saúde, os CAPS ainda são locais privilegiados para acessar 
o público masculino, em contrapartida, na prática relatada pelos profissi-
onais, os CAPS têm refletido a realidade dominante no que se refere às 
questões de gênero. Por exemplo, um dos participantes percebe que em 
oposição ao que ocorre no CAPS II, o CAPS Ad conta com maior partici-
pação de homens, indicando que os dispositivos de cuidado são organiza-
dos em torno de uma lógica que também é relativa a gênero.  

Mesmo quando se trata de necessidades de saúde já bem afirmadas 
no campo da Saúde Mental, como é o caso do abuso de álcool e outras 
drogas, ainda assim, pelo menos no CAPS II, os participantes afirmaram 
que as solicitações deste tipo de tratamento em situações de violência vêm 
das companheiras. Este cuidado consigo e à família dado pelas mulheres 
também é algo extensamente mapeado, que denuncia um dispositivo fa-
miliarista de hierarquização de gênero que imputa às mulheres esta posi-
ção e que pode fazer com que homens não queiram se colocar no mesmo 
plano (Carrara; Russo; Faro, 2009). 
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Como consequência, o CAPS se organiza de maneira que a mulher 
norteia muito mais as compreensões sobre violência de gênero do que os 
seus autores. Sem a queixa aparente de homens sobre a questão da violên-
cia, ocorre um filtro acerca desta demanda, reforçando o binômio mulher-
vítima/homem-agressor e trazendo incompreensões sobre quem são os 
HAV. Desta maneira, dificilmente os profissionais do CAPS adotam a ca-
tegoria gênero para discutir por quê as queixas de autoria de violência não 
são levadas por homens ao CAPS e se veem pouco interpelados, seja por 
parte dos usuários, da gestão dos serviços ou pela própria rede, a debater 
sobre o atendimento de HAV.  

 
CAPS Ad 

 
Assim como as usuárias solicitam tratamento para abuso de álcool e 

drogas aos seus companheiros HAV, também foi possível reconhecer o 
reforço pelos profissionais de saúde da expectativa do combate à violência 
pela "cura da dependência química", como nesta fala: "Drogas, claro, né, 
mas principalmente o álcool como o carro-chefe das violências domésti-
cas, né." (Participante 4). Com esta lógica correlacional, os profissionais 
apontam o CAPS Ad e sua forte ferramenta de redução de danos como o 
serviço mais apropriado aos HAV, em detrimento do CAPS II. Este sen-
tido da atenção e do lugar na rede de atendimento à HAV também é ob-
servado nos encaminhamentos realizados pela Justiça e por outros profis-
sionais de saúde que privilegiam ou o tratamento específico para abuso de 
álcool e drogas ou o atendimento psicológico individual, conforme apon-
tam Granja e Medrado (2009). Tais prescrições auxiliam a pensar para 
além da necessidade de inserção dos homens no cuidado à saúde mental, 
mas também sobre as significações que embasam as práticas tradicionais 
de cuidado em sua associação com gênero. 

Os encaminhamentos por esta via, por vezes sugerem tratar o abuso 
de substâncias psicoativas em primeiro plano, como se a atenuação da vi-
olência fosse consequência. No entanto, para escapar da lógica simplista 
embutida nesta relação causal, é preciso entender o uso de álcool, por 
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exemplo, não somente pelo viés da doença e entender que o beber exces-
sivo é um comportamento esperado e legitimado no universo masculino. 
Adotar novos ângulos que contemplem suas relações com outros pontos 
de análise como por exemplo, trabalho, raça, classe social e outros, pode 
abrir o campo para se avaliar a variada e complexa relação do beber para 
diferentes homens em suas comunidades. Desta maneira, também não 
pode ser compreendido somente pelo ato individual (Nascimento, 2016). 

Por parte dos homens usuários do CAPS, os entrevistados indicaram 
que a demanda sobre abuso de substâncias psicoativas também é baixa, 
com a hipótese da relação com o temor de ser classificado como alcoolista 
e do posterior encaminhamento ao CAPS Ad e desligamento do CAPS II. 
Portanto, mesmo nos espaços exclusivos, como no grupo psicoterapêutico 
de homens, em que surgem falas pelos homens a respeito das violências 
praticadas, há a omissão de certos aspectos relativos à saúde. Esta dificul-
dade de promover o cuidado evoca a discussão tanto dos aspectos socio-
culturais envolvidos, como sobre uma noção de saúde mental restrita e 
fragmentada em seus diversos equipamentos da RAPS, que podem fo-
mentar uma lógica de controle. Desta maneira, embora o CAPS apresente 
a oferta de uma atividade fértil para refletir condições de gênero, o trata-
mento compartilhado e a integralidade da atenção não se efetivam.  

 
CAPS e a lógica da complexidade em um contexto pandêmico 

 
Outro ponto de tensionamento circunscrito no contexto da pesquisa 

referiu-se ao público-alvo do CAPS e à realidade imposta à época pela 
pandemia de COVID-19. Descrito pelos próprios profissionais, o público 
do CAPS foi caracterizado como pessoas com transtornos mentais graves, 
em crise aguda de sofrimento psíquico, oferecendo risco à sua própria 
vida ou que tenham um diagnóstico considerado “definitivo”. Esta defini-
ção também se aproxima das encontradas nas normativas de organização 
do sistema de saúde municipal e realiza um filtro dos usuários do CAPS 
II. 
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A pesquisa, realizada em 2021, retratou indiretamente o cotidiano 
das práticas do CAPS, que enfrentava dificuldades no compartilhamento 
do cuidado e na promoção de ações territorializadas em meio à pandemia. 
Historicamente, este CAPS vinha sendo convocado a atender situações de 
crise e urgência em saúde mental, decorrente da ausência de acolhimento 
a estas demandas em hospitais gerais e da fragilização da RAPS. A satura-
ção da rede no momento pandêmico relatada pelos profissionais forçava 
a centralização do cuidado e dificultava a sua intensificação, bem como o 
estabelecimento de estratégias coletivas no âmbito do CAPS (Boccardi; 
Rodrigues, 2021). 

Desta forma, mesmo com o potencial característico do equipamento 
proporcionado pela diversidade de atividades e intervenções terapêuticas, 
pela convivência espontânea do usuário no equipamento e por sua parti-
cipação em ações de gestão participativa, havia dificuldade de mobilização 
comunitária e se acentua a falta de resolutividade das ações preventivas da 
Atenção Primária. 

Esta conjuntura provocou com que os critérios de acesso ao Serviço 
seguissem cada vez mais uma lógica da especialidade, baseados em refe-
rências e contrarreferências, sem os devidos espaços de qualificação dos 
diálogos intra e intersetoriais. Com isto, as inserções de usuários no CAPS 
eram centradas proeminentemente no saber médico, focalizadas nas sin-
tomatologias e nos agravos à saúde mental, o que foi considerado um en-
trave ao fortalecimento de projetos ético-políticos no CAPS que pudes-
sem aportar para o enfrentamento da violência de gênero e promover sa-
úde mental dos sujeitos em relação com seu território. 

 
Como, então, enfrentar a violência de gênero no CAPS? 

 
A partir destes desafios, o questionamento sobre o papel do CAPS 

no atendimento de HAV, tanto pela ótica assistencial como por seu pro-
jeto institucional, apresentou divergências na percepção dos participan-
tes, principalmente se ocorrido pela via judicial. Algumas posições mais 
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categóricas na rejeição de tal atendimento surgiram da observação de pro-
blemas institucionais concernentes à rede de saúde, à gestão municipal e 
sua relação com a Justiça. A contrariedade ao acolhimento dessa demanda 
pelo "tratamento obrigatório" implicado na lógica da Justiça foi ligada à 
descrença quanto à implicação de HAV ao trabalho que fosse empregado 
pelo CAPS. Ainda, o acolhimento da demanda não foi considerado prio-
ridade por haver outras mais "gritantes" em que a falta de implicação nes-
tes últimos casos foi julgada como resistência produzida pelo próprio so-
frimento, e houve a preocupação quanto ao risco do Serviço se descarac-
terizar.  

Entretanto, outros profissionais observaram uma "brecha" para este 
atendimento e assinalaram a possibilidade de o CAPS poder traduzir-se 
em um espaço de desnaturalização de violências, com uma perspectiva que 
se aproxima de uma abordagem mais educativa, focalizando nos processos 
e nos reconhecimentos de dinâmicas e atos violentos. Ao mesmo tempo, 
os participantes se indagaram sobre o desafio de acolher tais homens, sem 
a desresponsabilização pelos atos cometidos e de atribuir ao CAPS a 
“construção desta demanda”, que envolveria um espaço de escuta clínica 
sem julgamento, o que o diferenciaria da Justiça. Porém, de maneira geral 
os profissionais apontaram como um dos nós para atuação com HAV a 
ausência de preparo desde a formação acadêmica à educação permanente 
no SUS. Este ponto está de acordo com a recomendação da necessidade de 
formação específica ao tema (Beiras et al., 2021). 

Como ações de enfrentamento à violência de gênero já existentes no 
CAPS, os profissionais indicam que costumeiramente o Serviço utiliza de 
parcerias externas ou de projetos de extensão universitária para tratar da 
temática com os usuários e observam uma demanda crescente ao tema. 
Ainda, no grupo psicoterapêutico de homens, por exemplo, as violências 
praticadas por homens são trabalhadas e as condições necessárias ao sur-
gimento destas falas foram atribuídas à relação de vínculo assistencial: “E 
aí, mas quando vem essa fala é bem importante vir, né. Porque também 
significa que é um vínculo de confiança que aquele usuário tem com o 
profissional, né, pra falar de algo que em outros espaços sendo escutado ia 
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dar cadeia.” (Participante 4). Na descrição dos processos trabalhados neste 
grupo também houve semelhanças a alguns objetivos dos Programas com 
HAV descritos pela SPM, como a desconstrução de normas de gênero a 
partir da reflexão coletiva e as orientações quanto à legislação 

Na interface com o campo da saúde, o grupo também promove de-
bates em torno das intervenções medicamentosas, que muitas vezes aca-
bam por diminuir a autonomia de HAV, em vez de restabelecê-la, se-
gundo o facilitador. Em outro aspecto, o caráter psicoterapêutico do 
grupo, que permite que homens expressem emoções a frente de seus pares 
e acessem suas histórias de vida na posição de vítimas de violências sofri-
das favorece também que os participantes desenvolvam empatia pelas mu-
lheres, e, portanto, foi indicado como potencial para diminuição de rein-
cidências de violência.  

Segundo os participantes, a plasticidade e dinamização dos serviços 
ofertados no CAPS mostrou-se como uma potencialidade para o atendi-
mento universal e, sobretudo, integral de HAV, propiciando que diferen-
tes homens pudessem acessar propostas de saúde diversas. Ainda, em um 
fenômeno curioso, o CAPS que deveria se constituir também em um ser-
viço de base territorial, e funcionava à época em um local transitório dis-
tante da maior parte das regiões periféricas do município, se tornou um 
dispositivo percebido pelos homens como mais "sigiloso" pela distância à 
sua vizinhança, o que favoreceu o acesso e envolvimento desejado.  

 
Considerações finais 

 
A violência de gênero na saúde mental foi reconhecida pelos entre-

vistados como objeto de intervenção, de maneira transversalizada às de-
mais políticas sociais. Este é um ponto positivo pois acompanha a inten-
ção da SPM de capilarizar o tema da violência de gênero. Entretanto, 
quanto ao objetivo de responsabilização de HAV em serviços historica-
mente não habituados a tratar da temática, e de profissionais de saúde não 
se reconhecerem a Rede de Enfrentamento e a baixa adoção da perspectiva 
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de gênero, evidenciou-se a larga distância da saúde ao debate sobre a res-
ponsabilização de HAV.  

Nas entrevistas realizadas com os profissionais do CAPS está pre-
sente a ideia de reabilitação de comportamentos dos sujeitos e da função 
diagnóstica do CAPS, que foca nos danos e agravos à saúde, sendo este o 
ponto de tensionamento da Rede de Saúde Mental e a articulação do tra-
balho com HAV. Segundo Andrade (2014), não há o que ser reabilitado 
em uma sociedade machista, em que as desigualdades existem desde o nas-
cimento e das ideias de ser “homem” e “mulher” no processo sociocultural. 
Há o que ser habilitado, transformado e principalmente destruído nas 
normas e opressões ligadas ao sistema de gênero. Entretanto, a lógica re-
abilitadora utilizada para pessoas em sofrimento psíquico no CAPS, com 
sintomas e comportamentos considerados desviantes do meio social, é fa-
cilmente transposta ao possível atendimento de HAV, pela ausência de 
uma perspectiva crítica das relações de gênero. 

Desta forma, o setor ainda parece ter bastante presente o modelo clí-
nico, enquanto outras Políticas e organizações, convocadas a outros tipos 
de fazeres, fomentam o atendimento de HAV e avançam na análise crítica 
destas práticas, o que provoca para o questionamento de que tipo de su-
jeito ainda persiste na Saúde que outros setores parecem deslocar. Em es-
pecífico no CAPS à época de pandemia, o sujeito enquanto "paciente 
grave" era o alvo principal das intervenções.  

A missão institucional da Política de Saúde parte do princípio de que 
todos são sujeitos de cuidado, mas este pressuposto entrou em confronto 
quando os HAV passam a se inserir no atendimento da Rede, provocando 
resistências ao seu acesso. Com a ausência de espaços estruturados de aco-
lhimento de HAV dentro da rede, a não ser por encaminhamentos indi-
viduais e pela lógica da especialidade, não há suficiência para garantir sen-
tidos complexos de responsabilização.  

Outro ponto de desencontro com as orientações da SPM consiste na 
discussão sobre as masculinidades e sua relação com a violência de gênero, 
pouco difundida nas práticas do CAPS que considerem a recomendação a 
este público de "desamarrar masculinidades e violência" (Beiras et al, 
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2021). A violência ainda é generificada na figura da mulher e os sentidos 
de masculinidades como gênero próprio ficam mais visíveis nos relatos 
dos profissionais nos casos de abuso de álcool e outras drogas associados 
à violência.  

Embora as práticas moralistas e punitivistas tenham sido desassoci-
adas às intervenções do CAPS, foi informado que a estigmatização costu-
meiramente adotada nas instituições estatais pode ser a responsável pela 
omissão da demanda de abuso de substâncias psicoativas por HAV, por-
tanto sugere-se, para minimizar este efeito, considerá-lo como preditor 
ou precipitador da violência, mas não como o causador. Propostas que le-
vem em conta o trabalho do CAPSAd em sua interface com a violência de 
gênero em uma perspectiva feminista pode ser de grande contribuição. 
Ainda, sobre a lacuna formativa pontuada, vale sinalizar que enquanto 
não há implementações regulatórias mais formalizadas que reconheçam 
esta pauta como importante ao CAPS, a área da saúde mental se manterá 
distante das discussões de gênero. 

Por outro lado, percebeu-se que a violência de gênero já é um forte 
elemento de ação no CAPS, mas como assinalado, basicamente a partir da 
atenção à vítima. Para os profissionais do CAPS a mulher vítima de vio-
lência é visível nos múltiplos espaços do Serviço, tem voz e ressonância 
nas discussões intersetoriais, principalmente quando precisa de proteção 
ou demanda por cuidados aos companheiros, mas estas ações são ofusca-
das pela realidade saturada a que os serviços de saúde são submetidos e 
pela necessidade de atendimento de urgências. Desta forma, tais iniciati-
vas precisam ser reconhecidas e associadas a ações que envolvam os ho-
mens autores destas violências marcantes ao CAPS. 

Considerando que as ações voltadas ao público masculino no campo 
da Saúde são extremamente raras, é importante ressaltar a relevância das 
intervenções do grupo psicoterapêutico de homens, pois a partir da lógica 
de conceitos próprios da saúde, como o compartilhamento dos sofrimen-
tos, experiências de cuidado em grupo e o olhar desmedicalizante, em as-
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sociação com orientações sobre os direitos das mulheres, também se con-
figuraram como ações de enfrentamento com HAV do CAPS, mesmo que 
a atividade não fosse voltada para este propósito específico.  

A complementaridade destas abordagens de Saúde Mental na pers-
pectiva da Atenção Psicossocial e dos objetivos das intervenções com 
HAV preconizados legal e tecnicamente, são aspectos de potencialidade 
ao combate à violência contra mulheres, se associada ao estabelecimento 
de fluxos eficientes. Também, a aposta na atenção integral poderia emba-
sar o atendimento de HAV na Rede de Saúde Mental ao mesmo tempo em 
que a lógica de reflexão coletiva sobre as normas de gênero e o questiona-
mento dos dispositivos que produzem sofrimento psíquico, dentre eles os 
dispositivos de gênero, se constituem como ferramentas potentes de en-
frentamento à violência a ser ampliada para outras intervenções psicos-
sociais.  

Outra recomendação é o investimento nas equipes de referência e da 
Atenção Primária que fortalecem o cuidado em saúde mental no territó-
rio, como ponto favorável ao projeto de enfrentamento à violência que 
faça interlocução com a política de saúde mental. Com isto, sugere-se que 
os setores formalizem espaços de discussão e luta, com uma agenda con-
tínua de reflexão que contemple os envolvidos (homens, mulheres e ins-
tituições da Rede de Enfrentamento à violência) a fim de ampliar o con-
ceito de saúde, noções de violência e suas interrelações. Ainda, espera-se 
que a intersetorialidade não permaneça só no plano normativo e das teo-
rias, mas que inclua intensos e sérios debates que visem superar as frag-
mentações históricas e os tratamentos paliativos que compõem as rotas 
críticas costumeiramente realizadas pela mulher vítima de violência, e que 
a atenção integral à saúde masculina possa auxiliar no rompimento de tais 
ciclos incessantes.  
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Introdução 

 
Os estudos sobre violências e seus efeitos sobre a saúde mental re-

querem uma abordagem complexa que vá além da somatória ou análise 
estatística dos ditos “fatores de exposição” ou de risco. É importante ana-
lisar as violências do presente à luz da historicidade dos territórios e rela-
ções sociais nas quais elas se (re)produzem e se atualizam. No caso do Bra-
sil, elas se expressam intrinsecamente ligadas às formas contemporâneas 
de colonialidade, que por sua vez, são herdeiras do processo colonizador 
europeu heterocispatriarcal e racista. Nesse sentido, a busca por compre-
ender os efeitos dos processos colonizadores sobre as vidas requer um es-
forço teórico e epistêmico de explicitar em primeiro momento, o que se 
nomeia por colonização e suas conexões com o contemporâneo. Tal tarefa 
solicita o exercício de compreender como esse processo, que é marcado 
pelas diferenças de raça, etnia, gênero, sexualidade e classe, reverbera na 
produção de violências e sofrimento mental nas populações latino-ameri-
canas.  

Neste capítulo, tomando por intercessores primordiais Alberto 
Acosta e Judith Butler, busca-se problematizar os efeitos do agronegócio 

 
1 Agradecemos ao Ministério Público do Trabalho da 23ª Região pelo financiamento do 
projeto “Promoção de Territórios Saudáveis e Sustentáveis". 
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sobre a saúde mental das populações que vivem nas regiões atingidas por 
esse processo produtivo, com ênfase nas conexões entre violências inter-
seccionais e sofrimento psíquico. Pretende-se tais efeitos como expressões 
de um processo colonizador que se (re)produz nas violências do campo 
por disputas de terras e invasões de territórios originários, configurando 
um cenário de colonização permanente do ser, do saber e do poder pelos 
povos euro-ocidentais. Tal problematização se dará pela análise de notas 
de pesquisa de campo realizadas pelos(as) pesquisadores(as) a partir do 
projeto pesquisa “Promoção de Territórios Saudáveis e Sustentáveis no 
Estado de Mato Grosso, Brasil”, realizado pelo Núcleo de Estudos Ambi-
entais e Saúde do Trabalhador (NEAST) do Instituto de Saúde Coletiva 
da Universidade Federal de Mato Grosso. Tais notas, que se constituem 
em memórias dos(as) autores(as) registradas em diário de campo, servirão 
de plano ilustrativo e analítico da discussão.  

Desta forma, este capítulo se estrutura em três seções: inicialmente, 
fazemos uma breve discussão sobre as categorias: colonialidade do poder, 
do saber e do ser como estratégias do invasor europeu para se impor e 
legitimar sua dominação sobre nosso continente. Nessa direção, apresen-
tamos as consequências desse processo violento de dominação e negação 
do outro, cujas bases se assentam na branquitude, cisheteronormatividade 
e segregação dos grupos sociais entre os dignos de reconhecimento e 
aqueles cujas vidas podem ser sacrificadas em nome do desenvolvimento. 
Discutimos como essa racionalidade euro-ocidental impõe formas de de-
sumanização sobre os sujeitos lidos como desviantes em suas experiências 
divergentes do ponto de vista normativo. 

Em seguida, apresentamos breves apontamentos sobre a formação 
socioespacial e histórica de Mato Grosso, com ênfase na forma como os 
processos de colonização do ser e suas consequências se materializam e se 
(re) produzem como constante atualização do projeto colonizador, sob di-
reção do processo de acumulação capitalista no campo brasileiro. Por fim, 
discutimos as consequências dessa realidade para a produção social de pre-
ocupantes quadros de violência e sofrimento psíquico que atingem, prin-
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cipalmente, negras(s), mulheres, indígenas e campesinas(os). Assim, rea-
lizamos um esforço analítico sob uma perspectiva interseccional em busca 
de compreender as múltiplas experiências inerentes à pluralidade de raça, 
gênero, sexualidade, etnia e classe.  

 
Colonização: genocida, patriarcal, racista e LGBTfóbica  

 
A partir de 1492, quando a Espanha invadiu com uma estratégia de domi-
nação para a exploração a região que após a chegada dos conquistadores 
passou a se chamar América, impôs-se um imaginário para legitimar a 
superioridade do europeu, o “civilizado”, e a inferioridade do outro, o 
“primitivo”. Neste ponto emergiram a colonialidade do poder, a colonia-
lidade do saber e a colonialidade do ser, que não são apenas uma recorda-
ção do passado: estão vigentes até nossos dias e explicam a organização do 
mundo, já que são um ponto fundamental na agenda da modernidade. 
(Acosta, 2016, p. 55) 

 
Acosta (2016) nos mostra um processo de cisão entre “civilizado” e 

“primitivo” a partir da qual se legitimou inúmeros processos de violência 
e extermínio dos povos indígenas e negro a partir dos discursos de uma 
suposta superioridade branca - branquitude. Na discussão do referido au-
tor, podemos identificar que a operacionalização de estratégias de inferi-
orização do outro (não europeu), que Foucault (2010) outrora nomeou 
por racismo de estado, foram determinantes para as invasões europeias na 
América latina, um racismo que segundo o autor opera como dispositivo 
de defasagem da população entre si. Tal dispositivo, nas palavras do autor, 
é “[...] uma maneira de defasar, no interior da população, uns grupos em 
relação aos outros. [...] a função assassina do Estado só pode ser assegu-
rada [...] pelo racismo” (Foucault, 2010, p. 214-215).  

Dessa forma, as práticas do racismo de estado também organizam um 
reconhecimento público e coletivo que separa vidas compreendidas como 
importantes e a serem protegidas daquelas que passam a ser compreendi-
das como descartáveis, abjetas, anormais, primitivas e, assim, legitimam a 
ação ou omissão estatal para sua eliminação. Nessa direção, como pontuou 
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outrora Butler (2019, p. 65) “[…] não somos identidades separadas na luta 
pelo reconhecimento […]”, de modo que o reconhecimento se dá medi-
ante certos enquadramentos epistemológicos com seus regimes normati-
vos que modulam o reconhecimento (Butler, 2016). 

Os regimes normativos dos quais nos fala Butler têm classificado as 
vidas e experiências nomeadas pelos colonizadores e seus signatários 
como primitivas e no bojo dessa classificação há diversas intervenções 
normalizadoras sobre gêneros e sexualidades. Tais intervenções estabele-
cem padrões considerados normais, saudáveis e aceitáveis para viver nos 
gêneros e sexualidades sob a ótica do cristianismo colonizador, binarizado 
e cis-hetero-normalizado. Rocon (2022, p. 349) pontua que nos processos 
colonizadores a vida e as experiências passam a serem operadas e enqua-
dradas  

 
[...] por perspectivas epistemológicas e ontológicas centradas numa espé-
cie de euro-antropocentrismo ocidental capitalista cujas raízes erigem do 
colonialismo (invasão) europeu nas américas, e se fortalecem na moder-
nidade ocidental com a cisão do mundo entre centro e periferia e as novas 
estratégias imperialistas. 

 
Assim, a invasão euro-antropocêntrica cis-hetero-branco centrada 

incide sobre territórios, corpos e subjetividades sob a pauta do desenvol-
vimento e da produção de um suposto bem-estar comum (Rocon, 2022; 
Acosta, 2016). Por este processo, incitam e hegemonizam uma crença co-
letiva que não lamenta e legitima os efeitos devastadores, assassinos e ado-
ece dores da colonização. Mas não só, esvaziam do debate público qual-
quer possibilidade de reparação histórica com os povos afetados.  

Tais efeitos devastadores tem múltiplas origens nos sucessivos pro-
cessos de invasão dos territórios indígenas brasileiros, no histórico se-
questro do povo africano para o trabalho escravo no Brasil, na partilha 
desigual e privada das terras brasileiras, na dominação econômica euro-
peia e estadunidense sobre a américa latina, na dominação masculina pa-
triarcal, branca e cisheteronormativa. Todos estes são elementos das co-
lonialidades da qual narra Acosta (2016) ao tratar a invasão espanhola.  
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Para legitimação de tais violências surgem as estratégias de colonia-
lidade de poder, ser e saber (Acosta, 2016), dentre as quais ganham relevo 
em meio à dominação de classe da burguesia colonial sobre sua classe tra-
balhadora super explorada em razão da subserviência da primeira à bur-
guesia europeia e estadunidense. Soma-se uma colonização dos gêneros, 
sexualidades e da raça por meio de um padrão cis-hetero-normativo, de 
branquitude e europeu que legitima o assassinato cotidiano das pessoas 
que vivem outros normatividades e experiências com os gêneros, as sexu-
alidades e a raça. 

Nessa direção, é importante demarcar que a colonização brasileira 
produziu efeitos devastadores sobre as vidas dos povos originários e de 
mulheres, negros(as), quilombolas, indígenas, população de Gays, Lésbi-
cas, Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) e continua produzindo. 
Dentre as heranças, podemos citar a normatização dos gêneros e sexuali-
dades sob a lógica cis-hetero-centrada “[...] que limitam a organização da 
vida, pressupondo os gêneros como reflexo de estruturas corporais (bina-
rismo dos gêneros) e sexualidades padronizadas e referenciadas a partir da 
heterossexualidade (heteronormatividade)” (Rocon et al, 2022, p. 2). 
Nessa perspectiva, segundo Butler (2018, p. 39) “[...] o gênero é induzido 
por normas obrigatórias que exigem que nos tornemos um gênero ou ou-
tro (geralmente dentro de um enquadramento estritamente binário)” (Bu-
tler, 2018, p. 39). 

Connell e Pearse (2015) problematizam como processos colonizado-
res em regiões de minas em África alteraram completamente as relações 
de gênero e sexualidade em direção à lógica cis-heteronormativa centrada 
e patriarcal. Além disso, as autoras narram que “[...] a proletarização che-
gou, enfim, com uma ideologia de gênero mais próxima do padrão euro-
peu” (Connell; Pearse, 2015, p. 62) e que com ela, dentre os mais jovens 
um padrão de masculinidade associado à “[...] severidade, à dominância 
física e à agressividade” (Connell; Pearse, 2015, p. 62). 

Intersecciona-se à cis-heteronormativa a branquitude, que além de 
produzir uma hierarquização entre caucasianos europeus, latinos-ameri-
canos, negros(as) e indígenas, produz uma realidade de impossibilidade 
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de existência dos(as) negros(as). Kilomba (2019) analisa como os proces-
sos colonizadores e escravagistas sobre o povo negro buscaram seu silen-
ciamento em meio a instrumentalização do racismo para negar a prática 
colonialista e assim, à pessoa negra o status de sujeito, defasando-o moral 
e subjetivamente em relação ao branco. Segundo a autora “[...] a negação 
é usada para manter e legitimar estruturas violentas de exclusão social 
[...]” (Kilomba, 2019, p. 34). 

Ao tratar da herança colonial escravagista brasileira, Carneiro (2011, 
p. 64) pontua que: 

 
Vem dos tempos da escravidão a manipulação da identidade do negro de 
pele clara como paradigma de um estágio mais avançado de ideal estético 
humano; acreditava-se que todo negro de pele escura deveria perseguir 
diferentes mecanismos de embranquecimento. Aqui aprendemos a não 
saber o que somos e, sobretudo, o que devemos querer ser. 

 
A colonização do ser, saber e poder passam pela produção de uma 

subjetividade colonizada, que legitime, reafirme ou movimente o ser em 
sua produção na existência pelo ideal (normativo) patriarcal, cis, hetero e 
branco, na medida em que, quanto mais distantes deste ideal de normali-
dade, maior será o risco de violência e sofrimento mental. Connell e Pe-
arse (2015) falam de um processo de corporificação social do gênero pelo 
qual as relações de gênero compõem a produção corporal materializada 
pelas relações sociais de gênero, tendo em vista que “[...] reconhecer um 
gênero muitas vezes envolve reconhecer uma determinada conformidade 
corporal com uma norma” (Butler, 2018, p. 46). 

Rocon (2021) analisa que o gênero binário e a heteronormatividade 
passa a compor a matéria subjetiva dos sujeitos, produzindo modos de ser 
e estar no mundo cis-hetero-normalizados. Carneiro (2011) nos mostra 
como a branquitude impõe processos sociais de busca, desejo e anseio pelo 
embranquecimento pelas práticas de exclusão e marginalização social en-
gendradas nos processos racistas. Kilomba (2019) fala dos processos de si-
lenciamento impostos pelo embranquecimento à população negra. 
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No bojo das colonialidades discutidas por Acosta (2016), visualiza-
mos uma regulação e distribuição desigual do reconhecimento das vidas 
como dignas de proteção, do lamento público por sua perda e esforços 
para sua proteção da qual nos fala Butler. As relações de reconhecimento 
são sempre coletivas, passando pelo encontro com o Outro. Segundo Bu-
tler (2019, p. 65) “[...] não somos identidades separadas na luta pelo reco-
nhecimento” assim, “Ser radicalmente privado de reconhecimento ameaça 
a própria possibilidade de existir e persistir” (Butler, 2018, p. 47). Rocon 
et al (2018) discutem como um dos desafios no debate sobre reconheci-
mento estão as constantes tentativas de individualização desse processo, 
descaracterizando sua dimensão social e histórica da produção do sujeito. 
Segundo os autores: 

 
Na medida em que a noção de reconhecimento é reduzida à uma relação 
do indivíduo consigo mesmo excluindo o outro e a dimensão coletiva da 
produção do reconhecimento público vê se, a partir de marcos civilizató-
rios, tentativas de controlar insurgências que anunciam possibilidades de 
produção de novas formas de viver com os gêneros e as sexualidades [...]. 
Não que o reconhecimento de si não seja um elemento importante na vida 
humana, contudo, ele não acontece alheio às relações sociais que produ-
zem normas [...]. (Rocon et al, 2018, p. 219) 

 
É justamente o caráter social, material e histórico que determina as 

condições normativas para os processos de produção de subjetividade e 
assim, tenta regular os modos de ser, estar e viver as relações sociais. Ao 
falarmos das colonialidades, tais condições são dadas pelas práticas opres-
soras das quais falamos até aqui, na qual vidas de mulheres, negros(as), 
indígenas, quilombolas, pobres e população LGBT, são consequente-
mente negadas de reconhecimento. Tal falta de reconhecimento se ex-
pressa em violências cotidianas que produzem sofrimento, marginaliza-
ção e a morte. Nesse sentido, Kilomba (2019), ao falar da relação com o 
Outro sob o regime da branquitude, chama atenção para a produção de 
uma cisão que o sujeito branco produz dentro de si sob tal regime, pelo 
qual 
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O sujeito negro torna-se então a tela de projeção daquilo que o sujeito 
branco teme reconhecer sobre si mesmo, neste caso: a ladra ou o ladrão 
violenta/o, a/o bandida/o indolente e maliciosa/o [...] no mundo concei-
tual branco, o sujeito negro é identificado como o objeto “ruim”, incorpo-
rando os aspectos que a sociedade branca tem reprimido e transformado 
em tabu, isto é, agressividade e sexualidade. Por conseguinte, acabamos 
por coincidir com a ameaça, o perigo, o violento, o excitante e também o 
sujo, mas desejável - permitindo a branquitude olhar para si como moral-
mente ideal, decente civilizada e majestosamente generosa, em controle 
total e livre da inquietude que sua história causa. (Kilomba, 1029, p. 37) 

 
A autora analisa como as políticas de reconhecimento regidas pela 

branquitude estão imbricadas à serviço da desumanização, demonização e 
destruição das existências e vidas negras a serviço da dominação branca. 
Aqui vemos a ausência do reconhecimento dessas vidas como visíveis ou 
dignas de proteção, mas, por outro lado, vemos o reconhecimento bali-
zado pelo racismo que as identifica a fim de sua abjeção e eliminação. Bu-
tler (2018, p. 69) argumenta que “Ainda que o reconhecimento pareça ser 
uma condição da vida vivível, ele pode servir ao escrutínio, da vigilância 
e da normatização [...]”. Pensamos com Kilomba (2019) e Carneiro (2011) 
como as práticas racistas de base colonial e branca centrada buscam reco-
nhecer a população negra não como vida vivível, mas como vida potenci-
almente perigosa, cuja ação coletiva e estatal deve ser direcionada a sua 
eliminação.  

Nessa direção, já vamos percebendo os alvos diretos das práticas co-
loniais, e como estes alvos estão sob diversas formas de opressão, subjugo, 
marginalização que se interseccionam na produção do sofrimento e da 
morte. Analisar estes processos, nos solicita um exercício de interseccio-
nalidade. Segundo Kimberlé W. Crenshaw (2002) 

 
a interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar 
as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais 
eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o ra-
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cismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discrimi-
natórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas 
de mulheres, raças, etnias, classes e outras. (Crenshaw, 2002, p. 177) 

 
Analisar a realidade citada sob uma perspectiva interseccional não 

supõe somar fatores de exposição, mas compreender como a distribuição 
desigual do poder, e os processos de subordinação expõe diferentes vidas 
ao sofrimento e à violência em suas diferenças de gênero, raça, etnia, se-
xualidade e classe. Assim, precisamos compreender que tais categorias 

 
[...] são categorias plurais e assim devem ser tratadas, o que faz da inter-
seccionalidade uma ferramenta fundamental nesse processo, já que um es-
tudo pode apresentar falhas quando desconsidera os múltiplos fatores que 
envolvem o objeto investigado, em especial nos estudos de gênero e rela-
ções étnico-raciais. (Oliveira, 2020, p. 107) 

 
Nessa direção, interseccionar os múltiplos processos de violência e 

sofrimento mental vivenciados a partir dos marcadores de gênero, sexua-
lidade, raça, etnia e classe social faz-se necessário compreender como tal 
realidade está diretamente ligada ao projeto colonial hoje representado 
pelo agronegócio brasileiro. Segundo Rocon (2022, p. 354) “[...] eviden-
ciamos de maneira consistente os efeitos dos processos de colonização do 
ser, saber e poder em nome do desenvolvimento da cadeia produtiva do 
agronegócio, na medida em que desconsideram os efeitos sobre a vida hu-
mana e ambiental [...]”. Segundo Rocon (2022, p. 357) 

 
É sobre a tarefa de tentar controlar, governar e barrar os acontecimentos 
dos quais emergem as experimentações de vivências e experiências que 
anunciam mundos outros possíveis, que só acontecem na processualidade 
do viver, que o projeto euroantropocêntrico ocidental capitalista parece 
se empenhar, produzindo moralidades e perspectivas políticas que elimi-
nam vidas nas nações latino-americanas. Projeto de expropriação das ri-
quezas, destruição da natureza, operado sob a ótica do desenvolvimento 
como moderno projeto imperialista. 
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O projeto agro brasileiro colonizador é cis-heteronormativa, bur-
guês, signatário da branquitude e da colonização, na medida em que re-
produz e atualiza as relações de dominação sobre mulheres, negros(as), 
indígenas, quilombolas, população LGBT, pobres, povos do campo e da 
floresta etc. A título de exemplo, destaca-se o relatório da Comissão Pas-
toral da Terra (2023, p. 8) sobre os casos de trabalho escravo: “Tratando 
ainda da violência praticada pelo latifúndio contra os trabalhadores, os 
números de trabalho escravo rural demonstram que o agronegócio não 
abandonou e não abandonará a escravização como meio de obtenção de 
lucro rápido em seus empreendimentos”. 

Nessa direção, pensar a saúde mental e a exposição à violência mar-
cadas pelos gêneros, sexualidades, raça e classe nos contextos interioranos 
brasileiros, em maio a expansão do agronegócio, não pode se desvincular 
da compreensão dos efeitos danosos deste setor nas vidas e sua articulação 
com as colonialidades discutidas por Acosta (2016). A Comissão Pastoral 
da Terra, em seu Relatório sobre Conflitos no Campo em 2022 aponta 
para o aumento da violência no campo de maneira generalizada. Segundo 
dados do relatório: 

 
A omissão e conivência do Estado nas invasões de territórios se destaca 
nos registros de conflitos feitos pela CPT. Entre 2013 e 2022, houve 1.935 
ocorrências de invasões de territórios por pessoas e grupos estranhos às 
comunidades. Porém, somente entre 2019 e 2022 - os quatro anos de Go-
verno Bolsonaro - foram registradas 1.185 ocorrências, ou seja, 61,25% das 
ocorrências de invasões! E mais de 37% dessas ocorrências durante esse 
governo se deram em Terras Indígenas (TIs). Das 661 ocorrências de in-
vasões em TIs na última década, 441 foram registradas somente entre 2019 
e 2022, ou seja, 66,71% do total. (Comissão Pastoral da Terra, 2023, p. 6) 

 
O relatório pontua que o Estado brasileiro age com omissão, negli-

gência, conveniência, como normativo, regulamentador ou agressor di-
ante dos conflitos em torno da terra. A omissão do Estado brasileiro é 
operada como parte do dispositivo de deixar determinadas populações 
para morrer, em termos Foucaultianos, sem qualquer luto ou preocupação 
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com a produção das vidas perdidas, como discute Butler. Tais vidas são 
visualizadas como barreiras para o desenvolvimento econômico da nação, 
uma vez que, como afirma Acosta (2016, p. 51) 

 
Tudo é tolerado na luta para deixar o subdesenvolvimento em busca do 
progresso. Tudo se santifica em nome da meta tão alta e promissora: te-
mos de ao menos parecer-nos com os superiores e, para chegar lá, vale 
qualquer sacrifício. Por isso aceitamos a devastação ambiental e social em 
troca de alcançar o desenvolvimento. Pelo desenvolvimento, para citar 
um exemplo, aceita-se a grave destruição humana e ecológica provocada 
pela mega mineração [...]. 

 
Dialogando com Acosta, podemos complementar sua análise afir-

mando sem dúvidas que em nome do desenvolvimento aceita-se a morte 
e o sofrimento de mulheres, negros(as), indígenas, população LGBT, qui-
lombolas, trabalhadores rurais, e outras populações que insistem em mo-
dos de vida não colonizados. Foucault (2013) outrora afirmou que o poder 
de morte via racismo pode atingir o corpo para eliminá-lo porque age em 
nome da produção de uma suposta vida que tem maior valor2 que outras. 
É sob a justificativa de preservação de determinadas vidas que é legiti-
mado ao Estado se omitir ou constituir-se em agressor de determinadas 
populações. Podemos ver que o valor atribuído à vida se contabiliza, nos 
contextos interioranos de Mato Grosso, pela lógica do agronegócio que 

 
[...] lógica econômica do agronegócio [...] prega que neste modelo de so-
ciedade é possível que o trabalhador conquiste o que quiser, propagando 
uma ilusão porque afirma promover a liberdade autônoma de cada indi-
víduo enquanto restringe o exercício de autodeterminação das maiorias 
[...]. (Pistório; Leão; Pignatti, 2021, p. 11) 

 
Nesse contexto, as disputas por terra e os processos de violência se 

unem à devastação ambiental produzida pelas práticas de desmatamento 

 
2 Ao falar-se de valor da vida utilizamos uma palavra não original de Foucault, mas que 
adicionamos para didatizar a discussão. 
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e contaminação ambiental promovida pelo modelo produtivo do agrone-
gócio (Pignati; Oliveira; Silva, 2014) e aos processos de dominação cis-
heteronormativa, patriarcal, da branquitude e colonizador. Temos, por-
tanto, múltiplos determinantes que impactam na saúde mental de maneira 
interseccional na vida das populações. A busca por uma proximidade do 
ideal de gênero e sexualidade a fim de minimizar a precariedade da exis-
tência também produz sofrimento (Butler, 2018). Pistório, Leão e Pignatti 
(2021) evidenciaram a relação entre sofrimento mental relacionada às in-
certezas sobre posse da terra. Kilomba (2019, p. 40) fala do traumatizante 
contato com “a violenta barbárie do mundo branco, que é a irracionali-
dade do racismo que nos coloca [negras/os] sempre como a/o “Outra/o”, 
como diferente, como incompatível, como conflitante, como estranha/o 
e incomum”. 

A exposição cotidiana aos processos colonizadores do agronegócio, 
à devastação ambiental e aos agrotóxicos proporcionará diferentes expe-
riências de violência e sofrimento mental a depender de seu posiciona-
mento nas relações de poder por seu gênero, raça, sexualidade, etnia ou 
classe social. Na medida em que estes marcadores sociais de diferença são 
operados pelas normas cis-hetero-patriarcais, a branquitude e as práticas 
coloniais para legitimar o que Butler nomeou por distribuição desigual da 
condição de precariedade da vida. Segundo a autora, “[...] cada um de nós 
pode ser sujeito a privação, dano, doença, debilitação ou morte em decor-
rência de eventos ou processos fora do nosso controle” (Butler, 2018, p. 
27). Segundo a autora: 

 
Vidas são apoiadas e mantidas diferentemente, e existem formas radical-
mente diferentes nas quais a vulnerabilidade física humana é distribuída 
ao redor do mundo. Certas vidas serão altamente protegidas, e a anulação 
de suas reivindicações à inviolabilidade será suficiente para mobilizar as 
forças de guerra. Outras vidas não encontrarão um suporte tão rápido e 
feroz e nem sequer se qualificarão como “passíveis de serem enlutadas”. 
(Butler, 2019, p. 52) 
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É a partir desta realidade que a autora afirma que toda vida é precária 
em razão de sua necessidade de uma vida coletiva e de suporte externo 
para sua existência. No entanto Butler (2018) afirmou que há uma desi-
gualdade na distribuição das condições para minimizar a precariedade da 
existência, uma vez que tal distribuição ocorre segundo normas que regu-
lam o reconhecimento de vidas que importam e vidas não passíveis de 
luto. Segundo Butler (2016, p. 45): 

 
Formas de racismos instituídas e ativas no nível da percepção tendem a 
produzir visões icônicas de populações que são eminentemente lamentá-
veis e de outras cuja perda não é perda, e que não é passível de luto. A 
distribuição diferencial da condição de ser passível de luto entre as popu-
lações têm implicações sobre porquê e quando sentimos disposições afe-
tivas politicamente significativas, tais como horror, culpa, sadismo justi-
ficado, perda e indiferença. 

 
Butler nos ajuda a pensar, apesar de não ter sido necessariamente seu 

objeto de análise, que no contexto latino-americano, em especial o brasi-
leiro, as formas de racismos que promovem a cisão entre vidas a serem 
protegidas ou não terão como pano de fundo a realidade de exploração e 
colonização pelos países centrais. Nesse contexto, há uma série de políti-
cas, discursos e práticas que aventam um desenvolvimento a qualquer 
custo como analisa Acosta (2016) que sem dúvidas reconfigura esse jogo 
de forças que produz uma defasagem das vidas entre si. Segundo Pignati, 
Oliveira e Silva (2014, p. 4670): 

 
O processo produtivo do agronegócio, que se resume nas etapas do des-
matamento, indústria da madeira, pecuária, agricultura, transporte, sila-
gem, agroindústria, produção de sementes e insumos (combustíveis, 
agrotóxicos, fertilizantes químicos e calcários) causam várias situações de 
riscos nos vários ambientes desta cadeia produtiva. Vão além da saúde do 
trabalhador, englobando o meio ambiente, os alimentos, as águas e a saúde 
das famílias que moram nas fazendas ou nas cidades. 
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Quando consideramos os processos produtivos do agronegócio com 
seus diversos efeitos nocivos à saúde humana e ambiental, bem como as 
diferentes tolerâncias sobre índice de desmatamento, contaminação das 
águas, etc. entre países europeus e o próprio Brasil. Se adicionarmos ainda 
que tais práticas rendem ricos montantes financeiros anuais às empresas 
que financiam tais práticas e se localizam em muitos países que se dizem 
não tolerantes em seus territórios para viver na realidade que brasilei-
ros(as) têm vivido. Não há como não falar de colonização.  

 
A sociabilidade do agronegócio como atualização da violência colonial 
cis-hetero-patriarcal e racista: o caso de Mato Grosso 

 
O agronegócio brasileiro configura-se como um processo produtivo 

baseado na mercantilização das terras, uso intensivo dos recursos naturais 
(água, solo) e de substâncias químicas danosas à saúde humana e ambien-
tal (agrotóxicos, fertilizantes), no bojo de um modelo econômico agroex-
portador que se baseia na concentração de riquezas por elites colonizado-
ras descendentes de imigrantes europeus, ao mesmo tempo que gera de-
sigualdades sociais, violências e desastres socioambientais e sanitários que 
afetam principalmente os povos tradicionais, as mulheres, pessoas negras 
e LGBT (Pignati et al., 2021; Peres; Merlino, 2022). Dessa forma, tal mo-
delo econômico torna-se instituidor de modos de vida que se caracterizam 
pela reprodução da violência colonial, mediante a colonização do poder, 
ser e saber que sustenta a ideologia racista, cis-heteronormativa, patriar-
cal e de base europeia. 

Assim, o estado de Mato Grosso, locus de pesquisa das(os) auto-
ras(es) deste texto, destaca-se no cenário contemporâneo como um exem-
plo paradigmático dessas formas de colonização, por ser um dos maiores 
produtores de commodities agrícolas, com maior consumo de agrotóxicos 
(Pignati et al., 2017), um dos estados com maior concentração fundiária 
(Brasil, 2020), além de maiores taxas de suicídio entre população negra 
(Palma; Santos; Ignotti, 2020). 
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Neste estado, a formação do grande latifúndio deu-se mediante rela-
ções espúrias entre grupos políticos e grandes empresas nacionais e inter-
nacionais, marcadas por fraudes cartoriais e clientelismo que beneficia-
ram empresas colonizadoras do sul do país, o que está na origem da grila-
gem, conflitos e violência (Barrozo, 2018; Moreno, 2007; Girardi, 2016). 
Em troca de cargos e poder, se fazia a venda ou arrendamento de terras a 
preço módico para homens brancos de sobrenome europeu e proprietá-
rios de terras, enquanto os trabalhadores pobres recebiam pequenas áreas, 
sem infraestrutura, indicando que o principal objetivo do povoamento, 
além dos discursos de integração nacional, eram a especulação fundiária 
(Barrozo, 2018). 

Na análise da complexa determinação social desse processo de vio-
lência e adoecimento engendrados no contexto do agronegócio, enfatiza-
mos aqui o papel da colonialidade do poder, do ser e do saber (Acosta, 
2016) e a forma como esta se expressa pela delimitação dos grupos sociais 
cujas perdas não são passíveis de luto (Butler, 2016). Assim, não se pode 
ignorar os processos de determinação social e interseccional do sofri-
mento psíquico no contexto de estudo, nos quais comparecem tanto a ob-
jetividade do adoecimento provocados pela exposição a processos violen-
tos interseccionais, desgastantes, desumanizadores, quanto às formas pro-
tetoras da resistência coletiva, organização política e formação de laços de 
solidariedade entre trabalhadores(as), mulheres, LGBT’S, entre outros 
grupos afetados, de modo que tais resistências potencializam o exercício 
de suas capacidades normativas (tanto a nível orgânico, individual, quanto 
social), de lutar para tomar os fios de condução da própria vida.  

 
Violências interseccionais no contexto das colonialidades  

 
As notas aqui apresentadas a fim de ilustrar a discussão apresentada 

compreendem as memórias dos(as) pesquisadores(as) sobre violências in-
terseccionais narradas por participantes de uma pesquisa-intervenção em 
andamento. Nesse cenário, as experiências de campo ganham relevância 
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ao viabilizar a identificação das dimensões espaciais do território, o enga-
jamento com as comunidades locais e a compreensão das percepções da 
população sobre experiências com vivências que consideraram violentas 
e os grupos mais afetados.  

Os contextos e as compreensões sobre violência entre os(as) partici-
pantes de grupos focais e entrevistas semiestruturadas em Sinop e Colíder 
tem se apresentado de maneira plural, variando da associação da violência 
com atos contextuais de violência física e psicológica até narrativas que 
compreendem tais experiências em sua historicidade, considerando o apa-
gamento das existências negras e indígenas. Tal pluralidade é efeito da 
pluralidade do próprio grupo de participantes, composto por homens e 
mulheres trabalhadores(as) rurais, da saúde, professores(as) da educação 
básica e superior, estudantes do ensino superior, negros(as), brancos(as), 
indígenas. 

Para muitos(as) dos(as) que apontam a relação entre violência com 
elementos históricos apontam para a histórica chegada dos identificados 
como "colonos", grupos da região sul brasileira no norte do Estado de 
Mato Grosso, como potencialmente associada à materialização de formas 
de discriminação racial. Além disso, identifica-se nas narrativas que na 
bagagem os colonos trouxeram dispositivos de dominação pela branqui-
tude, o patriarcado, a dominação de classe e a cis heteronormatividade.  

Diante de um diálogo com as mulheres da região norte mato-gros-
sense, encontramos diversos relatos sobre uma cultura patriarcal enrai-
zada na história da construção dos municípios da região. Bem como, nar-
rativas sobre constantes lutas para obter reconhecimento em uma região 
que negligencia, discrimina e violenta os povos originários e todas as pes-
soas que fogem dos padrões ou normas hegemônicas para as vivências 
com os gêneros, as sexualidades e a raça. 

No diálogo com as mulheres desta pesquisa aferimos narrativas sobre 
as dificuldades de adaptação e viver na região norte do Mato Grosso em 
razão de seu gênero, ser homossexual e negra. Relataram sentir olhares 
discriminatórios e dificuldades de produzirem vínculos. Uma participante 
lésbica relatou: 
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eu sou doadora de sangue, sempre preenchi a ficha como heterossexual 
para evitar discussões, mas teve um dia em específico que coloquei a ver-
dade e fui duramente criticada pela enfermeira que iria coletar meu san-
gue. Que eu menti, que eu não poderia mais doar sangue e eu pedi a ela 
que olhasse todos os meus exames e que conversasse com as outras pro-
fissionais sobre como eu sempre doei sangue (Nota do diário de campo, 
2019). 

 
Em meio ao grupo de participantes da pesquisa, uma participante 

lida como heterossexual e branca discorda das outras participantes afir-
mando: 

 
eu tive uma impressão contrária, quando eu cheguei parecia tudo lindo, 
as pessoas educadas e tive uma facilidade muito grande de acesso (Nota 
diário de campo, 2023). 

 
A divergência nas narrativas das experiências de acolhimento e ex-

periências de discriminação na região norte do Mato Grosso ilustram o 
caráter interseccional das violências. Rocon et al (2022) analisam que as 
normas sociais para os gêneros e sexualidades regulam a disposição afetiva 
pelo Outro em acolher o lido como diferença. A partir das discussões de 
Akotirene (2020) e Kilomba (2019) também percebemos uma completa 
ausência de disposição afetiva para o acolhimento e a proteção da popula-
ção negra em razão da branquitude. Nascimento (2016) analisa que a saúde 
da população negra brasileira apresenta lacunas seculares, uma vez que são 
gerações marginalizadas e excluídas em diversos contextos na saúde pú-
blica, visto que a colonização brasileira foi fundamentada no eugenismo 
da medicina, no genocídio da população negra e suas implicações históri-
cas para o esvaziamento de políticas públicas que atendam está população. 

Este cenário de cisão entre vidas vivíveis e vidas não passíveis de luto 
em termos Butlerianos, em meio aos processos de colonização das vidas 
com processos normalizadores sobre os gêneros e as sexualidades e pau-
tados na branquitude estabelecem a hierarquização dos sujeitos a partir da 
referência homem, branco, heterossexual, burguês com traços europeus. 
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Tal hierarquia faz com que quanto mais distante da referência uma vivên-
cia esteja, maior será a experiência de exclusão vivenciada.  

Saffioti (2001) analisa que as mulheres que ousam ocupar espaços que 
já foram definidos como não delas, experimentam ações de punição e vi-
olências. A autora ainda discorre que a ordem social funciona como uma 
espécie de máquina que tende a autorizar a dominação masculina através 
da divisão do trabalho e dos espaços sociais a partir das diferenças por 
sexo. Rocon et al (2022) analisam como o gênero binário e a heteronor-
matividade centrado nas diferenças genitais e orientações sexuais produ-
zem experiências de violência e não reconhecimento. Akotirene (2020, p. 
69) ao analisar as experiências de racismo vivenciadas por mulheres ne-
gras discute que “[...] sofrem estigmatização pelos aparelhos do Estado [...] 
o desprestígio das lágrimas de mulheres negras invalida o pedido de so-
corro político, epistemológico e policial”. 

 
Sofrimento mental no território agribusiness  

 
A partir da demarcação teórica realizada, cabe neste momento abar-

car o processo de sofrimento mental neste território, considerando os 
efeitos colonizadores da lógica de desenvolvimento impressa pelo agro-
negócio na região norte do Mato Grosso. Neves et al., (2020) e Pistório, 
Leão e Pignatti (2021) nos auxiliam a compreender que para além dos im-
pactos sobre o meio ambiente, a relação com os modos de vida e as rela-
ções de trabalho possuem diversos impactos sobre a saúde mental. Dentre 
os impactos, os(as) autores(as) Neves et al., (2020) destacam relatos sobre 
situações frequentes de estresse físico e psicológico, casos de depressão, 
ansiedade, transtornos mentais comuns e suicídio. 

Nessa direção, analisar o sofrimento metal em contexto interiorano 
do Mato Grosso, supõe conectar os efeitos ambientais, na saúde do traba-
lhador da exposição às agressões e contaminações da natureza com os pro-
cessos de colonização do ser, do saber e do poder pela branquitude, o pa-
triarcado e a Cis Heteronormatividade. Durante a pesquisa, temos estado 
em contato com relatos de participantes que identificam a relação entre 
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exposição a pulverização de agrotóxicos com o aparecimento do sofri-
mento mental.  

 
participantes narram que após a pulverização de agrotóxico um homem 
considerado saudável teve o desencadeamento de um surto psicótico. 
Frente a tal situação, houve grande manifestação dos vizinhos próxima a 
área afetada, entretanto nenhum tipo de assistência ou investigação ocor-
reu (Nota do diário de campo, 2023). 

 
A ausência de qualquer resposta estatal e pelo poder público diante 

da realidade narrada nos faz considerar a dimensão de classe pela inter-
seccionalidade na medida em que o silêncio diante do sofrimento pode 
representar que determinadas vidas podem sofrer, adoecer e morrer em 
nome do desenvolvimento (Rocon, 2022, Acosta, 2016). Segundo Serra e 
Viegas (2022), a falsa universalização da tradição local, a exploração dos 
recursos naturais com base em interesses comerciais e a quantificação mo-
netária do valor da floresta, faz com que gere o apagamento das identida-
des afetando a saúde psíquica e emocional. Nessa direção, ao analisarmos 
o processo produtivo do agronegócio descrito por Pignati, Oliveira e Silva 
(2014), percebemos que se soma ao descrito pelos autores, ou seja, o cer-
ceamento à diversidade, a outros modos de vida, a exploração da mão de 
obra com subempregos e baixa-remuneração, fundamentado no processo 
colonizador europeu heterocispatriarcal e racista.  

Ao ouvir estudantes indígenas de diferentes etnias foi possível vis-
lumbrar que o território não tem interesse de incluí-los, instaurando pro-
cessos de apagamento de suas individualidades, suas culturas e a subjeti-
vidade. O processo de apagamento que Serra e Viegas (2022) relatam 
ocorre nas microviolências em que a população indígena sofre, ao não se-
rem empregados em vínculos formais, não são atendidos em unidades de 
saúde e até serem discriminados em comércios como bares e mercados. 
São identidades que possuem sua existência negada, no intuito da univer-
salização das subjetividades, o que ocorre também com a população negra. 
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Considerações Finais  
 
Ao longo deste capítulo, vislumbramos problematizar a importância 

de tomar a interseccionalidade como norte metodológico ao analisar as 
expressões da violência e do sofrimento mental em contextos de produção 
do agronegócio nos interiores brasileiros. Nesse sentido, é preciso consi-
derar o contexto no qual as pessoas estão inseridas, e como as coloniali-
dades do ser, saber e poder distribuem desigualmente o reconhecimento 
e as políticas de minimização da precariedade. A partir das breves notas 
de nossa pesquisa em andamento, vamos percebendo que o processo co-
lonial com suas faces patriarcal, cis-heteronormativa, branquitude e de 
classe estão articuladas nas múltiplas desigualdades inerentes a este pro-
cesso. Articuladas, produzem diferentes experiências de violência e sofri-
mento psíquico a depender do posicionamento de cada um(a) nas relações 
de poder/opressão.  

Analisar contextos como o “nortão” do Mato Grosso, requer consi-
derar o processo colonizador e conservador instaurado e que persiste até 
hoje, que toma como vítimas preferenciais das desigualdades e violências 
produzidas as mulheres, a população negra, indígena, LGBT, campesina. 
Tais desigualdades se expressam em pobreza, condições de trabalho de-
gradantes, maior exposição às degradações ambientais e a contaminação 
por agrotóxicos, e assim, piores condições de saúde.  
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As interfaces entre questão racial, sistema 
socioeducativo e saúde mental 

 
Matheus Trindade de Souza 

 
A origem 

 
O colonizado descobre o real e o transforma em 
movimento de sua práxis, no exercício da violência, 
no seu projeto de libertação (Frantz Fanon). 
 

Não é de hoje que a literatura especializada nas áreas da sociologia da 
violência, da questão étnico-racial, da saúde mental, da dialética negra e da 
criminologia crítica encontram pontos de encontros em seus estudos. Isso 
se dá, de forma geral, pelo extensivo acúmulo teórico que tem passado a 
compreender a "raça" como elemento estruturante não só dos campos soci-
ojurídicos, como de toda a formação social brasileira e mundial. Autores 
importantes desses campos já alertavam para uma construção social que 
tendia a organizar a sociedade de acordo com a produtividade capitalista, 
em que aqueles que não condiziam com a dinâmica da produção e reprodu-
ção do capital seriam separados do movimento do real e do concreto da so-
ciedade de classes. 

Dentre esses, Foucault (2002) é um dos primeiros autores que se pro-
põe a estudar o movimento de marginalização dos ditos “loucos”, aqueles 
que segundo ele eram uma prova de “desorganização familiar, desordem 
social e perigo para o Estado" (Foucault, 2002, p. 102). Esses sujeitos, os “a-
sociais”, eram tidos como não evoluídos o suficiente para viverem a dinâ-
mica do século XVIII, sendo sujeitos que seriam ultrapassados ou vencidos 
pela lógica do mercado. Posteriormente, esse foco se transfere para o saber 
médico hegemônico, deslocando a problemática central não mais para uma 
questão de mero “desnivelamento social”, mas uma realidade de deficiência 
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biológica. Para a psiquiatria da época, esses seres não tinham plena capaci-
dade biopsíquica de conviverem em sociedade, dispostos livremente em 
seus territórios, e, por isso, deviam ser asilados e tratados em instituições 
totais, que privavam de modo completo o contato das pessoas com a vida 
externa.  

O autor ainda nos relembra que esse movimento de criação das insti-
tuições totais para tratamento da loucura - o que mais tarde viria a se cha-
mar de manicômio - não surge apartado de uma construção imagética do 
louco. Isso significa que não apenas as estruturas físicas desses locais foram 
construídas pensando na coerção e no tratamento médico asilar, como 
houve uma construção do perfil dos chamados “loucos”. Esse movimento 
tem como grande alicerce a constituição do direito e das normativas legais 
que regiam a época, resultado direto das reivindicações do iluminismo e do 
nascente positivismo científico. Assim, o ato da loucura surge associado 
justamente aos valores morais que constituíam o campo jurídico daquela 
sociedade e são a base de sustentação do tratamento do louco a partir da 
exclusão de seus direitos: 

 
Enquanto sujeito de direito, o homem se liberta de suas responsabilidades 
na própria medida em que é um alienado; como ser social, a loucura o com-
promete nas vizinhanças da culpabilidade. O direito, portanto, apura cada 
vez mais sua análise da loucura; e, num sentido, é justo dizer que é sobre o 
fundo de uma experiência jurídica da alienação que se constituiu a ciência 
médica das doenças mentais. (Foucault, 2002, p. 130) 

 
Sendo assim, a dita loucura é vista, até meados do século XX, como 

um problema social de gravoso dano, onde o sujeito que cometesse deveria 
ser afastado da convivência coletiva, devendo ser gerida pelo saber médico 
e condenada pela jurisprudência. De tão próximas as realidades do crime e 
da alienação mental na época, Foucault relata que os estudiosos não conse-
guiam realizar uma evidente distinção entre os ambientes das prisões e das 
internações psiquiátricas, tanto no aspecto da infraestrutura quanto no per-
fil sociodemográfico dos ditos “louco-infratores”: 
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Não é de surpreender que as casas de internamento tenham o aspecto de 
prisões, que as duas instituições sejam mesmo confundidas a pontos de se 
dividir os loucos indistintamente entre umas e outras. (Foucault, 2002, p. 
116) 
 
Gostamos de pensar que velhas crenças, ou apreensões próprias do mundo 
burguês, fecham os alienados numa definição da loucura que os assimila 
confusamente aos criminosos ou a toda classe misturada dos a-sociais. 
(Foucault, 2002, p. 118) 

 
Nesse movimento de compreender os elementos sociais que funda-

mentam a sociedade capitalista como um todo, Fanon (2022), Davis (2020) 
e Moura (2019) foram autores que perceberam que para um real entendi-
mento do fenômeno das desigualdades estruturais desse sistema seria ne-
cessário entender o violento processo de colonização e de comercialização 
do povo negro no mundo, em especial nas Américas.  

Fanon (2022) é enfático ao alegar que até mesmo o sofrimento psí-
quico de pessoas colonizadas é produto do intenso processo de violência da 
diáspora africana. O racismo não só produz desigualdades físicas como pro-
duz diversas formas de sofrimento mental intrinsecamente ligado à sua 
forma de segregação de mentes e corpos. O epistemicídio1, a necropolítica2 
e a necrobiopolítica3 são teorias do conhecimento que exemplificam essa 
relação de hierarquização e de dominação do povo branco para/com povo 
preto, mas que pelas características do presente trabalho não há como es-
tender a discussão. Para o autor, “a classe que domina”, e que aqui podemos 
afirmar que diagnostica e encarcera também, não é uma classe unicamente 
social, sem características raciais definidas. Ao contrário: 

 
Não são nem as fábricas, nem as propriedades, nem a conta bancária que 
primeiro caracterizam “a classe dirigente”. A espécie dirigente é antes de 

 
1 Para mais, ver Carneiro (2005) 
2 Para mais, ver Mbembe (2018) 
3 Para mais, ver Bento (2018) 
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tudo aquela que vem de fora, aquela que não se parece com os autóctones, 
“os outros”. (Fanon, 2022, p. 37, grifos nossos) 

 
Influenciados pelo pensamento de autores como Fanon, muitos pen-

sadores contemporâneos passam então a entender o racismo como ele-
mento estruturante e constitutivo da formação de muitos povos, inclusive 
o brasileiro, sendo uma representação do ethos da sociedade capitalista, isto 
é, o modo de ser, pensar e agir desse modo de produção (Moreira, 2020). 
Em uma linha de análise similar, Clóvis Moura (2014) traz ricas contribui-
ções acerca da “dialética radical do Brasil negro”, superando a discussão da 
raça como uma expressão secundária da questão de classes, mas sim um pi-
lar central. As relações raciais foram alicerces da desigual distribuição de 
riquezas no capitalismo - principalmente o dependente4- e isso se torna um 
fator marcante ao realizar um exame das condições que gerem o poder nesta 
estrutura. O impacto da intersecção raça/classe é comprovado explicita-
mente nos dados sobre a população pobre, as pessoas em situação de rua, as 
pessoas em insegurança alimentar, as pessoas em sofrimento mental grave, 
as pessoas privadas de liberdade, os adolescentes em cumprimento de me-
dida socioeducativa: são as pessoas negras e pobres o público-alvo mais su-
balternizado no Brasil e nas Américas. 

Ainda assim, no último século o campo penal e do cuidado em saúde 
mental têm sido campos de disputas de projetos ideológicos que de um lado 
tentam romper com a raiz histórica de estigmatização de um público muito 
bem delimitado e por outro tentam “modernizar o conservadorismo”, pro-
pondo os antigos projetos manicomiais e de encarceramento em massa com 

 
4 Florestan Fernandes é um autor que merece destaque nesse ponto de discussão, inovando 
o debate a respeito das particularidades históricas do capitalismo nas zonas do sul global, 
por ele denominadas "dependentes". Florestan cita o conceito de “condição colonial per-
manente” como um elemento que estrutura o capitalismo nessas regiões, movido por uma 
associação entre as burguesias hegemônicas e dependentes que tende a super explorar 
ainda mais as relações sociais com os proletários dos países dependentes. Esse foi o fato 
que permitiu uma ampla expansão e consolidação do capitalismo no processo de escravi-
zação e que ainda hoje mantém a taxa dos superlucros das grandes economias mundiais 
(Fernandes, 1989).  
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novas roupagens. Essas lutas, respectivamente o movimento antimanico-
mial e o abolicionismo penal, em certo momento vão se distanciar, consti-
tuir suas próprias representações e construir um longo processo de rele-
vância política, tendo em certos momentos avanços e noutros retrocessos. 
No entanto, o presente estudo pretende verificar as proximidades das pau-
tas de ambos os movimentos sociais e verificar suas conexões em um dos 
campos que vêm sendo um dos maiores palcos de embate ídeo-político: o 
sistema socioeducativo.  

A escolha pela socioeducação se deu pelo lugar estratégico que ela 
ocupa dentro do campo jurídico-penal, tendo seus princípios orientados 
por sistemas e estatutos que são balizados por teorias sociais de cunho so-
cial-democrata, diferentemente do que ainda constitui a execução penal de 
adultos5. É sabido que a onda do conservadorismo assola o sistema, mas 
ainda não se constituiu de forma hegemônica, e por isso, apesar de todas as 
contradições, entende-se que as medidas socioeducativas podem ter um 
grande potencial como espaço de tomada de consciência social por parte 
dos adolescentes e realização de uma práxis emancipadora por parte dos 
profissionais (Ortegal, 2021).  

Com isso, tem-se como objetivo expandir a discussão para os campos 
profissionais da saúde mental e da justiça juvenil no intuito de entender os 
vetores que aproximam os usuários de ambas as políticas sociais, através 
das legislações que regulamentam e aproximam ambos os campos, elen-
cando os indicadores constitutivos de raça e classe que historicamente dão 
base para ambas.  

 
 
 
 
 
 

 
5 A Lei de Execução Penal, nº 7210, é datada no ano de 1984, anterior à concretização da 
Constituição Cidadã de 1988. Assim, são várias as queixas que denunciam o caráter mora-
lizador, anti socializador e de ausência de tratamento digno à pessoa privada de liberdade.  
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Socioeducação: contextualização 
 
O juiz disse que era o fim da minha liberdade, mas 
não me lembro de ser livre (Filme Dias Sem Fim)6. 

 
Antes da consolidação do modelo vigente, o tratar com a justiça juve-

nil era guiado pela lógica da vigilância, da punição e da repressão. Os códi-
gos e estatutos de 1927 e 1979 visavam manter a ordem social norteando-se 
pela erradicação da irregularidade social e pela responsabilização penal do 
“menor”. Por essa ótica, a desigualdade social não era vista como fato estru-
tural e resultante da dinâmica do capital, era, na realidade, atrelada a visão 
biologicista e determinista. Assim, a exclusão social de uma parcela de ci-
dadãos devia-se ao percurso natural da vida, em que os melhores adaptados 
seriam os sobreviventes a produtividade capitalista e as mazelas sociais de-
veriam ser reprimidas, até sua total supressão - incluindo os sujeitos que 
faziam parte das camadas mais baixas. Essa concepção guiou por anos as 
teorias do direito e iniciou um longo processo de privação de liberdade de 
jovens negros das regiões periféricas brasileiras. 

Após um longo período de luta, fortemente influenciado pelo processo 
de redemocratização brasileiro e de alguns outros países latino-americanos, 
o modelo de atenção a adolescentes em conflito com a lei brasileiro foi re-
formulado, assim como diversas outras políticas sociais. Tendo seus marcos 
legais com o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990 e o Sis-
tema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) em 2012, o atual 
modelo, o sistema socioeducativo, é uma política social relativamente re-
cente, com reconhecimento do adolescente como sujeito de direitos e em 
peculiar condição de desenvolvimento (Yokoy; Rodrigues, 2021). Além 
disso, a legislação regulamenta o princípio da proteção integral e a garantia 
dos direitos fundamentais a esses jovens.  

 
6 O filme Dias Sem Fim, dirigido por Joe Roberth Cole, foi publicado em 2020 e retrata a 
vivência de um jovem negro no sistema penitenciário norte-americano. Durante o en-
redo, o jovem vai relembrando imagens de toda sua vida que fizeram parte de sua formação 
e lhe impuseram o crime como saída. Está disponível no Streaming Netflix. 
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No entanto, o direcionamento político-pedagógico seguido pelo SI-
NASE é constantemente fruto de embates, sofrendo com uma objeção di-
reta dos setores conservadores. Com intuito de voltar aos moldes das legis-
lações anteriores, muitas vezes o conservadorismo utiliza de novas ferra-
mentas para fomentar a arcaica pedagogia da correção aos adolescentes em 
conflito com a lei. Essa cisão entre os setores progressistas e conservadores 
ou entre o arcaico e moderno é pauta de discussão diversos segmentos da 
criminologia e até mesmo dos servidores do sistema socioeducativo: 

 
No que se refere especificamente aos adolescentes autores de ato infracio-
nal, levantamentos realizados no Brasil mostram que as condições de apli-
cação das medidas socioeducativas têm sido inadequadas à promoção do de-
senvolvimento destes (BRASIL, 2010). O que se constata é que o enfoque 
socioeducativo não se sobrepôs ao correcional-repressivo e assistencialista, 
mas que estes coexistem e justapõem-se, tornando difícil o alcance de resul-
tados positivos esperados da aplicação das medidas: o atendimento ainda 
caracteriza-se fortemente pelo enfoque da punição e pelas concepções pa-
tologizantes acerca da adolescência e do ato infracional. (Brasil, 2013, p. 24) 

 
Diante dessas disputas que rondam o sistema, torna-se urgente que os 

servidores do campo e toda sociedade civil entendam a significação e o local 
que o socioeducativo dentro dos fenômenos sociais. Por mais que os avan-
ços sejam nítidos no que tange a concepção que fundamenta a dimensão 
teórico-metodológica da política, não se pode negar que o sistema está den-
tro do “rol de mecanismos de controle social e respostas ao descumpri-
mento da ordem” (Ortegal, 2018, p. 47). Assim sendo, é importante consi-
derar a origem histórica não somente das políticas infracionais a adolescen-
tes, como toda a composição do sistema penal, que reflete um forte caráter 
de seletividade racial e de criminalização da pobreza (Gershenson; et al, 
2017; Flauzina, 2008): 

Flauzina (2008) expande essa discussão, reiterando a posição histórica 
de autores como Fanon e Ângela Davis, alertando-nos de que o sistema pe-
nal moldou e ainda hoje molda o genocídio da população negra. Sendo as-
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sim, é com a passabilidade do judiciário que vidas negras são ceifadas, en-
carceradas e estigmatizadas eternamente, reduzindo drasticamente a 
chance de ascensão social e de interrupção da vida no crime. Dentre a po-
pulação carcerária 54,8% é composta por jovens de 18 a 29 anos e 60,9% 
negros (Brasil, 2015). Dentre os atos infracionais cometidos, o tráfico de 
drogas já compõe quase um terço desse público, tendo aumentado em 254% 
de 2006 a 2021 (Brasil, 2021).  

Já no sistema socioeducativo, o grande contingente de pessoas negras 
também é uma realidade. No Distrito Federal, por exemplo, os adolescentes 
pretos e pardos expressam 68,1% em medidas em meio aberto, 70,7% na 
semiliberdade e 75,2% nas unidades de internação (Brasil, 2022)7. Essa rea-
lidade nos mostra que há um recrudescimento penal específico que cada vez 
mais vem ganhando novos contornos. Os lemas de “guerra às drogas”, re-
dução da maioridade penal, prisão perpétua, pena de morte são discussões 
que tendem a dar continuidade a sistematização do racismo dentro dos ju-
izados. 

Todavia, é importante suscitar que o sistema socioeducativo tem lugar 
de destaque na ampliação dos direitos sociais do adolescente, que em sua 
maioria estão em situação de negligência ao adentrar no sistema. A escassez 
das políticas públicas faz com que o acompanhamento socioeducativo as-
suma uma posição de “bode expiatório” do problema da violência juvenil, 
que nasce da ausência das políticas de proteção e prevenção de riscos a esse 
público (Brasil, 2013). Nesse limiar, o socioeducativo novamente assume o 
aspecto de contradição, no sentido de que quando um adolescente é “inclu-
ído” nessa política social, geralmente passa por processo de exclusão de ou-
tras políticas. Essa contradição é um elemento constitutivo não somente do 
socioeducativo, como de todas as políticas sociais no capitalismo, o que 

 
7 Os dados dessa pesquisa mostram um grande percentual de quesitos raça/cor não preen-
chidos. 21,5% no meio aberto, 20,4% na semiliberdade e 9,4% na internação. Esse fato é 
preocupante e permite-nos levantar duas hipóteses: 1) Não está sendo feito um trabalho 
de letramento e identificação racial com parcela dos adolescentes privados de liberdade, de 
modo que muitos não reconheçam sua raça/cor; 2) Servidores podem estar sendo influen-
ciados pelo racismo institucional e com isso não estão avaliando tal item como essencial 
na identificação do jovem, de forma que impossibilita a análise do dado. 
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exige que os profissionais assumam um direcionamento de reivindicação 
do direito violado visando a garantia da plenitude de todos os direitos desse 
usuário: 

 
[...] as políticas sociais constituem um campo contraditório, caracterizado 
por processos de exclusão e inclusão social. Por um lado, o acesso às políti-
cas sociais minimamente garante o atendimento das suas necessidades bá-
sicas, configurando um processo de inclusão social. E, por outro lado, esses 
atendimentos são desenvolvidos na forma de benefícios, reforçando o traço 
da exclusão social dessa população e de benemerência nas políticas sociais. 
(Faceira et al, 2022, p. 154) 

 
Esse resgate sintetiza a posição dialética que a socioeducação possui no 

leque judiciário. Em uma via produz e reproduz as violências raciais e soci-
ais que constituem a macroestrutura, mas por outra via tem a capacidade de 
promover ações que extrapolem as barreiras do estigma penal, prezando 
pela integração social dos jovens e seus familiares. Desse modo, o servidor 
socioeducativo deve entender a importância das ações de articulação em re-
des, do processo de tomada de consciência e de responsabilização do ado-
lescente8, dos familiares e da unidade que fundamentam sua atuação. 

Após situar o tempo histórico e o espaço social em que está inserido o 
sistema, fica explícita a importância da multidisciplinaridade e o trabalho 
intersetorial com os equipamentos do território, entendendo que não há 
como realizar um trabalho isolado das outras políticas sociais. O acesso a 
assistência social, a saúde, a cultura, ao lazer, ao esporte, a iniciação profis-
sional, a ações de integração familiar, a sondagem de aptidões e habilidades 
são eixos dos Planos Individuais de Atendimentos (PIAs). Esse plano é 
visto, assim, como a materialização de um projeto de vida que estimule o 

 
8 Nesse ponto, o SINASE preconiza responsabilização “quanto às consequências lesivas do 
ato infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação” (Brasil, 2012). No en-
tanto, é necessário frisar que a responsabilização não é uma ação apenas de cunho indivi-
dual, mas também social e político, um elemento tripartite (adolescente, familiares e Es-
tado) que reflete na garantia dos direitos e no princípio de cidadania (Valente, Oliveira, 
2015). 
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pensamento crítico sobre os fenômenos, que lhes provoque uma reflexão 
sobre sua realidade de vida e os garanta acesso aos direitos nas mais diversas 
políticas sociais (Souza; Souza, 2018).  

É dessa simbiose entre as políticas sociais que nasce a necessidade da 
discussão da saúde mental dentro do ambiente socioeducativo. Em um pri-
meiro momento foi exposto que ambas as políticas nascem no seio de um 
singular movimento de repressão e seletividade, mas como esses aspectos 
se materializam nas adolescências? Como as demandas de saúde mental são 
atravessadas dentro das violências cotidianas de escassez das políticas soci-
ais para os jovens? Como as associações “louco - criminoso” ou “paciente 
judiciário” ainda são constituintes e estruturantes para as internações no 
campo jurídico e no campo da saúde? Por fim, quais são os corpos que mais 
sofrem com as privações de direitos e de liberdade? 

 
Socioeducação e saúde mental. 

 
O setor da saúde constitui a encruzilhada para onde 
confluem todos os corolários da violência [...]9 Maria 
Cecília de Souza Minayo 
 

Na linguagem popular não é incomum ouvir ditados que colocam a 
saúde em um lugar de prestígio, um foco de atenção, inclusive pelos ado-
lescentes em conflito com a lei: “Saúde em primeiro lugar”; “Sem saúde não 
temos nada”; “Aquele que não tem tempo para cuidar da saúde vai ter que 
arrumar tempo para cuidar da doença”. Essas frases de todo modo repre-
sentam, por um lado, uma preocupação legítima e que exprime uma reali-
dade de grande parte das famílias negras e/ou periféricas brasileiras, em que 
a incidência de doenças geneticamente transmissíveis é inúmeras vezes 
maior do que a de famílias brancas e/ou de classes superiores (Oliveira, 
2003). Por outro, parece idealizar a saúde como algo distante da dinâmica 

 
9 MINAYO, M.C.S.; SOUZA, E.R. Violência e saúde como um campo interdisciplinar e de 
ação coletiva. História, Ciências, Saúde-Manguinhos, [S. l.], v. 4, n. 3, p. 513-531, nov. 
1997. FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/s0104-59701997000300006.  

http://dx.doi.org/10.1590/s0104-59701997000300006
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social, em que o sujeito precisa se esforçar para evitar a doença e não cuidar 
da saúde como algo que lhe garante vitalidade e qualidade de vida. 

No campo da política social, ao tratar do eixo saúde em seus atendi-
mentos, muitos profissionais de outras políticas tendem a reduzir o con-
ceito a um mero termo biomédico, sem uma implicação psicossocial. Em 
alguns casos, os servidores logo encaminham para rede de saúde por enten-
derem que aquela demanda está além de suas competências, sem ao menos 
realizar uma escuta qualificada ou um acolhimento dentro dos limites e po-
tencialidade da atuação profissional e da instituição. Esses atos amarram a 
figura da saúde como um conceito apartado da realidade daquela política 
social, sendo um outro ator que deve ser convocado de forma específica 
para intervir em uma demanda pontual - seja de saúde mental, física ou 
sexual, como é de praxe no fluxo do sistema socioeducativo (Albuquerque; 
Silva, 2014).  

As duas visões expostas colocam a saúde em um local engessado, não 
como um movimento fluído e produto das relações sociais. Essa é justa-
mente a visão que vêm sendo combatida historicamente pelos movimentos 
sociais da saúde, como consolidado nos processos de Reforma Sanitária e 
Reforma Psiquiátrica no Brasil. De modo geral, as militâncias do campo 
defendem o conceito de saúde ampliada: um processo de produção de vida 
atravessado pelas condições concretas e reais de cada grupo e cada indivi-
dualidade, estando muito além do conceito de mera “ausência de doenças”. 
São elementos dinâmicos e partícipes de uma relação social macroestrutu-
ral, que são determinados coletivamente e movidos pela influência das con-
dições de vida, dadas pela fase atual do capitalismo (Albuquerque, 2014; 
Garbois, 2017).  

É, justamente, por essa linha de análise que se pretende analisar a in-
tersecção do campo da saúde - mais especificamente a saúde mental - e o 
sistema socioeducativo: 

 
A atenção integral à saúde implica a escuta das demandas dos adolescentes 
por parte dos profissionais, com o acolhimento de suas histórias, de suas 
condições de vida e, consequentemente, de suas necessidades em saúde. 
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Desse modo, o profissional desloca-se da perspectiva estrita do adoeci-
mento e seus sintomas isolados e consegue efetivar o cuidado integral à sa-
úde dessa população. Somente nessa perspectiva é que a Saúde poderá con-
tribuir, de fato, para a ressocialização dos adolescentes em atendimento so-
cioeducativo. (Brasil, 2021, p. 6) 

 
A escolha pela saúde mental foi feita neste trabalho pela urgência e 

necessidade do tema dentro dos campos jurídicos, em especial na socioedu-
cação, em que visivelmente há inconformidades na adequação dos princí-
pios da luta antimanicomial e cuidado no território - como prescrito pelo 
SUS- com o cotidiano das unidades socioeducativas, em especial de meio 
fechado. 

Como instrumentos balizadores de análise, além das próprias norma-
tivas do ECA para crianças e adolescentes de forma geral, o sistema socioe-
ducativo conta com a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de Ado-
lescentes em Conflito com a Lei (PNAISARI), com os artigos 60 a 65 do 
SINASE e em 2023 ganhou um enorme reforço com a Resolução 487 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

 Essa última merece destaque não somente na socio educação como em 
todo campo jurídico, porque instaura a política antimanicomial no sistema 
judiciário, impondo ações de fiscalização e vigilância as medidas de segu-
rança em vigor e institui medidas que visam a desospitalização e o fecha-
mento de manicômios judiciários. Destacamos alguns parágrafos de seu 
terceiro artigo:  

 
Art. 3º São princípios e diretrizes que regem o tratamento das pessoas com 
transtorno mental no âmbito da jurisdição penal: 
I – o respeito pela dignidade humana, singularidade e autonomia de cada 
pessoa; 
IV – a proscrição à prática de tortura, maus tratos, tratamentos cruéis, de-
sumanos ou degradantes; 
VI – o interesse exclusivo do tratamento em benefício à saúde, com vistas 
ao suporte e reabilitação psicossocial por meio da inclusão social, a partir 
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da reconstrução de laços e de referências familiares e comunitárias, da va-
lorização e do fortalecimento das habilidades da pessoa e do acesso à prote-
ção social, à renda, ao trabalho e ao tratamento de saúde;  
VII – o direito à saúde integral, privilegiando-se o cuidado em ambiente 
terapêutico em estabelecimentos de saúde de caráter não asilar, pelos meios 
menos invasivos possíveis, com vedação de métodos de contenção física, 
mecânica ou farmacológica desproporcional ou prolongada, excessiva me-
dicalização, impedimento de acesso a tratamento ou medicação, isolamento 
compulsório, alojamento em ambiente impróprio e eletroconvulsoterapia 
em desacordo com os protocolos médicos e as normativas de direitos hu-
manos; 
VIII – a indicação da internação fundada exclusivamente em razões clínicas 
de saúde, privilegiando-se a avaliação multiprofissional de cada caso, pelo 
período estritamente necessário à estabilização do quadro de saúde e apenas 
quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes, vedada a 
internação em instituição de caráter asilar, como os Hospitais de Custódia 
e Tratamento Psiquiátrico (HCTPs) e estabelecimentos congêneres, como 
hospitais psiquiátricos;  
XI – atenção à laicidade do Estado e à liberdade religiosa integradas ao di-
reito à saúde, que resultam na impossibilidade de encaminhamento com-
pulsório a estabelecimentos que não componham a Raps ou que condicio-
nem ou vinculem o tratamento à conversão religiosa ou ao exercício de ati-
vidades de cunho religioso;  
 XII – respeito à territorialidade dos serviços e ao tratamento no meio social 
em que vive a pessoa, visando sempre a manutenção dos laços familiares e 
comunitários. (Brasil, 2023, p. 8 e 9, grifos nossos) 

 
Os parágrafos citados mostram a adequação da Resolução frente às de-

mandas contemporâneas do cuidado em liberdade, contrariando veemen-
temente o aprisionamento de pessoas privadas de liberdade e em sofri-
mento mental em instituições totais e com vinculação religiosa como forma 
de tratamento terapêutico. Sabe-se que cada vez mais as ditas Comunidades 
Terapêuticas vêm ocupando espaço na Rede de Atenção Psicossocial 
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(RAPS)10 e no sistema judiciário, recebendo subsídios milionários do Es-
tado. A maioria desses espaços remodelam os ambientes manicomiais, com 
foco na reabilitação do sujeito através da religiosidade cristã e no afasta-
mento de sua comunidade e de seu lar. São inúmeros os escândalos de vio-
lação de direitos cometidos por essas instituições, que se mostra um negó-
cio com exponencial potencial financeiro para muitos empresários do ramo 
da saúde privada. 

Não obstante, a polarização entre o ambiente da saúde mental e o ju-
diciário é o ponto crucial que degringola o encontro das lutas aqui supraci-
tadas (antimanicomial e abolicionismo penal), pois é incongruente pensar 
o trabalho de profissionais de saúde mental dentro de um ambiente, que 
assim como eram os manicômios, sustentam-se na privação do principal 
pilar de tratamento, a liberdade. Por esse motivo, a presente documentação 
consolida - a nível legal- uma parceria reivindicada há anos por esses mo-
vimentos sociais e por servidores das carreiras, que é o alinhamento entre 
essas políticas. Por conseguinte, compromete-se a alinhar as ações de saúde 
dentro do âmbito judiciário aos princípios da Lei 10.216/2001, de forma a 
respeitar e se comprometer na luta pelo fim do modelo manicomial.11 

Quanto à socioeducação, o SINASE nos traz o primeiro arcabouço me-
todológico para análise das condições de saúde dos adolescentes em cum-
primento de medida socioeducativa. Em consonância com o lema de saúde 

 
10 Instaurada pela portaria 3.088/2011, a RAPS sistematiza o modelo de atenção a pessoas 
em sofrimento mental e/ou que fazem uso de Álcool ou Outras Drogas no Brasil, com base 
nos princípios da luta antimanicomial e da Lei do Cuidado em Liberdade, 10.216/2001. No 
entanto, a portaria abriu espaço para as Comunidades Terapêuticas na forma de Parceria 
Público-Privada como um serviço de atenção residencial transitório, no período de nove 
meses, o que se mostrou um ramo de interesse para muitos empresários. Guiada pela ló-
gica mercantil, esses espaços não garantem os Direitos Humanos, a equidade, a atenção 
humanizada, o combate ao estigma e ao preconceito, entre outros princípios preconizados 
pela RAPS. A Política de Saúde Mental brasileira sofre um intenso processo de desmonte 
e sucateamento, tendo, em 2017, a volta dos Hospitais Psiquiátricos como parte dos dis-
positivos da RAPS, através da portaria 3.588. 
11 O manicômio, para além de um espaço físico, engendra um modelo estrutural de cui-
dado, pautado no isolamento, no distanciamento da rede de apoio e na associação imagé-
tica da loucura com um certo nível de periculosidade (Amarante, 2008; Basaglia,1991). 
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integral do SUS, os artigos 60 a 63 estipulam as diretrizes que as unidades 
devem se orientar. Como já dito, a saúde compõe um dos segmentos chaves 
para a construção de um novo projeto de vida dos adolescentes, e isso é 
potencializado pelo Sistema: 

 
I - previsão, nos planos de atendimento socioeducativo, em todas as esferas, 
da implantação de ações de promoção da saúde, com o objetivo de integrar 
as ações socioeducativas, estimulando a autonomia, a melhoria das relações 
interpessoais e o fortalecimento de redes de apoio aos adolescentes e suas 
famílias; 
V - garantia de acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por meio de 
referência e contrarreferência, de acordo com as normas do Sistema Único 
de Saúde (SUS). (Brasil, 2012) 

 
Temas como prevenção a doenças na atenção básica, saúde sexual e 

saúde mental são citados como eixos a serem trabalhados especificamente 
com esse público. Além disso, as atividades profissionais e a estruturação 
física dos ambientes de saúde também devem ser pensadas para cativar esses 
adolescentes, de modo a incentivá-los e engajá-los no acompanhamento. 

Especificamente no eixo saúde mental, álcool e outras drogas, os arti-
gos 64 e 65 sistematizam o modelo de atenção em que se deve pautar o cui-
dado:  

 
§ 7º O tratamento a que se submeterá o adolescente deverá observar o pre-
visto na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e 
os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial em saúde mental. (Brasil, 2012) 

 
Com isso, o SINASE garante o atendimento dos adolescentes em con-

flito com a lei e em sofrimento mental nos moldes da luta antimanicomial, 
dentro dos serviços da RAPS. No entanto, ainda não é bem explicitado pelo 
Sistema como se dá esse fluxo de encaminhamento, quais os serviços de re-
ferência e como deve ser realizado o trabalho de conscientização do jovem 
para acesso ao tratamento. Esse fato é ainda mais confuso quanto ao uso 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10216.htm
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abusivo de substâncias psicoativas (SPAs), em que não há evidência a con-
ceitos como “redução de danos” ou "reabilitação psicossocial”, não há expli-
cações de como esse tema deve ser trabalhado pelas unidades de justiça e de 
saúde e muito menos como esse fato atravessa a vida de vários jovens, mui-
tas vezes colocando-os em situação de descumprimento de medida ou de 
reincidência. De fato, a normativa parece propor um molde a ser seguido, 
mas não deixa pistas evidentes de como se concretizar a articulação efetiva 
entre as políticas, visando tanto o cuidado integral em saúde quanto o cum-
primento da medida socioeducativa.  

Já a PNAISARI, levanta dimensões teóricas, metodológicas e práticas 
para as articulações do sistema socioeducativo com a política de saúde. 
Também ancorado no conceito de saúde ampliada, a Política Nacional é er-
guida por três matrizes: 1) o diagnóstico epidemiológico local do território; 
2) a interlocução com outras políticas sociais; 3) o levantamento das de-
mandas pessoais do adolescente (Brasil, 2021). 

A Política prevê uma verdadeira articulação entre os Planos Terapêu-
ticos Singular (PTS) do campo da saúde12 e os PIAs dos adolescentes, de 
modo a integrar e referenciar o trabalho conjunto das unidades de saúde e 
de socioeducação (Brasil, 2021).  

No campo da saúde mental, o documento tem uma preocupação espe-
cífica com os adolescentes que cumprem medida em meio fechado. O pri-
meiro motivo para isso é o processo adoecedor que a própria privação de 
liberdade possui. Amarante (1996) nos traz o conceito de “duplo da doença 
mental”, cunhado inicialmente por Franco Basaglia, precursor dos movi-
mentos de Reforma Psiquiátrica no mundo. Para ele, as instituições totais 
têm a característica de criar um “adoecimento institucional”, isto é, agudizar 
o sofrimento das pessoas ao propor que sua vida social, em liberdade, no 
seu território, com sua rede de apoio, seja substituída por um local distante, 

 
12 “O Projeto Terapêutico Singular (PTS) é um conjunto de propostas de condutas tera-
pêuticas articuladas para um indivíduo, uma família ou um grupo que resulta da discussão 
coletiva de uma equipe interdisciplinar com Apoio Matricial, se esse for necessário” (Oli-
veira, 2007, p. 27). 
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com uma estrutura física de cerceamento, com pessoas até então desconhe-
cidas e com práticas de regulação e controle: 

 
Assim, “por duplo da doença mental” é entendido tudo aquilo que se cons-
trói em termos institucionais em torno do internado: é a face institucional 
da doença mental, construída tomando-se por base a negação da subjetivi-
dade do louco, da negação das identidades, a partir da objetivação extrema 
da pessoa como objeto do saber. São formas institucionais de lidar com o 
objeto, e não mais com o sujeito, sobre o qual edificam-se uma série de “pré-
conceitos” científicos, fundados em noções tais como a de periculosidade, 
irrecuperabilidade, incompreensibilidade da doença mental. (Amarante, 
1996, p. 80, grifos nossos) 

 
Em segundo lugar, porque, para a PNAISARI, os serviços do território 

podem funcionar como uma verdadeira potência, que transforma a relação 
do usuário com aquela comunidade, tendo a unidade como uma referência 
de um local de cuidado e acolhimento. No caso dos adolescentes em unida-
des de internação, há uma grande resistência a saídas dos mesmos para ati-
vidades externas, inclusive para o cuidado em saúde13, o que reflete direta-
mente no cunho ressocializador das ações e atravanca uma reintegração co-
munitária do adolescente (Brasil,2021). Isso acaba por dificultar o engaja-
mento do adolescente no tratamento, o que, por muitas vezes, resulta em 
reincidências por atos infracionais relacionados ao uso pessoal ou ao co-
mércio de drogas. 

Os itens 2.6 e 2.7 finalizam o tópico de saúde mental, álcool e outras 
drogas. Ambos promovem a ideia de os profissionais de saúde mental esta-
rem presentes nas unidades socioeducativas. Nesse ponto, há uma clara 

 
13 Nas unidades de internação há uma equipe de Atenção Primária à Saúde, mas que por 
muitas vezes não consegue atender todas as demandas dos adolescentes, necessitando de 
um cuidado especializado. Nesse caso, o ideal seria o acompanhamento pelo serviço de 
saúde referência do território, mas muitos gestores das unidades tendem a embarreirar 
essas saídas pela extensa movimentação que deve ser feita (ambulância, agentes socioedu-
cativos acompanhando, comunicação de saída para o judiciário, entre outras ações depen-
dendo do estado). 
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menção aos Centros de Atenção Psicossociais (CAPSs) e aos Hospitais Ge-
rais (HGs), serviços de referência para tratamento e manejo de crise na 
RAPS, respectivamente. Para o caso do uso abusivo de álcool e outras dro-
gas, há um direcionamento que sugere uma avaliação clínica para identifi-
car quadros de abstinência e fissuras decorrentes da interrupção compulsó-
ria do uso de drogas, em casos de internação. Mesmo que não tenha uma 
citação direta aos conceitos de “redução de danos” ou “reabilitação psicos-
social”, subentende-se que uma avaliação em saúde comprometida com a 
normativa vigente necessita trabalhar tais conceitos com os jovens privados 
de liberdade. 

Desse modo, uma análise pertinente das legislações que organizam o 
trabalho intersetorial entre as políticas sociais que se relacionam com o sis-
tema socioeducativo permite que os pesquisadores, servidores e até mesmo 
os usuários entendam quais são os limites e possibilidades do campo. Ade-
mais, no caso dessa pesquisa, a diretriz técnica e metodológica das norma-
tivas permite-nos ir “mais profundamente no problema” e verificar como é 
tratado o conceito de “saúde mental” adotado, quais elementos psicossoci-
ais, históricos e étnico-raciais são levados em consideração ao citar o tema 
e como são abordados de forma a interferir no acompanhamento socioedu-
cativo. 

 
E então, o que fazer?  

 
A nível de conclusão, abarcando o conteúdo introdutório da historici-

dade das prisões e manicômios e seus respectivos redirecionamentos de 
modelos nos tempos atuais, e o desenvolvimento da discussão entre a in-
tersecção das políticas públicas de saúde e de justiça na contemporaneidade, 
em específico a saúde mental e socioeducação, chega-se a duas hipóteses que 
podem ser comprovadas pelas experiências práticas e pelos desníveis teóri-
cos cometidos pelas legislações: 

1) A constante disputa de forças dos setores conservadores e progres-
sistas da sociedade se reproduz nas políticas sociais, tanto em seu 
direcionamento político quanto na aplicação profissional. O que se 
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quer dizer com isso é que o movimento contraditório das políticas 
sociais no capitalismo, como bem trazido por Faceira et al. (2022), 
permite que as legislações possuam brechas para embates no espec-
tro ídeo-político. Isso se materializa na presente pesquisa no mo-
vimento de distanciamento entre o lema da luta antimanicomial, 
legalmente representado pela Lei 10.216/2011 e pela RAPS, e as ins-
tituições totais que compõem o rol de mecanismos do sistema ju-
diciário.  
Os registros históricos apontam para o nascimento sobreposto dos 
manicômios e prisões como um único ambiente, voltado para o 
mesmo público-alvo, mas com o passar do tempo o lema da luta 
antimanicomial avançou na discussão de suas pautas e conseguiu 
materializar um modelo de cuidado em liberdade, mesmo que com 
contradições latentes. Já o abolicionismo penal teve avanços no que 
tange os Direitos Humanos e o respeito às pessoas privadas em li-
berdade, mas (ainda) não teve êxito em consolidar um modelo de 
ressocialização avesso as prisões. Esse desencontro de princípios 
gera uma dificuldade de tornar prática as decisões legislativas de 
um “modelo de atenção à saúde mental de pessoas privadas de li-
berdade", tal como a Resolução 487 do CNJ. Não reduzindo-se ao 
fatalismo, pois entendemos a importância da legislação citada no 
campo das batalhas que circulam as políticas sociais, mas o que se 
pleiteia é que a presente resolução assim como todas outras citadas 
no decorrer do artigo, não são capazes de modificar a natureza da 
prisão, e com isso não contemplam o cuidado em liberdade na to-
talidade do conceito. As mediações devem ser feitas e o lema anti-
manicomial deve sim chegar nas penitenciárias, mas para que isso 
ocorra de modo completo, apenas com a erradicação total de todo 
e qualquer modo de ambiente que prive a liberdade dos sujeitos! 

2) A necessidade da discussão da questão racial no campo ultrapassa 
atividades coletivas pontuais ou discussões teóricas. É necessário 
que as demandas étnico-raciais sejam ouvidas e consolidadas como 
metas nos PIAs, na capacitação das equipes e em tudo que garanta 
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o cumprimento das medidas. Reiteramos o lugar estrutural que 
essa questão ocupa em toda sociedade de classes, mas com um teor 
específico na saúde mental e no sistema judiciário: negros são mai-
oria dos usuários de saúde mental, no sistema socioeducativo e no 
sistema carcerário. Esses dados, além de terem suas raízes imbrica-
das com o processo de formação social brasileiro, mostra-nos a ne-
cessidade de atuações profissionais antirracistas, que, no caso das 
políticas sociais aqui trabalhadas, analisem com responsabilidade e 
com esmero a transversalidade da temática racial na vida daquele 
adolescente, a associação da sua condição de vulnerabilidade com a 
prática criminal, o processo de marginalização desse sujeito, a au-
sência de oportunidades do Estado para seu desenvolvimento, a es-
tigmatização pelo quesito raça/cor, pelas vestimentas, por cumprir 
medidas socioeducativas ou por ser morador de um bairro perifé-
rico e o impacto de toda essa “bagagem de preconceitos” na sua sa-
úde mental. O que se defende na presente pesquisa é que não mais 
os sujeitos negros tenham que ser “os loucos que não podem er-
rar”14, mas que tenham sim direito ao erro, ao cuidado e principal-
mente, tenham seus direitos garantidos, no lugar em que estiver! 

Sendo assim, não se tem como objetivo esgotar a discussão e chegar 
em conclusões indiscutíveis ao tema. Mas, procura-se mostrar caminhos de 
análise que devem ser evidenciados ao discutir as interfaces entre "questão 
racial", "saúde mental" e "sistema socioeducativo”". Por fim, o presente tra-
balho se mostra como fruto de uma perspectiva decolonial crítica que de-
fende como processo conjunto a superação da violência como forma de do-
minação, do racismo e do capitalismo. 
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Islamofobia e saúde mental: impactos da violência 
contra as mulheres muçulmanas no Brasil 

 
Camila Motta Paiva 

 
Violência e religião, uma relação relevante para a saúde coletiva 

 
O Brasil está entre os países mais violentos (Ipea, 2018), mais ansio-

sos (OMS, 2017) e mais religiosos (Ipsos, 2023) do mundo. Embora tais 
dados venham sendo discutidos separadamente, propõe-se neste capítulo 
uma análise da articulação entre violência, religião e saúde mental: uma 
relação complexa, multifacetada e que, embora relevante e até mesmo ur-
gente, encontra pouca capilaridade na literatura, tanto no âmbito especí-
fico da psicologia como no campo maior da saúde coletiva. 

Não é de hoje que a violência se constitui como um problema para a 
saúde dos brasileiros. Enfrentada não apenas pelo viés biomédico, mas en-
quanto questão social, apresenta-se contemporaneamente como um dos 
principais desafios de saúde pública (Minayo, 2006). Dentre os impactos 
da violência sobre a saúde, destaca-se a agenda da saúde mental: a experi-
ência e a exposição à violência produzem sofrimento psíquico em indiví-
duos e coletividades.  

No entanto, embora todos possam ser potencialmente impactados 
pela violência, ela não atinge a todos na mesma proporção: sabe-se que a 
saúde está diretamente atrelada às condições de vida; portanto, fatores so-
ciais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, psicológicos e comporta-
mentais devem ser considerados nesta análise, já que influenciam, posi-
tiva e/ou negativamente, a situação de saúde de indivíduos e grupos (Buss; 
Pellegrini Filho, 2007). Quando interseccionados, a consideração de tais 
determinantes sociais de saúde revela a maior suscetibilidade de certos 
grupos aos efeitos da violência, devido às desigualdades sociais, à discri-
minação e à exclusão.  
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Entre tais grupos vulneráveis, encontram-se as minorias religiosas. 
A religião é, também, um determinante social de saúde (Idler, 2014; Ka-
wachi, 2020). Ainda que bastante invisibilizada (Idler, 2014), a dimensão 
da espiritualidade-religiosidade vem sendo, especialmente nas últimas dé-
cadas, legitimada como fator de saúde e de produção de cuidado (Scorso-
lini-Comin, 2018; Toniol, 2022): por muito relegada a um plano mera-
mente simbólico e não como capaz de produzir desigualdades e iniquida-
des em saúde, apenas recentemente a religião começa a ser incorporada 
na pauta política da saúde coletiva, mas ainda de forma incipiente (Al-
meida Filho, 2010).  

As crenças e práticas religiosas podem ter um impacto significativo 
tanto na prevenção quanto na ocorrência da violência (Ribeiro; Minayo, 
2014): por um lado, de forma geral, as religiões incentivam a adoção de 
comportamentos saudáveis e estimulam o senso de comunidade e a con-
vivência pacífica, atitudes favoráveis à saúde de indivíduos e coletividades 
(Paiva; Barbosa, 2019); por outro lado, podem fomentar o extremismo, 
bem como expor seus seguidores à discriminação e preconceito. É sobre 
o último ponto que versaremos neste capítulo: a violência sofrida por pes-
soas religiosas, violência esta que ocorre justamente em função da religião 
- minoritária, não-hegemônica - que seguem em um país marcadamente 
cristão. 

“Nos últimos dois anos, crimes em razão da religião aumentaram 
45% no Brasil”: é o que noticia o G1, em 18 de janeiro de 2023. Dias depois, 
em 29 de janeiro, o mesmo portal publica que “liberdade religiosa ainda 
não é realidade” no país. Embora a Constituição de 1988, a Constituição 
Cidadã, em total alinhamento com a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, assegure a liberdade religiosa, de crença e de sua manifestação, 
a intolerância está na base da sociedade brasileira. Ano a ano, os números 
crescem: de 2021 para 2022, por exemplo, houve um aumento de 106% no 
número de casos de intolerância religiosa recebidas pelo Disque 100, canal 
governamental para a denúncia de violações de direitos humanos. De 
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acordo com os dados da reportagem, em 2022 foram recebidas 1.200 no-
tificações de intolerância religiosa, o correspondente a, em média, três de-
núncias por dia (Bernardo, 2023). 

Tais taxas alarmantes são, em realidade, subestimadas: a escassez de 
dados formais se justifica pela subnotificação de casos e por sua dificul-
dade de tipificação, mesmo quando denunciados - há uma “produção ativa 
da invisibilidade” quando se fala em crimes de ódio no país (Pacheco, 
2023). Em 2016, foi publicado o Relatório sobre Intolerância e Violência 
Religiosa no Brasil, elaborado a partir dos dados coletados entre 2011 e 
2015. O estudo, que lamentavelmente não foi repetido nos anos subse-
quentes, definiu intolerância e violência religiosa como “o conjunto de 
ideologias e atitudes ofensivas a diferentes crenças e religiões” (Pacheco, 
2023, p. 8). Entende, ainda, a intolerância religiosa como crime de ódio, e 
a violência e a perseguição por motivo religioso como práticas “caracteri-
zadas pela ofensa, discriminação e até mesmo por atos que atentam à vida” 
(Pacheco, 2023, p. 8). A violência é, portanto, um dos reflexos da intole-
rância: em outras palavras, a violência é por onde a intolerância mais se 
deixa transparecer, em uma escalada da intolerância à violência. 

Embora a maioria das ocorrências tenha sido registrada por prati-
cantes de religiões de matriz africana, como umbanda e candomblé - da-
dos estes corroborados pelo II Relatório sobre intolerância religiosa: Bra-
sil, América Latina e Caribe (2023) -, os ataques contra muçulmanos tam-
bém vêm sendo destacados (Perillo, 2022). Dado o exposto, este capítulo 
tem como objetivo contribuir com essa discussão, colocando ênfase sobre 
os prejuízos da islamofobia sobre a saúde mental de muçulmanos no Bra-
sil, grupo religioso pesquisado pelo GRACIAS, o Grupo de Antropologia 
em Contextos Islâmicos e Árabes (FFCLRP/USP). 

 
 
 
 



___________________ 218 ___________________ 

O Islã1 e a islamofobia no Brasil 
 
O Islã é a segunda maior religião do mundo e a que cresce de forma 

mais veloz, mas, no Brasil, os muçulmanos são, de fato, minoria. Embora 
a população muçulmana cresça no país tanto pelas conversões/reversões 
quanto pela imigração/refúgio, o censo de 2010 contabilizou pouco mais 
de 35 mil muçulmanos, o que representaria apenas 0,02% da população 
brasileira (Castro; Vilela, 2019). 

Muito mais do que numérica, a invisibilidade desse grupo religioso 
no cenário nacional explica-se pelas nossas estruturas sociais. De acordo 
com Schwarcz (2019, p. 22), por muito perdurou o mito de que o Brasil 
seria um “país harmônico e sem conflitos”, no qual “inexistiriam ódios ra-
ciais, de religião e de gênero”. Tal cenário idílico ignora os fatos histórico-
sociais: a imposição do catolicismo trazido pelo colonizador; as bases do 
país, cimentadas sobre a violência da colonização e da escravidão; a per-
seguição às religiões de matriz africana, introduzidas no país por escravi-
zados pertencentes a variados subgrupos etnoculturais – a intolerância re-
ligiosa remonta, pois, às nossas origens coloniais, e perdurou ao longo de 
toda a nossa história enquanto nação.  

Embora a presença islâmica no Brasil seja mais conhecida devido aos 
fluxos de imigração árabe, principalmente de libaneses, sírios e palestinos 
que, impulsionados por crises socioeconômicas e conflitos geopolíticos, 
chegaram ao Brasil no final do século XIX e ao longo do século XX, as 
primeiras comunidades islâmicas brasileiras foram construídas na pri-
meira metade do século XIX pelos malês, muçulmanos escravizados. No 
entanto, há um apagamento do Islã e de seus seguidores, invisibilizados 
dos processos de constituição do país, do cenário social brasileiro contem-
porâneo e das pesquisas acadêmicas produzidas em solo nacional - como 
argumenta Scorsolini-Comin (2018) em sua produção científica, existe 

 
1Há um equívoco conceitual no uso do termo “Islamismo” quando utilizado para fazer 
menção à religião islâmica. Em geral, privilegia-se "Islam" (do original em árabe) ou "Islã" 
(em português do Brasil) para designar a religião enquanto crença, ao passo que a nomen-
clatura "Islamismo" se refere aos aspectos de sua ideologia política. 
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uma hierarquização espiritual-religiosa que endossa intolerâncias, silen-
ciamentos e invisibilidades. 

É comum que se aborde o Islã e seus seguidores através de estereóti-
pos e distorções, que tendem a vilificar os homens e a destacar a chamada 
“condição das mulheres muçulmanas”, usualmente atrelando-as à submis-
são e à opressão (Paiva; Barbosa, 2021). O imaginário de muçulmanos 
como violentos retrocede ao pensamento cristão medieval (Arjana, 2015), 
pois o rebaixamento desta religião e de seus seguidores, bem como as ma-
nifestações de repúdio em relação a eles, existem desde a sua gênese no 
século VII: Armstrong (2002) mostra que, já em seu surgimento, havia 
um ataque a esta religião por motivos econômicos e políticos, para além 
da crença. No entanto, a estigmatização sobre este grupo religioso se in-
tensificou na contemporaneidade após o 11 de setembro de 2001, quando 
passam a ser associados com o terrorismo. Tais construções desumani-
zantes estão profundamente enraizadas na consciência ocidental, e atuam 
de forma a desqualificar os muçulmanos perante a sociedade, contribu-
indo para a incitação da violência direcionada a estas pessoas. Esses estig-
mas não refletem a diversidade da comunidade muçulmana, composta por 
mais de um bilhão e meio de indivíduos em todo o mundo; entretanto, ao 
serem rotulados por estes atributos negativos que lhe são conferidos, mu-
çulmanos têm sua diversidade apagada, suas experiências generalizadas e 
seus sofrimentos deslegitimados.  

Há uma linha que separa as violências que são socialmente toleradas 
e as que são condenadas (Minayo, 2006). No caso em questão, muito se 
condena a violência cometida por indivíduos identificados como muçul-
manos, mas dificilmente se olha com atenção para a violência por eles so-
frida, como a invasão colonialista e imperialista em territórios em que são 
maioria (Nasser; Amaral, 2020), o estupro de mulheres muçulmanas 
como crime de guerra (Rial, 2007), as agressões e violações diversas que 
sofrem como consequência da chamada “guerra ao terror” (Younis, 2021), 
os genocídios e epistemicídios contra muçulmanos ao longo da história 
(Grosfoguel, 2011). Existem vidas que importam, que são passíveis de luto, 
que devem ser cuidadas e preservadas, e outras que não (Butler, 2015) - e, 
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dentre as vidas usualmente negativadas, estão as dos muçulmanos. A vio-
lência que sobre eles incide, que para eles é direcionada, passa a ser natu-
ralizada: supõe-se que são pessoas inerentemente violentas, que seguem 
uma tradição também tachada como violenta; logo, justifica-se a violência 
cometida contra eles como uma espécie de autodefesa. Esse processo de 
naturalização tende a obscurecer as origens sociais e históricas da associ-
ação entre religião e violência, reforçando a ideia de que a última é fruto 
de características biológicas ou psicológicas intrínsecas aos indivíduos, e 
não de desigualdades sociais e relações de poder.  

Esporadicamente, acolhíamos os casos de intolerância aos muçulma-
nos que se apresentavam a nós, pesquisadores, durante nossas investiga-
ções conduzidas em campo islâmico brasileiro. Os episódios geralmente 
envolviam agressões físicas e/ou psicológicas direcionadas sobretudo às 
mulheres muçulmanas que usavam o hijab, o véu islâmico, por ser este 
um elemento que publiciza a filiação religiosa destas pessoas. Entretanto, 
a partir de 2018, notamos um aumento das queixas que chegavam ao 
grupo, algo que, em retrospecto, atribuímos ao contexto sociopolítico 
turbulento que o país enfrentava: o recrudescimento da instilação da re-
tórica de ódio direcionada às religiosidades não-cristãs incitou as mani-
festações de violência contra elas. Assim, embora a temática já se fizesse 
presente de forma espalhada em nossas distintas pesquisas, a profusão de 
relatos e a escassez de dados formais sobre este fenômeno motivaram o 
GRACIAS a sistematizar os dados sobre a islamofobia no Brasil. 

Com o intuito de expor a existência de tal fenômeno no país, destacar 
as suas formas mais elementares de manifestação e suas consequências so-
bre as comunidades muçulmanas brasileiras, desenvolvemos um questio-
nário que foi respondido online por 653 pessoas muçulmanas que se dis-
puseram a compartilhar suas experiências envolvendo os episódios de vi-
olência que sofreram no país – julgamos que era preciso quantificá-la para 
dar concretude ao tema, e qualificá-la para evidenciar as suas peculiarida-
des. Tais dados, compilados e analisados, deram origem ao I Relatório de 
Islamofobia no Brasil (2022). 
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Definimos a islamofobia como uma forma de violência que tem 
como alvo específico os muçulmanos e muçulmanas, especialmente aque-
les e aquelas que apresentam marcadores perceptíveis de suas “muçulma-
nidades”. Consoante Samari (2016), o termo islamofobia surgiu no con-
texto acadêmico em 1997, citado em um relatório da Runnymede Trust, 
uma organização de pesquisa com sede no Reino Unido, que na época 
operacionalizou este constructo como uma hostilidade infundada em re-
lação ao Islã e medo ou aversão aos muçulmanos.  

De lá para cá, o aprimoramento de tal definição se fez necessário. A 
islamofobia não se explica apenas por um medo irracional e individual em 
relação ao Islã e aos muçulmanos como usualmente o sufixo “fobia” su-
gere. Tal pontuação é importante, pois há uma tendência de “psicologiza-
ção” da violência (Pavón-Cuéllar, 2016), pela qual se tenta explicá-la atra-
vés de uma ótica individualizante, medicalizante e reducionista, uma 
perspectiva problemática porque desvia a atenção das questões sociopolí-
ticas subjacentes. 

Argumentamos que a islamofobia é sustentada e fomentada por es-
truturas de poder que visam manter certa lógica excludente e, enquanto 
fenômeno complexo e multidimensional, encontra-se com outros proces-
sos, estruturas e sistemas opressivos. Por isso, a islamofobia não é total-
mente equivalente à intolerância ou à violência religiosa: o ato violento 
direcionado aos muçulmanos costuma ser motivado pela religião, mas as-
socia-se ao racismo, ao machismo, à xenofobia, à supremacia cristã, ao 
orientalismo, ao imperialismo, ao colonialismo que ainda vigora em soci-
edades do Sul global, entre outros (Barbosa et al., 2022) – não à toa, a vi-
olência é direcionada primordialmente aos religiosos racializados, às mu-
lheres, aos muçulmanos e muçulmanas periféricos.  

A islamofobia pode manifestar-se de várias formas, como discrimi-
nação no emprego, violência verbal ou física, vandalismo em mesquitas, 
restrições aos direitos civis, entre outras: exerce, assim, impactos signifi-
cativos na vida dos muçulmanos, podendo gerar ansiedade, medo, exclu-
são social e limitações em seus direitos e oportunidades. Como conse-
quência, tal depreciação feita pela sociedade em relação à religião islâmica 
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faz com que muçulmanos(as) enfrentem dificuldades consideráveis no 
acesso à educação, ao mercado de trabalho e até mesmo ao sistema de sa-
úde – muçulmanos(as) podem apresentar acentuado sofrimento psíquico, 
níveis mais baixos de bem-estar e um pior estado geral de saúde (Samari; 
Alcalá; Sharif, 2018). 

Isso posto, há consenso na literatura especializada em relação ao fato 
de que a islamofobia afeta negativamente a saúde mental, tanto dos indi-
víduos muçulmanos em particular, como das comunidades muçulmanas, 
em caráter coletivo. Adicionalmente, esse conjunto de dados conduz à 
afirmação de que a islamofobia é um caso de saúde pública (Ali; Awaad, 
2019; Samari; Alcalá; Sharif, 2018), o que exige que profissionais e pesqui-
sadores da área da saúde se debrucem criticamente sobre essa pauta, ainda 
muito desatendida. 

Para adensar a discussão, serão apresentados na próxima seção al-
guns recortes das narrativas de interlocutoras que participaram da pes-
quisa de doutoramento conduzida pela autora, que versou sobre a saúde 
mental de mulheres muçulmanas brasileiras (Paiva, 2022), em diálogo 
com os resultados obtidos no relatório de islamofobia anteriormente ci-
tado (Barbosa et al., 2022). 

 
Islamofobia e saúde mental em narrativas de mulheres muçulmanas bra-
sileiras 

 
A narratividade atua como um dispositivo de pesquisa e de cuidado, 

apontando para problemas sociais complexos e produzindo conheci-
mento junto aos interlocutores (Ceccon et al., 2022; Onocko-Campos, 
2011). Dados quantitativos são fundamentais para consubstanciar o fenô-
meno e inseri-lo no rol da saúde e políticas públicas, mas as especificida-
des de trajetórias de vida particulares podem promover uma aproximação 
afetiva, quiçá permitindo a construção de alteridade com esse outro-mu-
çulmano.  

Ao constatar que a produção acadêmica brasileira sobre saúde mental 
e religião islâmica era incipiente, conduziu-se uma pesquisa qualitativa, 
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participante, que teve como objetivo compreender as concepções e expe-
riências de mulheres muçulmanas brasileiras em relação à saúde mental; 
tal estudo teve como um de seus eixos a ênfase dada pelas próprias inter-
locutoras ao sofrimento advindo do contexto sociopolítico nacional e, 
dentro deste, destacou-se o recrudescimento da islamofobia. O tema foi 
abordado em perspectiva interseccional (Collins, 2022), revelando que as 
iniquidades em saúde mental não se explicam apenas em função da reli-
gião isoladamente, mas também em função de gênero, de raça e de classe.  

Não por acaso, os resultados apresentados no I Relatório de Islamo-
fobia no Brasil indicaram que são as mulheres muçulmanas as mais atin-
gidas e prejudicadas pela islamofobia, dados que confirmam as intercone-
xões entre violência, religião e gênero: das denúncias de intolerância reli-
giosa recebidas pelo Disque 100, seis em cada dez são de mulheres (Ber-
nardo, 2023). Além do marcador de gênero, constatou-se que o fenômeno 
atinge especialmente as pessoas racializadas e as pertencentes às camadas 
populares, por estarem em maior circulação no território, na rua, no 
transporte público, em atividades laborais, tornando-as, assim, mais ex-
postas à violência que pode lhes acometer nestes espaços compartilhados. 

No contexto de saúde, usualmente deparamo-nos com diversas tipo-
logias de violência. As que primordialmente apareceram tanto na pesquisa 
sobre saúde mental de mulheres muçulmanas brasileiras, como na pes-
quisa maior sobre islamofobia no Brasil, foram a interpessoal, que ocorre 
entre indivíduos (intrafamiliar, se entre membros da família, geralmente 
no espaço doméstico; ou comunitária, quando em ambiente social ampli-
ado, podendo ser os envolvidos conhecidos ou desconhecidos); a violência 
institucional, que é aquela que reproduz institucionalmente as estruturas 
sociais injustas; e a estrutural, enraizada na sociedade, que se mantém na 
medida em que os sistemas econômico, cultural e político seguem susten-
tando a opressão de certos grupos sociais (Minayo, 2006). Em relação à 
natureza da violência, destacam-se a física, a mais corrente no senso co-
mum quando se fala em violência; a moral, por meio de calúnias, difama-
ções e injúrias; e a psicológica que, marcada por humilhações e constran-
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gimentos, constitui-se como uma “violência silenciosa”, mas que traz gra-
ves consequências de natureza afetiva e emocional, levando ao adoeci-
mento (Silva; Coelho; Caponi, 2007).  

Dentre os casos que aqui serão mencionados, talvez o vivido por Ve-
rônica2 na cidade de São Paulo seja reconhecido como o mais emblemá-
tico. A interlocutora, jovem, negra e periférica, conta: 

 
Eu levei uma pedrada. Se aquela pedra pegasse na minha cabeça, faria um 
estrago muito grande. Pegou na minha perna. Eu estava indo para uma 
consulta em um posto de saúde aqui perto de casa, e a rua é bifurcada. Eu 
passei por uma parte que tinha uma construção e daquela construção eu 
só ouvi alguém falando: sua muçulmana maldita. Tacou a pedra em mim 
e correu para o outro lado. 

 
A agressão física, a pedrada, e a moral, o xingamento, foram direci-

onadas à Verônica pelo fato de ser uma mulher muçulmana, identificada 
como tal devido à vestimenta religiosa islâmica que usava na época. A ex-
periência das mulheres muçulmanas que usam o hijab é delicada, pois são 
duplamente estigmatizadas (Ciftci; Jones; Corrigan, 2013). Portanto, 
olhar os casos de intolerância religiosa unicamente pelo viés da religião 
parece insuficiente: a violência se endereça às muçulmanas também por 
conta do gênero, visando colocá-las em posição ainda mais desprotegida 
do que quando tomamos, por exemplo, os homens muçulmanos - a isla-
mofobia é, também, gendrada. Identificamos que as mulheres muçulma-
nas no Brasil apontam o uso do véu como um dos principais catalisadores 
de intolerância religiosa em espaços públicos. Isso as torna, nas palavras 
de outra interlocutora, Stéfani, o “elo mais fraco” da comunidade - ou seja, 
ela se entende como parte das pessoas mais vulneráveis dentre as vulne-
ráveis da comunidade.  

A interlocutora, também moradora de São Paulo capital, diz que, an-
tes mesmo de acontecer nos espaços públicos, a islamofobia acontece den-

 
2Todos os nomes das interlocutoras são fictícios. 
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tro de casa. Stéfani destaca o caráter intrafamiliar da islamofobia: enfren-
tando resistências dos parentes após a entrada no Islã, ainda hoje convive 
com microviolências dentro de sua própria casa. Infelizmente, há de ser 
dito que Stéfani não foge à regra: os dados quantitativos também indica-
ram que a relação conflituosa com a família parece ser uma constante en-
tre as mulheres muçulmanas convertidas/revertidas, ou seja, aquelas sem 
vínculo familiar, de nascimento, com a religião. Nota-se que a violência 
intrafamiliar, por ser exercida por aqueles por quem se nutre laços de 
afeto, é sentida como especialmente dolorosa. Como afirmou um respon-
dente do questionário, a discriminação, quando vinda “de pessoas que 
você conhece há muito tempo”, pode “causar uma depressão” (p. 44): tais 
relações conflituosas aumentam o sentimento de isolamento social e de 
falta de apoio. 

Stéfani fornece um exemplo concreto disso quando faz referência à 
dificuldade de seguir as prescrições alimentares religiosas: mesmo cientes 
de que a ingestão de carne de porco e de bebidas alcoólicas é proibida (ha-
ram), familiares intencionalmente usam os utensílios dela para preparo 
desses alimentos. De acordo com ela, tais atos cotidianos “parecem coisas 
pequenas, mas que vão minando a cabeça da mulher”.  

Também no cotidiano do trabalho a islamofobia se fez presente: 
 

Teve uma época que eu cheguei a usar o hijab, mas na minha profissão 
não tem a menor condição. Eu fui transferida de setor por conta da dis-
criminação. Claro que ninguém falou que era por causa do hijab, mas a 
gente sabe, né?  

 
A interlocutora alude ao fato de ter sua progressão de carreira boi-

cotada devido à sua pertença religiosa que, na época, também era material, 
visível, por conta do véu que usava sobre os cabelos. Outros casos seme-
lhantes a que tivemos acesso foram o de uma mulher muçulmana explici-
tamente impedida de usar o hijab no trabalho - “fui informada pelo RH 
que essa não é a cultura da empresa” -, e o de Luciana, que, após muito 
tempo sem recolocação no mercado de trabalho, opta por abandonar o 
uso do véu. Essa também foi a decisão tomada tanto por Verônica quanto 
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por Stéfani: após uma série de discriminações, sentiram-se impelidas a 
não mais fazer uso de sua vestimenta religiosa, o que para elas é compre-
endido também como uma forma de violência, pois, devido ao precon-
ceito, tiveram ferido o seu direito de livre manifestação de crença. Se, por 
um lado, sentem-se mais protegidas por não carregarem no corpo esse 
marcador visível de sua pertença religiosa, por outro sofrem por não es-
tarem respeitando uma prescrição importante da religião que seguem.  

No relatório de islamofobia, avaliamos os sentimentos dos muçul-
manos e muçulmanas diante da violação de direitos que experimentam 
cotidianamente. Uma respondente mencionou ser frequente que se sinta 
“desrespeitada, violada” (p. 74) ao que outra afirmou: “já não ando de ôni-
bus e não saio de casa sozinha. Tenho medo, as pessoas são cruéis” (p. 75) 
Além do medo, foram mencionados como expressivos a raiva e o nervo-
sismo, o desânimo, a ansiedade e a tristeza (Barbosa et al., 2022), como se 
nota no seguinte comentário de uma terceira mulher muçulmana que 
conta que quando se “imaginava numa situação de violência”, sempre se 
via “rebatendo, explicando que não era terrorista nem nada do tipo”, mas 
que nas duas ocasiões em que sofreu violência verbal “eu travei, não tive 
reação, a não ser os olhos cheios de lágrimas” (p. 72). 

A paralisação diante da agressão aparece também na narrativa de Ve-
rônica. Além do episódio narrado sobre a pedrada recebida, “eu apanhava 
direto de idosos também, levava guarda-chuvadas”, ela diz. “E eu não po-
dia revidar. Se eu revidasse, iam falar que era culpa da minha religião. 
Tipo: eu avisei que todo muçulmano é assim”. 

Retoma-se o elucidado na seção anterior, sobre como os muçulma-
nos são construídos como violentos, bárbaros: identificados pela socie-
dade como os que perpetuam a violência, não possíveis vítimas de suas 
expressões. Colocada neste lugar, a interlocutora se nega qualquer possi-
bilidade de reagir: têm diminuída a sua potência de ação (Sawaia, 2009), 
pois qualquer coisa que fizesse seria lida como uma confirmação da vio-
lência que lhe seria intrínseca. 

Stéfani também continua elencando as violências sofridas: 
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Na rua já puxaram meu hijab, no shopping já fui discriminada por uma 
vendedora. Estava andando com uma amiga, aí nós ouvimos uma pessoa 
gritando assim: por que vocês não voltam para as suas terras, suas desgra-
çadas? Esse tipo de coisa toda. Há uma ignorância, uma incipiência latente 
aí. É intolerância mesmo. 

 
O “volte para as suas terras”, ou “volte para o seu país”, é uma das falas 

mais frequentes relatadas por muçulmanos(as) que sofreram islamofobia: 
expressa uma xenofobia racializada (Faustino; Oliveira, 2021), a partir da 
premissa equivocada de que todo muçulmano é árabe e que todo árabe é 
muçulmano. Atualmente, muçulmanos árabes representam apenas um 
quinto dos muçulmanos espalhados ao redor de todo o mundo e, sobre os 
muçulmanos que estão no Brasil, diferente do que se pensa, cerca de 70% 
deles são brasileiros natos e apenas 30% são estrangeiros (Castro; Vilela, 
2019).  

Esse rechaço da ideia de que é possível ser brasileiro e muçulmano 
traz em si a ideia de que os valores islâmicos seriam muito diferentes, até 
opostos, quando comparados com os valores atribuídos à “nação brasi-
leira” cristã. Uma respondente do questionário disse que “é constrange-
dor” como as pessoas julgam as mulheres muçulmanas como estrangeiras 
e “como as pobrezinhas, as esposas de terroristas”, sendo que sequer sabem 
“que na verdade muitas são brasileiras nascidas no Brasil” (Barbosa et al., 
2022, p. 72). 

“Sua religião não cabe no Brasil” (Barbosa et al., 2022, p. 30): esse 
discurso foi inflado nos últimos tempos, como reflexo de um cenário so-
ciopolítico repleto de tensões. Assim, também as expressões de violência 
contra muçulmanos no Brasil nos impelem a questionar mais uma vez a 
dissimulada cordialidade nacional em tempos em que o ódio parece se des-
tacar como afeto social dominante no país (Dunker, 2017): “o brasileiro é 
tido como povo acolhedor ao estrangeiro, mas isso na realidade ocorre 
apenas superficialmente” (Barbosa et al., 2022, p. 48). Nos Estados Unidos, 
contatou-se que a eleição de Donald Trump fez aumentar a ansiedade dos 
muçulmanos daquele país (Alemi; Stempel, 2023), devido ao seu discurso 
xenofóbico, racista e intransigente. De forma semelhante, percebemos 



___________________ 228 ___________________ 

que a ascensão da extrema direita na ocasião da eleição de Jair Bolsonaro 
serviu ao fomento dos discursos de ódio, não apenas em relação ao Islã, 
mas também às religiões de matriz africana: conforme avança a extrema 
direita, conservadora e tradicionalista, avança também a islamofobia.  

Os dados compilados no relatório indicaram que a maioria dos res-
pondentes que sofreram islamofobia, tanto homens (65,4%) quanto mu-
lheres (78,2%), entendem que ter vivido um episódio semelhante lhes ge-
rou algum nível de sofrimento psíquico (Barbosa et al., 2022, p. 87). É 
também à islamofobia vivida que Verônica atribui a piora de sua saúde 
mental: o episódio serviu como estopim para seu processo de adoeci-
mento “foi deteriorando a minha cabeça e chegou ao ponto em que eu 
realmente fiquei doente, foi aí que eu tive o primeiro surto de pânico”. 
Embora a pedrada não tenha sido a única agressão sofrida pela interlocu-
tora, foi, em suas palavras, a de maior gravidade. Além da concretude da 
violência, chama a atenção o seu simbolismo, já que a interlocutora foi 
agredida enquanto se dirigia ao posto de saúde perto de sua casa: a agres-
são sofrida a impede de ir em busca do cuidado em saúde que buscava e, 
intensificando a sua desassistência, o ato de violência atua no impedi-
mento de seu acesso à saúde.  

A partir de tal reflexão, uma outra tipologia da violência se mani-
festa: a violência institucional. A islamofobia se manifesta em contextos 
de saúde, sendo praticada inclusive por profissionais da área. É o que 
conta Regina, quando relata que uma de suas colegas muçulmanas foi des-
respeitada pelo psicólogo que frequentava: a amiga, ao levar ao psicólogo 
o incômodo que sentia com os julgamentos das pessoas em relação à sua 
vestimenta, recebeu do profissional a sugestão de que ela abandonasse o 
uso do hijab. O profissional, ferindo o código de ética profissional do psi-
cólogo, culpabilizou o Islã e o hijab por um sofrimento causado à paciente 
não pela sua religião, mas pelo preconceito da sociedade em relação a ela. 
Tal exemplo ilustra um cenário maior de profissionais de saúde que, em 
contato com a população muçulmana e demais minorias religiosas, repro-
duzem sobre eles uma estrutura violenta, infligindo ainda mais sofri-
mento a essas pessoas, e não minimizando-o como seria seu papel.  
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Geralmente, a tradição psicológica, muito criticada, volta-se ao indi-
víduo para explicar fenômenos sociais complexos como a violência. As-
sim, existe uma tendência de nos concentrarmos sobre atos de discrimi-
nação perpetrados por um indivíduo contra outro, ignorando os papeis 
da violência estrutural (Samari; Alcalá; Sharif, 2018). No caso narrado 
acima, embora tenha sido cometida por um profissional em específico, 
não se trata de uma questão meramente pessoal ou pontual: caracteriza-se 
como institucional porque há um indício, uma sinalização, de que ele-
mentos que permeiam a relação entre o serviço/profissional e o usuário 
sustentam e reproduzem violências, na forma de negligência e discrimi-
nação na assistência.  

Inhorn e Serour (2011) examinaram os desafios que muçulmanos 
passaram a enfrentar na busca por cuidados de saúde nos Estados Unidos, 
especialmente devido ao aumento da islamofobia e da discriminação após 
o 11 de setembro de 2001: identificaram que as mulheres muçulmanas que 
usavam o hijab, o véu islâmico, foram particularmente afetadas. Assim, 
muitas vezes o próprio sistema de saúde ergue barreiras para as pessoas 
religiosas: a saúde, campo de saberes e poderes, pode reproduzir discursos 
e práticas (Aguiar; d'Oliveira; Schraiber, 2013) que servem à banalização 
e à naturalização das opressões e das violências, ao invés de posicionar-se 
contra elas; no caso, a visão generalizada do Islã e das pessoas muçulmanas 
fomenta o seu desamparo.  

Além da saúde, a violência institucional se faz presente em outros 
aparatos, como elenca Verônica: “eu tenho uma cicatriz de uma agressão 
que sofri de um policial na Avenida Paulista; apanhei de um policial, uma 
autoridade que devia me proteger, não me agredir”. Apesar das numerosas 
evidências, muçulmanos(as) pouco denunciam a violência por eles vivida, 
reforçando o pedido para que atentemos ao cômputo subestimado dos ca-
sos de intolerância religiosa no Brasil. Isso acontece devido ao pouco cré-
dito que dão ao resultado da denúncia (“não vai dar em nada”), somado ao 
receio de sofrerem uma retaliação, de serem prejudicados pela queixa - ou 
seja, um temor de que não serão ajudados e ainda podem terminar preju-
dicados, duplamente vitimizados. 
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A naturalização da violência direcionada aos muçulmanos é tamanha 
a ponto de muçulmanos sofrerem a violência e sequer a perceberem en-
quanto tal: “ser referida como mulher bomba chega a ser normalizado de 
tão frequente”, comenta uma respondente do questionário; “não foi nada 
grave, apenas brincadeiras sobre ser mulher bomba ou se eu conheço o 
chefe da Al Qaeda”, emenda outra (Barbosa et al., 2022, p. 66). 

O psicólogo que julga, o policial que agride, o sistema de saúde que 
não cuida, o Estado que não protege: deveriam oferecer cuidado, mas res-
pondem com negligência. “Se a sociedade não colaborar, não há melhora 
possível”, afirma outra interlocutora. Se a sociedade não melhorar, nin-
guém melhora - porque não se trata de um problema individual, mas es-
trutural, social, sociopolítico; e, como tal, atravessa a todos e demanda 
ações e soluções coletivas. 

 
A inserção da islamofobia nas políticas públicas 

 
Como visto, a islamofobia mina a efetivação de uma série de direitos 

da população muçulmana, não apenas à liberdade de crença, mas à saúde 
e à cidadania. Assim, a maneira mais efetiva de combate ao fenômeno 
torna-se a sua inserção no âmbito das políticas públicas para que se de-
senvolvam e executem ações, medidas e estratégias que coloquem em prá-
tica a garantia dos direitos adquiridos.  

No entanto, como sinalizam Ribeiro e Minayo (2014) acerca da rela-
ção entre religião e esfera pública, há uma fragilidade do Estado em prover 
tais políticas a muitos destes segmentos da população, cabendo aos pró-
prios grupos religiosos tomarem iniciativas neste terreno. Diante do des-
caso da sociedade, buscam se organizar internamente, desenvolvendo prá-
ticas peculiares de cuidado entre si. Embora seja enorme a demanda da 
comunidade para a saúde mental e para a assistência social, na prática aca-
bam contando com o apoio de outros muçulmanos que possuem curso 
superior nessas áreas e se dispõem à realização de trabalhos informativos 
e voluntários, produzindo redes colaborativas (Ali; Awaad, 2019) que res-
folegam a sua potência para (re)agir entre comunidade.  
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Ainda, na impossibilidade de acesso à rede de saúde mental, muitos 
substituem o cuidado profissional pelos ensinamentos religiosos. Uma re-
flexão importante a se fazer é a de que muito se diz na literatura especia-
lizada que muçulmanos(as) são relutantes na busca pelos serviços formais 
de saúde mental (Koenig; Al Shohaib, 2017): em outras palavras, inferem 
que a religião é a responsável pela baixa procura, como se suas crenças e 
práticas impedissem a promoção de saúde e o cuidado. No entanto, poucas 
vezes pesquisadores e profissionais da área fazem a autocrítica necessária, 
que seria o questionamento se de fato estão oferecendo um cuidado cul-
turalmente sensível, respeitoso, acolhendo essa população em suas de-
mandas e especificidades, ou se, ao contrário, estariam incorrendo em más 
práticas e assim se tornando aversivos a esses segmentos da população.  

A equidade em saúde reconhece que existem diferenças sistemáticas 
e evitáveis nas oportunidades e nos resultados de saúde entre diferentes 
grupos populacionais. Como consequência, para promover a equidade em 
saúde é preciso desenvolver e implementar ações para reduzir as desigual-
dades e iniquidades, garantindo que todos tenham acesso aos meios ne-
cessários para atingir o seu melhor estado de saúde possível. Isso pode en-
volver a implementação de políticas e intervenções que abordem as causas 
subjacentes das desigualdades em saúde, como melhorar o acesso aos ser-
viços de saúde, reduzir as disparidades econômicas e sociais, promover a 
educação em saúde e combater a discriminação e o estigma.  

A equidade em saúde não significa tratar todos da mesma forma, mas 
sim reconhecer e abordar as desigualdades existentes, fornecendo recur-
sos e suporte adicionais para aqueles que estão em nítida desvantagem: é, 
pois, um princípio fundamental para alcançar justiça social na área da sa-
úde. Assim, a equidade em saúde que tanto buscamos só se efetivará se 
houver uma verdadeira “preocupação em compreender as diferenças, as 
necessidades e as particularidades dos distintos grupos sociais” (Barros; 
Sousa, 2016, p. 11): seguir tratando a saúde mental como uma “norma ge-
nérica”, sem levar em conta as especificidades de distintas coletividades, 
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continuará gerando injustiça – não passará de uma inclusão perversa (Sa-
waia, 2001), que finge que incluem para, precisamente, reforçar a exclu-
são, e usa os excluídos como um pilar de sustentação da ordem vigente. 

Por ser a religião um tema efervescente, é preciso relembrar que 
ainda muito se confunde laicidade com anti-religiosidade, ao passo que é 
justamente a primeira que deveria garantir o respeito a todas as religiosi-
dades. Posicionar-nos contrários ao fato de que uma visão religiosa espe-
cífica norteie as políticas públicas é nosso dever, pois feriria a laicidade. 
Por outro lado, argumenta-se a favor da construção de políticas públicas 
direcionadas a essas pessoas, que as atendam também em matéria de saúde 
para que se efetive o princípio da equidade. As políticas públicas de saúde 
mental devem ser inclusivas e sensíveis também às questões culturais-re-
ligiosas, promovendo o respeito pela diversidade e garantindo que todos 
tenham acesso a serviços de saúde mental adequados e culturalmente re-
levantes. 

Uma primeira iniciativa de inserir a pauta da islamofobia no rol das 
políticas públicas veio do relatório produzido por um grupo de trabalho 
organizado pelo atual Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 
para apresentação de estratégias de combate ao discurso de ódio e ao ex-
tremismo e para a proposição de políticas públicas em direitos humanos 
sobre o tema. Um dos onze pontos principais de atenção elencados no re-
ferido relatório (2023) diz respeito à “intolerância, ódio e violência contra 
as comunidades e pessoas religiosas e não religiosas”, afirmando que, no 
Brasil, 

 
[...] isto se dá mais intensamente contra as de matriz africana, mas tam-
bém atinge religiosidades indígenas, cigana e originárias de imigrantes e 
convertidos, como muçulmanos (islamofobia) e judeus (antisemitismo), 
bem como pessoas ateias, agnósticas ou sem religião”. (Brasil, 2023, p. 30) 

 
Para a inclusão da islamofobia no documento, o referido grupo de 

trabalho contou com a participação da coordenadora do GRACIAS, a 
Profa. Dra. Francirosy Campos Barbosa, e tomou como ponto de partida 
os dados publicados no I Relatório sobre Islamofobia no Brasil. Vê-se 
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como a produção de dados é crucial para fundamentar a resolução de pro-
blemas: dados robustos permitem que pautas diversas, como as relativas 
às “heterogeneidades de base étnico-cultural”, por exemplo, sejam tam-
bém incorporadas à agenda da saúde coletiva (Vieira-da-Silva; Almeida-
Filho, 2009, p. 224).  

Entre os enfrentamentos possíveis, o documento destaca a necessi-
dade de ampliar e fortalecer os programas existentes para o atendimento 
de pessoas vítimas do discurso de ódio, dentre eles, a “atenção à saúde 
mental e psicossocial das pessoas ameaçadas” (p. 54), além do foco na es-
cola e na universidade como “promotoras da paz e da convivência demo-
crática” (p. 45), por meio de “ações na área da saúde mental” que promo-
vam uma sensibilização para o tema. Por fim, sugere a ampliação dos ser-
viços de assistência à saúde mental, como grupos terapêuticos e espaços 
de acolhimento, e o preparo de profissionais, como psicólogos, terapeutas 
ocupacionais, assistentes sociais e orientadores educacionais, para tais 
ações de prevenção.  

Essas propostas significam uma primeira inserção do tema no âm-
bito das políticas públicas, o que é um avanço, digno de reconhecimento. 
Afinal, como exposto, a relação entre islamofobia e saúde mental é multi-
dimensional: atua em nível individual, pois muçulmanos e muçulmanas 
sentem individual e afetivamente os seus efeitos; em nível interpessoal, 
visto que a discriminação interfere em suas relações pessoais e em seus 
processos de socialização; e estruturalmente, levando os muçulmanos a 
serem negligenciados das políticas públicas (Samari, 2016). A partir da 
produção de evidências sobre a existência e a gravidade da islamofobia no 
país, foi possível gerar impulso à ação: para além da mobilização e parti-
cipação social dos muçulmanos e das comunidades religiosas, registra-se 
também a urgência de combate às iniquidades por meio da proposição de 
políticas públicas. Na psicologia, por muito tempo, perdurou a busca por 
soluções individuais, o que é pouco eficiente a longo prazo. Como apon-
tamos em outras ocasiões (Barbosa et al., 2022; Paiva, 2022), compreen-
demos que atenção jurídica e psicológica a casos individuais são necessá-
rias, mas devem obrigatoriamente vir acompanhadas de um projeto 
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maior, parte de uma agenda coletiva, que contribua rumo a uma possível 
superação de estruturas opressivas e a uma garantia de direitos de fato.  

É necessário identificar os mecanismos que perpetuam a intolerância 
religiosa para então desmantelar tais atitudes já tão arraigadas na socie-
dade. Entendemos que os trabalhos que realizamos no GRACIAS auxi-
liam a traçar um panorama das principais dificuldades enfrentadas por 
muçulmanos(as) no país, dando-nos subsídios para agir sobre os proble-
mas sociais. Entretanto, apesar das evidências, o desafio segue posto, já 
que o tema ainda não é considerado prioritário por grandes parcelas da 
sociedade, tal qual acontece com grande parte dos crimes de ódio pautados 
em identidades (Pacheco, 2023). 

Este capítulo buscou articular a relação entre violência, saúde mental 
e religião e, ao colocar luz sobre uma religião minoritária e ignorada pelo 
grande público, espera-se ter trazido contribuições reflexivas para o âm-
bito da saúde coletiva, das políticas públicas e para a formação de profis-
sionais de saúde mais críticos e zelosos à esfera da nossa diversidade cul-
tural-religiosa. Ser parte de uma minoria não justifica a desassistência. Por 
isso, atentar para os grupos religiosos minoritários, estigmatizados, 
emerge como uma pauta relevante para a saúde coletiva. Para suprir tal 
carência, demanda-se mais investigações sobre as intersecções entre saúde 
mental, violência e religião a partir de outras denominações: enfrentar o 
tema é fundamental para concretizar o direito à saúde, que é para todos, 
também para as minorias religiosas. 
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Racismo religioso, violência cultural e trauma 
psicossocial 

 
Yane Marcelle Pereira Silva 

Rafael Andrés Patiño Orozco 
 
O presente texto tem por objetivo realizar uma articulação teórica 

entre a categoria racismo religioso desde uma perspectiva decolonial1 e 
uma leitura psicossocial dessa forma de violência cultural, potencialmente 
produtora de traumas que afetam sujeitos e coletividades. Usamos essas 
aproximações teóricas para refletir sobre o racismo religioso e suas con-
sequências para integrantes de comunidades de terreiro. Inicialmente, 
buscamos identificar as relações entre religião, colonialidade, racismo e o 
processo histórico que forjou dores coloniais, a partir de uma revisão nar-
rativa de literatura entre autores que discutem o racismo religioso em 
uma perspectiva decolonial. Num segundo momento destacamos de que 
modo o apagamento das ancestralidades não hegemônicas contribuiu para 
forjar o lugar de subalternidade de religiões afroameríndias. Por fim, dis-
cutimos essa forma de colonialidade, como violência produtora de trau-
mas psicossociais. Compreendemos, por fim, que as subjetividades alve-
jadas pelo racismo religioso são forjadas numa experiência coletiva histó-
rico-cultural comum e partilhável de violência que configuram ou revi-
vem traumas psicossociais atualizados de diversas formas no presente. 

 
 
 

 
1 O pensamento decolonial seria uma elaboração posterior àquilo que Mignolo chamou de 
“pensamento fronteiriço” que resiste às cinco ideologias da modernidade: cristianismo, li-
beralismo, marxismo, conservadorismo e colonialismo, caracterizando-se como movi-
mento de resistência teórico e prático, político e epistemológico, à lógica da moderni-
dade/colonialidade e fornecendo novos horizontes utópicos e radicais para o pensamento 
da libertação humana, em diálogo com a produção de conhecimento (Ballestrin,2013). 
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Racismo, religião e formas de dominação: dores coloniais 
 
Em maio do corrente ano, ganhou notoriedade o caso de um moto-

rista de aplicativo que se recusou a levar uma família que usava trajes re-
ligiosos para um terreiro de candomblé em Duque de Caxias, na Baixada 
Fluminense (RJ)2. A ocorrência foi objeto de denúncia e está sendo inves-
tigada pelo MPF, porém essa é a exceção: a subnotificação nos casos de 
crimes de ódio motivados por racismo e injúria racial é um dos principais 
entraves na produção de dados sobre essa realidade, dificultando a identi-
ficação da escala e da profundidade da violência a que integrantes destes 
grupos estão submetidos3.  

Uma cena banal do cotidiano, como solicitar um carro de aplicativo, 
e o impedimento de acessar um serviço amplamente disponível à maioria 
das pessoas revela uma das múltiplas facetas do racismo religioso experi-
mentado incessantemente por praticantes de religiões de matriz afroindí-
gena.  

Kabenguele Munanga (2003) relacionou um componente teológico 
à origem do racismo: do mito bíblico de Noé resultaria a primeira classi-
ficação da diversidade humana entre os três filhos de Noé, ancestrais das 
três raças: Jafé (ancestral da raça branca), Sem (ancestral da raça amarela) 
e Cam (ancestral da raça negra). Cam, segundo narrado no nono capítulo 
da gênese, foi amaldiçoado por Noé que se sentiu desrespeitado por seu 
comportamento. Os filhos de Cam, ou herdeiros da raça negra seriam os 
últimos a serem escravizados pelos filhos de seus irmãos de outras raças.  

Cumpre ressaltar que a noção de raça no citado contexto bíblico não 
é a mesma atribuída à raça em seu sentido moderno, que se relaciona aos 
processos de colonialismo. A elaboração teórica de raça, como categoria 

 
2 G1. MPF investiga empresa Uber após denúncia de intolerância religiosa na Baixada Flu-
minense. 04 mai 2023. Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noti-
cia/2023/05/04/mpf-investiga-empresa-uber-apos-denuncia-de-intolerancia-religiosa-
na-baixada-fluminense.ghtml 
3 Conforme informações constantes do “Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2023”, 
do Fórum Brasileiro de Segurança Pública. 

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/05/01/familia-com-roupa-do-candomble-acusa-motorista-de-aplicativo-de-preconceito-religioso.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2023/05/01/familia-com-roupa-do-candomble-acusa-motorista-de-aplicativo-de-preconceito-religioso.ghtml
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mental da modernidade, juntamente com a perspectiva eurocêntrica do 
conhecimento serviu de instrumentos para outorgar legitimidade a mui-
tas das práticas e relações de dominação, que supunham superioridade/in-
ferioridade entre europeus e não-europeus na conquista da América e de 
outras regiões. Adiante, a raça converteu-se no primeiro critério funda-
mental para a distribuição da população mundial nos níveis, lugares e pa-
péis na estrutura de poder da nova sociedade burguesa, convertendo-se 
no modo básico de classificação social universal da população mundial 
(Quijano, 2005, p. 117-8). 

Associações entre religião e formas de dominação podem ser perce-
bidas ao longo da história, porém são marcas da chamada modernidade a 
ideia de raça como forma de organização da humanidade, a centralidade 
de uma visão de mundo judaico-cristã - cujas referências são a dominação 
e a supremacia universalista - que atendem ao ideal ontológico de criação 
de um ambiente artificial tecnicamente controlado. A visão de mundo ju-
daico-cristã introduziu a onipotência de um Deus criador do homem, 
feito não como parte da natureza, mas à imagem e semelhança de Deus4.  

A visão de mundo Cristã Europeia (universalista, absolutista e mo-
nista) é reforçada pelo uso institucionalizado da religião de forma prag-
mática no suporte de objetivos imperialistas, visando à imposição dos ide-
ais ocidentais, excluindo e inferiorizando outras racionalidades, cosmovi-
sões e tradições, sendo que o Cristianismo foi idealmente moldado para 
expressar o supremacismo cultural da sua ideologia, o “orgulho coletivo” 

 
4 Com base no pensamento de Lynn White, a antropóloga e estudiosa dos Estudos da 
África Ani Marimba afirma que “[o] Cristianismo é a religião mais antropomórfica que o 
mundo já viu . . . O homem compartilha em grande medida a transcendência de Deus à 
natureza. O Cristianismo. . . não só estabeleceu um dualismo de homem e natureza, mas 
também insistiu que é a vontade de Deus que o homem explore a natureza para seus pró-
prios fins. . . . Ao destruir o animismo pagão, o Cristianismo tornou possível explorar a 
natureza em uma disposição de indiferença para com os sentimentos de objetos naturais. 
. . . Os espíritos em objetos naturais, que antigamente haviam protegido a natureza do 
homem, evaporaram. O monopólio efetivo do homem sobre o espírito neste mundo foi 
confirmado, e os velhos inibições da exploração da natureza se desintegraram” (Ani, 1994; 
p. 170-3). 
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(nacionalismo) Europeu. Essa matriz do monoteísmo da cristandade ca-
racteriza-se pela difusão de dicotomias de confronto e dominação em re-
lação a religiões não cristãs, e que tem por referências a abstração do ob-
jeto da devoção religiosa, a luta para apresentar uma prova racionalista da 
existência da divindade cultuada, o modo letrado e a concepção linear e 
valorização do tempo secular e histórico servindo como mecanismos de 
validação para superioridade religiosa (Ani, 1994, p. 172). 

No contexto brasileiro, a associação entre religião, cultura, projetos 
de dominação e expansão, controle dos corpos e dos modos de vida rema-
nesceram como ataques e combate sistemáticos ao longo da história a cul-
tos que expressam a matriz afro-indígena. 

O Brasil desde a sua invasão pelos portugueses não nasceu como uma 
democracia religiosa. Contrariamente, a religião cristã foi usada como 
meio de conquista, dominação e doutrinação, sendo a base dos projetos 
políticos dos colonizadores e forjando a intolerância religiosa5 e a farsa da 
laicidade na atualidade. O apagamento e silenciamento das crenças origi-
nárias e da cultura dos povos dominados deu-se, por exemplo, pelo ensino 
da língua portuguesa e conversão de indígenas à fé católica apostólica ro-
mana por meio do projeto de expansão da Ordem dos Jesuítas, fruto da 
associação entre Coroa de Portugal e Papado, em função da tríade lei-rei-
fé para a organização do trabalho no Novo Mundo. No plano epistêmico, 

 
5 Existe uma reivindicação de se diferenciar o racismo religioso da intolerância religiosa 
em geral iniciada pelo ativismo do movimento negro, especialmente afro religioso por 
lideranças religiosas como Mãe Beata de Yemonjá e Valdina Pinto (Makota Valdina), ado-
tada também no âmbito acadêmico (Lima, 2012; Serra, 2014; Oliveira, 2016, 2017; Fernan-
des, 2017) (Nascimento, 2017). Nascimento (2017), Mota (2018), Rufino (2019) e Nogueira 
(2020) defendem o uso de racismo religioso pois consideram o termo intolerância religi-
osa genérico e insuficiente para designar as agressões dirigidas a comunidades de terreiro 
e por não destacar a centralidade do racismo amalgamado ao colonialismo como horizonte 
para a compreensão do fenômeno. Com base nesse argumento adotamos o uso de racismo 
religioso. 
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o etnocentrismo eurocentrista6 produzia formas de se desconsiderar a cul-
tura e a crença dos povos originários e os projetava ora como seres sem 
fé, catequizáveis, portanto, ora como praticantes de feitiçaria e idolatria, 
o que lançava na zona da fé, porém inaceitável, “diabólica”, na visão dos 
portugueses colonizadores (Nogueira, 2020, p. 20-1). 

Desde o período escravocrata qualquer manifestação religiosa dis-
tinta da católica era entendida como contravenção penal. A marcação em 
brasa ou argola de ferro colocada no pescoço do escravizado identificava 
a posse indignidade, mas também o status de cristão. A permissividade 
com festas e batuques dos escravizados era útil à preservação da mão-de 
obra pelos senhores e o sincretismo foi utilizado como estratégia expan-
sionista da Igreja Católica. De todo modo, a medida da tolerância era que 
o catolicismo fosse colocado como crença superior e mais abrangente. 
Adiante, no século XVIII, as práticas religiosas africanas eram considera-
das manifestações de magia ou feitiçaria, punidas pelo código canônico e 
perseguidas pela igreja e pelas autoridades. A crença na magia e na capa-
cidade de produzir malefícios por meios ocultos e sobrenaturais ainda 
presente no Brasil remonta aos tempos coloniais, ao imaginário dos colo-
nizadores povoado por um misto de admiração e de terror encarnado nas 
figuras das ‘feiticeiras’ e ‘curandeiras’ (Fernandes, 2017). 

 
6 Na visão de Aníbal Quijano, o etnocentrismo eurocentrista, ou simplesmente eurocen-
trismo, resultou do êxito da Europa Ocidental em transformar-se no centro do moderno 
sistema-mundo. Mesmo sendo um traço comum a todos os dominadores coloniais e im-
periais da história, no caso europeu tinha um fundamento e uma justificação peculiar, a 
dizer, a classificação racial da população do mundo depois da América. O etnocentrismo 
colonial e a classificação racial universal ajudam a explicar, segundo o autor, por que os 
europeus foram levados a sentir-se não só superiores a todos os demais povos do mundo, 
mas, além disso, naturalmente superiores. Essa instância histórica expressou-se numa ope-
ração mental de fundamental: os europeus geraram uma nova perspectiva temporal da 
história e re-situaram os povos colonizados, bem como a suas respectivas histórias e cul-
turas, no passado de uma trajetória histórica cuja culminação era a Europa, reordenando 
todo o padrão de poder mundial, sobretudo com respeito às relações intersubjetivas mol-
dadas pelo evolucionismo e dualismo, dois dos elementos nucleares do eurocentrismo 
(Quijano, 2005, p. 121-2). 
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No período colonial a tônica da dominação foi a conversão do indí-
gena ao catolicismo, partindo da premissa de que se tratava de selvagens, 
inferiores a serem civilizados e transformados em cristãos. A política de 
assimilação dos índios ao cristianismo prosseguiu no período imperial, 
com a edição do Ato Adicional de 1834 à Constituição de 1824, que esta-
beleceu, em seu artigo 11, §5º, a competência das Províncias para o fo-
mento da “catequese e civilização” dos indígenas (Ramos, 2023, p. 
1079/80). 

Até a metade do séc. XX qualquer manifestação religiosa diferente 
do catolicismo era entendida como contravenção penal e essas religiosi-
dades divergentes rotuladas como ‘curandeirismo’, ‘feitiçaria’, ‘espiri-
tismo’ e ‘baixo espiritismo’. Em 1890, o Código penal criminalizava práti-
cas religiosas sob essas denominações como prática ilegal da medicina, 
prática de magia e proibição ao curandeirismo. No século XX, foram ins-
tituídas Delegacias de Jogos e Costumes que passam a exigir registro, al-
vará e licença para a existência legal dos centros espíritas e em 1942, no 
novo Código Penal, mas outras práticas religiosas continuam sendo con-
sideradas crimes contra a saúde pública, charlatanismo e curandeirismo, 
dessa vez apenas as voltadas para a “prática do mal”, identificados no ima-
ginário coletivo com os cultos de matriz afroindígena. Assim, o paulatino 
reconhecimento de práticas mediúnicas de base kardecista, das federações 
espíritas, deu-se em contraste à criminalização e estigmatização da espiri-
tualidade de matriz ameríndio-africana, permeada por hierarquizações e 
binarismos, como alto e baixo espiritismo, magia branca e negra etc. Tais 
construções apoiadas por práticas sociais e institucionais de reforço e as-
sociação dos cultos africanos ao mal, ao menos evoluído, ao engano e ao 
charlatanismo (Fernandes, 2017). 

Atualmente, no Brasil, a cosmovisão judaico-cristã permanece nor-
mativa, referência para a medida do mundo. Nos últimos anos, a tentativa 
de universalização dessa visão foi explícita, com a ostentação do bordão 
Deus, Pátria e Família e sua expansão para a esfera pública, por vezes pau-
tando questões de saúde e de segurança, como acesso à renda e ao trabalho, 
aborto e persecução penal. Representações como a do “bom cristão”, do 
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“cidadão de bem”, do “pai/mãe de família” são evocações comuns que 
guardam em si uma medida do humano e tem implícita a branquitude, a 
hierarquia e a cristandade e ao mesmo tempo denunciam seus opostos bi-
nários, os outros. 

Embora tenha se tornado evidente em tempos recentes no contexto 
macropolítico, o racismo religioso se prende a uma matriz ontológica e 
epistêmica colonial portanto pode ser encontrado em espaços de micro-
poder, nas relações familiares, entre agnósticos e em comunidades e prá-
ticas católicas, protestantes, em formatos neopentecostais, em muitas das 
tradições espíritas, kardecistas e até mesmo em tradições de umbanda e de 
candomblé7.  

Refletir sobre algumas das possíveis consequências da violência co-
lonial, como processo violento de longa duração, na formação das repre-
sentações sociais e especialmente das subjetividades alvejadas pelo ra-
cismo religioso implica em se aproximar da experiência do racismo em 
suas múltiplas expressões – epistêmico, estrutural, institucional, interpes-
soal - e de como ele afeta as subjetividades, relações interpessoais e sociais 
- forjados pela colonialidade (Nascimento, Nogueira, Fernandes, 2017), 
conectando os efeitos da empreitada colonial de subjugação como uma 
experiência coletiva, conferindo-lhe historicidade, reconhecendo marcas 
e cicatrizes que atravessam os tempos. 

Importa, portanto, contextualizar o racismo religioso dentro de uma 
temporalidade que compreenda também os efeitos do discurso colonia-
lista, implícito à sociedade ocidental moderna, promotora de experiências 
racializadas.  

 
 

 
7 Professor Sidnei Nogueira afirma com base em sua vivência e experiência que: “todo 
terreiro é um espaço ancestral de aquilombamento com níveis diferentes de estruturas co-
loniais. Nenhum terreiro está totalmente livre de estruturas de poder mais ou menos con-
servadoras, mais ou menos violentas e opressoras. Porque ele traduz e reverbera a forma-
ção e pensamento de suas lideranças e uma estrutura histórica do século XVIII/XIX” (pos-
tagem instagram @professor.sidnei, de 20 de julho de 2023). 
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Colonialidade e apagamento das ancestralidades não hegemônicas  
 
A colonialidade - do poder, do ser e do saber - como efeito do colo-

nialismo, conformou-se como padrão mundial de organização não apenas 
dos meios materiais e econômicos, mas também do poder, da vida social 
e também das percepções e leituras sobre o mundo. Desse modo, “como 
parte do novo padrão de poder mundial, a Europa também concentrou 
sob sua hegemonia o controle de todas as formas de controle da subjetivi-
dade, da cultura, e em especial do conhecimento e da produção do conhe-
cimento” (Quijano, 2005, p. 121).  

As operações de reconfiguração das relações intersubjetivas pelos co-
lonizadores implicaram, no longo prazo, uma colonização das perspecti-
vas cognitivas, dos modos de produzir ou outorgar sentido aos resultados 
da experiência material, dos imaginários, do universo de relações inter-
subjetivas do mundo; em suma, da cultura. Além da expropriação das po-
pulações colonizadas, da repressão das formas de produção de conheci-
mento dos colonizados, seus padrões de produção de sentidos, seu uni-
verso simbólico, seus padrões de expressão e de objetivação da subjetivi-
dade, houve a imposição do aprendizado da cultura dos dominadores em 
tudo que fosse útil para a reprodução da dominação, seja no campo da 
atividade material, tecnológica, como da subjetiva, especialmente religi-
osa judaico-cristã (Quijano, 2005, p. 121). 

Como princípio do colonialismo (e da modernidade como projeto 
universalista ocidental), o social foi destituído do espiritual e retirou a 
própria humanidade da relação milenar entre os biofísicos mundiais, os 
humanos e os espirituais, incluindo os ancestrais. Esse processo de dessa-
cralização ou restrição da expressão do fenômeno do sagrado na territo-
rialidade (relação com o espaço) e da temporalidade (relação com o 
tempo) incidem perversamente em comunidades tradicionais de terreiro 
e movimentos ancestrais, cujas cosmovisões têm seus saberes desqualifi-
cados e seu ser confrontado, seja militar, judicial ou pedagogicamente 
(Nogueira,2020, p. 28). A título ilustrativo de ações do tipo, pode-se citar 
a quebra de Xangô em Maceió-AL, uma série de ataques coordenados por 
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grupos paramilitares, praticados em 2 de fevereiro de 1912, que destruí-
ram 150 terreiros em festa pelo dia de Yemanjá e para a qual não houve 
qualquer julgamento ou condenação de responsáveis pelo Estado8, 9. 
Ainda hoje podem ser encontradas ações policiais abusivas e invasões ile-
gais dirigidas a praticantes e às comunidades de terreiro10,11. 

Por outro lado, mesmo para os praticantes de religiões instituciona-
lizadas haveria um déficit espiritual herdado de base cultural, uma ansie-
dade causada pelo isolamento espiritual dos indivíduos, que é o preço 
pago pela estrutura cognitiva da cultura Europeia marcada pela vivência 
simbólica da ilusão de “progresso,” por uma constante luta por aquilo que 
não pode ser alcançado (Ani, 1994, p. 170).  

No Brasil, o processo de “aprendizado” - em verdade de aculturação 
- foi marcante e violento, podendo-se afirmar que a evangelização das po-
pulações submetidas (indígenas e africanos escravizados) era parte funda-
mental da empreitada colonial. A herança de preconceitos e ações contra 
praticantes das religiões afro nos países americanos estaria, pois, associada 
à formação da estrutura estatal sob a colonial modernidade. Em sua base 
epistêmica são considerados saberes válidos apenas os forjados dentro dos 

 
8 Cf. UOL. Terreiros atacados, religiosa espancada: o dia sangrento que o país ignora. 02 
fev 2020. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/colunas/carlos-ma-
deiro/2023/02/02/quebra-de-xango-pais-vivia-maior-ato-de-intolerancia-religiosa-ha-
111-anos.htm; 
9 UOL. Maior ato de intolerância religiosa do Brasil destruiu 150 xangôs. 02 FEV 2020. 
Disponível em: https://noticias.uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2023/02/02/que-
bra-de-xango-pais-vivia-maior-ato-de-intolerancia-religiosa-ha-111-
anos.htm?cmpid=copiaecola 
10 Cf. Brasil de Fato. Polícia Militar tortura filho de Ialorixá e invade terreiro em Alagoas, 
denuncia advogado. 04 mar 2023. Disponível em: https://www.brasilde-
fato.com.br/2023/03/04/policia-militar-tortura-filho-de-ialorixa-e-invade-terreiro-em-
alagoas-denuncia-advogado. 
11Cf. CORREIO BRASILIENSE. Lideranças religiosas denunciam violência policial nas 
buscas por Lázaro em terreiros. 19 JUN 2021. Disponível em: https://www.correiobrazi-
liense.com.br/cidades-df/2021/06/4932387-em-buscas-por-lazaro-policiais-invadem-
terreiros-entre-aguas-lindas-e-cocalzinho.html 

https://noticias.uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2023/02/02/quebra-de-xango-pais-vivia-maior-ato-de-intolerancia-religiosa-ha-111-anos.htm
https://noticias.uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2023/02/02/quebra-de-xango-pais-vivia-maior-ato-de-intolerancia-religiosa-ha-111-anos.htm
https://noticias.uol.com.br/colunas/carlos-madeiro/2023/02/02/quebra-de-xango-pais-vivia-maior-ato-de-intolerancia-religiosa-ha-111-anos.htm
https://www.brasildefato.com.br/2023/03/04/policia-militar-tortura-filho-de-ialorixa-e-invade-terreiro-em-alagoas-denuncia-advogado
https://www.brasildefato.com.br/2023/03/04/policia-militar-tortura-filho-de-ialorixa-e-invade-terreiro-em-alagoas-denuncia-advogado
https://www.brasildefato.com.br/2023/03/04/policia-militar-tortura-filho-de-ialorixa-e-invade-terreiro-em-alagoas-denuncia-advogado
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limites da racionalidade moderna ocidental12. Tal racionalidade baseou-se 
em divisões binárias como primitivo-civilizado, mágico/miticocientífico, 
irracional-racional, tradicional-moderno que apartaram o mundo natural 
e o social, bem como a ancestralidade e a espiritualidade, da realidade ma-
terial (Quijano, 2005; Fernandes,2017).  

Inspirando-se no pensamento de Dussel, o filósofo e pesquisador 
Wanderson Flor do Nascimento (2017) observa que a colonialidade 
funda-se em representações dos valores sociais que se mostram como pre-
dominantes e que se afirmam como hegemônicos por meio da construção 
de outras representações minorizadas, inferiorizadas, subalternizadas, 
que alimentam a predominância da ideia oposta que se institui. Essa dinâ-
mica se expressa por meio das dicotomias operadas a partir da superiori-
dade pressuposta de religiões judaico-cristãs em detrimento das demais. 

Com base nessa ideia podemos perceber que existe a evocação de re-
presentações sobre pessoas e grupos estigmatizados, cujo efeito é ao 
mesmo tempo situar no campo de uma hierarquia inferior e afirmar re-
presentações sobre uma identidade em negativo, que se arroga como su-
perior, correta. A alegoria do negativo da fotografia aqui é para afirmar 
que nem sempre essa identidade e intenção de sua exaltação se revela os-
tensivamente, senão em contornos que demandam um esforço de percep-
ção. A branquitude pode ser percebida como uma identidade em negativo, 
também a cristandade. Funciona como um padrão, um pressuposto nem 
sempre visível e anunciado para se medir pessoas, acontecimentos e or-
denar o mundo. 

 
12 Quijano esclarece que: “A modernidade e a racionalidade foram imaginadas como expe-
riências e produtos exclusivamente europeus. Desse ponto de vista, as relações intersub-
jetivas e culturais entre a Europa, ou, melhor dizendo, a Europa Ocidental, e o restante do 
mundo, foram codificadas num jogo inteiro de novas categorias: Oriente-Ocidente, pri-
mitivo-civilizado, mágico/míticocientífico, irracional-racional, tradicional-moderno. Em 
suma, Europa e não-Europa. Mesmo assim, a única categoria com a devida honra de ser 
reconhecida como o Outro da Europa ou ‘Ocidente’, foi ‘Oriente’. Não os ‘índios’ da Amé-
rica, tampouco os ‘negros’ da África. Estes eram simplesmente ‘primitivos’ (Quijano, 2005, 
p. 122). 
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O esforço que fazemos é de desnaturalização do olhar que tende a 
problematizar a impressão colorida e palpável, ocultando o filme-nega-
tivo, a imagem que a originou. Nas palavras de Nilma Lino Gomes: “o 
problema do negro só existe quando acreditamos que a sociedade deveria 
ser composta por brancos. O negro é visto como problema porque o 
branco é a norma, o ideal a ser perseguido em nossa sociedade” (Gomes, 
2018, p. 14).  

Dentro dessa lógica, identidades que operam na branquitude e na 
universalização desde uma concepção religiosa pura, branca e cristã, ten-
dem a perceber, gerar e replicar representações que se fundam na demo-
nização das práticas de comunidades de terreiro. Nesse contexto, as práti-
cas de desqualificação de religiões afroameríndias e a violência dirigida a 
seus praticantes podem cumprir funções sociais diversas. Uma delas é o 
trabalho de exaltação e autopromoção pelo reforço de representações so-
ciais de superioridade, pureza, correção de determinadas identidades reli-
giosas imaginadas superiores que combatem o demônio, o mal, o inimigo 
e o personificam nos povos de terreiro. 

Embora a modernidade tenha inaugurado uma tendência à emanci-
pação e à criação de subjetividades, para Arroyave Álvarez (2011), o pro-
jeto moderno possui (ao mesmo tempo e de forma contraditória), preten-
sões homogeneizantes e totalizantes que se opõem à produção da diversi-
dade que não se ajusta a seus ideais. Essa contradição se materializa em 
práticas de exclusão e de dominação sustentadas sobre ideais de universa-
lização e homogeneização, opondo alteridades positivas/reconhecidas e 
negativas/ não reconhecidas pela racionalidade dominante, que podem 
ser objeto de discriminação, marginalização e, em casos extremos, de ex-
termínio (Faria; Patiño, 2019). 

No contexto do racismo religioso, as práticas de exclusão se direcio-
nam não apenas a uma forma específica de se conectar ao divino, mas al-
cançam um modo de existência divergente que resiste através dos tempos, 
tendo como alvo um sistema de valores cuja origem nega o poder norma-
tizador de uma cultura eurocêntrica, hegemônica, cristã. A incidência do 
racismo religioso vai para além dos corpos de pretas e pretos, alcança as 
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origens, as práticas, as crenças e os rituais. Trata-se da alteridade negati-
vada e condenada à não existência. Uma vez fora dos padrões hegemôni-
cos, um conjunto de práticas culturais, valores civilizatórios e crenças não 
pode existir; ou pode, desde que a ideia de oposição semântica a uma cul-
tura eleita como padrão, regular e normal seja reiteradamente fortalecida 
(Nogueira, 2020, p. 47). 

Trata-se de uma disputa manifestada pela violência contra o dife-
rente, seja por um gesto de recusa radical, que quer extirpar o diferente 
do convívio, seja pela aposta na crença de que uma punição ao diferente o 
fará se submeter aos valores impostos pelos contextos sociais hegemôni-
cos. Nessa dupla ambiência dos gestos de violência, encontra-se uma jus-
tificação para violentar, de tal maneira que o sofrimento de quem seja 
atingido por tais gestos seja uma espécie de provação necessária para um 
adequado funcionamento das sociedades em função de seus valores pre-
valentes e em detrimento de outras crenças, saberes, práticas e valores 
(Nascimento, 2012). 

Assim, embora sejam visíveis os esforços de luta, de resistência e re-
existência, que integram o discurso das epistemologias de terreiro, o que 
os afasta do receio de vitimização apontado por Arroyave, é necessário 
reconhecer que o peso das práticas de exclusão, das obras coloniais e de 
sua violência sistêmica recaem de modo desproporcionalmente maior so-
bre grupos subalternizados, formando uma espécie de carrego colonial, a 
dizer, ”um sopro de má sorte que atinge os diferentes planos da existência 
do ser” (Rufino, 2019). O carrego é algo de que tomamos consciência, mas 
que precisa ser despachado, despojado para que se siga mais leve. O car-
rego colonial seria uma política de desencantamento que por meio do sis-
tema de terror atua de maneira múltipla na manutenção e aprofunda-
mento dos traumas, investindo em planos concretos e sensíveis da exis-
tência, em dimensões como a humilhação e o esquecimento como formas 
de atentar contra a memória e a ancestralidade como planos éticos e de 
remontagem existencial. O despacho do carrego colonial é uma tarefa que 
cabe à sociedade como um todo, e não apenas a movimentos negros e afro 
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religiosos, envolvendo a mobilização de complexas dinâmicas socias pelas 
quais a violência se expressa.  

 
Violência, trauma psicossocial e cultural no racismo religioso  

 
A violência institucional está presente de maneira substantiva na 

formação do Estado brasileiro. Ela pode ser entendida como aquela que se 
expressa em estruturas hierárquicas que legitimam e reproduzem a injus-
tiça estrutural e é marcada pela violência repressiva efetivada pelo Estado 
diante de potenciais inimigos que buscam transformar a estrutura social 
produtora de injustiças e desigualdades sociais (Martins; Lacerda, 2014). 
A violência institucional passa, pelo Colonialismo, na escravização de ne-
gros e indígenas; por ditaduras e formas sistemáticas de violência que per-
sistem ao longo do tempo como o etnicídio de populações originárias, as 
práticas genocidas contra a população negra, os feminicídios, a violência 
motivada por homofobia e, no caso estudado, pela marginalização de re-
ligiões de matriz afroindígena.  

Tais processos de violência e suas consequências podem ser entendi-
dos sobre a perspectiva do trauma. Um trauma é produto de acontecimen-
tos limite que produzem uma ruptura, dividindo a experiência subjetiva 
em um antes e um depois. O trauma não é só psíquico e individual, mas 
quando relacionado a acontecimentos históricos e violências sistemáticas 
generalizadas que afetam coletividades, deixa marcas em toda a população 
afetada. Nesse caso Martín Baró refere trauma psicossocial como um fe-
nômeno que se produz socialmente, alimentando-se na relação indivíduo-
sociedade (Martins; Lacerda, 2014).  

Sob essa ótica, os ataques sistemáticos às comunidades de terreiros 
em todo país13, e outras formas de violência associadas ao racismo religi-

 
13 Só nos primeiros 20 dias de 2023, o Disque 100, canal para denúncias de violações de 
direitos humanos, registrou 58 ocorrências de racismo religioso (Fonte: BBC NEWS 
BRASIL. 'Liberdade religiosa ainda não é realidade': os duros relatos de ataques por into-
lerância no Brasil. 29 jan 2023. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-
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oso, podem ocasionar feridas coletivas consolidadas em processos histó-
ricos de longa duração, que permanecem e se transmite de geração em 
geração.  

A temporalidade de longa duração subverte a noção linear da Histó-
ria, compreendendo “tempos múltiplos e contraditórios da vida dos ho-
mens, que não são apenas a substância do passado, mas também a base da 
atual vida social” (Braudel, 1965, p. 262). História de longa duração diz 
respeito a uma continuidade entre “um tempo em que vivemos e o re-
moto, ecoando a repetição de processos coletivos, de uma história incons-
ciente que se atualiza” (Braudel, 1965, p. 278). 

A noção de trauma psicossocial conecta-se com a ideia de história de 
longa duração de Braudel, que coloca em evidência a não linearidade do 
vivenciado, o caráter coletivo e muitas vezes inconsciente dos processos 
sociais e das consequências de acontecimentos marcantes. Ao mesmo 
tempo, afasta-se da acepção do termo para a psicologia hegemônica, espe-
cialmente da noção psicanalítica de trauma, que o toma como um evento 
ou acontecimento localizado no passado que afeta e prejudica o funciona-
mento mental ou psíquico do sujeito singularmente considerado, nos as-
pectos cognitivo, social ou emocional e de certo modo como adoecimento 
irrefutável de índole negativa e patológica (Moreira; Guzzo, 2015). 

Na visão de Martín-Baró, trauma psicossocial teria um carácter es-
sencialmente dialético, em que o ser humano é considerado como ser his-
tórico (não reduzido a um organismo individual), cuja existência se ela-
bora e se realiza indissociavelmente no conjunto das relações sociais que 
o constitui e deflagra. Os acontecimentos traumáticos, além da sua capa-
cidade de perturbação das relações sociais e da saúde individual e coletiva, 
podem abrir possibilidades da organização coletiva, enfatizando a crise 

 
64393722). Pesquisa coordenada pela Rede Nacional de Religiões Afro-Brasileira com re-
presentantes de 255 terreiros de todo o país revelou que quase a metade sofreu até cinco 
ataques nos anos de 2022 e 2021, e que no mesmo período os crimes em razão da religião 
aumentaram 45% no Brasil (Fonte: G1. Quase metade dos terreiros do país registrou até 
cinco ataques nos últimos dois anos, mostra pesquisa. 15 nov 2022. Disponível 
em:https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2022/11/15/quase-metade-dos-terrei-
ros-do-pais-registrou-ate-cinco-ataques-nos-ultimos-dois-anos-mostra-pesquisa.ghtml) 
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como uma oportunidade para a insurgência, a ruptura, o momento que 
marca a identificação das contradições e, assim, impulsionam ações cons-
cientes (Moreira; Guzzo, 2015). Já para Beristain (2010), os acontecimen-
tos potencialmente traumáticos não produzem efeitos uniformes na po-
pulação, mas eles variam quanto ao nível de impactos sobre os sujeitos e 
comunidades, em função das possibilidades de resposta e características 
dos sujeitos e comunidades afetadas.  

Pensar o trauma a partir de uma óptica psicossocial implica reconhe-
cer que os sujeitos afetados se encontram em coordenadas sócio-históricas 
específicas, nas quais também se veem afetadas as relações intersubjetivas, 
as estruturas e as instituições às que pertencem os indivíduos, em especial 
aquelas que prestam apoio e suporte emocional (Valenzuela, 2016). 

Blanco e colaboradores (2016), propõem a compreensão dos traumas 
psicossociais a partir de quatro dimensões: o pré trauma, entendido como 
as condições históricas prévias, descritas nas memórias das situações e ex-
periências que são interpretadas como geradoras do trauma; em segundo 
lugar, a partir de uma perspectiva cognitiva, os autores aludem à destrui-
ção do mundo interior, presente na forma como as experiências de vio-
lência intencional afetam o sistema de crenças e de representação do 
mundo. A terceira dimensão está constituída pelas emoções intergrupais, 
já que as experiências traumáticas são predominantemente emocionais. 
“No caso da violência coletiva intencionalmente perpetrada contra outras 
pessoas pelo fato de ser ‘os outros’, essas emoções estão revestidas, como 
não poderia deixar de ser, de traços e conotações intergrupais” (Blanco et 
al., 2016, p. 73) visíveis predominantemente nas reações emocionais das 
pessoas afetadas em relação a si mesmas e em relação aos grupos identifi-
cados como perpetradores da violência. A quarta dimensão é a destruição 
familiar e comunitária, já que os efeitos da violência coletiva são compar-
tilhados e se estendem pelos sistemas de relação e laços sociais.  

Dentro dessa lógica de dialética entre individual e social, passado e 
presente, psíquico e social, o racismo religioso, ainda que direcionado a 
um indivíduo, será social e coletivo e está inserido no conjunto das vio-
lências pelas quais faz doer, infectar e sangrar a ferida nunca tratada do 
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colonialismo (Kilomba, 2019), atualizando o trauma social, como um pro-
cesso que vai além do ato de agressão em si, mas envolve a produção de 
novas formas de violência, que seriam efeitos performados14 extravasando 
o contexto da própria agressão inicial (Butler, 2021).  

Rufino (2019) denomina como terrorismo ou atos de terror, violên-
cias variadas que se manifestam no aporte de uma ampla, diversificada e 
sofisticada engenharia produtora de escassez e trauma que tem raça/ra-
cismo como alicerce. Ademais, indica o rol não exaustivo de potenciais 
agressões a que estão sujeitas populações de terreiro: invasões, depreda-
ções, incêndios, humilhações, desterros, ameaças de morte, interdição de 
rituais em espaços públicos e assassinatos, que podem ser pensados como 
instrumento de terror. 

Rufino (2019, p. 232) situa os referidos atos de terror na complexa 
engenharia colonial que desdobra o racismo em ações de: 

 
Quadro 1 de autoria própria, extraído a partir da leitura de Rufino (2019) 

Cosmofobia (Santos, 2015) dimensões da recusa, repulsa e desejo de ani-
quilação de complexos explicativos de mundo 
não brancos e ocidentais 

Colonialidade cosmogônica 
 (Walsh, 2009) 

a obra colonial se debruçou sobre outras for-
mas de existência, significação e interação de 
mundo, alterando-as, capturando-as e subor-
dinando-as à lógica dominante. Essa lógica 
também legitima a própria presença e atuação 
do sistema opressor, na medida que inscreve 
uma narrativa de interdição sobre o outro, 

 
14 Pensando a partir de Butler (2021) um ataque no contexto do racismo religioso como 
um ato de enunciação que potencialmente cria realidades, o efeito performativo é aquele 
que ultrapassa os limites da enunciação do ato, tendo funções e efeitos para além do con-
teúdo enunciado, no caso criando novas condições para a perpetuação da violência. 
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Epistemicídio (Carneiro, 
2005) 
Semiocídio (Sodré, 2017) 
Comunitaricídio (Grosfo-
guel, 2018) 
Psicopolítica (Hun, 2018) 
Necropolítica (Mbembe, 
2018) 

conceitos nos levam a pensar como os ataques 
estabelecem vínculos com a lógica de edifica-
ção do Ocidente-europeu e toda sua agenda de 
terror colonial: as ações de violência investem 
na fratura e aniquilação das esferas de conhe-
cimento, linguagem e organização da vida que 
sejam contrárias a política de dominação 

 
O complexo de violências apontado por Rufino (2019), que visa ani-

quilar sistemas ontológico-culturais distintos, pode também ser lido sob 
a perspectiva da violência cultural “definida como aqueles aspectos da cul-
tura, a esfera simbólica da nossa existência -materializada na religião e 
ideologia, na linguagem e a arte (...) - que pode ser utilizada para justificar 
ou legitimar a violência direta ou a violência estrutural” (Galtung, 1990, 
149). 

Importa sublinhar que os pressupostos de inferioridade racial nos 
campos religioso e cultural que guiaram como pano de fundo a interven-
ção colonial do Estado português e que se seguiram em processos de ex-
clusão sistemáticos, configuraram-se como violência cultural, interagindo 
e justificando múltiplas formas de violência. Ademais, materializaram-se 
em instrumentos normativos e institucionais, apoiados pelo Estado, que 
revelam o aspecto estrutural da violência (Galtung, 1990), validando a 
perpetuação de práticas sistemáticas de exclusão e de violência direta, 
como a expulsão dos indígenas de suas terras, a declaração pelo Império 
Português de terras indígenas como devolutas e, adiante, sua apropriação 
arbitrária pelo Estado e titulação a particulares de terras notoriamente ha-
bitadas por povos originários, e, por fim, processos de invisibilização e o 
próprio extermínio da população indígena, com a drástica redução numé-
rica logo ao final da dominação portuguesa (Ramos, 2023, p. 1079-80). 
Tais processos permanecem ativos até a atualidade, juntamente com as 
diversas formas atualizadas de violências historicamente assentadas e re-
troalimentadas em espiral. 
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A exclusão histórica das comunidades de terreiro configurou-se por 
meio de duas operações típicas de violência cultural: a transformação em 
aceitáveis de outras formas de violência e a apresentação da realidade com 
caracteres difusos, de modo que não se possa perceber o ato como vio-
lento. Tais operações deram-se, por exemplo, por meio das ações aponta-
das por Rufino (2019, quadro 1) de discursos estigmatizantes, de inferio-
rização e demonização de religiões afroindígenas, práticas institucionais 
de repressão a cultos dissidentes. 

A violência cultural, a exemplo da estigmatização de tradições espi-
rituais de matriz africana, está associada a violências diretas (agressões, 
humilhações, depredações) e estruturais, conferindo-lhes razão e legiti-
midade. Por esse motivo, o racismo religioso não pode ser entendido 
como um fenômeno isolado e pontual, mas que integra outras violências 
e práticas de exclusão que compõem as formas como se manifesta o me-
nosprezo de sujeitos e grupos sociais identificados pelo culto às tradições 
de matriz afroindígena. Dessa trama de violências fazem parte as práticas 
genocidas que afetam a população negra e jovem no Brasil. 

No pensamento de Galtung (1990) o racismo religioso é uma violên-
cia cultural que afeta as necessidades identitárias e de bem-estar dos seres 
humanos. Em uma sociedade, como a brasileira, na qual as relações de po-
der se estruturam a partir da determinação da raça, o racismo religioso 
justifica outro tipo de violências estruturais e diretas.  

As violências não são aleatórias nem isoladas: são tentativas que se-
guem uma lógica institucionalizada de extinguir uma estrutura mítico-
africana milenar que fala sobre modos de ser, de resistir, (re)existir e de 
lutar. A partir da herança da violência estrutural racista-escravocrata-co-
lonial, segundo perspectiva formulada por Martín-Baró (1988), a violên-
cia institucionalizada se impõe em estruturas hierárquicas que legitimam 
e reproduzem a injustiça estrutural e pela violência repressiva, isto é, 
aquela efetivada pelo Estado diante de potenciais inimigos que buscam 
transformar a estrutura social produtora de injustiças e desigualdades so-
ciais” (Martins; Lacerda, 2014).  
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A destruição de terreiros constitui expressão do terror colonial, 
como parte de um complexo de violências integradas dirigido a conter e 
aniquilar sistemas produtores de vida, já que “do ponto de vista, político, 
epistemológico e pedagógico os terreiros cumprem também remontagens 
de identidades, saberes, gramáticas e suas respectivas formas de ensino 
aprendizagem” (Rufino, 2019, p. 232).  

A conexão entre violências irreversivelmente marcantes e terror co-
lonial pode vir a produzir um trauma cultural que ocorre “quando mem-
bros de uma coletividade sentem que foram submetidos a um aconteci-
mento terrível que deixa marcas indeléveis na consciência coletiva, mar-
cando suas memórias para sempre e mudando sua identidade futura de 
maneira fundamental e irrevogável”15 (Alexander, 2016, p. 193).  

Alexander (2016) ressalta, porém, que a existência de um trauma cul-
tural compartilhado não seria automática, dependendo de processos cole-
tivos de interpretação cultural. Tais processos coletivos são relevantes 
porque o reconhecimento das causas do trauma e sua elaboração pelos 
grupos sociais, sociedades nacionais ou civilizações, potencialmente auxi-
liam na identificação das fontes do sofrimento humano e criam condições 
de assunção de responsabilidade moral por esse sofrimento, podendo am-
pliar laços de solidariedade e possibilidades de reparação. 

 
Considerações finais 

 
A partir desse contexto, o primeiro ponto de reflexão que se coloca 

para se pensar dimensões epistêmicas e psicossociais do racismo religioso 
é: as subjetividades alvejadas pelo racismo religioso são forjadas numa ex-
periência coletiva histórico-cultural comum e partilhável de violência e, 

 
15 Tradução livre do trecho: “se produce cuando los miembros de una colectividad sienten 
que han sido sometidos a un acontecimiento horrendo que deja marcas indelebles en la 
conciencia colectiva, marcando sus memorias para siempre y cambiando su identidad fu-
tura de manera fundamental e irrevocable” (ALEXANDER, 2016, p. 193). 
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por mais específica que seja a agressão, ela não deve ser lida como “indi-
vidual” ou como um fato isolado. Existem processos de subjetivação par-
tilhados que configuram um verdadeiro trauma psicossocial (Martín-
Baró), que unem passado, presente e futuro em vivências emocionais e 
memórias coletivas conectadas a uma história de longa duração (Braudel, 
1985) e que são potencialmente acionados pelas agressões.  

Os ataques atingem não apenas corpos físicos e territórios de prati-
cantes dos cultos de matrizes africanas, mas também dimensões sensíveis 
e profundas da existência (Rufino, 2019) porque a subjetividade pode estar 
profundamente associada à espiritualidade, e, em última análise, caracte-
riza a negação da humanidade desses fiéis (Nogueira, 2020, p. 48). Por 
outro lado, terreiros podem constituir espaços de resistência, represen-
tando quilombo epistemológico, locus enunciativos que operam na re-
composição dos seres alterados pela violência colonial (Nogueira, 2020, p. 
30 e 55), configurando-se em uma perspectiva dinâmica e potencialmente 
emancipatória de resposta ao trauma social. 

Por mais que aparentemente se dirija a uma pessoa, as comunidades 
de terreiro são atingidas como um coletivo imaterial na ofensa: a violência 
praticada é repetível e funciona como um discurso de ameaça (pode acon-
tecer de novo, comigo, com meu irmão, no meu ou em outro terreiro co-
nhecido), tornando todas as pessoas do grupo que partilham identifica-
ções, crenças e práticas religiosas, susceptíveis ao ataque. Desse modo, co-
munidades de terreiro, partilhantes de rituais que remetem a uma cosmo-
visão africana ou afro-indígena são coletivamente vulnerabilizados, como 
efeito performado pelo ataque (Butler, 2021).  

O efeito performativo do ataque relaciona-se ao fato de que ele pode 
se desdobrar em variadas formas de agressão tendo em vista o funciona-
mento em espiral da violência16, em que quando iniciada desencadeia um 
processo que tende a crescer e a se autonomizar de suas raízes históricas 
(Moreira; Guzzo, 2015). 

 
16Ideia formulada por Martín-Baró (1985/2012). 
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A ideia de espiral da violência articula-se ao fato de que o racismo 
religioso se insere num quadro de rejeição de certas subjetividades e gru-
pos sociais, que alcança variados contextos, indo desde ambientes famili-
ares a instituições públicas e, recentemente em especial, escolas; e diversos 
grupos social e politicamente vulnerabilizados como pessoas negras, co-
munidade LGBTQIA+, povos indígenas e quilombolas17. Volta-se, ade-
mais, contra a natureza e contra a ciência, e contra saberes não hegemô-
nicos. Emerge em um contexto em que o projeto expansionista de algu-
mas religiões tem se revelado principalmente como projeto de poder.  

Dada a complexidade da organização do ódio, as violências dirigidas 
a minorias políticas e sociais nem sempre são distinguíveis. Podem ser 
motivadas pela percepção pelo agressor de pertencimento a um ou, simul-
taneamente, a mais de um grupo estigmatizado. Os instrumentos de vio-
lência – seja ela estrutural, institucional, discursiva, psicológica, física – 
são abundantemente experimentados pelos corpos e expressões que fo-
gem ao ditame de normalidade eurocentrada, fálica, cristã. Desse modo, a 
ideia de coletivização e de partilha, que se expande a partir desse lugar de 
pertencimento não europeizado é em si disruptiva, e em alguma medida 
uma (re)existência contra-colonial, contra-hegemônica e, por isso, dura-
mente combatida. 
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Introdução  

 
O sofrimento moral é um fenômeno estudado no campo do trabalho 

em saúde desde a década de 80, especialmente em relação às práticas do 
núcleo da enfermagem, a partir de elaborações de cientistas estaduniden-
ses. Passadas quatro décadas do surgimento do conceito de “moral dis-
tress” proposto por Jameton (1984) - como impossibilidade de ação em 
acordo com valores fundamentais e obrigações devido a restrições inter-
nas e externas - e da crescente reflexão diante da sobrecarga psicológica e 
física resultante do sofrimento moral, tanto as questões éticas experienci-
adas no trabalho em saúde quanto às pesquisas sobre o tema foram sendo 
ampliadas e complexificadas (Ulrich et al., 2010). 

Nesse contexto, é relevante compreender o trabalho em sua histori-
cidade e contemporaneidade, subsidiando as discussões sobre os impactos 
causados aos trabalhadores. Com implicações na saúde individual e cole-
tiva, o trabalho se tornou importante objeto de estudo com vista ao apro-
fundamento dos saberes e práticas, entrevendo possibilidades de inter-
venções que minimizem danos e promovam condições saudáveis de vida. 

As pressões e tensões decorrentes da organização do trabalho tam-
bém interferem nos trabalhadores da saúde, não diferente de outros seto-
res. A lógica capitalista de mercado impulsiona o consumo e exige das 
pessoas, ao mesmo tempo, adequação financeira, ocorrendo a necessidade 
de múltiplos vínculos empregatícios, evitando o desemprego, e buscando 
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o esforço pela qualificação. Todos esses elementos contribuem para o ado-
ecimento (Martins; Robazzi; Bobroff, 2010). 

Ao nos debruçarmos sobre o mal-estar no mundo do trabalho e as 
estratégias engendradas pelas equipes de saúde diante dos problemas vi-
venciados em seu cotidiano, não podemos nos furtar da inserção desse 
debate no contexto sócio-histórico a que nos referimos. Em tempos de 
neoliberalismo, Safatle, Silva Junior e Dunker (2021) buscam problemati-
zar a questão do sofrimento psíquico, na esteira de outros estudos, que 
sublinham a estreita dependência entre sofrimento psíquico e sofrimento 
social. Nessa abordagem, o neoliberalismo aparece não apenas como mo-
delo socioeconômico, mas como gestor - aquele que gera e aquele que ge-
rencia - do sofrimento psíquico, com um discurso de natureza disciplinar 
que mobiliza categorias morais e psicológicas a todo o tempo para falar de 
processos econômicos. Ao reduzir a noção de liberdade ao exercício da 
livre propriedade e da livre concorrência, essa concepção proporciona não 
apenas a despolitização da sociedade e a criminalização de seus conflitos, 
mas uma forma de gestão psíquica, com a produção de modos de subjeti-
vação, formas de agir e de sofrer nesse mundo. Se nos primórdios do li-
beralismo o sofrimento no trabalho era considerado um problema para a 
produção e para o cálculo da felicidade, em sua neo versão busca-se apro-
veitar esse sofrimento ao máximo, como motor de alta rentabilidade.  

Nessa direção, a emergência do sofrimento moral parece estar dire-
tamente vinculada às políticas vigentes de produção de sujeição e sofri-
mento, no sentido estrito de diferentes montagens de sintomas e adoeci-
mentos, como de mal-estar na cultura, em uma espécie de “paralisia da 
crítica” (Safatle, 2021). No exercício analítico aqui empreendido, busca-
mos abordar o conceito de sofrimento moral como mais uma categoria 
capaz de ampliar nossos repertórios clínico-políticos. Para isso, percorre-
mos um traçado das principais elaborações conceituais nessa área, acom-
panhado da análise de vivências emergentes em pesquisas recentemente 
desenvolvidas por pesquisadoras do Núcleo de Pesquisa em Bioética e Sa-
úde Coletiva do Programa de Pós-graduação em Saúde Coletiva da Uni-
versidade Federal de Santa Catarina.  
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Para entender o sofrimento moral no trabalho em saúde  
 
O sofrimento moral é considerado um fenômeno que tem ocorrido 

com frequência no cotidiano de práticas das profissões de saúde (Ulrich; 
Grady, 2018). O conceito original foi abordado no campo da enfermagem 
pelo filósofo Andrew Jameton (1986), como um desequilíbrio psicológico 
desencadeado diante de uma situação em que a pessoa é impedida de rea-
lizar a conduta moralmente correta devido a constrangimentos instituci-
onais. O primeiro estudo que abordou o tema foi realizado por Judith 
Wilkinson entre 1987/1988, o qual contribuiu significativamente para a 
compreensão das dimensões que perpassam o sofrimento moral, apresen-
tadas pela autora como experiência e efeito. 

Estas dimensões incluem aspectos situacionais, cognitivos, atitudi-
nais e sentimentais, que caracterizam o sofrimento moral em um tipo par-
ticular de sofrimento. Por não ser considerado qualquer sentimento do-
loroso de angústia, a dimensão da experiência explica como ocorre a vi-
vência do sofrimento moral desde a sua origem, delimitada em quatro fa-
ses: 1) situação moral; 2) decisão moral; 3) percepção da incapacidade para 
agir; 4) sentimentos de dor e desequilíbrio psicológico. A primeira fase 
corresponde ao momento em que o profissional de saúde reconhece o 
problema ético relativo ao atendimento ao paciente. Logo após, a situação 
exige da pessoa envolvida na atividade uma atitude pautada na sua própria 
decisão moral. Ao tentar realizá-la, o profissional percebe-se incapaz de 
agir devido a impedimentos do contexto. Por fim, sentimentos de angús-
tia moral e desequilíbrio psicológico podem se manifestar, iniciando o 
processo de sofrimento moral (Wilkinson, 1987). 

Na abrangência da dimensão dos efeitos, outras quatro fases estão 
interligadas e possuem aspectos semelhantes: 1) comportamentos de en-
frentamento; 2) frequência de casos; 3) efeito na totalidade; 4) efeito no 
atendimento ao paciente. Diante da angústia moral, o profissional de sa-
úde pode viabilizar tentativas imediatas ou a longo prazo para sanar os 
sentimentos dolorosos. No entanto, quanto mais frequente é a exposição 
aos conflitos éticos, mais difícil se torna enfrentar o sofrimento moral. 
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Assim, os efeitos desse processo podem resultar em desfechos bem ou 
malsucedidos, como a manutenção da integridade moral, caso o profissi-
onal possua comportamentos de enfrentamentos efetivos ou a degradação 
da integridade moral decorrente de estratégias malsucedidas, podendo in-
clusive, prejudicar o atendimento ao paciente (Wilkinson, 1987). 

Desde então, o fenômeno vem sendo amplamente estudado, com es-
pecial atenção na área da enfermagem, inclusive propondo novas revisões 
para sua definição (Ambruosi; Guedes, 2020). Dentre os estudos contem-
porâneos que buscam ampliar o conceito de sofrimento moral, se destaca 
a proposta de Barlem e Ramos (2015) relacionando-o a sentimentos de 
impotência diante da inibição da ação moral que ocorre em microespaços 
de poder onde se desenvolvem as práticas profissionais. Consequente-
mente, a obstrução do processo de deliberação moral compromete a ad-
vocacia e a sensibilidade moral, podendo desencadear um ciclo de aconte-
cimentos caracterizados pela inexpressividade ética, política e advocatícia 
do profissional, além de manifestações físicas, psíquicas e comportamen-
tais. 

Ancorado no conceito anteriormente produzido, o estudo de Ramos 
et al. (2016), apresenta um marco conceitual atualizado visando aprofun-
dar as investigações nos diversos contextos de trabalho da enfermagem, 
revelando com detalhes novos elementos e conceitos da experiência mo-
ral. As autoras passam a conceituar o sofrimento moral como um pro-
cesso, desencadeado, inicialmente, por um problema ético, que exige do 
trabalhador um posicionamento. Diante do conflito ético, a reflexão mo-
ral é ativada levando o trabalhador a questionar os valores implicados na 
situação. É importante considerar que o problema ético só é reconhecido 
devido à sensibilidade moral, uma habilidade de percepção diferenciada, 
que é aprimorada a partir das experiências morais amplamente exercita-
das. A sensibilidade moral está inserida no processo de sofrimento moral 
e se relaciona com os conceitos de incerteza moral, desconforto moral e 
dilema moral. 

Na incerteza moral o profissional de saúde não possui clareza dos va-
lores em conflito e não sabe exatamente o que a sua moral exige que faça 
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naquela situação, dificultando a deliberação sobre o curso de ação mais 
prudente a ser tomado. Neste contexto, pode-se desenvolver o descon-
forto moral, entendido como sentimento de estranhamento e incômodo 
com relação aos fatos. Diferentemente da incerteza moral, o dilema moral 
apresenta conflitos entre dois ou mais valores, onde a realização de um 
valor, automaticamente anulará o outro. Dessa forma, a abordagem dile-
mática no campo da bioética é considerada insuficiente para a resolução 
de conflitos morais e éticos do trabalho em saúde, pois desconsidera ana-
lisar caminhos diferentes capazes de preservar os valores morais implica-
dos na situação (Ramos et al., 2016). 

Em síntese, no processo de sofrimento moral proposto por Ramos et 
al. (2016), o problema ético pode conduzir para as seguintes conjunturas: 
1) a estagnação na incerteza moral, não ocorrendo a deliberação moral 
para a resolução do problema; 2) a completude do processo de deliberação 
moral, baseado em uma análise problematizadora do juízos morais, capaz 
de ampliar as possibilidades para a eleição do curso de ação mais prudente; 
ou 3) a incompletude da deliberação moral, por impedir que a tomada de 
decisão seja concretizada. Este último desfecho conclui o processo de so-
frimento moral diante da impossibilidade de o profissional agir com base 
em seus preceitos morais. 

Ainda que o sofrimento moral seja objeto de estudo em diferentes 
regiões do mundo, alguns autores questionam os estudos que seguem uti-
lizando como base o conceito original, pois apresentam discussões limi-
tadas, ignoram outras situações que podem ser identificadas como sofri-
mento moral, bem como não abordam as questões éticas e complexas que 
envolvem as demais profissões da saúde para além da enfermagem (Mor-
ley et al., 2020; Oliveira et al.,2021; Ulrich; Grady, 2018). 

Assim, buscando incorporar novos casos e ampliar a definição, as bi-
oeticistas Connie M. Ulrich e Christine Grady propõem o conceito de so-
frimento moral reconhecido como “uma ou mais emoções ou atitudes ne-
gativas autodirecionadas que surgem em resposta ao envolvimento per-
cebido de alguém em uma situação que percebe ser moralmente indesejá-
vel” (Ulrich; Grady, 2018, p. 75, tradução nossa). As autoras explicam que 
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inicialmente o conceito pode parecer vago, no entanto, isso é intencional 
para que possam ser incluídos os diversos conflitos éticos presentes nas 
relações de trabalho em saúde. Esta conceituação não exclui as demais 
concepções de sofrimento moral, mas propõe uma fundamentação teórica 
capaz de identificar formas singulares de angústia moral a partir do escla-
recimento de alguns elementos. 

Primeiramente, o conceito proposto por Ulrich e Grady dá ênfase ao 
comprometimento moral do profissional de saúde com determinada situ-
ação, pois mencionam que as emoções e atitudes negativas devem ser “au-
todirigidas”, excluindo os casos de sentimentos negativos simplesmente 
por estar envolvido em um caso moralmente questionável. Amplificam o 
conceito dizendo que a angústia moral pode ocorrer mesmo quando o en-
volvimento em uma situação problemática é de outra pessoa, no entanto, 
o profissional pode se sentir comprometido por ter agido ou deixado de 
agir conforme seus juízos morais. Além disso, expõe que o sofrimento 
moral ocorre diante de impedimentos que nem sempre são concretos ou 
visíveis, mas em circunstâncias que igualmente impossibilita uma ação 
moral. Assim, considera que o sofrimento moral pode surgir diante das 
situações de incerteza moral, dilema moral, má sorte e angústia por asso-
ciação.  

Perante uma situação de incerteza moral, o indivíduo não sabe o que 
fazer, visto que a vida enquanto agente moral é complexa, sendo difícil 
decidir o curso de ação, principalmente, quando faltam informações em-
píricas sobre determinada situação. Frente aos dilemas morais, ainda que 
o profissional de saúde não seja impedido de tomar uma atitude, não é 
possível eleger a ação moralmente correta, conduzindo igualmente para o 
sofrimento moral. Na situação de má sorte, o profissional não sofre im-
pedimentos, pelo contrário, realiza com sucesso a ação moral que julga ser 
a melhor, porém suas ações acabam repercutindo em consequências mo-
ralmente indesejáveis devido a um conjunto de fatores que não estavam 
sob seu controle. Numa situação de angústia por associação, também não 
há restrições internas para a tomada de ação moral, mas está associada ao 
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envolvimento de alguém com outra parte responsável por decisões mo-
ralmente indesejáveis na qual o profissional se sente moralmente com-
prometido, embora a responsabilidade não recaia sobre ele.  

Analisando os conceitos produzidos por outros autores, Jameton 
(1984) criou o conceito original a partir dos relatos de enfermeiros que 
participavam de suas aulas expondo vivências de angústia ocasionadas por 
conflitos morais. Foi um conceito muito importante para a época, com 
lacunas que passaram a ser melhor compreendidas a partir de estudos em-
píricos. Wilkinson, com a classificação das dimensões experiência e efeito 
do sofrimento moral, possibilitou que os profissionais de saúde reconhe-
cessem as fases deste sofrimento, evidenciando o componente ético e para 
que não fosse confundido com qualquer sofrimento psíquico. Seguindo 
com o objetivo de incluir elementos conceituais, o estudo de Ramos et al. 
(2016) trouxe contribuições significativas ao conceituar o processo de de-
liberação moral, dado que ele ocorre inicialmente, entretanto, é interrom-
pido por obstáculos que impedem o curso da ação mais prudente. 

Por fim, o conceito de Ulrich e Grady (2018) complementa as demais 
concepções propostas anteriormente, incluindo contextos de trabalho e 
relações complexas do trabalho em saúde que é compartilhado por diver-
sas profissões. O conceito avança ao compreender que o sofrimento moral 
se fundamenta nas percepções dos profissionais de saúde sobre o seu en-
volvimento em uma situação moralmente indesejável, visto que estes pos-
suem níveis de comprometimento moral e diversas maneiras de se relaci-
onar com situações moralmente problemáticas. Esta é uma definição que 
permanece em construção a partir de novas pesquisas que buscam a me-
lhor compreensão do fenômeno. Tão importante quanto identificar e 
compreender o sofrimento moral no ambiente de trabalho em saúde é sa-
ber diferenciá-lo de outras formas de sofrimento que possam estar relaci-
onadas a ele.  

O assédio moral é uma forma de violência no âmbito do trabalho, 
caracterizada por condutas abusivas que expõem o trabalhador a situações 
humilhantes, constrangedoras e degradantes, com a intencionalidade de 
causar danos à vítima (Tercioti, 2013). Nas relações entre subordinado e 
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subordinador, é recorrente ser incitado pelo superior hierárquico, moti-
vado pela competitividade, produtividade insuficiente ou falta de resulta-
dos esperados (Thofehrn et al., 2008). Assim, toda conduta de assédio mo-
ral provoca dano moral, capaz de ferir gravemente os valores fundamen-
tais à personalidade e pactuados pela sociedade, causando sofrimento psí-
quico e adoecimento (Peli; Teixeira, 2006). A experiência do assédio mo-
ral poderá causar sofrimento moral frente situações que ameaçam a inte-
gridade moral e profissional. Entretanto, é importante distinguir que há 
situações de sofrimento moral que não derivam de situações de assédio 
moral, ainda que ambas possam resultar em sofrimento psíquico e moral, 
evidenciadas por meio da dor ou angústia. 

O sofrimento é concebido de maneiras diferentes em várias culturas, 
estando muitas vezes associado a dor física. Em definições clássicas como 
a de Cassell, o sofrimento é um estado de aflição severa, associado a acon-
tecimentos que ameaçam a integridade da pessoa. Mas o foco do sofri-
mento não se deve propriamente à causa, mas ao risco que representa para 
a autopercepção da identidade. É uma experiência pessoal, egocêntrica e 
complexa que envolve um evento intensamente negativo ou uma ameaça 
percebida. O ser humano é o único dotado desse sentimento intrínseco, 
decorrente do excesso de algo, que incomoda, perturba ou provoca insa-
tisfação (Ribeiro, 2005). 

Em relação ao sofrimento psíquico, objeto de estudo da psicopatolo-
gia, pode-se dizer que tem sido decomposto em seus elementos, a cada 
contexto histórico-político, em diversas tentativas de compreendê-los, 
classificá-los, estudá-los e tratá-los. Hoje, o termo "psicopatologia" encon-
tra-se associado a muitas disciplinas que se interessam pelo sofrimento 
psíquico, em diferentes abordagens teóricas, o que evidencia que o fenô-
meno psíquico não é redutível a uma única forma discursiva. As manifes-
tações do pathos (que do grego resultou em "paixão", "excesso", "passa-
gem", "passividade", "sofrimento", "assujeitamento", "patológico") consti-
tuem um dos modos como podemos nos referir ao sofrimento psíquico 
ou mal-estar. Tais manifestações são constitutivas, cada pessoa traz uma 
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voz singular a respeito de suas paixões, as quais manifestam aspectos sub-
jetivos que podem, através da expressão em palavras, transformar a paixão 
em experiência, modificando a própria existência (Ceccarelli, 2005). 

Visto que sofrimento moral e sofrimento psíquico são conceitos ad-
vindos de campos distintos, é importante demarcar que ambos ampliam 
o foco do adoecimento da pessoa, estritamente, e passam a sublinhar as-
pectos socioculturais desse padecimento. No primeiro caso, como visto 
aqui, considera-se os problemas éticos e o contexto do trabalho em termos 
do vivido, da experiência de quem trabalha no setor saúde. No segundo, a 
noção de pathos vem problematizar a tradução do sofrimento em patolo-
gias, transtornos e sintomas, sinalizando que este discurso está em com-
pleta conformidade com os ideais culturais da atualidade, que sustentam 
uma fantasia de recobrimento da irredutibilidade do mal-estar (Souza; 
Laureano, 2020). 

 
O trabalho em saúde e as vivências de sofrimento moral  

 
A análise da categoria trabalho pressupõe considerarmos o seu im-

pacto na vida dos trabalhadores tanto historicamente como na contempo-
raneidade. Com implicações na saúde individual e coletiva, o trabalho se 
tornou importante objeto de estudo com vistas ao aprofundamento dos 
saberes e práticas, entrevendo possibilidades de intervenções que mini-
mizem danos e promovam condições saudáveis de vida. 

As pressões e tensões decorrentes da organização do trabalho tam-
bém interferem nos trabalhadores da saúde, não diferente de outros seto-
res. A lógica capitalista de mercado impulsiona o consumo e exige das 
pessoas, ao mesmo tempo, adequação financeira, ocorrendo a necessidade 
de múltiplos vínculos empregatícios, evitando o desemprego, e buscando 
o esforço pela qualificação. Todos esses elementos contribuem para o ado-
ecimento (Martins; Robazzi; Bobroff, 2010). 

É necessário compreender que o trabalho e a natureza do trabalho 
mudaram. Os riscos também são de outra natureza, mais amplos, alguns 
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deles imateriais e invisíveis. Relacionam-se, principalmente, com o pro-
cesso de trabalho, sua dinâmica, organização, condições com que é reali-
zado, bem como com o conteúdo mental do trabalho. 

As mudanças dos processos produtivos ocorridos no campo da saúde 
podem ser identificadas diante da incorporação de novas tecnologias de 
cuidado e de organização do processo de trabalho, alterando de modo sig-
nificativo a lógica de produção do cuidado de procedimento-centrada 
para relacional-centrada, exigindo mudanças nas atitudes dos trabalhado-
res no modo de cuidar do outro, as quais resultaram em novos processos 
de subjetivação (Franco, 2002). Reforçando essa ideia, Junges et al. (2012), 
apontam que tais mudanças perpassam a superação da lógica hospitalar, 
baseada nas práticas curativas, para ações de promoção da saúde e preven-
ção, desenvolvidas pelo trabalho em equipe, acompanhamento das famí-
lias no território e a criação de vínculos entre os envolvidos.  

Desde a década de 1970, o trabalho em saúde no Brasil passou a pri-
orizar a composição de equipes de profissionais com diferentes forma-
ções. A prática interdisciplinar exige um “pensar com” e “mútuo” sobre 
um tema que instigue o fazer institucional e o fazer clínico, para que sejam 
elaboradas estratégias teóricas, clínicas e políticas sobre as ações e seus 
efeitos. A prática interdisciplinar é um posicionamento ético e, portanto, 
contínuo (Franco, 2003; Schramm, 2004). 

Muitas questões que envolvem as atuais demandas, os direitos e a 
oferta de serviços em saúde, requerem um olhar ético, uma vez que o tra-
balho em saúde exige de seus profissionais a reflexão constante e a tomada 
de posição ética, o que torna o desenvolvimento deste tipo de competên-
cia um grande desafio.  

Num país como o Brasil com tantas diferenças e desigualdades soci-
ais, tornam-se frequentes as preocupações com problemas de ordem ética, 
que compreendem conflitos de valores e deveres. Frente à amplitude des-
tes problemas éticos vivenciados, acredita-se que sejam problemas comu-
mente verificados no cotidiano da atenção em saúde e que em muitos ca-
sos tornam-se “naturalizados” dificultando sua percepção e enfrenta-
mento. 
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Nos últimos anos, percebe-se que muitos pesquisadores têm se dedi-
cado a estudar problemas éticos vivenciados no âmbito hospitalar (Junges 
et al., 201.2; Siqueira-Batista et al., 2015; Simas et al., 2016; Zoboli, 2004) 
e que envolvem situações pontuais, dramáticas e que necessitam de res-
posta imediata. Cenário que difere da Atenção Primária à Saúde (APS), 
onde os profissionais buscam objetivos a longo prazo, como a melhora 
dos indicadores de saúde, traduzindo a integralidade nos cuidados presta-
dos à população. 

No sentido de evidenciar os problemas éticos presentes na APS, a 
bioeticista Elma Zoboli (2004) identificou no cotidiano de trabalho da Es-
tratégia de Saúde da Família (eSF), tais problemas agrupando-os em três 
categorias: 

1) Problemas éticos na relação da equipe com o usuário e famílias: 
com a interferência dos profissionais no estilo de vida dos usuários e fa-
mílias, o desrespeito, o preconceito e a discriminação. Projeto terapêutico 
com imprecisões clínicas e prescrições que o usuário não conseguirá fazer 
ou comprar, recusa ou não adesão ao tratamento, além de dificuldades 
para manter o sigilo e a privacidade do usuário.  

2) Problemas éticos na relação entre os trabalhadores da equipe: falta 
de compromisso e companheirismo, desrespeito entre os profissionais da 
equipe, despreparo, omissão, dificuldades na definição do papel e respon-
sabilidades de cada integrante da equipe. 

3) Problemas éticos com a organização e o sistema de saúde: falta de 
estrutura, condições, apoio estrutural e da gestão, falta de apoio e trans-
parência da gestão. Precariedade no atendimento, dificuldades de acesso 
do usuário aos serviços e exames complementares, sobrecarga de trabalho, 
excesso de admissão de usuários. 

Tais resultados foram corroborados por Baibich (2023) em um es-
tudo recente sobre a “Vivência de Sofrimento Moral no trabalho por tra-
balhadoras de equipes multiprofissionais em Atenção Domiciliar do SUS” 
onde as narrativas foram organizadas em duas categorias temáticas: Pro-
blemas Éticos Relacionados à Organização do Trabalho e Problemas Éti-
cos nas relações interprofissionais.  
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Na categoria Problemas Éticos Relacionados à Organização do Tra-
balho foram identificados como problemas éticos a precarização das con-
dições de trabalho e dos vínculos trabalhistas; o despreparo dos trabalha-
dores para atuar frente às novas competências relacionais e tecnológicas 
exigidas no trabalho domiciliar; dificuldades na pactuação dos fluxos de 
trabalho nas linhas de cuidado e com outras redes; a excessiva padroniza-
ção e normatização de um cuidado que deveria ser singular.  

A categoria relativa aos problemas éticos nas relações interprofissi-
onais aponta para uma dificuldade no trabalho em equipe e em estabelecer 
limites e responsabilidades; o exercício de poder entre os membros da 
equipe e junto aos usuários; as dificuldades relacionadas ao cumprimento 
do projeto terapêutico pelo usuário. Na relação com a gestão, foi identifi-
cada a falta de valorização profissional e do próprio Serviço de Atenção 
Domiciliar (SAD).  

A maioria dos problemas éticos encontrados neste estudo decorre-
ram, principalmente, da precarização advinda com a privatização dos ser-
viços de saúde e pela predominância do modelo hegemônico médico ne-
oliberal, tanto na formação dos profissionais como nas relações interpro-
fissionais e na organização e gestão dos SAD. O sofrimento moral foi per-
cebido pela expressão de sentimentos desagradáveis e indesejáveis, como 
frustração, impotência, tristeza, angústia, medo e culpa.  

Ainda que cada experiência seja singular, própria da pessoa, ela pode 
ser reveladora, quando juntando a outros relatos forma um conjunto nar-
rativo coletivo que se soma para compreensão sobre o processo coletivo 
de vivência de sofrimento moral no trabalho. No campo da Ética, a ex-
pressão dos sentimentos está associada aos valores morais, assim, senti-
mentos “negativos” indicam a existência de um dilema ou conflito moral 
(Forghieri, 1993; Bock, 2018). 

Durante a pandemia da Covid-19, foram necessárias respostas de 
abrangência mundial para que todos fossem beneficiados, impulsionando 
uma ética global. Ainda assim, os profissionais de saúde vivenciaram de-
safios ao se exporem à alta transmissibilidade do vírus, à escassez de equi-
pamentos de proteção individual, sobrecargas de trabalho e repercussões 
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na saúde mental (Barroso et al., 2020). O estudo de Santos (2021) desen-
volvido durante a Pandemia de Covid-19 no Brasil constatou que a Covid-
19 ocasionou contextos de trabalho que intensificaram significativamente 
os fatores desencadeadores de sofrimento moral. A investigação teve 
como objetivo compreender como ocorreram as vivências do fenômeno 
em Centros de Atendimentos para Enfrentamento à Covid-19 que ficaram 
conhecidos como Centros de Triagem (CT). Os CT foram estruturados 
pela gestão municipal e do Distrito Federal para o acolhimento precoce 
de casos suspeitos de Covid-19, em caráter temporário (Brasil, 2020). A 
organização se estabeleceu, predominantemente, por meio da Atenção 
Primária à Saúde que desafiou os profissionais das Unidades Básicas de 
Saúde a assumirem uma das linhas de frente no combate à pandemia.  

Os resultados deste estudo apontaram a existência de problemas éti-
cos no cotidiano de trabalho relativos à organização dos processos de tra-
balho, às condições de trabalho e às relações entre gestores, trabalhadores 
e usuários, semelhante aos demais estudos apresentados, porém com al-
gumas particularidades. O processo de vivência de sofrimento moral foi 
compreendido a partir das ameaças à integridade moral diante da restrição 
de realizar a decisão moral. As principais ameaças se relacionaram a situ-
ações de assédio moral e impedimento moral: o assédio moral por parte 
de chefias, colegas de trabalho e usuários, em partes motivadas pelas Fake 
News; o negacionismo científico e o impedimento moral em casos de 
prescrição de medicações, alocação de recursos e falhas no fluxo de aten-
dimento. É fundamental evidenciar neste contexto o impacto da crise po-
lítica, econômica e moral provocada pelo governo de Jair Bolsonaro, pre-
judicando diretamente a organização do sistema de saúde quando os pro-
fissionais mais precisaram de proteção, capacitação e condições de traba-
lho adequadas para salvar vidas, enquanto enfrentavam o próprio risco de 
adoecimento e morte (Santos, 2021).  

No processo vivencial de sofrimento moral, a imposição de situações 
conflituosas persistentes no cotidiano de trabalho e a interação entre sua 
consciência e julgamento morais, originaram experiências e sentimentos 
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dolorosos e indesejáveis que corrompem sua integridade, afetam sua sub-
jetividade e trazem implicações na saúde e no bem viver das trabalhado-
ras. Porém, as repercussões vão além da subjetividade e saúde do traba-
lhador, e se fazem sentir também no cuidado prestado (Baibich, 2023). 

Muitas trabalhadoras usam estratégias coletivas ou individuais de 
enfrentamento ou de passividade, e todos estes modos expressam um di-
reito de resistir e uma necessidade de lutar. A reclamação sobre o que 
causa o sofrimento no trabalho é uma das melhores estratégias de mani-
festação como forma de inconformismo e resistência diante de algo que 
se considera errado ou abusivo. A construção de estratégias de enfrenta-
mento que envolvem ações coletivas aliadas à uma atitude ativa de luta 
pela preservação da sua saúde e pela melhoria da organização, gestão e 
relações de trabalho, indicam ser as estratégias mais bem-sucedidas (Bai-
bich, 2023). 

 
Considerações finais  

 
Em nosso percurso pelas principais elaborações teóricas concernen-

tes ao sofrimento moral, vimos tratar-se de um conceito em movimento, 
o qual fornece contribuições fundamentais para a compreensão do mundo 
do trabalho atualmente. Um conceito forjado a partir do núcleo da enfer-
magem, uma disciplina com contornos específicos, e que pode ser extra-
polado ao campo da saúde coletiva em sua transdisciplinaridade e inter-
profissionalidade.  

O estudo do sofrimento moral oportuniza considerar aspectos que 
têm sido tornados cada vez mais frequentes, de forma mais intensa, luga-
res comuns nas relações de trabalho, conforme avança a lógica neoliberal 
também no plano das políticas públicas. Não podemos prescindir de um 
olhar que complexifique essas relações, considerando o contexto em que 
elas acontecem, para elaborar planos de enfrentamento aos processos ado-
ecedores que sejam capazes de produzir saúde no trabalho, tomando dis-
tância das perspectivas patologizantes e individualizantes.  
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Nesse sentido, algumas estratégias têm sido propostas a fim de inter-
ferir nas condições laborais a partir da identificação dos mecanismos que 
levam ao sofrimento moral no trabalho em saúde. Considerar a análise 
coletiva das relações de poder nos espaços de trabalho parece-nos um ca-
minho importante na construção do processo de ativação da sensibilidade 
moral entre trabalhadoras e trabalhadores do SUS. Para isso, é indispen-
sável a valorização de momentos de encontros intra e entre equipes para 
trocas de experiências e posicionamentos frente às situações enfrentadas 
entre as diferentes profissões que as compõem. Esses encontros podem 
acontecer por meio da organização de tempos e espaços de educação per-
manente em saúde junto aos trabalhadores, com a inclusão gradativa dos 
diferentes atores que participam do cotidiano dos serviços de saúde, e, 
nesse caso, a proposição de sessões de deliberação ética consistem em ar-
tifícios privilegiados para o desenvolvimento de habilidades éticas entre 
os participantes. Além disso, a instalação de movimentos em direção a 
uma cultura de práticas mais compartilhadas e de espaços colegiados de 
reflexão e gestão e a própria formação interprofissional expressariam um 
compromisso de buscar um terreno comum, obter respeito mútuo pelas 
atribuições uns dos outros e discutir maneiras significativas de comunicar 
e colaborar efetivamente sobre os problemas éticos que cada grupo iden-
tifica (Ulrich et al, 2010). 

A produção acadêmica em torno do sofrimento moral se encontra 
num movimento crescente, e talvez os trabalhadores estejam se apropri-
ando do conceito e das possibilidades de ação que ele carrega. Esperamos 
ter contribuído nesse movimento de vocalização e reconhecimento aos 
processos de sofrimento moral, com os aportes resultantes de nossas pes-
quisas recentes. 
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Violência psiquiátrica estrutural  
 

Walter Ferreira de Oliveira 
Sabrina Melo Del Sarto 

 
As instituições e a desinstitucionalização 

 
Entre espinhosas reflexões em tempos de turbulências, este texto-ex-

perimento nasce a partir de uma necessidade, inegável, de fazer emergir 
questões que têm atravessado um tema complexo na área da saúde mental, 
a saber: a institucionalização e, particularmente, a estrutural violência ins-
titucional. De início, vale relembrar uma frase do psiquiatra britânico Ro-
nald Laing (1990), quando escreveu que destruímos a nós mesmos pela 
violência disfarçada de amor1. Este é o fio condutor que será percorrido a 
seguir, pois nas discussões sobre o fenômeno da institucionalização pre-
sente nas cenas psiquiátricas, muitas vezes, procedimentos que se carac-
terizam como atos de violência são justificados como sendo expressões de 
cuidado, proteção e prevenção. 

Estas ações de violências institucionais têm sido perpetuadas através 
do tempo em nível global, atravessando as diferentes gerações e, em mui-
tos casos, estão acomodadas em ilusões criadas e reificadas pela dominante 
lógica manicomial. Entre as muitas e variadas tentativas de se pensar so-
bre o fenômeno da institucionalização, bem como nas justificativas utili-
zadas para sua sustentação e, ainda, nos limites criados no direcionamento 
da inviabilização do seu oposto, o ato de desinstitucionalizar, encontra-
mos sistemas, programas, serviços e corpos profissionais adoecidos e 
(quase) engolidos pela supostamente invencível dinâmica dessa lógica.  

Podemos então, parar um pouco para compreender o que entende-
mos, nessas abordagens, como instituições, além de refletir sobre como o 
contexto desses espaços permite pensar em uma estrutura caracterizada 

 
1 Frase original: “We are effectively destroying ourselves by violence masquerading as 
love.”. 
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por situações de violência. Na visão do psiquiatra italiano Franco Basaglia 
(1991, p. 100) as instituições são, principalmente, espaços “[...] que repou-
sam sobre uma nítida divisão de funções, através da divisão do trabalho”. 
Ao analisar as instituições psiquiátricas, o autor afirma que estes espaços 
se caracterizam por “uma nítida divisão entre os que têm o poder e os que 
não o têm.”. Ainda sobre as instituições psiquiátricas, ele aponta que nelas 
“a subdivisão das funções traduz uma relação de opressão e de violência 
entre poder e não-poder, que se transforma em exclusão do segundo pelo 
primeiro.”. Finalmente, ressalta que “A violência e a exclusão estão na base 
de todas as relações que se estabelecem em nossa sociedade.”. Nesta visão, 
seria impossível pensar sobre o fenômeno da institucionalização sem, si-
multaneamente, observar as complexas e incrustadas ramificações das si-
tuações de violência que nele estão contidas. 

Abrindo um outro parêntese, o polissêmico conceito de violência, tal 
como definido pelo antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira (2008), é 
abordado aqui, sobretudo, como insulto moral e físico, refletindo com-
portamentos influenciados por práticas institucionais específicas. Desta 
forma, desenham-se as violências a partir de estruturas institucionais, daí 
assumirmos a ideia das diversas formas de violência enquanto elementos 
estruturais. No caso da instituição psiquiátrica pode-se, por contingência, 
pensar na existência, no seio da sociedade, de uma Violência Psiquiátrica 
Estrutural. 

Cabe, a esta altura, pontuar que instituições são sistemas com carac-
terísticas variadas, não podendo se resumir à clássica definição de “insti-
tuição total” do sociólogo norte-americano Erving Goffman (1974, p. 11) 
- como um lugar fechado e limitado por muros onde os indivíduos vivem 
uma vida formalmente administrada, mas também como “[...] práticas e 
arranjos sociais razoavelmente estáveis por meio dos quais são realizadas 
ações coletivas” (Knowles; Prewitt, 1969, p. 5). De forma mais ampla, 
nossa referência à institucionalização extrapola os espaços físicos e cons-
titui, como veremos adiante, um fenômeno sistêmico, incluindo não ape-
nas elementos concretos, como espaços físicos delimitados, mas também 
estruturas conceituais, como um arcabouço teórico que lhe garante uma 
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legitimação social, além de conjuntos de ações que lhe confere uma dinâ-
mica práxica e uma circulação mental, onde se encadeiam representações 
sociais diversas. Estas e outras características encontram-se inter-relacio-
nadas de forma a constituir um complexo estrutural. 

Percebemos, assim, a real possibilidade das instituições e, particular-
mente, da instituição psiquiátrica, de serem carregadas de expressões e de 
atos de violência. Retomando Basaglia (1991), a aplicação dessa violência 
depende, principalmente, da necessidade dos detentores de poder de 
ocultá-la ou disfarçá-la: “A violência e a exclusão estão justificadas por se-
rem necessárias [...] como consequência da finalidade educativa [...] da 
“culpa" e da “doença”. Para ele, essas instituições podem então ser classifi-
cadas como “instituições de violência” (Basaglia, 1991, p. 101). Neste sen-
tido, seria buscada uma mistificação da violência através de diversas téc-
nicas, “fazendo com que o objeto da violência se adote à violência de que 
é objeto sem sequer chegar a ter consciência dela e sem poder, com isso, 
reagir a ela, tornando-se, por sua vez, violento”. Cumprir-se-ia, portanto, 
uma função institucional essencial, de ampliar as “fronteiras da exclusão”, 
descobrindo “tecnicamente” novas formas de infração (Basaglia, 1991, p. 
102). 

Michel Foucault (2006) contribui para essa discussão ao redefinir os 
espaços tradicionais da instituição psiquiátrica, principalmente os asila-
res, como instâncias de poder dissimétrico e, principalmente, não geogra-
ficamente limitados. Para ele, o espaço institucional é um campo polari-
zado também por uma assimetria de poder que se faz possível na sua ins-
crição física, principalmente através do corpo do médico. Nestes espaços, 
das instituições psiquiátricas, o objetivo principal - justificado como “te-
rapêutico” - seria adaptar os sujeitos que ali vivem à aceitação velada do 
papel que lhes é atribuído, de “objetos de violência”, fazendo-os crer, prin-
cipalmente, que a única realidade que lhes cabe é justamente ser este ob-
jeto (Basaglia, 1991, p. 102). 

A posição do médico francês Philippe Pinel é também ilustrativa, ao 
afirmar que a operação terapêutica, que leva à transformação de alguém 
considerado “doente”, só pode ocorrer dentro de uma estrutura de poder 



___________________ 290 ___________________ 

regulamentar. Portanto, a condição da relação com o objeto e a objetivi-
dade do conhecimento médico, assim como a operação terapêutica, está 
intrinsecamente ligada a uma ordem disciplinar (Foucault, 2006, p. 5). O 
psiquiatra italiano - Franco Rotelli (2001) tece ainda uma outra aborda-
gem interessante para trabalhar este tema. Ele retoma a analogia do revo-
lucionário artista polonês Tadeusz Kantor para refletir sobre as institui-
ções, pensando-as como “embalagens”, como se estivesse no cerne do ato 
de institucionalizar o objetivo de esconder o “objeto” para preservar-lhe 
um futuro. Nas suas palavras, o espaço físico institucional “Existe para ser 
destinado ao refugo. É lá, suspenso entre a imundície e a eternidade: é o 
lugar dos refugos e o último degrau da realidade e da eternidade que é o 
último limiar da nossa vida” (1986, apud Rotelli, 2001, p. 5). 

Assim, a principal justificativa para a manutenção desses espaços es-
truturais de violência seria justamente o ideal de proteção dos sujeitos ins-
titucionalizados. Em outras palavras, os ambientes institucionais, 

 
Entram com toda força no território das engenharias sociais como moto-
res de sociabilidade e produtores de sentido e estão em todas as dimensões 
interferindo com a vida cotidiana, as cotidianas opressões, momentos da 
reprodução social possível, produtores de riqueza, de trocas plurais e por 
isso terapêuticos. (Rotelli, 2001, p. 5) 

 
E são exatamente essas engenharias sociais que atuam na produção 

dos sentidos, agindo na manutenção dessas formas de serviços e dessa or-
dem perpetuada e penetrada nos corpos daqueles que as vivem. Por isso, 
é importante a contextualização destes espaços e, embora seja reconhecida 
sua projeção global, devemos entender que as particularidades de cada um 
deles os tornam complexos sistemas de produção e reprodução de conhe-
cimento, de ressignificação de possibilidades de ser e estar no mundo e de 
perpetuação de assimetrias de poder. As formas de violência institucional 
podem ser pensadas, portanto, como uma experiência principalmente re-
lacional, atravessada por aspectos estruturais - políticos, econômicos, so-
ciais e culturais. 
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Para tanto, Rotelli (2001) ressalta que quando colocamos em questão 
a instituição psiquiátrica, não estamos nos referindo ao manicômio em si, 
mas à loucura. Para ele, não é possível dividir os períodos em manicomiais 
e não-manicomiais, ou atuais, pois a própria essência da questão psiquiá-
trica nunca mudou. Nas suas palavras: “O mal obscuro da Psiquiatria está 
em haver constituído instituições sobre a separação de um objeto fictício 
- a doença - da existência global, complexa e concreta do paciente e do 
corpo da sociedade. (Rotelli, 2001, p. 1). E isso, independente das manu-
tenções e reformas dos sistemas e serviços, não foi ainda superado. 

É exatamente este o ponto que obsta a desinstitucionalização - que 
não seria tão somente o ato de retirar pessoas internadas dos hospitais 
(desospitalizar), como também não é algo que ocorre somente no interior 
de instituições fechadas, mas, como define Oliveira (2009, p. 274): 

 
Desinstitucionalizar é alterar esses padrões e buscar novas maneiras de 
ser, reinventar novas formas de viver e, no âmbito do cuidado com a sa-
úde mental, criar abordagens, praticar novos olhares, inventar a mudança 
para influir de forma positiva na determinação social do processo saúde-
doença. 

 
A desinstitucionalização, assim definida, passou por diferentes abor-

dagens em distintos contextos. No Brasil, foi atravessada principalmente 
pela retirada de algumas pessoas da condição de moradores de hospitais 
psiquiátricos (desospitalização), pela criação de serviços substitutivos e 
das redes de atenção e apoio psicossocial (RAPS), pela valorização do tra-
balho com enfoque territorial, entre outros. Entretanto, mesmo com o 
esforço envidado em contextos de reformas, com fortes lutas e tentativas 
de garantia de participação social, ainda resistem, de forma robusta, os 
resquícios manicomiais que têm, nos últimos anos, principalmente a par-
tir de 2016, se fortificado de forma exponencial. Se antes as antigas insti-
tuições eram superadas pelas incongruências culturais e epistemológicas 
(Rotelli, 2001), as “novas” formas de institucionalização podem cair, e es-
tão caindo, na mesma armadilha: tornando-se incongruentes e seguindo 
o fluxo do contexto retrógrado em que estão inseridas. 
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A Psiquiatria como estrutura social 
 
Somos, então, levados ao conceito de Violência Psiquiátrica Estrutu-

ral, com base na análise das instituições, acima conduzida, e na ideia de 
estrutura, mirando - contingencialmente - uma estrutura dos sistemas 
manicomiais. Como dito anteriormente, aqui a discussão ultrapassa as ca-
racterísticas locais e singulares dos espaços hospitalares psiquiátricos, ex-
pandindo-se para uma macroestrutura que reverbera um fenômeno já 
bem discutido, a violência manicomial. 

Conforme demonstra Foucault (1999), o modelo psiquiátrico vi-
gente, desde o Renascimento, tem o isolamento, ou seja, a exclusão social, 
como característica essencial. Neste modelo, supõe-se que o indivíduo 
considerado como “louco” deve ser retirado, temporariamente ou perma-
nentemente, dos diferentes espaços de convivência - da cidade, do traba-
lho, do lazer, da família e da vida social em geral - restringindo-se, a partir 
do diagnóstico, aos espaços de circulação referentes ao que é entendido 
como contributivo ao tratamento da sua doença. Os espaços institucionais 
estabelecidos para concretizar esta lógica de exclusão tornam-se, por-
tanto, eletivos para estes tratamentos, firmando-se como instituições pre-
ferenciais, com apoio na justificativa da proteção do indivíduo “louco” e 
da sociedade. Estes princípios propiciaram o avanço da institucionaliza-
ção como método, oferecendo a esperança da melhora do indivíduo, por 
um lado e, por outro, o alívio da desordem social: 

 
O isolamento, como princípio teórico e ato institucional, propicia um 
método, semelhante ao estado in vitro, afasta as influências maléficas e a 
contaminação. Esse método faz “ver” diferente a figura do louco (produz 
uma nova visibilidade sobre a loucura, que passa a ser vista como aliena-
ção mental), e produz formas de compreensão da loucura condizentes com 
a crença no tratamento como regramento da desordem, por meio da dis-
ciplina, e como um retorno à razão [...] uma espécie de ortopedia da alma 
a partir do modelo da instituição correcional. (Amarante; Torre, 2018, p. 
1093) 
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Em outras palavras, nesta metodologia se apoia o complexo fenô-
meno da institucionalização da loucura que busca, no âmbito social, o “re-
gramento da desordem” e, no âmbito individual, um “retorno à razão”. 
Este processo de institucionalização inclui a dessubjetivação, a des-histo-
rização e a ruptura com as redes de relações sociais, desfigurando as sub-
jetividades e as possibilidades expressivas e sensíveis desses indivíduos 
(Amarante; Torre, 2018, p. 1094). Nesta toada, consideramos estas e ou-
tras consequentes ações como expressões, mesmo que não intencionais, 
de violência institucional. Ironicamente, esta violência é praticada exata-
mente em lugares criados como espaços de cuidado e tratamento para as 
pessoas acometidas de sofrimentos psíquicos. 

A partir destas reflexões, passa a nos parece correta a utilização, para 
análise da instituição psiquiátrica em seu sentido mais amplo, do conceito 
de estrutura, visto como revelador de um padrão de ação recorrente e, em 
muitos aspectos, invisível. Estrutura social é conceituada por Giddens 
(2005) como um modo sistêmico de comunicação em que elementos cog-
nitivos são afirmados a partir de interpretações compartilhadas por gru-
pos sociais significativos, dado seu número ou seu poder político, em 
modo e tempo comuns. Processa-se, desta forma, a legitimação dos dis-
cursos e atos assim gerados. Desta maneira, legitimaram-se, por exemplo, 
a escravidão de pessoas africanas nas sociedades ocidentais e a perseguição 
de judeus, por grupos religiosos e em regimes políticos diversos, nas so-
ciedades antigas e modernas. 

O entrelaçamento de estruturas, cujos discursos e valores básicos po-
dem ser convergentes ou divergentes, dão suporte ao funcionamento do 
tecido social. Esses entrelaçamentos se traduzem em interações de cum-
plicidade, reciprocidade, alianças, antagonismos e conflitos que, nas de-
mocracias contemporâneas, buscam se solucionar com base em negocia-
ções macropolíticas ou, no nível microssocial, nas relações interpessoais 
ou intra e intergrupais. As estruturas, portanto, organizam e reorgani-
zam, dinamicamente, prescrições, regras, procedimentos, normas e pa-
drões continuamente emergentes destas interações e entre os diferentes 
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agentes sociais os quais, por sua vez, constituem e são constituídos e são 
legitimados ou deslegitimados no âmbito das formações estruturais. 

As instituições (“espaços que repousam sobre uma nítida divisão de 
funções, através da divisão do trabalho”, conforme a seção anterior) são, 
neste sentido, os pilares das estruturas macrossociais. E se firmam, em ge-
ral, através de dispositivos que marcam e legitimam suas próprias formas 
de atuação social. Assim, as estruturas sociais apoiam-se em dispositivos 
de reprodução social que atuam em diferentes níveis, concretizados nas 
práticas institucionais. A institucionalização, nesta visão, é um esteio es-
trutural, um elemento de sustentação das estruturas a que se vincula e, ao 
mesmo tempo, uma consequência do sistema estrutural vigente. 

Além do mais, são múltiplas as instituições sociais vinculadas às su-
perestruturas, como a Família, a Religião, a Ciência, o regime político, o 
sistema judiciário e ações profissionalizantes de grande impacto, como é 
o caso da Educação, do Direito e da Medicina. A Psiquiatria, neste con-
texto, não deve ser reduzida a uma especialidade médica, mas considerada 
como uma forma estrutural, por suas características singulares, sobretudo 
no que concerne a suas vinculações com o estudo e as intervenções sobre 
dimensões particulares e expressivas da vida. Seu escopo é de uma ação 
institucional ampla e complexa, constituída por diferentes saberes, múlti-
plos agentes sociais, diversas organizações e várias profissões. 

A estrutura da Psiquiatria fundamenta-se em um corpus normativo 
institucionalizante que defende valores e determina princípios e diretrizes 
que regulam sua atuação, orientam os comportamentos de seus compo-
nentes estruturais, bem como dos indivíduos que neles se inserem, legiti-
mando seus paradigmas e modelos teóricos e funcionais. É, portanto, um 
sistema extremamente complexo que engloba e atinge muito mais que 
médicos psiquiatras e seus pacientes, que estabelecimentos hospitalares e 
outros serviços de atenção psiquiátrica. É uma estrutura envolvida em 
múltiplas funções sociais e impregnada no ambiente cultural. 

Aceitando a ideia da Psiquiatria como instituição e, ao mesmo 
tempo, como elemento estrutural social, cabe perguntar, então: Qual a na-
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tureza de sua forma estrutural? Quais são suas características institucio-
nais? Quais seus principais dispositivos? Como se relaciona com outras 
instituições e estruturas sociais? Quais as consequências de suas formas de 
atuação para o desenvolvimento da macroestrutura social e cultural como 
um todo? Quais as consequências de suas prescrições comportamentais 
para os sujeitos mais afetados por estas prescrições? Perguntas que têm 
sido, de alguma forma, exploradas na literatura, mas que necessitam sem-
pre serem revisitadas à medida que se configuram novas formas de relação 
e se apresentam novos indicadores dos equilíbrios de poder. 

Mas estas e outras perguntas relacionadas são de tal complexidade 
que não podemos, evidentemente, nos atrever a tentar respondê-las de 
forma definitiva e, nem mesmo, de uma forma que se possa dizer satisfa-
tória, através deste modesto texto. Elas podem, portanto, servir para re-
flexões que possibilitem maior aprofundamento por parte de outros au-
tores. Não fugiremos, entretanto, do desafio de nos aventurarmos, ainda 
que de forma bastante tímida, em algumas destas questões a seguir. 

 
A violência psiquiátrica como forma estrutural 

 
Se olharmos para o histórico da saúde mental no Brasil, veremos re-

petidas denúncias de atendimentos desumanizados, preconceitos, viola-
ções de direitos e outras situações degradantes sofridas por indivíduos 
atendidos em serviços destinados ao cuidado psíquico. Por outro lado, vis-
lumbramos consecutivos movimentos de reforma dos modelos de aten-
ção, recomposição dos espaços e tentativas de correção destas práticas ina-
dequadas e das assimetrias de poder. Entretanto, esses movimentos, que 
são percebidos como avanços no contexto de um processo civilizatório, 
continuam sofrendo com os constantes retrocessos. No Brasil, estes retro-
cessos se materializam no recorrente enfraquecimento da, a duras penas 
conquistada, Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). 

Uma estratégia poderosa para instauração dos retrocessos é a perpe-
tuação da escassez dos recursos necessários para o funcionamento em 
rede. Esta e outras estratégias de promoção dos retrocessos são atos de 
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violência, pois são executados de forma truculenta, como na promulgação 
de peças normativas sem respeito aos preceitos democráticos. Exemplo 
destes atos é o lançamento de uma série de decretos, portarias e notas téc-
nicas que constituíram a chamada “nova política de saúde mental” enun-
ciada pelo Ministério da Saúde em 2017. Estes atos de violência instituci-
onal perpetrados no âmbito do Estado favorecem, em efeito cascata, uma 
série de outros episódios de violência. Desse modo, a “nova política de 
saúde mental” propicia o desfinanciamento da RAPS, uma nova tendência 
ao aumento de internações psiquiátricas e a promulgação de leis federais 
e estaduais incentivando internações involuntárias e compulsórias, em al-
guns casos violando ou manipulando, através das chamadas “chicanas” ju-
diciais, Leis federais e a Constituição Federal (Brasil, 2019; Chapecó, 
2022). 

Também de forma estrutural se vê a evolução das Comunidades Te-
rapêuticas (CT) como dispositivos que sustentam a lógica da exclusão. Em 
um relatório realizado em 2017, em um número significativo de CT, fo-
ram encontradas violações de direitos humanos, torturas e abusos de di-
versas naturezas e concluiu-se que estes estabelecimentos não se qualifi-
cam, pelos preceitos vigentes, como de saúde (CFP, 2018). Apesar disso, 
as CT passaram a receber vultosos recursos financeiros, superiores a todos 
os outros dispositivos da RAPS, e em detrimento desta. Esta reorganiza-
ção estrutural foi conseguida principalmente pela ação de políticos influ-
entes e através de complexas estratégias governamentais: as ações sobre 
Álcool e outras Drogas (AD) deixaram de fazer parte da estrutura institu-
cional do Ministério da Saúde (MS) e migraram para o Ministério da Ci-
dadania (MC), onde foram colocadas sob o poder de profissionais vincu-
lados à Associação Brasileira de Psiquiatria, entidade ideologicamente po-
sicionada contra a Reforma Psiquiátrica e contra os avanços da Luta An-
timanicomial. A partir daí diversas ações em prol das internações com-
pulsórias e involuntárias dos classificados como dependentes químicos fo-
ram impulsionadas, inclusive a potencialização das CT como elemento 
preferencial para estas internações. 
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A forma de transição dos problemas da AD do MS para o MC pode 
ser considerada também um ato de violência. Houve o desrespeito fla-
grante aos preceitos democráticos estabelecidos na Constituição Brasi-
leira e na Lei 8.080/1990 para o funcionamento do Sistema Único de Sa-
úde. Ignoraram-se completamente os preceitos sobre gestão comparti-
lhada, que deveria fundamentar decisões de cunho estratégico, e sobre o 
controle social, que busca garantir que os cidadãos possam participar de 
decisões que os afetam. Esta é mais uma expressão da violência praticada 
de forma institucional, no âmbito da Psiquiatria, configurada na estrutura 
do Estado, com ações planejadas, estruturalmente delineadas, e perpetrada 
com atuação direta ou apoio de diversos atores de diferentes níveis soci-
oeconômicos. 

Assim, quando falamos da Violência Psiquiátrica Estrutural, não es-
tamos nos referindo apenas às situações interpessoais que costumam 
ocorrer no cotidiano dos serviços. Há, também, múltiplos atos encadeados 
que podem ocorrer no âmbito das estruturas de Estado ou na própria 
forma de organização sistemática das intervenções que se espalham pelos 
diversos espaços do cuidado e da atenção. Estes atos, de diversas naturezas 
e em diversos níveis, acabam por determinar, de forma hierárquica e ex-
cludente, os olhares, os entendimentos, os lugares sociais e os espaços pos-
síveis para aqueles que são objeto da atenção e do cuidado. 

 
Considerações finais 

 
A violência psiquiátrica é, conforme buscamos demonstrar, estrutu-

ral. No percurso de aproximar o conceito de estrutura à instituição psi-
quiátrica, percebemos que a mesma está relacionada aos aspectos sistêmi-
cos presentes nas práticas dos serviços de saúde, que podem resultar - e 
resultam - em violações dos direitos humanos e sociais, na perpetração de 
atos truculentos do Estado sobre a Cidadania, na reprodução de tratamen-
tos inadequados ou mesmo agressivos aos indivíduos em sofrimento psí-
quico e na tentativa de produção social de uma ordem subserviente a co-
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letivos dominantes e de subjetividades submissas. Esta violência se enra-
íza nas estruturas institucionais que moldam a prestação de serviços de 
saúde mental pautada pela inegável medicalização excessiva, com foco nos 
aspectos biológicos como determinantes de doenças mentais e uma negli-
gência das abordagens psicossociais.  

A bandeira da internação como principal elemento terapêutico fo-
menta a demanda das hospitalizações prolongadas, das pressões sobre o 
sistema judiciário por internações compulsórias, do logro das leis para 
permissão de programas de cunho puramente higienista e do financia-
mento de dispositivos asilares em detrimento da Rede de Atenção Psicos-
social. No nível microssocial, a violência se traduz na estigmatização dos 
usuários e na expansão da ação psiquiátrica sobre a vida cotidiana, com a 
criação contínua de novos diagnósticos, que justificam o aumento dos 
motivos para intervenção, além da exclusão de antigos e novos usuários 
do sistema de diversos espaços da vida social, como o mercado de traba-
lho, e das decisões sobre suas próprias vidas e sobre os tratamentos a que 
se veem submetidos. Ademais, é flagrante a falta de informação adequada, 
tanto entre usuários, familiares, profissionais de saúde, da educação, da 
segurança, do poder judiciário e de outros setores, como na população em 
geral, além do pouco ou nenhum aproveitamento da perspectiva e da ex-
periência dos sujeitos atingidos pelos transtornos, o que facilita a perpe-
tuação da exclusão social e econômica destes sujeitos. 

Deste modo, a violência psiquiátrica, como estrutura, foge dos limi-
tes da relação profissional-usuário e reverbera nas relações cotidianas en-
tre indivíduos e grupos, moldando as possibilidades de existência no 
mundo. A estigmatização, típica do modus operandi em saúde mental, é 
um dos pilares de manutenção dessas estruturas de violência uma vez que, 
através dela, o indivíduo em sofrimento psíquico é desprovido de possi-
bilidades diversas – de credibilidade, de exercício da afetividade e de esco-
lha, entre outras - a partir de uma desconsideração constante, de suas sub-
jetividades, saberes e experiências. Sua própria humanidade é questio-
nada, o que permite sua sujeição aos tratamentos oferecidos nesses espa-
ços estruturalmente violentos. Além disso, as relações hierárquicas que 
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estão inseridos, com a baixa posição que passam a ocupar em todos os âm-
bitos da sociedade, além da falta de recursos direcionados para seu bem-
estar, tornam a possibilidade de negociar seus cuidados uma tarefa prati-
camente presente na iminência do impossível. 

Neste sentido, percebemos que o entrelace entre o conglomerado das 
estruturas de poder excludentes e hierárquicas com os espaços de controle, 
cuidado e tratamento psiquiátrico foi fundamental para que a Violência 
Psiquiátrica Estrutural se consolidasse e continuasse a perdurar por mui-
tas gerações. Se pensarmos que este imaginário de inferioridade vem 
sendo construído há alguns séculos, e é constantemente legitimado pelas 
instâncias de poder, podemos começar a nos aproximar da necessidade, 
inegável, de questionar estes ideais sobre incapacidade, periculosidade e 
incurabilidade que fomentam a estigmatização desses sujeitos, principal-
mente se quisermos pensar em possibilidades de desinstitucionalização.  

Por fim, notamos que a lógica da desumanização, estigmatização e 
dessubjetivação da estrutura manicomial reverbera em múltiplos contex-
tos, para além da loucura e dos transtornos mentais graves, moldando as 
relações que se estabelecem com e entre muitos indivíduos e grupos soci-
ais. Afortunadamente, ao mesmo tempo em que temos na sociedade o pa-
pel rígido e determinante das estruturas de opressão, testemunhamos 
também ações institucionais e individuais que questionam e que comba-
tem manifestações inaceitáveis advindas da incorporação destas lógicas 
perversas. Do resultado destas transações, destes questionamentos e des-
tes embates pode depender o futuro de nossa existência social.  
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Uma discussão teórica sobre população em 
situação de rua e violência 

 
Joice Pacheco 

Douglas Francisco Kovaleski 
 

Este trabalho é parte de uma dissertação de mestrado em Saúde Men-
tal da Universidade Federal de Santa Catarina. O texto traz uma funda-
mentação teórica sobre o tema dos Moradores de Rua, no contexto da 
Rede de Atenção Psicossocial e do Consultório na Rua, e sua relação com 
a violência sobre essa população vulnerabilizada. 

Para alguns autores como Snow & Anderson (1998) e Castel (2010), 
a população em situação de rua constitui um grupo populacional vulnerá-
vel e estigmatizado. A existência de pessoas em situação de rua tem início 
na transição da sociedade feudal para a sociedade capitalista. Estes autores 
consideram como os principais motivadores da ida das pessoas às ruas as 
questões ligadas à subsistência, transtornos mentais e inadaptação à nova 
sociedade.  

Segundo Castel (2010), os governos sempre utilizaram resoluções 
baseadas na violência, opressão e criminalização do comportamento como 
meio de solucionar o problema. Ao contrário do sistema feudal, o novo 
sistema apresentava uma possibilidade de mobilidade social. Para as pes-
soas que vivenciavam a transição, esta mobilidade trouxe insegurança e 
necessidade de individualização da vida, ou seja, uma forma coercitiva, 
penalizando a vítima de um problema social. Estas ações podiam ser con-
firmadas através das punições atribuídas às pessoas que começaram a ocu-
par as ruas no processo que se deu entre o fim do sistema feudal e início 
do sistema capitalista.  

Durante o século XII e XIII, na Europa, diversos países criaram leis 
que penalizavam estas pessoas, principalmente se elas possuíssem condi-
ções físicas para o trabalho, o que nos faz refletir se estas leis ainda se re-
fletem nas condutas atuais dos sistemas jurídicos e, consequentemente, 
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dos julgamentos sociais brasileiros. No Brasil, a população em situação de 
rua teve seu crescimento após a abolição da escravidão dos negros. Trazi-
dos durante o período de tráfego negreiro de países africanos, os escravos 
eram considerados humanos inferiores. Após a abolição formal da escra-
vidão, muitos foram abandonados nas cidades brasileiras sem quaisquer 
condições de estruturar uma vida. Sem alternativas, muitos destes escra-
vos libertos passam a ocupar as ruas. A solução para o problema criado 
pela abolição passa a ser a mesma encontrada na Europa do século XII e 
XIII. A criminalização do comportamento intitulado “vadiagem”.  

O 1º Censo Nacional da População em Situação de Rua (Brasil, 2009) 
indicou que 64% da população em situação de rua brasileira é constituída 
de pessoas pretas ou pardas. Na cidade de Joinville, os usuários cadastra-
dos pela equipe do Consultório na Rua indicam um número de 2,5 vezes 
maior de população de pretos e pardos em situação de rua que os domici-
liados. Fato que pode corroborar a teoria de Escorel (1999), para quem 
esta é uma população de pessoas excluídas não só do sistema econômico, 
mas uma exclusão que os impossibilita para o exercício pleno de suas po-
tencialidades humanas.  

Para Rosa (2005) e Escorel (2009), os principais motivadores da ida 
de uma pessoa para a situação de rua incluem problemas e conflitos fami-
liares, associados ao uso abusivo de substâncias psicoativas e transtornos 
mentais. Rosa (2005) verificou que os eixos trabalho, família e violência 
se entrecruzam na condição de rua. Snow e Anderson (1998) identificam 
quatro fatores principais: problemas econômicos, deslocamento geográ-
fico, problemas de saúde (transtornos mentais) e azar. A patologização dos 
comportamentos – ou seja, daquilo que está na superfície do problema, o 
comportamento apresentado e a forma como o indivíduo se relaciona 
com a sociedade – faz com que a solução seja a medicalização, internação 
ou na criminalização destes comportamentos, que muitas vezes se traduz 
em violência de Estado. Para solucionar aquilo que está aparente, não se 
pondera os elementos que constituem o fenômeno e, em resultado, a so-
lução é simplista e, nestes casos, opta-se por encarceramento do “louco” 
ou não produtivo para esta sociedade.  
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No Brasil, através dos movimentos sociais de trabalhadores e usuá-
rios dos serviços de Saúde Mental, as soluções para problemas de saúde 
mental vêm avançando gradativamente. Tanto em relação ao cuidado, 
como na separação do que é patológico e do que é resultado da exclusão 
social e, muitas vezes, violência. Este movimento pode ser marcado pela 
aprovação da Lei n.10.216, de 2001, conhecida como a Lei da Reforma Psi-
quiátrica, que dispôs acerca da proteção e dos direitos das pessoas porta-
doras de transtornos mentais, redirecionando o modelo assistencial em 
Saúde Mental. Após a promulgação desta lei, foi possível regular, através 
de uma política pública nacional, os serviços de Saúde Mental e Atenção 
Psicossocial. Nos últimos anos, outras portarias e regulamentações foram 
promulgadas. Entre as quais, a Portaria n. 3.088, de 2011, que trouxe em 
seu escopo a construção de uma Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), 
articulando a construção de uma rede de serviços para os atendimentos de 
atenção psicossocial em suas diversas complexidades.  

O Consultório na Rua compõe os serviços elencados como consti-
tuintes da RAPS. Este serviço, além de integrar a RAPS, também se apre-
senta como componente da Rede de Atenção à Saúde, através da Política 
Nacional de Atenção Básica (2011). Importante dizer que o Consultório 
na Rua é resultado de duas experiências anteriores. O Consultório de Rua, 
de Salvador, com seu mentor, o psiquiatra Antônio Nery, e as equipes de 
Saúde da Família para pessoas sem domicílio do Rio de Janeiro e Porto 
Alegre. Estas duas experiências resultaram em um serviço de saúde para 
atender à população em situação de rua, que tem por base a integralidade 
da atenção em saúde. No ano de 2010, o Governo Federal, por meio da 
Coordenadoria de Saúde Mental, propôs a implantação de projetos pilotos 
de Consultório de Rua, com modelo do projeto de Salvador-BA. Estes ser-
viços tinham como objetivo possibilitar atendimento à saúde da popula-
ção em situação de rua que fazia uso de álcool e outras drogas. Após a 
implantação destes projetos, com a articulação do movimento de pessoas 
em situação de rua e a compreensão da Coordenação de Saúde Mental, 
este projeto foi realocado como um serviço da Atenção Primária em Sa-
úde. Com esta mudança, o serviço avança no atendimento e tem como 
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objetivo não mais as questões relacionadas ao uso de álcool e outras dro-
gas, mas a saúde integral da população em situação de rua.  

O Serviço Consultório na Rua é um dispositivo novo na Rede de 
Atenção Psicossocial e na Rede de Atenção à Saúde e apresenta um público 
específico. Essa população em situação de rua, de modo geral, não acessa 
o Sistema Único de Saúde de forma a promover qualidade em saúde ou 
dificilmente procura os serviços de saúde antes que os agravos de saúde 
sejam incapacitantes para suas atividades diárias. Fato este que desafia os 
profissionais e o próprio sistema. O Sistema Único de Saúde, no Brasil, 
apresenta caráter universal e, como tal, deve ofertar atendimento a toda 
população que ocupa o território nacional, sendo ou não brasileiro. Afi-
nal, não se adoece sozinho e as doenças apresentam características da de-
terminação social em saúde.  

Na sequência, será tratado da fundamentação teórica a respeito da 
constituição do sujeito em situação de rua, no mundo e no Brasil. Tam-
bém apresenta alguns autores que pesquisaram os motivadores de ida para 
rua, sendo os principais Escorel (1999), Rosa (2005) e Snow e Anderson 
(1998). Escorel (1999) atribui ao papel da exclusão o motivador de ida para 
rua, analisando em sua pesquisa que a base é a fragilização familiar que se 
associa a demais exclusões. Para Rosa (2005), os eixos de trabalho e família 
se entrecruzam como motivadores e Snow e Anderson (1998) atribuem a 
fatores macrossociais e microssociais. Sendo que os primeiros se relacio-
nam mais a conjunturas econômicas e os microssociais dizem respeito a 
questões relacionadas com o sujeito.  

As cidades pré-industriais europeias, segundo Snow e Anderson 
(1998), possuíam muitas pessoas em situação de rua e sem vínculos afeti-
vos, consideradas populações flutuantes. Não há registros de como eles 
sobreviviam, no entanto, alguns indícios apontam que as principais fontes 
de renda eram a mendicância combinada com furtos e prostituição. Duas 
filosofias sustentavam e amenizavam as dificuldades desta população. A 
primeira diz respeito à tradição de ofertar hospitalidade aos necessitados 
e, a segunda, a tendência de idealizar os mendigos, com base no credo de 
São Francisco.  
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Entretanto, estas características da sociedade mudam radicalmente 
no século XIV devido a outros fatores, principalmente a mudança dos va-
lores religiosos, que deixam de valorizar a pobreza. Tal mudança dá-se em 
sintonia com a falência dos ideais franciscanos, em decorrência do acú-
mulo de bens da Ordem, deixando clara a divergência entre suas ações e a 
filosofia. O outro motivador da mudança são as novas ideias da Renas-
cença, que valorizam a atividade e o sucesso pessoal. Castel (2010), ao des-
crever o fenômeno de ida para a rua na sociedade contemporânea, situa-
o antes, no início das cidades, ou seja, no final da sociedade feudal e início 
do sistema capitalista. Estas cidades começam a tomar “corpo”, sendo um 
dos motivadores a migração do campo para cidade, ou o que Castel (2010) 
chama de “mobilidade incontrolável”. A fuga gradativa de pessoas do 
campo para a cidade era motivada pela extrema pobreza em busca de me-
lhores ganhos e fugindo da servidão, algo muito semelhante ao ocorrido 
nas décadas de 70 a 80 na cidade de Joinville. Segundo Ilanil Coelho (2011), 
na década de 80, a cidade de Joinville foi destaque nacional em função da 
vinda e estabelecimento de migrantes de várias regiões do país em virtude 
do desenvolvimento industrial.  

Retomando a história do processo de capitalização europeu, cabe res-
saltar o comportamento das pessoas. No processo, observou-se uma po-
pulação que, não se enquadrando ao novo sistema dos campos e, ao vi-
venciar a liberdade, migrou para as cidades, sem que, contudo, apresen-
tasse condições para ser incorporada pelo novo sistema. O antigo sistema 
possuía estruturas rígidas, com pouca ou nenhuma mobilidade social. O 
novo sistema supunha uma maior mobilidade e, consequentemente, pos-
sibilitava a migração. Porém, esta migração era de uma massa de trabalha-
dores pouco qualificados. Castel (2010) denomina-os como desfiliados, ou 
seja, um contingente grande de trabalhadores sem qualificação e que aca-
bavam por ocupar as ruas de diversas formas. O autor identifica dois gru-
pos atendidos pela assistência social no século XII e XIII: os pobres enver-
gonhados e os mendigos válidos. 

No século XIV surge outro grupo, homólogo às pessoas em situação 
de rua atuais, ou seja, aqueles que não possuem lugar na estrutura social. 
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A peste negra dizimou grande parte da população europeia e, em conse-
quência, engendrou uma redução de trabalhadores. A oferta de trabalho, 
entretanto, continuava alta, com poucos trabalhadores e muitos postos de 
trabalho abertos, resultando na manutenção dos altos salários. No en-
tanto, como já afirmado, estes trabalhadores possuíam baixa qualificação 
profissional, o que resultava em um contínuo aumento do contingente de 
desfiliados. Castel (2010) denomina este cenário de “desemprego parado-
xal”, que resultou na intervenção estatal legislativa. O rei da Inglaterra, 
Eduardo III, no ano de 1349, promulga o Estatuto dos Trabalhadores. Esta 
lei tinha por escopo solucionar a equação que combinava o aumento de 
desemprego x diminuição de trabalhadores, com o paradoxal resultado de 
aumento de pessoas que ocupavam as ruas (Castel, 2010; Snow; Anderson, 
1998).  

O Estatuto dos Trabalhadores dava poderes a qualquer cidadão (em-
pregador) que ofertasse alguma forma de trabalho – sendo no comércio, 
através de serviços braçais ou qualquer outra espécie – a exigir os serviços 
de pessoas que não estivessem realizando trabalho e possuíssem condições 
físicas para tal, sob pena de prisão quando houvesse a recusa. Poder-se-ia 
dizer que este seria um marco legal da problemática do trabalho na mo-
dernidade. Esta lei passa por reedições na Inglaterra, com acréscimos que 
reforçam a obrigatoriedade do trabalho, a erradicação de mobilidade e a 
proibição do socorro assistencial daquele sujeito com capacidade de tra-
balhar.  

Outros países editam suas próprias leis contra a ociosidade ou vadi-
agem. A França, comandada por João II, decreta que todos os homens ou 
mulheres que vagam pela cidade de Paris, com corpos sadios, trabalhem, 
sob pena de serem presos. Se reincidentes, seriam postos no pelourinho. 
E, em uma terceira reincidência, seriam marcados na testa e banidos da 
cidade. Portugal e os países Ibéricos fixam um teto aos salários e proíbem 
o deslocamento em busca de emprego. Nestes países, a todos os homens e 
mulheres que fossem considerados “mendigos válidos”, possuidores de 
força de trabalho preservada, seria vedada a assistência social.  
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A mobilidade também foi vedada, fosse à busca de emprego ou não. 
Estas pessoas representavam uma mancha na sociedade, fora do mercado 
de trabalho e com força de trabalho válida. Ao longo da história europeia, 
foram realizadas algumas tentativas de definição de "vagabundagem". Es-
tas definições iniciam-se no século XVI e as principais características se-
riam a ausência de um ofício ou profissão, domicílio ou lugar para viver e 
o fato de não conhecerem ninguém que lhes pudesse atestar a existência 
digna. Ou seja, indivíduos sem pertencimento comunitário. Abaixo uma 
das definições: Declaramos vagabundos e pessoas sem fé nem lei aqueles 
que não têm profissão, nem ofício, nem domicílio certo, bem como, lugar 
para subsistir e que não são reconhecidos e não podem valer-se da reco-
mendação de pessoas dignas de fé que atestem sobre sua boa conduta e 
bons costumes. (Código Penal Napoleônico, apud CASTEL, 2010, p. 121). 

Wanderley (1995), ao descrever o trabalho e a população em situação 
de rua, afirma que o trabalho reconhecido na sociedade capitalista é o tra-
balho que cumpre rotinas impostas e o operário disciplinado. Esta defini-
ção vai ao encontro da definição acima destacada. A população de rua não 
consegue enquadrar-se, ou seja, o que Castel (2010) denomina de “desfili-
ados”. O que faz com que se produzam na atualidade estigmas homólogos 
aos do século XIV. É possível levantar a hipótese de que estas leis euro-
peias contribuam ainda atualmente para o estigma das pessoas em situa-
ção de rua como pessoas que não se enquadram nas normas vigentes, os 
desfiliados da contemporaneidade. Indicativo disto são as ações realizadas 
com esta população, que, no lugar de ações afirmativas e produtoras de 
inserção social, são ações que resultam em reforçar a exclusão dos excluí-
dos. Por exemplo, as ações1 do Governo do Estado do Paraná que, com 
caminhão, recolheu os pertences e roupas da população em situação de 
rua da região central da cidade, objetivando limpar a cidade. Ações como 

 
1Matéria jornalística que foi amplamente divulgada em meio eletrônico disponível em: 
http://g1.globo.com/pr/parana/noticia/2015/06/leitor-flagracaminhao-de-lixo-reco-
lhendo-roupas-de-mendigos.html acesso em 11/11/2015). 
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está de limpeza do lugar em que vivem acabam por reafirmar suas fraque-
zas e fragilidades, além de tratar o problema superficialmente, sem abran-
ger seus determinantes sociais.  

O Brasil também apresentou legislação contra aqueles que não estão 
empregados e que vagam pelas ruas, promulgando a lei da vadiagem. Se-
gundo Fabretti e Rachid (2013), a lei foi criada no ano de 1830 no Código 
Penal do Império do Brasil de forma muito similar às europeias do século 
XIV, sendo reeditada após a Abolição da Escravatura, devido à expectativa 
de que ex-escravos, sem qualificação e sem “rumo”, ocupariam as ruas das 
cidades. Para resolução deste problema, a Câmara de Deputados propôs 
punição às pessoas que estivessem em plena saúde e não tivessem ocupa-
ção. Em 1941, esta lei foi novamente reeditada e incorporada à Lei de Con-
travenções Penais (Decreto-Lei nº 3.688/41). O fato curioso é que, apenas 
no ano de 2004, o congresso aprovou a modificação na “lei da vadiagem”, 
aprovada no Senado somente em 20092 . A modificação revoga o art.º 60 
da Lei de Contravenções Penais, mas mantêm o art.º 593. Ou seja, retira 
a criminalização por mendigar, mas mantém a criminalização pelo fato de 
entregar-se habitualmente à ociosidade, sendo válido para o trabalho.  

Estas informações auxiliam na análise para além das bases econômi-
cas, pois se faz necessário compreender as nuances de se viver na socie-
dade atual, do processo de constituição de seus valores. A sociedade con-
temporânea exige o cumprimento das normas, de horários, qualificação 
profissional e sucesso familiar. Apresentando rotinas, horários e regras 
sociais. O não cumprimento destas expectativas pelos indivíduos resulta 
em um sofrimento velado ao sujeito. Segundo Baumann (2001), as rotinas 
impostas servem para nos poupar da agonia, mas são regras e rotinas di-
fíceis de serem atingidas.  

 
2Disponível em http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/DIREITOE-JUS-
TICA/423736-CAMARA-APROVA-FIM-DA-PENA-DE-PRISAOPARA-VADIA-
GEM.html. Acesso em 11/10/2015. 3 Decreto-Lei nº 3.688/41, Art. 59. Entregar-se alguém 
habitualmente à ociosidade, sendo válido para o trabalho, sem ter renda que lhe assegure 
meios bastantes de subsistência, ou prover à própria subsistência mediante ocupação ilí-
cita: Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses. 
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Para os autores Snow e Anderson (1998), a história do desabrigo con-
temporâneo é longa e variada. Os autores analisaram os motivos para o 
desabrigo de pessoas em situação de rua, na cidade de Austin, EUA, na 
década de 80. Apontam que a ida para a rua inclui fatores macro e micros-
sociais. Os fatores microssociais dizem respeito à história de vida destas 
pessoas, sendo que as motivações para migração à rua podem ser divididas 
em quatro categorias: a) voluntarista; b) patologias dos sujeitos; c) ausên-
cia do apoio familiar e; d) azar. 

Os fatores macrossociais dizem respeito às estruturas gerais da eco-
nomia da sociedade que colocam massas de indivíduos em situação de 
risco, acarretando descolamentos. Tais deslocamentos podem ser dividi-
dos em deslocamento residencial e descolamento econômico. O desloca-
mento residencial, apontado pela literatura americana, identifica três ten-
dências: 1) desospitalização; 2) declínio de moradia de baixa renda e; 3) 
elevação no custo da habitação.  

Escorel (1999; 2000) considera a exclusão como um fator determi-
nante à situação de rua. Para ela, a exclusão social é um processo no qual 
os indivíduos são reduzidos à condição de animal laborans e na qual estão 
impossibilitados de exercícios plenos de suas potencialidades da condição 
humana. O processo de exclusão, para a autora, não está reduzido somente 
ao trabalho, mas abrange todas as áreas da vida sociofamiliar e ao processo 
de desvinculação das diversas áreas da vida. São pessoas que apresentam 
trajetórias de vulnerabilidades, fragilidades ou precariedades nas relações 
familiares e comunitárias, do trabalho, das representações culturais, da ci-
dadania e da vida humana. A exclusão do mercado de trabalho não pode 
ser considerada isoladamente, mas deve ser analisada incluindo demais 
fragilidades, tais como habitacionais, afetivas, discriminações e violências 
que compõem as necessidades humanas.  

No caso da população brasileira, Escorel (1999) considera que as re-
lações familiares e comunitárias predominam sobre as referências do tra-
balho. O trabalho tem a função de possibilitar ao trabalhador a identidade 
de chefe provedor da família. A falta ou a instabilidade do emprego afeta 
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diretamente estas pessoas de se reconhecerem como provedores. Por-
tanto, estar na rua, no caso brasileiro, não é estar longe do mercado de 
trabalho, mas é estar distante da família, ou seja, estar desvinculado de 
uma rede afetiva.  

No sentido de ter família e lar, Szasz (1994) postula que existem di-
versas formas de denominar uma pessoa sem lar. Termos como: “cacha-
ceiros”, “vagabundos”, “vadios”, “craqueiros” e “mendigos”, entre outros 
termos pejorativos. Mas para ele [...] assim como o conceito de doença 
não nos diz o que é saúde, também a noção de não ter família não nos diz 
o que é ter um lar (Szasz, 1994, p. 138).  

Isto não ocorre por culpa do sujeito ou da família, mas por uma série 
de acontecimentos que tornam esta escolha de não ter uma família mais 
saudável no âmbito emocional para este sujeito. Ao avaliar o que seria um 
lar, Szasz (1994) cita o autor John Luckacs, que considera o conceito de lar 
como a maior proeza da Era Burguesa. Vivemos enganando a nós mesmos 
que ter um lar e ser mentalmente sadio é nossa condição nata. O autor 
considera "lar" um estado mental e que algumas pessoas não apresentam 
o desejo de o ter.  

 
A verdade rudimentar é que algumas pessoas escolhem não empregar seus 
recursos para se manter (utilizando-os, por outro lado, na compra de dro-
gas) recusam-se a viver com membros da família desejosos de acolhê-los 
e preferem uma vida de doença mental, crime e vadiagem. (Szasz, 1994 p. 
141) 

 
Ao alinhar as análises de Escorel (1999) e Szasz (1994) e considerando 

o conceito de lar e o de família como uma “invenção” moderna, a unidade 
familiar para a população brasileira é “cobrada” socialmente, como uma 
condição nata ou de saúde. E a condição no mercado de trabalho para o 
brasileiro é, sim, importante, pois é o que lhe credencia como homem 
provedor e “chefe de família”. Neste ponto, faz-se necessário uma reflexão 
sobre os números do 1º Censo Nacional da População em Situação de Rua. 
Os dados mostram que 82% das pessoas que têm a rua como moradia são 
homens e apenas 18% são mulheres. Isto pode nos indicar que a motivação 



___________________ 312 ___________________ 

para ter a rua como forma de vida apresenta significados diferentes para 
homens e mulheres que atendem às expectativas culturais contemporâ-
neas.  

Ao problematizar a relação da rua com o mercado de trabalho, Pau-
gam (2007) traz o conceito de desqualificação social, caracterizado pelo 
movimento de expulsão gradativa do mercado de trabalho. O estudo rea-
lizado pelo autor indica três fases para o processo de ida às ruas: a fragili-
dade com a perda do emprego, a dependência de serviços sociais e a rup-
tura de vínculos sociais e comunitários. Em relação à dependência dos ser-
viços sociais no caso brasileiro, cabe ressalva, pois, para tal dependência, 
faz-se necessário que o estado de bem-estar social esteja em pleno funci-
onamento, fato que não é realidade. Heiler (2014) ao analisar os direitos 
fundamentais, que abrangem o direito à saúde, aposentadoria, assistência 
social e direito à vida e que garantem a dignidade da pessoa humana, rea-
firma a inefetividade destes direitos no Brasil. O que não descarta a trans-
posição da teoria de Paugam (2007) para nossa realidade, mas apenas 
pode-se avaliar que, se esta fase de dependência dos serviços sociais no 
caso brasileiro não corresponde às reais necessidades da pessoa, torna pos-
sível afirmar que o tempo da primeira até a última fase seria mais rápido 
ou ao menos mais certeiro. Afinal, os serviços sociais devem servir para 
proteção da população, evitando a ruptura de vínculos familiares e comu-
nitários.  

Segundo Paugam (2007), o desempregado tem invariavelmente re-
lações mais distantes e mais suscetíveis à violência e, quanto pior a situa-
ção no mercado de trabalho, maior a possibilidade de ruptura de vínculos, 
sendo que os homens com idade entre 35 e 50 anos sofrem mais do que as 
mulheres com esta situação. Para estes sujeitos, é como se o fracasso esti-
vesse visível a todas as pessoas e não apenas para eles. Por fim, alerta que 
a análise do processo de ida à rua deve ser feita qualitativamente, anali-
sando-se as nuances de cada país e nas formas da pobreza. Em uma análise 
dos motivadores, histórias de vida e idas para rua, a pesquisadora Rosa 
(2005) analisou trajetórias de pessoas em situação de rua e constatou que 
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os eixos trabalho e família se entrecruzam e apresentam uma interdepen-
dência dos processos econômicos e sociais em jogo.  

Em todo o Brasil são comuns os casos de violência relacionada, em 
todas as suas nuances, com desemprego, exclusão social, cor da pele e 
classe social. Não há uma relação simplista unidirecional de causa e efeito 
entre estes fatores, mas uma complexa gama de determinações móveis se-
gundo o espaço e os atores envolvidos. 

É consenso que a determinação social do fenômeno “morar na rua” é 
latente e eivada de historicidade. Cada intervenção junto a essa população 
exige uma abordagem bem fundamentada teórica e contextualmente, pois 
é pelo olhar teórico, que considera os contextos amarrados à uma com-
preensão adequada da materialidade social, que se torna possível pensar 
em iniciativas que produzam uma vida melhor para quem mais necessita. 

As formas de violência podem ser apresentadas de diversas maneiras 
e compreendidas nesta mesma diversidade de configurações. Habitua-se a 
compreender violência apenas em atos extremos com o uso da força, da 
coerção, com uso de violência física ou mesmo sexual, perpassando pelas 
modalidades de violência psicológica ou moral. Mas ao deparar-se com os 
processos históricos e contextos psicossociais que favoreceram a ida des-
tas pessoas para as ruas é possível identificar uma violência velada, a vio-
lência estatal. Qual o papel do Estado ao possibilitar o surgimento de tra-
balhadores que não possuem mão de obra qualificada e não se enquadra-
ram no sistema econômico, com liberdade de ser explorado, mas não de 
ter moradia digna, ou até mesmo, de ocupar as ruas como moradia? Afi-
nal, qual o papel do Estado se não combate a segregação social ocasionada 
pela cor da pele? 
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Saúde mental e violência institucional: entre 
invisibilidade e omissão 

 
Bárbara Domingues Nunes 
Maria Isabel Barros Bellini 

 
Introdução  

 
As discussões aqui construídas estão fundamentadas teoricamente no 

materialismo histórico, na História Oral dos entrevistados, na pesquisa 
documental e na revisão bibliográfica no portal de teses e dissertações da 
CAPES. Apesar dos grandes avanços no campo da saúde mental, ainda 
persistem práticas manicomiais que reatualizam a lógica de opressão, vi-
olência e estigmatização nos serviços de saúde mental.  

Mesmo com o fechamento dos manicômios, as práticas institucio-
nais em ambientes de livre circularidade também podem ser permeadas 
pela lógica excludente. Portanto, a presente discussão apresenta-se en-
quanto temática urgente na discussão acadêmica e política nos serviços de 
saúde mental, tendo em vista o silenciamento e a tolerância institucional 
diante das situações de violência que são gradativamente silenciadas nos 
diversos espaços sócio-ocupacionais.  

As discussões também não se restringem ao campo da saúde mental, 
mas são transversais nas diversas políticas públicas que compõem a rede 
intersetorial de atendimento. Pois, para o processo de promoção de saúde 
e saúde mental, são necessários muitos determinantes que não somente 
aqueles relacionados à ausência de doenças.  

 
Violência institucional na saúde mental: repercussões do silenciamento  

 
Neste item abordamos sobre a violência institucional e suas reper-

cussões via medicalização e diversas violências no contexto de atendi-
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mento no campo da política de saúde mental. Esta é definida pela Organi-
zação Mundial da Saúde-OMS como "um estado de bem-estar no qual um 
indivíduo percebe suas próprias habilidades, pode lidar com os estresses 
cotidianos, pode trabalhar produtivamente e é capaz de contribuir para 
sua comunidade” (OMS, 1946, s/p).  

São dois os paradigmas de discussão sobre as definições de saúde e 
saúde mental, o biomédico e aquele relacionado à produção social de sa-
úde. O primeiro concentra-se na doença, sendo a saúde mental elemento 
de estudo da especialidade psiquiátrica. No segundo, a saúde não se limita 
à manifestação de doenças, mas inclui aspectos relacionados ao âmbito so-
cial, econômico, cultural e ambiental (Gaino et al., 2018). Deste modo, a 
definição de saúde mental é uma discussão complexa e, para além da con-
ceituação, a violência institucional e/ou o seu silenciamento acarreta im-
pactos nefastos que influenciam negativamente na qualidade de vida dos 
sujeitos. 

Contudo, antes de aprofundar o debate é oportuno relembrar sobre 
as diretrizes para um trabalho humanizado no campo da saúde mental, 
pois foram longos anos de luta e mobilizações para a conquista do cuidado 
em liberdade, através do fechamento dos manicômios e todas as formas 
de exclusão e violência. Isto se deu graças à Reforma Psiquiátrica e o Mo-
vimento Antimanicomial. Em relação à Reforma, ela teve como marco a 
Lei 10.216/2001, conhecida como Lei Paulo Delgado. Foi um movimento 
que se estruturou através das críticas às práticas de isolamento e exclusão, 
e as denúncias de maus-tratos aos sujeitos institucionalizados por perío-
dos extensos e de forma involuntária (Brito, 2017).  

A luta antimanicomial se estruturou a partir de dois eventos, a exem-
plo da I Conferência Nacional de Saúde Mental e o II Congresso Nacional 
do Movimento dos Trabalhadores de Saúde Mental (MTSM), ambos re-
alizados em 1987 na cidade de Bauru-SP. No referido congresso é organi-
zado o Manifesto de Bauru, documento que instituiu o movimento anti-
manicomial, além de ser o símbolo da pactuação entre os profissionais e 
sociedade contra as formas violentas, excludentes e opressoras de trata-
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mento da loucura (Amarante, 1995). O referido congresso marcou a trans-
formação do MTSM em Movimento Nacional de Luta Antimanicomial, 
na luta contra exclusão e discriminação.  

Portanto, falar em saúde mental é falar de liberdade e cuidado. Sendo 
que aquilo que vier a contradizer os preceitos da reforma, luta antimani-
comial e direitos dos usuários é caracterizado enquanto violência institu-
cional. O termo "silenciamento" da violência é justificado em decorrência 
do levantamento realizado no portal CAPES utilizando os descritores sa-
úde mental e violência institucional, dos quais resultaram três produções 
referentes aos períodos de 2001, 2012 e 2014. Portanto, isto expressa o 
silenciamento da violência institucional, também na produção acadêmica. 
Além de reiterar a relevância de problematizar esta temática no campo da 
saúde mental, considerando a luta histórica para o fim do trato violento e 
repressor contra a loucura nas instituições e serviços.  

Independente da modalidade, seja nos leitos hospitalares, Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS) e nos diversos serviços da Rede de Atenção 
Psicossocial, é notório que alguns preconizam pautas democráticas e da 
Luta Antimanicomial, assim como muitos acabam por reproduzir a lógica 
manicomial reatualizando velhas práticas, isto é, “Renovação da velha 
questão social sob outras roupagens e novas condições sócio-históricas de 
sua produção/reprodução” (Iamamoto, 2001, p. 28). 

Estas “novas roupagens” assumem características mais sofisticadas e 
quase imperceptíveis. Entretanto, a sociedade chamada "do bem-estar" e 
“da abundância" descobriu agora que não deve expor abertamente sua face 
de violência para não criar em seu seio contradições demasiado evidentes, 
que se voltariam contra ela” (Basaglia, 1985, 101-102). O autor ainda pro-
blematiza que o poder é concedido aos profissionais que o exercem em 
nome das instituições, ao criar diferentes formas de violência, agora a vi-
olência técnica. E os técnicos não se limitam aos profissionais de nível 
superior, ou pessoas ligadas a funções de direção nas instituições, mas to-
dos aqueles ligados a alguma instituição que repetem ou não suas diretri-
zes segundo o poder a eles delegado.  
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Paulo Amarante (2019) reforça em “Ameaça técnica da indústria da 
loucura”, que a Reforma Psiquiátrica não está restrita à dimensão técnica, 
mas engloba reconhecimento e valorização dos sujeitos em sofrimento 
psíquico (Amarante, 2019). A ameaça técnica pode ser observada nos ser-
viços que deveriam produzir o cuidado ao invés de reproduzir sem ne-
nhum questionamento e/ou resistência às violências institucionais que 
interferem na saúde mental das pessoas em sofrimento psíquico. Destarte, 
a violência institucional é silenciada através do tecnicismo, o que contri-
bui para que ela se perpetue de forma despercebida nos serviços de saúde 
mental. Os novos agentes da violência, intencionais ou não, são caracte-
rizados: 

 
O novo psiquiatra social, o psicoterapeuta, o assistente social, o psicólogo 
de indústria, o sociólogo de empresa [...] são os novos administradores da 
violência no poder, na medida em que, atenuando os atritos, dobrando as 
resistências, resolvendo os conflitos provocados por suas instituições, li-
mitam-se a consentir, com sua ação técnica aparentemente reparadora e 
não violenta, que se perpetue a violência global. Sua tarefa, que é definida 
como terapêutico-orientadora, é adaptar os indivíduos à aceitação de sua 
condição de "objetos de violência", dando por acabado que a única reali-
dade que lhes cabe é serem objeto de violência se rejeitarem todas as mo-
dalidades de adaptação que lhes são oferecidas. (Basaglia, 1985, p. 102) 

 
Os agentes institucionais reproduzem a violência quando educam os 

usuários para que acolham a realidade, enquanto única aceitável, sem pro-
babilidade de mudança ou questionamento. Profissionais que deveriam 
proteger o interesse dos sujeitos atendidos também lhes objetificam no 
momento que consentem com os preceitos institucionais. Por conse-
guinte, a liberdade é compreendida como algo que possui mais de uma 
alternativa, pois se sua vida lhe aparece como preestabelecida, organizada, 
e sua participação pessoal consiste na adesão à ordem, ver-se-á prisioneiro 
do território psiquiátrico, cujas contradições não conseguia enfrentar di-
aleticamente (Basaglia, 1985, p. 118-119). 
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Velhas práticas na (des) atenção a redução de danos 
 
As diferentes “prisões” e suas violências não se reduzem ao interior 

das instituições psiquiátricas, mas podem ser repetidas nos espaços em 
que a adesão à ordem é o principal imperativo, com ausência e nenhuma 
possibilidade de mudanças. Neste item serão problematizadas as práticas 
de atenção no atendimento à redução de danos e as implicações da violên-
cia institucional, que se mostra reatualizada nos serviços de saúde mental. 
Quanto a origem e significado da violência, pode-se afirmar que: 

 
A violência não é uma, é múltipla. De origem latina, o vocábulo vem da 
palavra vis que quer dizer força e se refere às noções de constrangimento 
e de uso da superioridade física sobre o outro. No seu sentido material o 
termo parece neutro, mas quem analisa os eventos violentos descobre que 
eles se referem a conflitos de autoridade, a lutas pelo poder e a vontade de 
domínio, de posse e de aniquilamento do outro ou de seus bens. Suas ma-
nifestações são aprovadas ou desaprovadas, lícitas ou ilícitas segundo nor-
mas sociais mantidas por usos e costumes naturalizados ou por aparatos 
legais da sociedade. Mutante, a violência designa, pois – de acordo com 
épocas, locais e circunstâncias – realidades muito diferentes. Há violências 
toleradas e há violências condenadas. (Minayo, 2005, p. 13, grifo nosso) 

 
A violência institucional não se mostra de imediato, nem é de pronto 

percebida nos espaços sócio-ocupacionais em decorrência da sua natura-
lização, mas é possível identificá-la na sua ação ou omissão, quando oca-
siona sofrimento aos usuários e/ou deixa de prestar atendimento. Esta te-
mática necessita de constantes discussões e problematizações, pois a vio-
lência modifica-se constantemente conforme os valores e interesses da so-
ciedade. Modificações que são “novas formas para velhos conteúdos” 
(Mota, 2000, p. 54). Além dos usuários, os profissionais também sofrem 
com a violência institucional, mediante condições de trabalho precárias, 
assédio moral e cobrança excessiva por produtividade. 
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Em pesquisa documental, foram analisados dois projetos do municí-
pio de São Lourenço do Sul que têm vinculação com a violência instituci-
onal, pois referem-se à internação para usuários de substâncias psicoati-
vas. O primeiro projeto proposto em 2011 era “Recuperando o Futuro”, o 
qual foi posteriormente atualizado para “Mãe me quer”. Em relação a este 
último projeto, no final de 2016 foi iniciada a reforma e a construção do 
novo espaço para atendimento em parceria entre a gestão municipal e a 
instituição, visto que os recursos eram provenientes do Fundo Municipal 
dos Direitos das Crianças e Adolescentes (FUNDICA). Quando “Recupe-
rando Futuro” foi proposto, os leitos destinados foram direcionados para 
o Hospital Santa Casa, pois não contavam com financiamento do Governo 
Federal. Sendo assim, foi elaborado um novo projeto que contemplasse o 
mesmo público e a fonte de financiamento.  

“Mãe me Quer” foi uma proposição do psiquiatra Flávio Resmini, 
coordenador da saúde mental em parceria com o Centro de Saúde São 
João da Reserva. O projeto foi submetido ao Conselho Municipal dos Di-
reitos das Crianças e Adolescentes (COMDICA) para apreciação e mani-
festação de interesse. Sendo aprovado através da resolução 001/2017. A 
justificativa do projeto menciona o trabalho com grupos vulnerabilizados 
e o atendimento de forma prolongada até o parto, o que não significaria 
internação em unidade psiquiátrica, mas espaço que promovesse absti-
nência, bem como cuidados com a gestação e os aspectos psicossociais. 
Ainda na justificativa foram mencionadas informações de uma pesquisa 
estadunidense e uma pesquisa brasileira da Fiocruz com dados gerais do 
país. O projeto tinha como objetivo o desenvolvimento de atendimento 
de qualidade vinculado aos dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) tanto em nível municipal, quanto regional e estadual. “Mãe me 
Quer” foi assinado no dia 28 de agosto de 2017 pela então secretária Arita 
Bergmann, por Flávio Resmini e Carlos Emanuel Bolico, administrador 
da Associação Beneficente São João da Reserva. 

É notória a contribuição do COMDICA e da Secretaria Municipal de 
Saúde na elaboração do projeto, o que denota a troca de interesses, pois 
em determinado momento a Santa Casa foi atendida com os recursos do 
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projeto, pois o Hospital São João da Reserva não teria recursos via Minis-
tério da Saúde. Outra contradição apresentada é que as equipes descritas 
na justificativa da Secretaria Municipal de Saúde divergem daquelas apre-
sentadas pela instituição na proposição ao COMDICA. Também é justifi-
cado o “cuidado prolongado da gestante, não necessariamente em ala psi-
quiátrica, em ambiente de abstinência e cuidado gestacional”. Em outros 
termos, internação de nove meses sob alegação e adjetivação de cuidado, 
mas sem nenhum dado conciso da demanda justificada.  

Conforme mencionado, a falta de diagnósticos e dados da realidade 
local são explanadas via dados de uma pesquisa estadunidense e uma bra-
sileira da Fiocruz, sem nenhum dado do município de São Lourenço do 
Sul. O objetivo geral do projeto era criar um espaço de qualidade vincu-
lado à RAPS. Porém, fica o questionamento sobre a ordem desta ligação, 
se a mesma não deveria ocorrer antes das internações, através da redução 
de danos no cuidado preventivo e territorializado. Ressalta-se que a redu-
ção de danos nem é mencionada no projeto. 

 
Redução de Danos: entre conceitos e práticas no âmbito da saúde mental  

 
A Redução de Danos pode ser definida como um conjunto de políti-

cas e práticas cujo objetivo é reduzir os danos associados ao uso de drogas 
psicoativas em pessoas que não podem ou não querem parar de usar dro-
gas (Associação Internacional de Redução de Danos, 2010, n.p.). E ao con-
trário da prevenção ao uso de drogas, ela trabalha na prevenção dos seus 
danos, podendo ser caracterizada enquanto uma das diretrizes de trabalho 
do SUS. Não estabelece a diminuição do consumo como condição de 
acesso ou exige abstinência a priori, mas o protagonismo da pessoa que 
usa drogas (Mayer; Siqueira apud Adamy; Silva 2010, p. 148) 

O cuidado através da redução de danos preconiza que a abstinência 
não seja pré-requisito e impeditivo para acolhimento, pois ela tem como 
direcionamento os Direitos Humanos e a liberdade das pessoas que fazem 
uso de drogas. Buscando proporcionar proteção e promoção de saúde, o 
que pressupõe transformar a cidade numa máquina de produzir cuidado 
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(Petuco; Medeiros, 2010, n.p.). Em relação à Política do Ministério da Sa-
úde para a Atenção Integral aos Usuários de Álcool e Outras Drogas, suas 
propostas convergem com os princípios da Reforma Psiquiátrica. Ade-
mais, vemos a necessidade de desconstruir o senso comum de que todo 
usuário de drogas é um doente que requer internação, prisão ou absolvi-
ção (Godoy, 2017, p. 147). Sobre a redução de danos no âmbito da Reforma 
Psiquiátrica: 

 
Passaram-se 20 anos de Reforma Psiquiátrica no Rio Grande do Sul e 
quase 12 anos no Brasil e ainda estamos em um campo de extrema disputa. 
Historicamente, o tema álcool e outras drogas caminharam à margem do 
processo da Reforma Psiquiátrica, pois foi pouco discutido no processo de 
criação e implantação desse outro modelo de cuidado. É a partir dessa la-
cuna que modalidades de tratamento geradoras de exclusão têm sido jus-
tificadas, além de suscitar olhares diversos com referencial muitas vezes 
de aspectos morais. Talvez essa lacuna também seja a de nos apontar que 
não basta fechar os hospitais psiquiátricos e criar novos serviços, mas for-
talecer a rede de atenção e, principalmente, incidir sobre o olhar da soci-
edade. (Godoy, 2017, p. 148-149) 

 
Portanto, só o fechamento dos Hospitais Psiquiátricos não se mostra 

suficiente, pois mesmo nos hospitais gerais o atendimento também pode 
ser excludente e repressor, ao reproduzir a violência institucional. Isto 
pode ser observado na fala da psicóloga Graziela de Araújo Vasques, que 
autorizou sua identificação: “medicar as pessoas 14, 21 dias, e deixar as 
pessoas babando lá, impregnando de medicação e depois quando eu de-
volvo ela pra rede, eu devolvo ela ainda impregnada, ainda muito medi-
cada e sem condição de articular pra entender o que ela vai fazer da vida”. 
Sobre às internações em hospitais gerais, Graziela lembra “[...] a gente tem 
leito de hospital geral aqui, então a gente pode prender as pessoas lá den-
tro também [...] se eu tenho leito de atenção integral, ele não pode servir 
como um lugar pra eu trancar uma porta e deixar as pessoas lá dentro”.  

As internações compulsórias, e a não compulsória denunciam o 
pseudo cuidado, ao passo que 
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assistimos a mídia enaltecendo projetos de leis de internação compulsória 
que retrocedem às conquistas do cuidado em liberdade e no território, das 
Reformas Psiquiátrica e Sanitária, violam direitos humanos, estigmati-
zam usuários, além de induzir à terceirização do Sistema Único de Saúde. 
O que tem sido “vendido” como oferta de cuidado tem por trás uma lim-
peza social, tirando das ruas os que denunciam nosso maior problema, que 
é a desigualdade social. (Godoy, 2017, p. 146-147) 

 
O cuidado também foi proposto na oferta de leitos pelo Projeto “Mãe 

me Quer”, com anuência da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande 
do Sul via Resolução nº 254/2019 da Comissão Intergestores Bipartite-
CIB/RS. Certamente o objetivo na proposição do projeto foi promover o 
cuidado, mas distancia-se das prerrogativas da Reforma Psiquiátrica, ao 
violar os direitos humanos e estigmatizar os usuários de drogas.  

Conforme as informações do II Relatório Brasileiro sobre Drogas 
(2021) o gênero masculino possui maior prevalência nas internações rela-
cionadas aos transtornos mentais e comportamentais decorrentes do uso 
de substâncias, visto que, de 96.081 internações relacionadas ao consumo 
de álcool em 2008, 86.490 correspondiam a homens (90%). A predomi-
nância se manteve relacionada ao uso de outras drogas, correspondendo a 
76,3% (15.228) em 2008 e 54,95% (10.967) em 2015. 

Entretanto, os dados não traduzem a realidade das mulheres. Pois, 
pesquisa Nacional sobre o uso de crack revelou que as taxas de nascidos 
vivos em mulheres usuárias de drogas foi de 3,82 e 2,56. E a projeção de 
fecundidade para o Brasil em 2013 seria 1,77. E 46% das mulheres relata-
ram quatro ou mais gestações, o que revela uma certa discrepância para as 
usuárias nas cenas de uso. Ressalta-se que os estudos não contam com es-
tatísticas fidedignas para análises estratificadas por sexo, o que, em cenas 
de amplo predomínio masculino, acaba por gerar análises enviesadas no 
sentido de um conjunto cuja amostra é composta por 80% ou mais de ho-
mens” (Jalil et al., 2014, p. 87). Além da discrepância e subnotificação dos 
dados, as mulheres usuárias de drogas sofrem duplamente, pois  
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[...] o fato de estar usando uma determinada droga de modo abusivo expõe 
a mulher a situações de discriminação e exclusão social, contribuindo as-
sim para que o consumo se dê de forma oculta. Esse ocultamento, por sua 
vez, retarda qualquer tipo de tratamento específico e aumenta o risco para 
vários agravos sociais e de saúde. Porém, de um modo geral, a abordagem 
enfoca aspectos farmacológicos relacionados à substância e suas conse-
quências para gravidez e para o feto, sem contextualizar as características 
da pessoa usuária e do contexto social e cultural no qual a pessoa está in-
serida. (Oliveira, Paiva, 2007, p. 630) 

 
O atendimento é centrado na dependência e uso de drogas, sem con-

siderar a mulher e sua realidade. Isto se dá porque o uso de drogas é fre-
quentemente visto como contrário aos papéis socialmente normativos das 
mulheres como mães, parceiras e cuidadoras (Sharma et al.,2017, p. 1). Em 
decorrência deste estigma, as mulheres não procuram atendimento com a 
frequência esperada, pois são alvos de preconceitos contra a “anormali-
dade” e os papeis socialmente aceitos:  

 
Nesse sentido, os direitos direcionam-se mais ao próprio feto e, em fun-
ção disso, há uma preocupação em relação à promoção da saúde fetal que 
envolve principalmente o exercício responsável da maternidade. Esta res-
ponsabilidade, no tocante à mulher usuária de SPA, pode enredar ainda 
mais estes corpos nos sistemas de vigilância e regulação (sanitária, social 
e moral). Desse modo, essa rede poderá incidir de modo intensivo sobre 
as mulheres gestantes usuárias de SPA consideradas inaptas para exercer 
a maternidade. Em outros termos, se às mulheres-grávidas em geral já são 
dispensados um cardápio de prescrições sobre o que devem fazer e como 
devem cuidar de si e de seus/suas filhos/as, às mulheres usuárias de SPA 
grávidas esses cuidados se ampliam, na medida em que elas parecem estar 
todo o tempo sob suspeita e vigilância. No limite, seus corpos adictos ates-
tam antecipadamente a incapacidade de seguir tais prescrições, eles ex-
pressam a inabilidade para o cuidar. (Jansen, Meyer, Felix, 2017, p. 100-
101, grifo nosso) 
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Mulheres usuárias de Substâncias Psicoativas (SPA) vivenciam o es-
tigma que lhes atribui incapacidade para o cuidado, além da periculosi-
dade, como se fossem ofensivas para os seus próprios cuidados e dos seus 
filhos. Esta inabilidade é perpetuada pelos valores sociais e culturais, que 
toleram padrões que são convenientes aos interesses da sociedade e estig-
matizam aquilo que não condiz com a normatividade aceita. Ainda sobre 
os estigmas vivenciados pelas mulheres usuárias de SPA,  

 
[...] estigmas sociais que são impostos a essas mulheres e que repercutem 
no não acesso aos serviços de saúde geram o ocultamento das necessidades 
e demandas femininas, pois o consumo de drogas feito por elas muitas 
vezes ocorre de maneira velada, para evitar que sejam julgadas e discrimi-
nadas por tal ato, o que provoca a sua invisibilidade frente aos serviços de 
saúde e às políticas públicas, provocando, assim, o aumento da vulnerabi-
lidade social e dos agravos de sua situação de saúde. (Bolzan, 2015, p. 112) 

 
Diante do exposto, a subnotificação também evidencia preconceitos 

vivenciados pelas mulheres usuárias de drogas, pois a invisibilidade nos 
índices também denota a realidade de acesso e a descentralização dos ser-
viços que não abrangem esse público de forma satisfatória. Em conse-
quência disto os agravos na saúde e vulnerabilidade social destas mulheres 
são exponenciados, conforme demonstra o Plano Estadual de Saúde do RS 
ao afirmar que do total de óbitos de mulheres negras por substâncias psi-
coativas, 64% foram devido ao uso do álcool, sendo que do total de óbitos 
por substâncias psicoativas de mulheres brancas, 40% foram devido ao uso 
de álcool (Rio Grande do Sul, 2013, p. 117).  

Dados do relatório da Pesquisa Nacional sobre Uso de Crack reali-
zada pela Fundação Oswaldo Cruz revelam que o maior índice de mulhe-
res que fazem uso prejudicial não são mulheres brancas e representam 
78,6% do universo identificado (Jalil et al., 2014). Além disto, o III Levan-
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tamento Nacional sobre o Uso de Drogas pela População Brasileira refe-
rente no ano de 20171 expõe que o uso de álcool e tabaco, e o uso de álcool 
e uma substância ilícita entre os homens foram superiores aos percentuais 
entre as mulheres. Porém, as mulheres possuem índices superiores 
quando relacionados ao consumo de álcool e medicamento não prescrito 
(Brasil, 2017).  

O processo de medicalização, vinculado à estigmatização e interna-
ções prolongadas reservadas às mães “incapazes” de cuidarem de si e dos 
seus filhos, reforça a violência institucional e a reproduz de forma natu-
ralizada nos serviços de saúde. A divergência dos dados demonstra a sub-
notificação2 e indícios da invisibilidade de diagnósticos e informações so-
bre as mulheres usuárias de SPA, o que torna ainda mais complexo o pro-
cesso de cuidado e promoção de saúde na redução de danos.  

A violência institucional possui múltiplas determinações e caracte-
rísticas, e pode ser a fonte de sofrimento psíquico (Delgado, 2012, p. 188). 
Outro termo sinônimo da violência institucional é o conceito de “tolerân-
cia institucional”3, o qual significa “tolerar a violência, falhando em garan-
tir o acesso a direitos e atuando na manutenção de padrões discriminató-
rios hegemônicos que mantêm intactas as estruturas desiguais de nossa 
sociedade e de nosso Estado” (CFEMEA, 2014, p. 11). Seja violência ou 

 
1Estudo realizado em 2015, mas publicado em 2017. A publicação foi realizada posterior-
mente, pois o ministro da Cidadania, Osmar Terra, discordou do resultado, o que carac-
terizou censura pelo governo federal (Krapp, 2019; Oliveira, 2019). 
2“A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua), divulgada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), mostra que, em 2021, 51,1% da 
população brasileira era do sexo feminino. O dado representa 4,8 milhões de mulheres a 
mais que homens no país” (Corsini, 2021, n.p.). 
3“[...] tomado de empréstimo da pesquisa conduzida pelo Projeto Interagencial da Colôm-
bia e definido como o conjunto de valores, imaginários, comportamentos, atitudes e prá-
ticas racistas e sexistas reproduzidas nas instituições do Estado a partir da atuação de seus 
servidor@s, favorecendo e perpetuando a violência contra as mulheres, incluindo a omis-
são dos deveres estatais de restituição de direitos, proteção, prevenção e erradicação e a 
perpetração direta de atos de violência por parte dos atores institucionais” (CFEMEA, 
2014, p. 11). 



___________________ 328 ___________________ 

tolerância institucional, as consequências são as mesmas ao acarretar vio-
lência contra os usuários da saúde mental.  

O depoimento da mãe de uma usuária que frequenta o CAPS há 30 
anos elucida as afirmações descritas. Foi garantido o anonimato e a parti-
cipante escolheu ser chamada pelo número 23. Quando questionada sobre 
os avanços da política de saúde mental no município, ela menciona que 
sua filha: “[...] vai qualquer coisa atacada ruim, eles tratam de interna-
mento [...] ela é uma pessoa muito difícil de lidar [...] nunca ficou sem 
medicação [...] agora foi tremendo em 2019... 2020 ela vivia mais inter-
nada do que em casa”. As informações da entrevistada não são da época, 
mas dos dias atuais e a medicação se apresenta central nos atendimentos. 

 
[...] a violência por omissão e a violência por comissão, sendo a primeira 
conceituada como: a negação total ou parcial de ações médico-sanitárias, 
bem como a debilidade institucional observada através da desnormatiza-
ção, do descaso, da negligência e até mesmo, num grau máximo, da omis-
são, da inexistência de um serviço público de saúde. Já a violência por co-
missão, compreende a violência técnica inerente à teoria e à prática den-
tro dos serviços de saúde. Trata-se da violência embutida nas práticas de 
saúde e nos procedimentos indesejáveis e/ou desnecessários e a conse-
quente repercussão sobre a saúde e a vida da população usuária. (Diniz et 
al., 2004, p. 354-355, grifo nosso) 

 
Independentemente do tipo de violência, seus impactos são os mes-

mos sobre a saúde mental dos sujeitos. Pois, procedimentos desnecessá-
rios ocasionam anos de medicalização, internação e cronificação de sofri-
mento. O sofrimento atrelado à internação pode ser observado no depoi-
mento da usuária mencionada que escolheu ser chamada por Amiga. So-
bre suas lembranças da época, ela menciona: “baixava seguido [...] eu ia 
para o Espírita Levas Leite, eu fiquei um mês e 18 dias, fiquei até no iso-
lamento [...] com a porta trancada, sem roupa, com uma janelinha lá em 
cima que não tinha nem ar para respirar”. Este relato traduz a repressão, 
tortura e violência institucional. Ressalta-se que [...] “para compreender 
por que a clausura não é alternativa de cura, basta perguntar a um usuário 
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dos serviços de saúde mental de que maneira a passagem por uma inter-
nação psiquiátrica marcou sua vida” (Paulon, 2006, p. 4). 

A política de saúde mental sofreu duros ataques nos últimos gover-
nos desde o golpe de 2016, com retrocessos e desmontes, além do fortale-
cimento de comunidades terapêuticas, com instituições privadas e restri-
tivas de liberdade que trabalham sob o viés da coerção e repressão. Mais 
uma vez a violência institucional apresenta-se de forma multifacetada no 
processo de (des)atenção com o cuidado via redução de danos (Corte, 
2021). 

 
Comunidades Terapêuticas e violência institucional: golpe contra o cui-
dado em liberdade 

 
Em 2019, ano em que a Reforma Psiquiátrica completou 18 anos, o 

Governo Federal emitiu nota técnica legitimando o retorno dos hospitais 
psiquiátricos, ambulatórios de saúde mental, além de reinserir as comu-
nidades terapêuticas na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), desconsi-
derando o apoio matricial e a intersetorialidade dos CAPS com a rede de 
atendimento (Brasil, 2019). Em relação à legislação de saúde mental no 
país, foram editados quinze documentos (portarias, resoluções, decretos e 
editais) entre 2016-2019, o que denota a chamada “Nova Política Nacional 
de Saúde Mental” (Cruz; Gonçalves; Delgado 2020). 

Mediante a exponenciação do neoliberalismo no Golpe de 2016 
acontece a desregulamentação e retrocessos na Política Nacional de Saúde 
Mental (PNSM), estruturada a partir da implementação da Resolução nº 
32/2017 e da Resolução nº 1/2018, abrindo possibilidade para custeio dos 
hospitais psiquiátricos, além dos recursos para inserção das comunidades 
terapêuticas na RAPS. A resolução nº 32 foi aprovada no final de 2017 por 
Quirino Cordeiro Júnior, em reunião da Comissão Intergestores Tripar-
tite (CIT) realizada em Brasília, sem participação e anuência da sociedade. 

As principais iniciativas do governo federal na Política de Saúde e na 
PNSM entre 2016-2019 foram: 1) alteração da Política Nacional de Aten-
ção Básica (PNAB), mudando parâmetros de população e flexionando a 
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necessidade do agente comunitário de saúde nas equipes de saúde da fa-
mília, fragilizando a atenção básica; 2) ampliação dos recursos aos hospi-
tais psiquiátricos, com ajuste acima de 60% nas diárias; 3) redução do ca-
dastramento de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), e invisibilidade 
no fornecimento dos dados sobre a rede de serviços pelo Ministério da 
Saúde; 4) ampliação para mais 12 mil vagas nas Comunidades Terapêuti-
cas; 5) centralidade do hospital psiquiátrico, recomendando a não utilizar 
o termo ‘substitutivo’ para se referir aos serviços de saúde mental (Del-
gado, 2019).  

A “Nova Política de Saúde Mental” proposta no governo Bolsonaro 
propunha medidas de desconstrução da Reforma Psiquiátrica através da 
centralidade no hospital psiquiátrico; prioridade na internação de crian-
ças e adolescentes; métodos biológicos de tratamento (uso da eletrocon-
vulsoterapia); reprovação das estratégias de redução de danos; além da 
ruptura entre a saúde mental e a política de álcool e outras drogas. A po-
lítica de álcool e outras drogas foi realocada na gestão do Ministério da 
Cidadania, que incorpora Desenvolvimento Social, Cultura e Esporte, fa-
vorecendo um “campo fértil” de incentivo às comunidades terapêuticas, 
na contramão da redução de danos. 

 
Grande parte das comunidades terapêuticas visitadas têm o isolamento ou 
a restrição do convívio social como eixo central do suposto tratamento 
oferecido. Esse modelo viola o amplo conjunto de diretrizes que tratam 
dos direitos da pessoa com transtorno mental, incluindo os advindos do 
uso de álcool e outras drogas. A Lei nº 10.216/2001, que instituiu a re-
forma psiquiátrica no Brasil, é clara ao apontar que o atendimento a essa 
população deve priorizar a inserção na família, no trabalho e na comuni-
dade. (CRP, 2017, p. 14) 

  
Além da crescente priorização no direcionamento dos recursos, as 

comunidades terapêuticas reproduzem a noção de cuidado, ao mesmo 
tempo que reatualizam a perspectiva de repressão. Estas instituições pri-
vam a liberdade dos sujeitos que são “anormais” em consequência do uso 
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de substâncias psicoativas, na contramão do cuidado em liberdade, repro-
duzindo a violência institucional. Tais ações contradizem os preceitos da 
reforma e do cuidado em liberdade de forma reatualizada.  

O decreto Nº 10.357, de 20 de maio de 2020, define a estrutura, os 
cargos e remanejamento de cargos do Ministério da Cidadania. O anexo I 
da estrutura do Ministério da Cidadania, no inciso V do Artigo 1º é inclu-
ída a Política Sobre Drogas a ser executada pela Secretaria Nacional de 
Cuidados e Prevenção às Drogas – SENAPRED4 criada pelo Decreto 
9.674, de 02 de janeiro de 2019, posteriormente alterado pelo Decreto nº 
10.357, de 20 de maio de 2020. A referida secretaria possui como atribui-
ção a elaboração e implementação das políticas públicas para a redução do 
uso de drogas no Brasil, abrangendo prevenção, cuidado e reinserção so-
cial. O inciso III do Artigo 46 do referido decreto menciona que umas das 
responsabilidades da secretaria é “apoiar as ações de cuidado e de trata-
mento de usuários e dependentes de drogas, em consonância com as po-
líticas do Sistema Único de Saúde e do Sistema Único de Assistência So-
cial” (Brasil, 2020, n.p.). 

Algo instigante é a Política sobre Drogas ser realocada no Ministério 
da Cidadania (MC), o que além de descaracterizar, também desregula-
menta o trabalho realizado pela Política de Saúde Mental. Além disso, a 
nova regulamentação transfere a responsabilidade de financiamento ao 
MC, pois “atualmente, o Ministério da Cidadania financia 703 comunida-
des terapêuticas, oferecendo 17,4 mil vagas em todo o país para o acolhi-

 
4Na página da Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas – SENAPRED cons-
tam apenas dois relatórios de Gestão, sendo um referente ao exercício de 2020 e outro de 
janeiro a abril de 2021, embora a secretaria tenha sido criada em 2019. Ambos os relatórios 
totalizam 7 páginas. Disponível em: https://www.gov.br/cidadania/pt-br/transparencia-
e-prestacao-de-contas/geracao-de-valor-publico/secretaria-nacional-de-cuidados-e-pre-
vencao-as-droga-senapred. 
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mento de dependentes químicos. Entre 2019 e 2022, o investimento fede-
ral já somou mais de R$ 566 milhões”5 (Ministério..., 2022, n.p.). Isto de-
nota um grave entrave intersetorial nesta nova estruturação, na omissão 
de execução e financiamento de uma política (saúde) para outras políticas 
intersetoriais na Assistência Social (renda, inclusão social, atenção a pri-
meira infância, segurança alimentar).6 

Em 20 de janeiro de 2023, foi publicado o Decreto nº 11.392, o qual 
regulamenta a criação do “Departamento de Apoio a Comunidades Tera-
pêuticas”, vinculado7 à Secretaria-Executiva do Ministério Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Família e Combate à Fome. Entre as atribui-
ções do departamento está o assessoramento, execução, coordenação e 

 
5Além do governo federal investir mais de meio milhão nas comunidades terapêuticas, 
também anunciou que “[...] Ministério da Saúde investiu mais de R$ 57 milhões no cui-
dado integral à saúde mental da população no ano de 2021. Os recursos permitiram o for-
talecimento dos serviços da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) do Sistema Único de 
Saúde (SUS), o que ampliou a rede em 80 novos serviços” (Ministério..., 2021, n.p.). Esta 
informação demonstra que a maior parte do recurso foi para as comunidades terapêuticas, 
e que a prioridade não está no cuidado em liberdade.  
6 Tais demandas deveriam ser atendidas por diferentes políticas públicas, a começar pela 
econômica, através do acesso ao emprego, renda, distribuição da riqueza, além da Política 
de Segurança Alimentar e Habitacional (CFESS, 2013). Ressaltando que “[...] se antes a 
centralidade da seguridade girava em torno da previdência, ela agora gira em torno da 
assistência, que assume a condição de uma política estruturadora e não como mediadora 
de acesso a outras políticas e a outros direitos, como é o caso do trabalho” (Mota, 2011, p. 
138). 
7 “O Conselho Nacional de Saúde (CNS) recomendou ao governo federal revogar a criação 
do Departamento de Apoio a Comunidades Terapêuticas (DACT), no ministério do De-
senvolvimento, Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS). A indicação foi feita 
no final de janeiro, mas não surtiu qualquer efeito até o momento. Também a Associação 
Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) se posicionou contrariamente ao Departamento de 
Apoio a Comunidades Terapêuticas, afirmando que sua criação “cria um conflito interno 
na gestão federal, prejudica a implantação de políticas já existentes e ameaça os princípios 
da reforma psiquiátrica e da defesa dos direitos humanos das pessoas em sofrimento men-
tal” (Narvai, 2023, s.p). 
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monitoramento das ações vinculadas ao consumo de álcool e outras dro-
gas. Além disto, também são previstas parcerias com instituições não-go-
vernamentais (Costa, 2023). 

 
Nos marcos institucionais, se trata de um salto qualitativo – infelizmente 
para trás, um retrocesso – quanto ao papel e relevância das CTs nas polí-
ticas em saúde mental, álcool e outras drogas, mesmo em comparação ao 
governo Bolsonaro. Para piorar, isso acontece não só no governo do Par-
tido dos Trabalhadores (PT), como vem na sequência (e na contramão) da 
criação do Departamento de Saúde Mental na estrutura regimental do Mi-
nistério da Saúde, algo inédito, já que, até então, a saúde mental tinha al-
cançado o status máximo de coordenação (abaixo de Departamento) – 
tendo sido extinta no governo Bolsonaro – e de falas e posicionamentos 
da nova ministra da Saúde, Nísia Trindade na direção da revogação dos 
retrocessos no campo, retomando o desenvolvimento e fortalecimento da 
Reforma Psiquiátrica. (Costa, 2023, s.p).  

 
Diante do exposto, observa-se que a lógica "público" e "privado" per-

passa os diferentes governos, visto que é algo estrutural da sociedade ca-
pitalista. Além disso, velhas práticas de um passado recente também se 
reatualizam no Governo Lula, embora suas prioridades sejam a favor da 
democracia e dos mais vulnerabilizados. Isto reforça a necessidade de 
manter constantemente a perspectiva crítica de análise sobre as práticas 
institucionais, à luz dos preceitos da Reforma Psiquiátrica e Luta Antima-
nicomial, pois a negação da história reforça a negação dos direitos, e para 
compreender suas determinações é necessário olhar para suas implica-
ções.  

Paulo Amarante ressalta que a Luta Antimanicomial continua ur-
gente, questionando a patologização da vida e se há realmente aumento 
da depressão ou um elevado índice de sofrimento humano e social atribu-
ído à responsabilidade individual aos sujeitos e não ao social, através da 
forma como a sociedade tem se relacionado com a vida humana (Ama-
rante, 2023). 
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Conclusão 
 
As breves discussões denotam a imprescindibilidade da problemati-

zação sobre a violência institucional na saúde mental, pois o não reconhe-
cimento e o silenciamento diante de atos de violência institucional favo-
recem a sua manutenção, perpetuação e terminam por legitimá-la como 
intrínseca às práticas de saúde. 

Além do silenciamento da violência institucional, há a invisibilidade 
e subnotificação dos dados relacionados às mulheres negras usuárias de 
substâncias psicoativas. Essas pautas precisam tomar a centralidade nas 
ações e prioridades institucionais, caso contrário a violência permanecerá 
sendo legitimada pelas instituições que deveriam promover o cuidado em 
liberdade de acordo com os preceitos da Reforma Psiquiátrica e da Luta 
Antimanicomial.  
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